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REFUTAÇÃO

DA DOUTRINA APRESENTADA PELO SR. DR. nRAZ FLO­

RENTINO BEl\'RIQUES DE SOUZA, LENTE CATBEDRA­

TICO DA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE, NA

SUA. OnRA INTITULADA:

« O CASAMENTO CIVIL E O CASAMENTO RELIGIOSO. »

o Sr. Dr. Braz escreveu e fez puhlicar a sua reCerida obra
para comprovar~ •

1.o Que a proposta do 'governo, apresentada á calDara dos
deputados em f9 de Julho de 1858,-com o fim de chamar
i) podeI' legislativo do paiz n decretar leis regulamentares
do matrimonio em referencia a todos os hahitantes do im­
perio,-é anli·catbolica e anti-conslitucionaI. « A proposta
,fi do governo fere profundamente a religião catholica,
« naquillo qu~ mais inlere~sa a sua solicitude; ella deroga
« a legislação palria) ella finalmente ataca de Crente e quasi
( deita por terra a Con~tjtuição politica do Imperio, que
~ ndoptoll como religião do Estado aquella religião divina.
li Isto é taJvez durQ de dizer-se. mas é a verdade. que deve
II ser conhecida .• (Dr. BRA7;, Casamento Civil e Religioso,
pago j 61.) - Para comprovar: \

2° Que, sendo o protestanlismo II o inimigo mais encarni­
II çado da religiãO qo Estado, é tambem o maior dissolvente
li dos l)OVOS, o contrasle, a IJegação, em summa, de toda auto­
« ridacle c de toda ordem, II (Dr. llRAZ, 1. c. pago 305.)
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:- e que l( o protestantismo ou a re\'olta contra a au­
toridade religiosa. encena em suas entranhas o gel'lnen da
revolta contra toda autoridade politica,» (I. c. pago 306.)
e que por isso, a a colonisação protestante deve ser repeli ida
IC do Brasil; II (pag. 309) poisque, «a felicidade do Brasil,
« isso é: a monarchia e a integridade do Imperio, dependem
« absolutamente da unidade catholica, que nelIe reina por
« um favor especial da providencia; (pag. 310) sendo
« a religião calholica abraçada por todos os Brasileiros natos
~em· excepção! (pag, 290.) .... « Stntum quo te mentirÍ3
Achilles! D (Virgil.)

O iJlustrado Dr. Bl'az em prova de suas asserções apre­
senta al'gllmentos em dez capitulos, pl'ecedidos de um
prologo,

•
Reflexões §o.bre o .Irologo.

No prologo (pag. 9) o illustrado doutor diz que, o seu « unico
« fim é discutir a questão do casamen to ci vil no Brasil, » e.
pOl' isso elle não quer «por fórma alguma entr'eter polemica
«a respeito com quem quer que seja, • poisque elle repelle
explicitamente a veracidade do axioma «veriLas disputando
qureritur, D e entenue que um bom catholico apostolico ro­
mano, deve reduzil' a captiveiro todo o seu entendimento
em prova de sua obediencia a Clll'isto, «in captivitatem
1'edigentes omnem mtellectum in obsequium Christi» - e
por isso, o iJlllstrado doutor protesta desde já contl'a toda e
qualquer di5cnssão, ou, como elle o chama, contenda com
qualquer « dos esforçados cavalheiros, que descêrão á arena
COm a lança em riste em defesa da proposta do governo, D e
procura abrigar-se na sombra das palavras de S. Agostinho,
qij.e diz: ~ a disputa só serve para anuinar a fé dos ou-o
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viDres, li renegando assim a doutrina do Apostolo, que diz:
/I o fiel imitador de Chl'isto abrace constantemente a palavrd
da fé, que é segundo d doutrina: para que possa exuortar
conforme a sãa dOlltrina (então não conforme ao arbitrio
ou conforme a UUla simples bulia ou cpistola do papa ou
de um tueologo fanatico) - e convencet aos que contra­
dizem, porque ha ainda muitos .... falladores, e é net:essario
convencer a estes» (a Titó L 9. 10, H.) - Por meio da sua
explicação o ilIustrado SI', Dr. BI'az declara que elle quer
<J.isculir sem quel'er entrar em discussão; e que elle quer
discutir renegando a luz da sãa I'azão, e reduzindo a cap­
tiveiro o espirito; e que linalmente elle quer discutil' para
« apresentar ao publico os pontos de sua divergencia, c
os motivos em que elle se funda, fazendo sobre a proposta
do governo succintas e humildes reflexões,» (pag, 6,) sem
quereI' «comJencer aos li Vl'es pensadores e aos espiritos for­
tes,» escrevendo elle «sómente para aquelles, que com elle
pl'ofessarem todos os dogmas do catholicismo Rem excepção,
crendo piamente tudo quanto Deos disse, e a Santa Madre
Igreja ensina, (pag. 11.) peles hullas, decretos e epislohu;
dos papas.. ,. »

Acredito na sinceridade da confissão do il1ustrado doutor,
pela qual elle enunciou que não quer entrar em discussão
com nioguem, e por isso declaro da minha pane que,
dando-me ao trabalho de refutaI' a sua doutrina em refe­
rencia á these em questão, não tenho a menor intenção
de contrariar o iIlnstrado doutor no seu proposiLO, mas sim
O de esclarecer a questão, conforme os meus esforços e
conhecimentos, e de comprovaI' que a proposta do go­
verno, - embol'a não a apI'ecie na sua plena extensão, por
Ilel' ella para mim incompleta e inconsequente, - não é nem
.nti-eathoUca, nem anti-constiturional; de comprovar
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mais que a doutrina, qne o illustratlo doutol' préga na sua
obra, é anti-christiia, anti-social, anti-constitucionaf e im­
pia; porque o iIIl1slrado doutol' pl'oclama claramente que
elle se sente aborrecido de todo seu pl'Oximo, que não
se confessa ser catholico aposlolico romano, e pOl' isso
elle 'não quer admiltil' que na mesma terra o mesmo
sol "i\'ifique os bons e mãos, e que no mesmo solo a
mesma chuva caia sobre justos e jnjustos, e assim repelle
a (outrina de Christo ensinada cm S. MaLh. V, !J5. - de
comprovar mais que aquella cruzada, que o illllstrado dO~LOI'

préga e proclama conLra os cllrislãos não I atholicos, não
se basêa na opinião geral dos Brasileiros, porque estes sabem
muito bem que a doutrina do Salvador lhes eusina o (( não se
deixarvcncer pelo mal c vencer o mal com o bem,» (aos Rom.
XXIII. 21.) - e que a UI( Sm3 dou Lrina unica sal vodora diz
C]ue: (I se alguem disse,' que ama ti Deos c aborrece o seu
proximo, diz ullla menLira; pois que amomos o nosso pl'O­
ximo por amor de Deos; rejeitando então o amor do pro­
ximo ff~jeilamos o amor de Dcos» (I. S, João IV, 20.)­
e (lue a primeira das virtudes c1JrisLãas é a caridade, que
110S impelle á l)Usca da justiça de Deos, aqui na terra,
conforme as palavras do Salvador, que diz: a O que quereis
"ós que fação a vós os homens, isso meslUO fazei vós a ellcs ~

(S. Lucas VI. 31. )-dc comprovar finalmente que, aqnellas
recriminações, que o illusLrado doutel' tão gratuitamente lança
contra os christãos não caLholicos, ou protesLantes, accu­
sando-os cm geral de serem elles os geni(l5 desordeiros,
e o espirito inimigo da religião uo ESlalo, o dissolvente
dos povos, e a negação de toda a autoridade e de toda
OIodem, - não excedem o valor e força de umas injurias e
calumnias, que não podem achar a sua justiticação no
aJ'L. 6° da Constituição politica do paiz, e tanto menos,



5

na doutrina do Salvador, que, cheio de alUaI' pelo seu Pai
. etemo, que o enviou, e cl1ei@ de amor pela humanidatle, por
cuja salvação sllpportou a ignominiosa morLe, - inculca
e ensina o amor do proximo com as palavras seguintes:
« Digo-vos a vós ouLros que me ouvil·\: Amai a vossos
inimigos, faz(lj hem aos que vos tem adio. Dizei bem dos
que dizem mal de vós, e orai pelos que vos calumnião ....
Se vós amais só aos que vos amão, que merecimenLo é
o que vós tereis? porque os peceadores tambem amão aos
que os amão a elles .... Amai pois a vossos inimigos: fa­
zei bem, e empresLai sem dal1i esperardes nada: e tereis
muito avnltada recompensa, e sereis filhos do Altissimo,
que faz bem aos mesmos .que lhe são ingratos e miJos.
Sede misericordiosos, como lambem vosso pai é miseri­
cordioso. Não julguei~. e não sereis julgados; não con­
demneis, e não sereis coodelDnados. Perdoai, e sereis per­
doados. Dai e dal'-se·vos-ha... qual fór a medida de que
vós usardes para os outros, t:tl será a que se use para
,-ós.... Não é o discipulo sobre o mestre; IDas todo o
discípulo será p-erfeito se o fó\' como seu mestre. E p-Or­
<Iue vês tu nma, arésLa no 01110 de teu irmão, e não re­
paras na trave qne tens 110 (eu alba? Como podes tu
d-i7.el' a leu irmão: deixa· me, irmão, lirar-le do teu olho
uma aresta, quando lu o,ia rês que lens 00 ten uma tr[lve?
HYPOCRITA., tira primeirG a trave do teu olho, e depois VPI';\S

para til'al' a Qre:ila do olho de teu irmão.... Cada arvore
é cOJlhecida pelo seu fruelo, não é boa arl'ore, a que dá
fl'U'c~os máos I" (5. Lucas VI. 27. -áh.) A inimizade, o
adio, a cOlidem nação gl'aLuita dos nossos pl'oximos inof­
fellsos. não s6meote não são ólLtrihnições c arLigos da
(LOULrinu de Chri!ito, mas pelo conlrario são paixões que
podem ganhar lugar lia coraç;\o e no espirita de um chris-



lâo, quando dabi fica eliminado e proscripto o amor da

proximo, base das virtudes christãas, porque o divino mestre

dizia que f o AMOR AO PRoxaIO Cü:VIO A SI "iESMO, Ê mIA

COUSA, QUE EXCEDE TODOS OS HOLOCAUSTOS E SACRIFICIOS. »

(5. Marcos XII. 33.)
O illustrado Sr. Dr. Br<lz diz que elle professa todos­

os dogmas do catholicismo sem excepção, e é por causa

disso ql1e elle quer limitar e agu:mlal' os favores do céo

c da constituição do Imperio só para aqilelles, qne se

<lchão com elle na unidade politica e religiosa; c procura

repellir do territorio uo Brasil, eliminar do seio da so­

ciedade, e collocar fóra da pratecção da Constituição todes

os que não sentem igualmente com elle, c que não lênr

a mesma apinião politica, e os mesmos sentimentos re­

ligiosos.

Apezar dos anathemas que o illustl'ado doutor I<lnça contra

os sectarios da toleI'311cia, apezar da diITerença que existe

entre as minhas opiniões politicas e as snas, e entre os meU8

sentimentos religiosos e os seus,-confesso altamente que

sou fiel discipulo de CI11'isto e membro da igreja universal,

ou se assim querem, membro da igreja calholica aposLolica

romana.

O iIIustrado SI'. Dr. Braz, para dar provas do seu catho­

licismo, parece te I' abraçado, como dogma fundamental da

sua fé, o canon terceiro do concilio de Latrão, do anno

121.5, que diz o seguinte: «Os hereticos serão entregues

ao poder secular para serem punidos convenientemenle.

Os hereticos se fõrem c1el'igos, antes de sere~ sujeitoS

á punição, devem ser degr·adados. Os bens dos hereticos

leigos serão confiscados, e os dos clerigos serão applicados

em beneficio da igreja, da qual elles tinbão antes a soa

retribuição.
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.. Aquelles que csl~o só suspeilos de heresia, DO caso Ú~

deixarem de sc jllsti!icar COIlI'Cllielltementc, serão excom­
JUUllg;H]OS, e se persislirem, dllrante um anno, neste estado,
serão condemnados como llereticos.

« Os poderes seculares ficaráõ advertidos, e se fÔI' pre­
ciso serão mesmo obrigados a jllral'em puhlicamente que
faráõ exterminar de f>eus lel'1'itorios todos os hel'elicos
condemnados pela Igreja.

u Se qualquer dos poderes seculares, <1f:pois de admoes­
tado, deixar de limpar o seu terreno, dos hereticog, elle
ficará excommungado, e se permanecer ainda durante
um allno na Slla reluctancia, se avisarú o papa, para que
elle declare absolvidos todos os vassallos e snbdilos, do
juramento de fidelidade para com o tal poder impio, e para
<lue sejão autorisados os catholicos a conquistaI' e apo­
derar-se do tal territorio, para assim eliminaI' dahi a
heresia,

li Nós excomlDungamos tamhem os fautores dos here­
ticos e aquelles que fratemisarem com elles j pelo modo
que, se elles depois de notados persistirem ainda durante
um anno em tal conniveneia, serão logo declarados infames
Com pleno dil'eito, e como taes ficaráõ excluidos de todo
e qualquer emprego, e inhabilitados para servirem como
testemunhas, para fazerem testamentos e para receherem
heranças. Nillguem será obrigado a respondeI' a elles em
juizo, mas elles serão obrigados a responder aos outros,
Se os condemnados da heresia fõrem juizes, a sua sen­
tença jolgar-se-ha como nulla, e nioguem poderá ser jul­
gado por ellesj e se fossem advogados, fieão prohihidos
de advogai'; e se forem tabelliães, os actos passados pOl'

elles, serão reputados como oullos, etc.". os ecclesias­
ticos não lhes administl'aráõ sacramentos, nem concolTeráõ
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ti sua sepultura. o (FLEURY, Histoire Ecclésiastique, liv.
LXXVII. cap. XLVII.)

O iIIustrado Sr. Dr. Braz, tomando por base dos seus sen-'
timentos catholicos -a doutl'ina apresentada no mencionado
eanon do concilio de Latrão, - não vê na Constituição
politica do Brasil senão uma traducção ou cópia da cons··
tituição j ndaica, baptisada com o nome de apostolica-catho­
lica romana, que estabelece e sancciona uma especie de sepa­
ração, perseguição, e oppressão contra todos os que não se
confessarem catholicos-apostolicos-romanos;-e em prova de
suas asserções deu-se ao trabalho de reunir e publicar dos
escriptos dos canooistas, theologos, papas, e doutores leigos
e clerigos, todo o que lhe parecia como favol'avel para a
justificação da intoLcl'ancia, e para demonstrar que a gloria
e magnificencia da Constituição politica brasileira e do
catholicismo, consiste em condemoar e exterminar do seio
da soc.iedade publica todos os que não triuutão cega
Submissão ti curia romana, e que não se cOllfessão per­
tencer á religião ch~mada do Estado, - Eru glorificação da
doutl'ina de Jeso-CIH'isto, salvadol' da humanidade, seja dito
que, o Sr. Dr. BI'·az, em verificação da Sua cruzada e intole­
rancia contra os não catholicos, não era capaz de achat' e
citar cousa alguma do Evangelho, livro do amor de Deos para
com a humanidade, pOl'que a dOlltrh:w apresentada naquelles
livros sagl'ados acha-se escripta pelo sentimento do amaI'

puro, e respil'u a caridade siôcera junta á abnegação, - cc a
caridade que não é invejosa, não obl'a temertlria nem preci­
pitadamente, nem se ensoberbece; que não é ambiCiosa,
não busca os seus proprios i'ntel'esses, nüo se irrita, e mio
suspeita mal, (como o faz o iIIustrado doutor) não folga com
a justiça, mas folga com a verdade, que tudo tolera, tudo
crê, tudo espera, flIdo soffre.» (Aos Corinlh.X!lI. lJ.-7,)
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o illustl'ado SI'. DI', Braz tleclarou que os sens principias,
n3 discussão, - cm que quer entraI', sem querer susten­
ta-Ia, - são os do Evangelho; entretanto julgou proprio
de nunca recorrer ao texto do Evangelho, em coufil'mação
dos seus principios e das suas asserções, prova evidente,
de que elle não pôde encontrar um apoio suffieie!lte, nas
paginas da santa doutriua de Chrislo~ cm sustcuiaç50 de
sua doutrina, e por isso achou-se na nfcessidade ue reCOI'I'Cl'
ás citações dos canonistas e doutores ultramontanos : em
lugar de recorrer ao lexto do Evangelho, o mais forte e
mais concludenle argumento p<lra um Christiio.

As poucas cilações, qne o illustrauo doulOl' apresellta~ na

sua (,)bra~ do Evangelho~ aehào-se combinadas c produ­
zidas por elle, com o intento de comprovar que, o homem
christão, para sei' bom e fiel discipulo e imitador de Christo~

é obrigado a renunciar ao uso da sãa razão, c sujc-it;u'-se
á direcção de uma fé cega, machinal e irracional, e trans­
formada em mero inslÍllclo impeli ido e guiado pelo ar­
bitrio do sacerdocio. Em delll onslração desta slla asserção.
accommoda o ilLustrado doutor os textos da Escriplura, con.­
forme as suas idéas, desmembrando-os,. e pela desmem­
bração desfigurando-os no seu sentido verdadeiro e racio­
DJI; assim por exemplo cita o illustrado doutor uma
parte do texto de S. Paulo, II nos Corinth. X. 5, - <l in
Gltplivilatem 7"edigenles omnem inlellcctum in obsequium
C/zrisli» - prcten<l€n<1o por este modo indicar que, con­
forme a sua idéa, aqnelJe que quer crer piamcnle em
Chl'isto," deve reduzir a capliveil'o todo o sen entendi­
mento €m obsequio ao sacerdocio, e cm proya de suh~

missão á Curia Homana.
O texto, de que o illustmdo doutor tirou élS ref('I'itlas pu·

laVl'éls da Escriptura, é o seguinte: «( Ainda que :Jl1damos
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(nós Apostolos) em carne, não militamos segundo a cal'ne,

pOI'quanto as armas da nossa milícia não são carnaes,

mas são poderosas em Deos, para destruiçüo dás ·fortifi­

cações, derribando os conselhos e toda a altnra que se

levanta contra a sciencia de Deos, e reduzindo a capti.

veiro todo o entendimento, para que obedeça a Deos. ~

(8, Paolo I. c,)

A simples leitura deste texto convencel'ú a cada um que,

o principio e espirita da doutl'lna evangelica é inteira­

mente dilferente do do illustrado doutor; porque o referido

texto do Evaugelho ensina que as armas dos Apostolos

não sendo carnaes, são poderosas em Deos, pelo modo que

elIas 'são capazes de delTihar toda a altul'a, que se levanta

contra a sciencia de Deos, e de reduzir a capliveiro todo

o entendimento para que obedeça a Clúisto ; - e a dou­

trina do illustrado doutor pretende que, o homem christão

é obrigado a renegar, em si e por si, o uso da sãa razão,

reduzindo a captiveil'o todo o seu entendimento, em prova

de submissão â Cnria Homana, sem dilJerença e sem a

menor rellexão: se ella se apresenta com armas camaes

Oll espiritnaes em defesa do seu preceito. Esta doutrina

não póde achar a sua justificação, por maneira alguma,

nas paginas da Escriptura sagrada; porque ella dá teste·

munho de um procedimento e principio inteiramente oon­

trario, emquanto ella nos ensina que Jesu-Christo, met­

tendo-se no meio dos escribas, doutores e phariseos, dis­

cutia com elles para convencê-los, da santidade da sua

doutrina, pela suhlimidade de seus principios, e pela su­

premacia das virtudes, de que elle deu prova e exemplo,

durante toda sua vida e a cada occasião, - sem ter jámais

pretendido que os homens se lhe submettessem por um

modo machinal e instinctivo, e pela abnegaçãO do USO da
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sâa razão, d..: que a divina Providencia I'cvestio o homeltl
em prova de ser ellc a mais nobre entre as creatllras,
que o Creador do Universo fez em glorificação da sua
omnipotencia e da sua perfeição.

E', COLU este mesmo intento de comproval' que, o homem

qnerendo-se mostrar bom christão, é obrigado a abnegar o
uso da sna sãa I'azão,-que o illustrado DI'. B.'az ólpresenta o

principio fundamental da sna doutrina pelas palavras do
Evangelho: «Fide intelligimus» (aos Hebreos X, 3.).

O referido texto da Escriptura, donde o illustl'ado doutor
tirou as mencionadas palavras, pal'a indicar o principio
fundamental dos seus argumentos, diz o seguinte: a A fé
é a substancia das cousas que se dev:m espel'ar (em
referencia á .vina futura) e um argumento das consas que
não apparecem., .. Pela (é é que nós entendemos que (01'áo
{ol'mados 05 seculos pela palavra de Deos: e para que o
visivel fosse (eito do invisivel.» (aos Hebreos X, 1, 3.)

A simples leitura do I'efel'jdo texto basta para con­
vencer a cada um a respeito que, o Apostolo. pOl' meio
de suas palavras ahi consignadas, quiz determinai' as cousas,
em referencia das quaes, é preciso reCOITel' á fé, dizendo que:
a fé é a substancia das cousas que temos a esperar em refe
rencia á vida futura, e o argumento das cousas que não
applll'ecem; isso é: que não podemos' comprehender pela
força exclusiva da nossa razão; sendo por este modo só
que podemos entendei' como Deos creou o mundo, e como
o Creador inv.isivel produzio as cousas visiveis.

O iIlustrado Dr. Braz, tomando por principio funda­
mental dos argumentos,-por meio dos quaes pl'oclJra
determinar e decidir a legalidade ou legitimidade do matri­
monio,-a doutrina: ti fide inteltigimus» claramente indica

que, no seu entender, a legitimidade do matrimonio é
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identica com a consagração religiosa do casamcnto; ou
por outras palavras, que, a fé e a lei civil são duas
cousas identicas, e que por conseguinte a lei civil, ou
a expressa vontade da legislação civil, deve ser a mesma
e ic1entica cQm a expressão dos sentimentos da conscienó~

individ{Jal; esta asserção apresenta uma doutrina absurda,
pois que, a expressa vontade do legislador civil obriga coacti­
vamentc a cada lUclllbro do Estado 011 da sociedade civil;
e a expressão dos sentimentos tia cOIl"Sciellcia, ou tia i1l3­
piração religiosa daquelles, qne se dizem ser representantes
ou directores da Igreja, só obriga aquclle.s, que, na sua
consciencia, querem confúrmar-se com a tal expressão da
inspiração ou dos sentimentos religiosos, como da lei espi­
ri tua!.

A legitimaçõo (los direitos parentacs, e de parentesco,
e do direito á herança~ 011 ti sllcce~s'io ~ como elfeitos
civis do matrimol1io~ devem tCJ' por sua condição, no lDesmo
paiz,. para todos os cidadãos, a mesma lei e os mesmos
reqllisit>Gs ; porqllc~ sem isso, a .disposição da Ici se aprescn­
lal'á antes como resultado do arl~itrio e não da justiça,
ou equi~ladc, base de toda virtude chrislãa.

O illustrado doutor proclaJ1HtlHlo, LJO ca'so vertentc, por
seu principio fundamCl'ual o II (ide intclligimus)) e declarando
qDe~ quj~ cscrever .só para aquclles-, ql'lc~ com eHa con­

fessão os mesmos d0gma-s, .pudia bcm poupar-se ao tra­
balho de procurar apresentar argumentos; pois qUle, estes
argumentos, IIO caso de não ~el' o illustrado doutor por
seu fhn actuaa' sobre os espil'itos -de opiniâ0 iJi,y·ersa, COrll
o jnlento d,e GOlweiflcê->lcos,-fi,ciigbem ociosos p.ara aquelles

ql1'e s'Cg<1l~IU e pl'ofcS~ão os mesm3.s pri'l1lCipi(;):, com fi) iHns­
t:rado dou lO!'; tmrque, Vel'a cHes 'Cru snfficienle de dar a cn­
t'CRtier, quc '() S. Pndrc Pio IX~ IH\ sua cpislola ao !lei
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ue Sarden lia, cm da ta de 19 de SetemlJl'o ele 1.852, de·
c1111'OIl « que uma lei civil, que procura determinai' a coo·
dição de legitimidade do matl'imonio entl'e os ca thoJicos,
independentemente dos preceitos e decretos da Igreja.
- usurpa os direitos inalienaveis da Igreja, sancciona
o concuhinato e o sacramento do matrimonio como igual­
mente legitimos II - e por isso, a legislação civil de qual­
quer pai7. não tem o direito de dirigir c regular os ne­
gocias malrimoniaes em refel'encia aos catholicos; - era,
digo, sufficiente proclamar e publicai' isso, sem ultel'if1r
argumentação; pois que, se a assel'ção, Ludo, o que o papa
diz, é o mesmo como se Deos mesmo dissesse, passa como
um dogma, é claro que neste caso, O decreto ou a PI'O­

nuncia do papa, exclue toda e qualquer argumenlaç50,
e faz snperfluo reCO!Ter fi sãa razão, ou a qualquer principio;
porque, qual seria o principio, que podia a!Togar por si uma
força superior daquella que deve merecer a palavra de Deos
pl'Oferida pelo papa? Neste caso, digo, era pllls quam satis,
declarar ()uc: foi o papa que dizia que, a legislação civil
Dilo tem o direIto de eSlabelecer a condição da legiti­
midade do matrimonio, independentemente da vontade e do
decreto ela Igreja; porque, ernquanto, tudo aquillo, que o
papa diz, é uma escriptura sagrada, é claro que I) governo,
não se conformando com a sua propostn, á expressa von­
tade do papa, mostrou-se anti-catbolico ou heretico, e
por isso deve seI' demillicIo, condemnado, exterminado,
assim como o manda o C:lLlGn do concilio de Latrão, ..•

Procedendo, o illustrado doutor, por este modo, mos­
tl'ava-se consequente a seu principio, e fiel aos dogmas
dos sens sectarios, que dizem: « a Jgl'ejn, ou antes, o papa
e o sacerdocio, nunoa devem meller-se na discussão de
questão alg'llrnll, POI'(lue, para clles b<lsta simplesmente
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commul1icar ii sua doutrina c condemnar Jlquelle - que
não querem cégamente aCl'edital' nclla. I) (Decisão da con­
sulta dos bispos em Bolonha cm 1f>60, de POTTER, His­
toire <lu Christiani~me, Tom. Vil.) - «Vous n'altendez pas
de nous que nous réfulions de tels blasphêmes joints
à une si profonde ignorance. II sumt que nous les si­
gnaliúns." (Mgr. I'Evêqlle de Gand cn Belgique, dans
son mandement pllblié Ic B Scptemhre 1856.) -Por mn
semelhante procedimer to teria podido poupar o illustrado
doutor o desgosto de ver expostos os seus argumentos ao
combate de alguns cavalheiros (orçados e nüo (orçados,
e de sentir-se contral'jado no seu proposito, pelo qual se
decidio a escrever a obra, não para entrai' em contenda,
mas simplesmente para não deixar que de sua parte, a
proposta do governo absolutamente ficasse sem 1·esposta.

Entrando em refutação <Ia doutrina do ilIustr'ado Dr.
Braz, apresentada na sua referida obra, procurarei limi­
tar-me ao exame dos principias e argumentos I que elle
mesmo apresenta em opposição á propósta do governo,
e comprovarei, pela simples combinação de sellS argu­
mentos e sellS principios, a incoberencia e falsidade da sua
doutrina.

BeRexõe.!t !!lobJ.'c os arguuleutos do !!iA". Dr. Draz,
allre!lelltadosllo .Irhnelro CRllitulo da !!lua obra
sob o titulo: «o l:asaulellto COUJ.O eOlltraeto,»

o illustrado Sr. Dr. Braz no primeiro capitulo da sua
obr'a sob o titulo: O CASAMENTO cmIO CONTRACTO, occu­
pa-se com a apresentação e exame das opiniões dos dif­
ferentes jurisconsultos e phiJl)sophos, para determinar:

1." Se o matrimonio, á vista do seu caracter natural e
fundamental, é ou não, um contracto?-para determinar:



15

2· Qual é O fim do matrimonio; - para delerminar :
3° Se o matrimonio é UI.D acto natural, civil ou reli­

gioso?-e para determinai':
hO Qual é a parte do casamento que pôde ser regulada

pela lei civil, e qual aqueIla, que se deve regular pela lei
!'eligiosa ?

Quanto á primeil'a destas PI'oposições, o illustrado doutor
declara que, á vista do caracter natural do matrimonio,
é forçoso concluir que o matrimonio é um aclo de direito
natural,. e que «o casamento, considerado em si mesmo,
constitue, ou para melhor dizer suppõe um verdadeiro
conlracto; pois que, o contracto é a fórma generica de
todos os actos de liberdade que exigem o concurso de
duas ou mais personalidades,» (DI'. Braz, 1. c. pago 25).

Aceito esta declaração do illustrado doutor como um
principio verdadeil'o e incontestavel, sem examinar, se
eIle chegou a uma tal conclusão pela força de sua fé, ou
pela 'da sãa razão e dos argumentos suhministrados pelo
simples exame da natureza do estado matrimonial; eu me ser­
virei deste principio, como de um argumento mui valioso,
na refutação da sua doutrina, em referencia á tbe~ em
questão.

Quanto ao segundo, isso é: quanto á questão: Qual
é o fim do casamento como de um contracto natural?
o illustrado DI', Bt'az parece seguir a opinião daq.uelles
que asseverão que é preciso assignar ao casamento um
fim duplo, a saber: a procreação e educação da prole;
e a partilha do destino commum (consortium omnis vitre);
pois que, conforme o Sr. doutor argumenta, dando-se
por unico fim ao matrimonio a procreação e educação
da prole, não poderia achar a sua justificação o casamento
dos velhos, e o casamento chamado in extremis, como
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tambem o casamcnto daql1clles que se ullem em matri·
monio sem o desrjo de I'ealisar o seu fim pl'lncipal (qual
é, sem duvida, a procl'eação e educação da prole) - e qual
foi a unino da S. Virgem Maria com S. José. (Dr. Bra7.
J. c. pago 2" e 25.)

Confor'me a minha convicção, o unico fim, - porque o
matrimonio foi instituido pcla vontade de Deos C"cadOl:,
como 1)01' uma lei <1a natureza, - é fi procreaçiío e educaçrlo
da 7Jl'ole.

O « consorlium omnis vitce II não póde seI' "uzoavelmente
designado como fim, mas sim sómente como um meio
auxiliar' o mais pel'!eÍlo e mais proprio para occm'rel'
á l'ealisaçcio do fim do matrimonio; assim como o com­
mcrcio sexnal e a fecundidade dos consol'tes são o meio
fUJcessa1'io e a condição absoluta da realisação do mesmo·
fim.

Esta doutrina parece ser o puro dictame da sãa razão,
justificada pela natlll'eza e pelo caracter' do matrimonio

J como contracto natural, e justificada tambem pelos prin­
cipios de todas as Seitas religiosas.

Foi em cOllsequcncia de lima semelhante doutrina que,
entre os antigos Romanos, ª lei civil obrigava os noivos a

fazer a declaração do seu mutno consentimento em Cílsa­
mento, com a e~plicita menção da condição, de que eHes vão
unir-se em matrimonio com o fim de pi'ocrear c educar
filhos, respondendo á pergunta, feita pelo Censor, l)a occa­
sião da confecção das taboas nupciaes: «Si ex animi tui
sententia et liberoruLn procreandorum causa tu ijx.orcm
ducis?» (Cic. de Ol'at. Iii,. II, e Gel!., lib. X, cap. 20;­
Barnab, Brisson de foumulis e solemniIJus pop. fomo verbis.)
Foi o imperador AnglJs.to, que reformando a lei J uli:\ c
Papia POPltlllB, fez rjsCé1I' da fOl'mula da c1ee~artlção ~o
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mutuo consentimento a explicita menção da eoodição que,
os contractantes. nnem-se elO matrimonio, com o!im de'
procrear e educar filhos, - tomando o imperador Augusto,
como argumento desta sna reforma, a circumstancia que;
aquelles que contractão o matrimonio, pela deelaração
do seu mutuo consentimento em casamento, implicita e
necessariamente declal'ão ipso (aclo que elles unindo-se em
matrimonio, unirão-se com o intento de conconer a
'fealisação do fim do matrimonio. jnlgando por este mo­
1ivo, como desnecessario, declarar separada e explicita­
mente, o que se deve entender necessaria e implicita­
mente. (IIeioeccius, 3d legem JuJiam et Papiam Poprean.)

Malrimonium, qner dizeI' malris 117unium ou o({tcium;
por isso S. Agostinho lib, XIX, cap. ~ô cootra o Fausto
diz: u Non ob aLiud debet (mmina l1ubel'c quam ul mater
fial • - e 00 liv. II. de moribus Manichreorum, - declara
<lne: u Nuptire, ut ipsre tabu Ire nnptiales c1arnant, libero­
rum procreanuorum callsa marem freminamque coo­
jungnnt. •

O mesmo S. Agostinho Iii>. IX ~e Gen, cap. 9 observa
que: • Nulla io alia I'C est viro uecessariulD freminre ad·
jutorium, oisi in procreatione et euucatione Iiberol'Um,
siquidem in ali is rebus melius vil'i LI viris, quam a fre­
minis adjllvanLur, •

Em nenhum outro negocio parece sel' nrce sario o
apoio e concurso da mulhel' pal'a o homem, senão na
procreaçào e educação da prole; pois que rÓl'a disso, os
homens ficão melhor auxiliados pelo apoio e concurso
dos homens do que pelo das mulberes;- e no liv. XXIV,
de bono conjugali, o mesmo Santo Doutor diz: <I BOl1um

llupliarum per omnes gentes alque omncs homines íll causa
generandi esl. J

47 2
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. As palavras proferidas .pelo ,CI'eador. Da occasrão. em que
~Jle ..apr..esenlou ~Ia. primeira "ez a Eva a Adão: • BJ!ne­
dixit q,ue z1tis Deus et dirât : crescite el t1.lu/tiplicamini. »

~pa.1 outra ~gDHica.ção poderião ter.. senão aquella~ de que
])eos~ instituindo o matrimonio~ designou e declarou logo
çlara e e.xpJicitilmenle que aquella institui~ão tem P()l' seu
fjm a sustentação da especie huma\la ; ~sso é, a procreação
e educa~ão da prole!

O unico motivo razo.avel, pOl'que o Apostolo inculca
que aquelles que não têm dom da coo!incocia casem-se,
tendo cada UUl a sua mulher e cada uma o seu marido
(aos Corintb. VII.) - J não póde ser outro senão a procrea­
ção e educúção da prole" porque só a realisaçâo deste
(,im é incompatível, pela sua -natureza, com o acto de lL'O­
cal' as mulheres e os mariclós, por assim poder estauelecer
uma justa presumpção, na designação dos pais, aos quaes
<:l natureza impôz a sagl'ada obrigação de cuidar na edu­
çação de seus filhos; ou por oulras palavras, o A.postolo
recommenda a monogamia e li fidelidade conjugal, como um
meio necessario á realisação do. üm do matrimonio, que
é, a procreação e educação da prole, sendo só por este
modo possivel justificar a veracidade da regra: «Parentes
sunt, quos justre nuptiw demonstrant. "

Que o unico fim do matrimonio. como contracto na­
~ural, é a procreação e educação da prole, fica eviden­
temente comprovado tamuem, pela circumstancia que,
mesmo a Igreja catholica aposLolica romana reconhece a
impotencia sexual dos contractantes, como um impedimento,
que annulla o contracto, dando por este modo claramente a
entender que, eIla reconhece por fim do matrimonio a pro­
creação e educação da prole; porque só pal'a este fim é preciso
que os contractantes se achem com a potencia da força sexual.
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Em cOJÚorüNdacle d~ do.utrina.. 0.5 matl'imoJlios coo·

tractados entre pessoas inhabilitadas, pela natureza, a PI'O­
cr.eação e educação da prole, co.m.o fim do matrlmonio,­
u.á{) p.odem achar a sua justificação, perante a sãa razão.,
por maneira alguma; porque toda a determinação do ho­
mem, em referencia.a qualquer espher~ da activjdade ou do
estado, ganha a justificação de sua existencia, .pela tenden·
cia ã realisação de um certo fim licito, que deve apresen­
tar-se, COOlO resultado nccessario da actividade auxiliada
e sustentada por meios proporcionados ao fim j por este
modo pois, se nos contractantes faltar, quer por U1l1 defecto
natural, (luer por falta da sinceridade do sen proprio in­
tento, a tendencia l'eal e eU'ectiva, pal'a a realisação do
fim do matl'iulonio, a sua determinação .revelada, pelo acto
de cO'ntractar, fica sem justificação 011 se.m base necessaria
para a existcncia do matrimonio,

Dar existencia a um facto 110 seu sentido natul'al e
absoluto: e justificar a exist:encia do tal facto, no fôro
externo e na opinão dos oulros, são uuas cousas dif­
ferentes. A justificação perante o fÓI'o extel'no ou na
opinião da sociedade, é uma cousa meramente hypothe­
lica, que se basêa em urna presumpção mais ou menos
hem fundada. O matrimonio tomado como um acto de
direito natural, presumil'-se-ha como existente. e a sua
existencia como justificada, desde que os contractantes
declariio de presenti o seu consenLimento mutuo em casa­
meuto; porque, os contrl1ctantcs, em consequencia da
declaração do seu mutuo consentimento em casamento,
têm o direito natural de pretender que se presuma que elles
1izerão o seu contracto matl'imonial com a devida con­
sciencia, isso é, que elles se unirão em matrimonio com
a determinação e convicção de que elles querem e podem
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concorrer mutuamente á realisação do fiUl do matri­
monio.

Feita esta explicação póde-se, com boa razão, asseve­
rar que a doutrina, pela qual se declara a procl'eação e
educação da prole, como unico fim do matrimonio, não
se acha em incompatibilidade com a justificação do ca­
samento contractado entre os velhos, emquanto se trata
da justificação do casamento na opinião da sociedade,
b'lseando-se a tal respeito, a justificação em uma p.'esump":
ção, de cujo beuelicio não podem sei' privados os velhos, pela
simples "azão de elles serem velhos; porque, a simples
circumstancia de algllem ter cllegado a cel'to grão da ve·
Ihice, não pôde ser tomada como um criterio infallivel da
impotencia; e por conseguinte, nem póde senil' em si e
por si, como base e razão sufficienle de privar a alguem
do beneficio de uma presllmpção ontr'ora legal e geral­
mente valiosa.

A força sexual e a fecundiuade para a pl'ocl'eação achão­
se distribuidas pelo segredo da llatureza, entre dilfel'entes
indiviuualidades em lanta desproporção, que, á vista desta,
nenhuma sciencia do mortal seria capaz de determinar,
com illfallibilidade, a idade ou gráo da velhice, quando a
tal força devei'ia e poderia seI' .i ulgada como necessaria­
mente exlincta em cada individuo.

Os autores da obra Code de l'humanité, tom. IX, cap.
AtIariage, asseverão que sob o reinado de Carlos II na
Inglaterra, foi accllsado de adulterio um velho de cento
e vinte annos de idade.

Aquelles que não querem reconhecer a procrenção e
educação da prole, como lltlico fim do matrimonio. daudo
como razão que neste caso os casamentos contrélClados eD·
tre os velhos não poderião achar a sua justificação, apre·



21
eentão, em prova de s!la asserção, um argumento bem
incompleto e imperfeito; pois que, se elles julgão que a
simples presumpção, resultante da declaração do mutuo
eoIlsentimento t!m casamento, é insufficiente parajustificar
em si e por si, na opinião da sociedade, os matrimonios
contractados entre os \'elhos, pela razão de poder subver­
sar nelles a falta da preexistencia da força e potencia pro­
ductiva, - neste caso seria bem forçoso que aquelIes que
assim sentem, pelo mesmo motivo declarem que, para
elles, todos os casamentos em geral, são como não exis­
tentes e não justificados, até que não se comprovar a preexis­
tencia da força sexual e potencia procreativa dos consortes;
porque, a falta desta força, como um defeito e irregula­
ridade da natureza sexual, póde existir não sómente nos
,elhos, mas tambem em outros quaesquer individuos
ainda moços, emquan to um tal defeito pMe resultar não
s6 da velhicl:', mas tambem de muitas outras dilferentes
razões.

Desta consideração segue-se que, se a sociedade não
quer metter-se no abysmo de um scepticismo tão odioso
quão insensato, deve necessariamente reconhecer todo o
matrimonio como existente e justificado na sua existencia,
pela presumpção, que incontestavelmente resulta da decla·
ração do mutuo consentimento dos consortes em casa­
mento, feita de presenti, em cuja cODsequencia os con­
sortes têm o natural e incontestavel di.'eito de pretender,
dos outros, que elles pt'esumão e acreditem, que, a decla­
ração do seu consentimento mutuo em casamento, se fez
com a devida consciencia e sinceridade; isso é: que elles,
consol'tes, se unem em casamento, com a convicção e sen­
timento, de que elles querem e podem concorrer JUutua­
mente á realisação 1I0 fim do matl'imonio designado pelo



Creador, com as patavras: lTescei e multiplicai, como

oma lei natural.

A sociedade tem o direito de determinar as condições

sob as quaes ella quer reconhecer o casamento dos seus

, membros, comO' justificado na sua opinião, prometlendo

em troco d-estas condições o seu auxilio e seu apoio;
mas não tem, o direito de designai' ao matrimonio, como

instiluição de direito natural, um fim clitrerente daql1elle,

que a lei da natureza lhe prescreveu e designou; porque

isso seria o mesmo que procul'ar desnaturalisar o matri­

monio, sendo justamente pelo seu fim especial e pl'opor­

cionado ã sua Daml'eza, pelo que o matrimonio se ditre­

rencia do outl'O commercio sexual illicito, da simples

fornicação e do adultel'io, e assim pl'ocm'al' mudar o seo

fim, seria um ataque contl'a a instituição da natureza e

contra a ordenação do C.'eadol'.

Em resposta ã outra observação do iIlustrado DI'. Braz,

por meio da qual elle declara que não se póde reconhe­

cer a procreação e educação da prole, como uDico fim
do matrimonio, pela razão de não poder achar, neste

caso, a sua justificação o casamento chamado in extremis,
além das considerações já acima apresentadas, será suffi­

ciente advertir que, os matrimonios chamados in extre·
rnis, os quaes se fazem na hora da morte, pl'opriaJ;nente

não são um acto de contl~etar o matrimonio, mas antes

um acto de legalisar e justificar um matrimonio, que já

preexistia entre os respectivos, no sentido da lei natlll·al.

O tal matrimonio, DO seu sentido absoluto, já existia anteS,

entre os consortes, e na hora extl'ema da morte só se pro­
cede ajuslificar a tal preexistencia, na opinião da sociedade,

para dar lugal' aos etrf'itos civis, que se achão dependen­

tes da tdL justificação.



Quànto ã observanda do Sr-, Dr, Braz, pela qual asse..:.
vera que, a procreação e educação da prole, ·não p6de ser
rewnbecida como unico fim do matrimonio, pela razão de
não se achar neste caso justificad'o o casamenta daquel­
les, que não desejão realisar o fim principal do ma~rimo­

Dio, isso é: a procreação e educação da proTe, - antes
de turlo seja-me Iicilo advertir que a expressão « nilo de­
seja1' l'ealzsal' o fim prtncipaL do matrimonio, isso é: a
prooreaçiio e eduoação da proLe» pal'a mim é I1ma ex­
pressão um poueo equivoca, pois que, se o ilIustrado SI'
ooutOl' entende que a expressão; não desejar reaLisal' o fim
do matrimonio, quer dizer que os conSOl'tes desejão e
querem exel'cel' o commel'cio sexual, mas não desejão que
dahi resn1te a procreaçflo da prole,- porque eUa faz nascer
a obrigação e os cuidados da educação, um cargo bem
iocommodo para muitos pais, - neste caso vou responder ao
i1luSll'ado doutor pelas palavl'as de S, Agostinho, que no Ii­
VI'O de bano conjuga/i, cap, 5, diz o seguinte: « Solet
«qureri clIm masculus et fremioa, Ilec ille mal'itus, nec
~ isle llXOl' alterius, sibimel, non tiliol'Um procreandorum.

«sed pl'O incontinentia, soJius concubitus oousà copuJan­
(( tu r, ca fide ut Dec ille cum altera, nec illa cum al­
« tero id faciat, lItrum nllptire sint vocandre? el potest
(C qoidem forlasse Don absul'de hoc appellari connubium,
«si lIsque ad Illortem intel' se pennam:erint, nec prolis
cr gencl'ationem mala lide impediverinl. » Neste sentido en­
Ião o matrimonio daquelles, que se unem par'a exercer o
commercio sexunl, sem ter o desejo de ver resultar c1tVIi a
procreação da prole; mas tambem sem a malevolencia de im­
pedi-la, acha-se justificada não sómente por meio da pre­
sumpção, que resulta da declaração do seu mutuo con­
sentimento em casamento, mas tambem pelo facto de elles
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eoncorrerem para a realisação do fim do matrimonio, pel()

commercio sexual, cujo fim neste caso não cessa de ser­
identico com o do matrimonio. A simples falta do desejo
de ver resultar do commercio selual, a procreação da
prole, em si e por si, nlio alfecta n~m desnaturalisa ()
fim do matrimonio; porque na ultima analyse, a rea­
lisação do tal fim, isso é: a procreação da prole, depois
da con correncia de todos os requisi tos necessal'ios para
o tal fim, é a obra da natureza, em cnja marcha, como
Da realisação de uma determinação eteroa, um simples
desejo não póde mudar nem modificaI' consa alguma.

Se porém o desejo de não querer ver resultar do com­
mercio sexual a procreação da prole, excedp.udo os limites
do simples desejo, vai exprimir-se por via de facto, im­
pedinrlo os consortes com má fé a procreação da prole,
por assim livl'ar-se dos incommodos da educação, neste
Caso O procedimento dos consortes toroa-se cl'iminoso, e
por causa disto, eIles têm de iocorrel' em uma imputação
e punição, ou nesta ou na vida futora, jnstameote pela
razão de elles terem procurado fazer degradar o fim do
matrimonio em um simples commercio para fornicar) e
em um meio de satisfazer simplesmente a sua concupi­
cencia carnal, impedindo maliciosamente a obl'a da pro­
creação, designada pela vontade do Creador, como lei da.
natureza.

Qualquel' instituto da instrucção e educação tem in­
contestavelmente POI' seu fim o daI' insu'ucção e educação
aos alullloos; e sendo isso assim, se alguem observar que
ha pais, que mandão seos filhos, em um tal e tal insti­
tuto de instrucção, antllS com o fim de s(desembaraçar dos
incommodos, que estes lhes causão conLinuadamente lã
Da casa; - ha outros, que o fazem por mera vaidade,
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para poderem dizer que seus meninos se formárão em

um tal e tal instituto celebre j e observar mais que ba

alumnos, que frequentão os institutos de instrucção e edu­

cação s6 para ganhar diplomas de letrado; e outros fi­
nalmente que voltão d'ali para sua casa, senão plenamente

corrompidos e arruinados physica e moralmente, ao me­

nos sem instrucção e sem educação alguma, ·pergunto eu:

se o apontameuto de todas estas occorrencias anomalas e

irregulal'idades deplora veis, sel'ia capaz de subministrar

um argumento valioso para concluir e asseverar que, o

dar instrucção e educação aos afumnos, não póde ser de­

signado como unico fim dos institutos de instrucção P. edu­

cação; pois que ha lantos casos em que t> tal fim não

enconlra a sua justificação? Por certo que não I Entre­

tanto é em tudo semelhante a argumentação, por meio

da qual esforção-se alguns de comprovar que a procrca­

ção e educação da prole não é o unico fim do matri­

monio. Apresentão-se irregularidades e defeitos na na­

tureza dos contractantes, e pl'ocurão-se realisar algumas

combinações desnaturalisadas e calculos mal intencionados

sob o véo e nimbo uo malrimonio, e d'ahi quer-se de­

duzir a conclusão: ergo a procreatio ei educatio prolis
non est unicus finú matrimonii, al'gumentação e induc­

ção a mais absurda que se pMe imaginaI',

Se, finalmente, a expressão: II não desejar realisar o rim

do matrimonio, que é a procreação e educação da prole »

quer dizer que os coutraclantes desejão conservar-se na

t'irgindade, e por causa disso querem abster-se de entrar
em exe7'cicio do commercio sexual, e que por conseguinte,

neste COlSO, tOill<lDdo-se, por unico fim do matrimonio a

procreação e educação da prole, o matrimonio de se­

melhantes consones ficaria sem justificaç50,-no caso desta
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bypothese advirto que um contracto semelhante, tonfor·
me o dictame da sáa razão, nunca pod{'rá ser reputado
como contracto matrimonial ou sociedade conjugal, IDas
sim antes como uma especie de união fraternal ou união
de caridade. Aquel1es que, inspirados de um semelhante
desejo, contractào o matrimonio, contractão-o fraudulen­
tamente, a qual fraude, não obstante o seu fim piedoso, não
póde ficar sem imputação do peccado, porque de um lado os
contl'actantes declarão que elles se unem em matrimonio,
c de outro lado estão com a premeditada determinação
de não sujeitar-se ás condições proprias áqnel\e estado,
designadas pelo Creaclol', como lei da natureza, para a
realisação do matrimonio. confol'lne aquillo : « Crescei e
multiplicai II

Semelhante união podel'ia talvez achai' a sua justi­
ficação em uma exaltação, para mlo dizer super~tição I'C­

ligiosa, mas nnnca nos principios da Ici natul'al, nunca no
dictame da sãa razão; pOl'que estes proclamão que ó meio
deve SCI' scmpre proporcionado ao fim, e sendo o mall'i­
monio um meio ou uma instituição designada para a pl'opa­
gação e sustentação da especie. o fazer-se participante
do estado matrimonial, como de UlDa instituição de con­
SCl'\'al' a sua virginclade, seria o mesmo que procurar UID

fim por via de meios oppostos e impl'Opl'ios; ou por ou­
11'as palavras, seria um acto de renegar toda a sãa razão,

no intento exaltado de procurar mostral'-se extremamente
piedoso.

AquelJes que em justificação de semelhan te procedi­
mento pl'ocurão reconer ao exemplo da S. Virgem Maria
com S. José, aprcsentão argumento não pró, mas con­
tra si mesmos; pois que S. José tinha desposado a SS.
Virgem Maria não com o desejo de guardar a sua virr:in-



dade. mas pelo contrario para tê"-Ia por sua mulher, com
o fim de satisfazer a lei mOfiaica, que diz: «Quictlnque
adjecerit animam unam Israeli, quasi mundulD redificat. II

e «Quicunque negligit prreceptum de multiplicando huma­
no genere; esse veluti homicidam» (Saldem, Jus Naturre
et Gentium ad disciplinam veterulD HrebreorulU lib. V.)
e esta união foi abençoada com o nascimento c com a
educação da prole, na pessoa de ~osso Senhor Jesu Chl'is­
to, salvador da humanidade; por conseguinte elJa chegou
á realisação do seu fim; e foi justamente este fim, que ser­
ve á justificação daquella união. S. José conservou-&e na
virgindade, concorrendo, com os cuiJ1ados de um pai, á

educação da prole, cuja geração se efi'eclllou sem coo­
currencia sua ou de outra força humana; isso elle fez
em consequencia do aviso, qne eUe recebeu pela inspira­
ção divina, no seu sonho, e o fez, não com o intento de dar
a entender, como e se podesse constituir a consel'Vação da
virgindade, como um (jm do matrimonio, mas sim COlO
o intento de dar a entendei' .que, sendo realiz<ldo o fim
da sua união, isso é, a geração da prole, por um meio
espec.ial sobre-natural, e pela immediata intervenção di....
vina - eUe reconheceu, por seu dever, cumpril' a missão
do marido e do pai por meio de consorlium O1unis rilre,
e pela educação da prole, conservando-se na sua virgin­
dade justamente para indicai' que o commercio sexual
não figura no matrimonio como fim, mas silO como
um simples meio, para a procreação, que junto com a
educação da prole constitue o fim do matrimonio; sendo
justamente pOl' este motivo que, emquanlo na sua união
matrimonial, o meio natural de I'ealisação do tal fim
ficou substituido por um outro meio sobrenatural, es­
pecial e divino, tornou-se superfiuo e mesmo impropl'io



o uso do commercio sexual, outr6ra meio natural da
geração.

Por esta consideração fica evidente que, a conservação
da virgindade, fignra na união da S. Virgem Maria com
S. José, não como um acontecimento para indicar que
a conservação da virgindade dos esposos podia ser desi­
gnada como fim do matrimonio, mas sim como um acon­
tecimento, pelo que se dã a entender que, para apresen­
tar o nascimento e divina apparição de Nosso Senhor
lesu Cbristo. na sua qualidade sagrada e sobrenatural,
o unico meio proprio e conveniente era a couserva­
ção do estado virginal dos esposos, assim como o unico
meio natural e proprio ã geração do homem é o uso
do commercio sexual, designado, como uma lei natu­
ral, para esLe fim, pela vontade do Creador.

O caracter, pois, da união da S. Virgem Maria com
S. José, leya á evidencia a. veracidade da asserção, de
que o unico fim do matrimonio é a procreação e edu­
cação da prole, pois que o nascimento e educação de
Nosso Senhor Jesu Cbl"isto eJTecLuou-se justamente en­
tre os esposos unidos para o tal fim, sendo em jusLifi­
cação deste fim que naquella união apreseuton-se uma
diJTerença não em referencia ao nascimento e ã educação
da prole, como fim do matrimonio, mas sim s6 em re­
fer'encia ao modo de gerar, que aqui apresentou-se fÓl'a
da ordem natunll da cl'eação, aliás unico meio proprio de
conduzir os consorles ao tal fim,

A S. Virgem Maria depois de desposada chegon a ser
mãi, e assim preencheu a sua missão como lllulher, jus­
tificando o:prillcipio: «Non ob aliud debet (mmina nubere

quam ut mater fial, »
Por esta consideração, do exemplo da S. Virgem Ma-
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I'ia e de S. José, só se póde concluir, com plena razão.
qne os consortes, não obstante o seu estado matrimonial,
o que implicitamente envolve uma' promessa solemne para
a rcalisação do Hm do matrimonio, isso é, para concor­
J'er á procl'eaçâo e educação da prole, -só podem reco­
nhecer, como sua missão, o conservar-se no estado virgi­
nal, pOl' emquanlo se acharião no caso especial e sobre­
natural de chegar á realisação do fim do matrimonio,­
isso é, a procreação e educação da prole, -sem que lhes,
fosse necessario rccol'I'er ao uso do commercio sexual,
assim corno o caso el'a com a S. Virgem Mada j e que,
sem se achar no caso de uma semelhante missão especial e
sobrenatural, procurar constituir, como fim do seu ma­
trimonio, a conservação de sua virginda'de, apenas seria
outra COUSa do que procurat' indentificar a piednde com
uma especie de vaidade religiosa, contra cuja imputação
semelhantes cousortes só podem esperar desculpa, se eIles,
recuando por uma aITectada piedade, pernnte a missão de
concorrer à procreação da pl'ole, apressarem·se a
procurar supprir a tal falta de cumprimento da sua mis­
são, como pais uaturaes, pelos cuidados da educação de
pobres crianças desvalidas. na qualidade dos pais adopti­
\'OS j porque na -realidade, se, no sentido da lei mosaica, O

f-azcl' élugmen lar él humanidade, com uma alma, é qnasi edi­
ficar o mundo, por certo o conuorrer com os nossos cui­
dados ao desenvolvimento das almas tellt'aS e ainda in­
cunas, é o mesmo que fazer ennobrecer e adornar o
mundo.

Julgo cabalmente com provada a pt'oposição de que o
unico fim do matrimonio é tl procreação e educaçl10 da
prole.

O ilIustrado Sr. Dr. Braz parece ter a convicção de
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que a resolução 00518 propo9ição não é de .grande impor­
taMia" 111 disQussáo da tbese em queslão~ porque eUe ape­
US llpllesenta as opiniões dos dHferentes jurisc'Onsultos,
observando de soa parte que « Sem faur, porém, questão
sobre isso (sobre .o fim da matrimonio) o que nos (Dr.
Braz) cumpre observar é, que, a sociedade ou un~ão em
rpLe p,'@metle?n vi'ver os que se casrlo, e principalmente a
dos e."piritos e vontades ... (Dr, BI'az, I. c. pago 24.) mas
para qU31 Iim~ clal'issimo doutor, esta união dos espiritos
e vontades? ]50 se de ignaodo com precisão o tim da
união, não e diz nada a respeilo da questão; pois que
ha muitas uniões de vontades e dos espiritos, sem serem
por isso união cOlljugal. Eu pelo conlral'io immorei·me
mais na discussiio e resolução desta questão, porqne estou
~onvencido que da dp,cisfio desta deperide a resofuçiio de
Iodas as oulras proposições.

Admitti a procreação e educação da prole, COIDO nnico
fim nalural do matrimonio, e eu vos resolverei, por meio
daquella unica lJypolhese, comO por meio de um
principio geral, tod<Js as questões, que se podem le­
vantar em referencia ao caracler do matrimonio; e re­
futarei todos os argumentos, por meio dos quaes se pro·
cura compl'ovar a admissibilidade do -divorcio! V6s t

canonislas, ptll'a chcgnrdcs ii este ponto, tendes a recorrer
'lO eSlabelecimenlo de lres fins dislinclivos do matrimo­
nio, a sahel': « proles, {ides el sacramentum. ») O vosso
procedimento estranho, no argumenta.", não me faz admirar
ao ver as vossas combinações forçadas e cheias de mys­
ticislIlo; pois que, vós me LUas confessais que argumenlais
renegando o uso da sãa razão, e auscultando só as inspi­
rações rn~'sleriosas de uma crença cega e machioal; vós
julgais elevar a vossa fé, lomando por base não as con-
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l.i~ões da ãa rwo, 1Das o mero ínstiocto, qoe Da r~
d.íl razão o hOIO,em póde ter, Para vós a fé é uma espe~
de planeta, que se metia entre a divindade -e a razão bu.­
maDa para occasionar um eclipse nesta: P(l.('8 .mm, pelo­
contrario, a fé é o pharoJ, e a estrella brilhante, que
acJarêa aiuda mais a rólzão humana" pal'a que elJa p-ossa
lDelho.l' descobrir os mysterios da verdade divina, assim.
como os Magos descobrirão, por meio da luz da nova es­
I.('ella, o nascimento e o lugar da existencia do Salvador
da humanidade,

Eis a dirrerença enU'e mim, como livre pensador, e
entre QS que condemnão os livres pensadot'es, dando por
eflte moclo a entender que elles se jufgão ser pensadores
forçados. ou pen adol'es pela mera fé, e não pela sãa
razão,

POI' meio das reflexões até aqui apresentadas hemo che­
gado ás resoluções seguintes:

1.o Que o acto de unir-se em mntrimonio, é um acto
de dil'f~ito na tUl'al.

20 Que o matrimonio se basêa em UlD verdadei 1'0

contracto, e como tal se estabelece por meio de consen­
timento livre e reflectido do homen e da mulher.

Quanto ao fim do matrimonio a minha convicção é;
que elle não póde sei' outro, senão unica e exclusiva­
mente a educação e p?'ocreação da prole; e por isso col­
!,oco, fóra do conceito do matl'Ímonio, toda e Qualquer união
do homem com a mulher, que não se contraclOu com
i) tenuenci"a errcctiva de concorrer á realisaçiio do tal
fim,

O i1lustrado doutor l'ejeita mesmo em lhese a idéa, de
que o homem possa seI' considerado no seu estado na­
tural, com o fim de detel'1nioar por tal modo os direitos
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naturaes do homem. O iIIuslrado doutor pensa por este
.modo, pela razão que, sendo o homem um ente necessa­
riamente social, elle não pôde deixar de ,-iver em socie­
dade; e por conseguinte, nem podem-se determinar os seus
direitos, isolando-o da sociedade.

Não quero entrar em discussão, com o illustrado doutor,
-sobl'e a justificação dos direitos naturaes do homem; poi8
que, para isso não ha opportunidade por esta vez; limi­
to-me a observar simplesmente lJue, p,'ocunll' determinar
os direitos naturaes do homem, não é o me mo que PI'O­

curar transformaI' o homem em um ente anti-social.
Quando o Creadol' decidio-se a crear o homem dizendo:

-« Façamos o homem á nossa imagem e semelhança, o qual
presida aos peixes do mar, ás aves do céo, aos animaes
e a todos os reptis que stllDOvem sohre a leJ'1'3 e domine
'Em toda a lena. __ Tu (homem) terás, por sustento, as hervas
da tena, tu comerás o teu pão no Sllor do teu rosto.»
(Gen. Cap_ 1. 26; cap. III. 18,~ 9.) determinou ou ca­
-racterisou a natureza do homem, como um tomp!exo das
attribuiçõe:; e dos di('eitos inherentes á existencia humana.
O Creador creou o homem designando.lbe o seu destino e
seu fim, e fazendo-o ,'espo(Jsavel por todos os seus factos,
sujeitando um dia, a seu eterno juizo, todos os homens,
jndividualmente, um por um, e não por sodedades, nem
pOl' nações, nem pOl' confratel'l1idades.

Reconbeço que o homem é essencialmente social, pela
sua nalureza, mas no mesmu tempo observo q,ue a exis­
lencia ou vida social, para o homem, não é um (illl, mas
sim um meio par'a o seu apcrfeiçoamento e para a sua
felicidadc; e pOl' conseguinte que é a sociedade, que existe
por cé.lusa dos homen~, e não os homens pOl' causa da
sociedade.
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Daqui resulta que, a sociedade civil, em referencia a todos
()s homens, como seus membros, tem os mesmos e iden­
licos direitos e obrigações, e que ella não tem o direito
de estabelecei' nas suas leis, e no seu systema de governar,
nma desigualdade, protegendo uns com a oppressão dos
outros, e como quasi querendo fazer sentil' que os homens
achão-se na sociedade civil, por um mero (avor e especial
jJraça deIla, e não em consequencia do diclame da na·
tureza, que os liga á vida social.

Eu reconheço de UID lado que, os direitos da socie­
dade civil, necessa rios á sua exislencia, não são uma mera.
emanação de um contracto social imaginario, mas sim,
outl'as tantas condições e allribuiçães determinadas pela sua
natureza, e necess:ll'iamente inherentes ã sua existencia;
mas de outro lado pretendo lambem que o illustrado doutor
reconheça, que, os diJ'eitos naturaes do homem, isso é, os
direitos inl1erentes á exislencia humana, pelo mesmo modo,
não slio uma mera emanação do arbitrio e beneplacito da so·
deLlade, mas sim outras tantas condições necessarias a exis­
tencia do homem, e outras tanlas atlribuições inherentes á
nalureza humana,

Feila esta explicação retomemos o fio da argumentação
em referencia á these cm questão.

E' um principio, um axioma iucontestavel que, em re­
ferencia a qualquer inslituição, é o fim que dete,'lllina a
{IUalidade da sua essencia ou cxislenciél.

Dãqui I'csulta que, 00 IDOI~ellto em que o illustrado
{jaulol' reconheceu que o matrimonio é um acLo de direito
natural, que se eIfeclua por meio de um contracto, unin­
do-se o homem com a mulher, pela declaração do seu
livre e reflectido consentimento mutuo, -linha necessa­
riamente a reconhecer ta1Dbem~ que, se o homem se acha

47 3
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áUlorisado a praticar um tal acto, pelo direÍlo natural, o
mesmo bomem tinha necessariamente recebido tambem uma
insinuação propria, quanto ao fim daquelle acto, pelo mesmo
direito natura]; poisque, sem isso, seria forçoso de presuppôr
que a natureza tinha definido um certo acto, sem ter-lhe­
designado um certo fim, como consequencia necessaria;
presupposição esta tão falsa quão absurda.

Se o iIlustrado doutor reconhece que o matrimonio
é um acto de direito natural, isso é, um acto, que o
homem pMe praticar com pleno direito, pela simples
razão de elle ser homem, sem referencia a seu estad()
civil e religioso, -em consequencia deste reconhecimenta
o Sr. doulor tinha necessariamenle a declarai' e deter­
minar, qU31 é, no seu entender, o fim natul"al, deste acto
'1!atural?

Porém o Sr. doutor para evitnr, ao menos apparen­
temente, contradições, em que tinha necessariamente de
cahir, desviou-se a uma \'ez, na sua argnmenlação, do ter­
reno de direito natural, e pOl' não se ver na necessidade
de discutir e de entl"ar em resolução sobre o fim natural
do matrimonio, vil'ando as costas ao direito natllral, come­
çou a fazer uma declamação a respeito que, para determinar
o fim do matrimonio, é preciso consultar o que tinhão dito,
a respeito, as differentes seitas religiosas e as differentes
legislações das sociedades civis e politicas.

Que vai argumentar, ou ante sophismar, o iJlustrado
Sr. doutor, ~om as arrazoadas dos seus differenles sec­
tarios como quizel', para mim fica como um principio,e
como um axioma a asserção I de que: qualquer cousa ou
instituição, no mesmo tempo, não pMe ter. por fonle de
sua existencia, como condição primitiva e absoluta de
sua emanação, senão uma fonte só; e daqui resulta neces-



sariamcnte que, o matrimonio, - considerado e examinado
em reCerencia á Conte de sua )l"imitiva exi 'tencia, ou é
uma iustituição de pu'ra natureza humana, estabelecida
para o homem como homem, independentemente de suas
outras atll'ibuições, por meio das quaes elJe se acha sus~

ceptivel e disposto a unil'-se a qualquer' sociedade civil
e religiosa: ou que elle é nma instituição religiosa, ou final­
men te nma instituiçrIo cú;it,

Tenha ))aciencia, por um momento, o illustrado doutOI',
e não me intorl'ompa éom a observação~ como se eu queria
apresentar, na minha proposição, o natural em opposição ao
civil e religioso; não, senhor I eu não procUl'O collocal'
em opposição, estes tres elementos, mas quero cOOl'de·
na.los; issu é, quero asseverar que, a atribuiçiio, por meio
da qual o fiomcllJ acha-se suscppti reI c disposto ao ma­
trimonio, não é a mesma nem itlentica com a attribnição,
que ]JI'ende e dispõe o mesmo llOrnem á sociedade civil e
á sociedade religiosa,

Que o homem possa participaI' de 11m talou tal acto
religioso, instituido por uma lei posiliva~ meramente reli­
giosa; ou, que elle possa exercer na sociedade civil, as
attribuições de um ministro, ou de qualquel' outro empre­
gado, constituido por uma lei meramente ci,-il,- o homem
acha~ se completamente subordinado, em referenda a tal
funcção, á disposição da lei positiva; porque a instituição,
cm que Se basêa a tal funcção, é uma pura emanação
da união e da existencia social; e por isso. o homem, quanlo
ao exercicio de tal Cuncção, acha-3e em depeudencia da
cxistencia da sociedade como de uma condição absoluta
e indispellsavel.

Acontece o cOlltrario quanto ao acto de contl'actar O ma­
trimonio, Metta-se, se assim quizcr, em completa anal'-
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chia toda a ordem social e religiosa: a instituição' do
matrimonio, por isso não cessará de existir, pela mera
ordem da natureza, privado talvez <le uma garantia suf­
ficiente, mas sempl'e inabala<l() para aquelles, que não são
surdos á voz <Ia natureza, revelada pelos sentimentos da
cODsciwcia.

D<lqlli quero concluir, que o matrimonio, na sua es­
sencia, ou é um nctg de pnra natureza humana, ou de
lima instz'taição cz'vil, 011 Dnalmenle de urna instltuiçtio

religiosa; isso é, tem pOl' cO/1diçüo' neressaria e absoluta
de sua existencia, ou uma eSllecial allribllição da natureza

humana, 011 uma mera instituiçüo chil, 011 religiosa; porque
o mesmo acto, no mesmO tempo, Ires fonles dilTerentcs
de emélnação, como condi!-'üo essencial de sua existencia
não póde ter, As dilTerentes correlações exlernas, como
condições hYPolhelicas, podem só importar á allgmeotar
o bem naLural da exisLencia, com a modificação necessaria
pal'a a realisação do tal fim relativo e acitlicional, Illas
não constituir-se como essencifl da e:c:istencia,

Se a instituição do matrimonio, na essencia de sua
existencia, refere-se e basêa se ell1 lima das aLtribuiçõesda
natm'eza humana, nesLe caso, é forçoso de reconhecer
que, n determinação do fim <lo maLrimouio deve-se de­
senvolver da nalureza de tnl aLtl'ibuição, que lhe &erve de
base e de fonte de emanação; e reconhecendo-se que,
a natureza de tal aLtribuição consisle no d;spôl' O bomem
fi propagação e sustenLação ela especie humana, é forçosO
de reconhecer que, então o fim do matrimonio, é 11 pro­

cl'eação e educaçiio da prole; porque a especie humana
se propaga e se susten ta pela procl'eação ela prole inse­
pllravelmente ligada á sua educação.

O iIIusll'ado DI', Braz, para alcançar o seu fim, isso é,



3'7

para comprovar o que elle deseja, e não o que a natureza
dicta , - identifica a existencia relativa do facto, com
a sua essencia; isso é, com aquiJlo, que faz propriamente
que o facto exista, no sentido do seu simples conceito
natUl'a!. Entretanto, existir no sentido absoluto, isso é ~

em conformidade do simples conceito natural; e existir
tambem relativamente, isso é, em conformidade das con­
dições, que trazem comsigo não só a simples existencia,
mas tambem a justi(icaçlIo e o allgmrmto do bem desta,-são
duas cousas dilTerentt's. Da falta da justificação externa da
exislencia do faclo, só se póde concluir razoavelmente,
que fallão provas necessarias para fazer patente a exis­
teneia relativa do facto; isso é; só se póde condu ir rr
(alta relativa, e não a (alta absoluta da existencia.

As condições, que constituem o matrimonio 1/0 sentido
absoluto, isso é: sem referencia ao estaria cÍl:il, e sem refe­
rencia â igreja, achão-se determinadas pela lei natural, no
.. impIes c natul'al conceito do matrimonio.

Reconhecendo que o acto de casar-se, é um acto de
direito natural, é forçof,o de reconhecer tamhem que o
mesmo acto de casar-se, <.\eve então achai' a sua com­
pleta de(iniçrio, na lei ou no direito natural; is o é: deve
achar na natureza de sua existencia a determinação do
seu fim; e a determinação dos meios, como condições
l1ecessarias ti rcalisa~ão do tal fim.

Pa analyse da natureza do fim, póde-se concluir a
qualidade dos meio adequados e necessarios á sua rea­
lisação; porqne o fim é tlmtl consequencia resultante dos
requisitos, constiluidos como condição absoluta e neces­
saria de sua realisação .
. Reconhecendo, COII:O fim nalural do matrimonio, a
procreação e educação da prole, será forçoso reconhecer



como requisitos essenciaes e confol'mes á natureza do tal
fim, as condições seguintes:

1· A união de um homem só com uma mulher só.
2" A livre determinação do homem e da llluIb~I', para

estabelecer entre si semelhante união.
3" I\.. declaração mutua do seu consentimento em se­

melhante uDião, que, necessal'iameute envolve em si, a inten­
ção lacita ou expressa de querer concorrer á reali ução da
prccreaçào e educação da prole, como fim do matrimonio;
como tambem a intenção de pa ar a sua vida em intima
commuuhão.

hO potencia sl.'xu:l.l nos contractantes.
5° A fidelidade mutua dos contractantes, como requi­

sito essencial e natul'al em todos os contrac.tos.

« ln pactis fides ser'lJanda est. I)

CI PACTA LIGAT PA.CTIS II'SA FUTURA COMES. » (Prop.)

E~tes requisitos, como condições necessaltias e naluraes,
se deduzem da nalureza do fim elo matrimonio poisque,
sendo:

1° A procreação e eduoação da p;'oJe, pela sua nalu­
reza, IIUla especie de missão, que, para a sua realis:lr.ão,
reclama a concUl'l'encia dos pais com todos os seus esforços e
cuidados, durante toda a sua vida, repcllilldo Ioda e qualquer
idéa,- pela força da simples sãa razão, e dos sentimentos
natul'aes, - que procuraria limitar e reduzir a sua elfectna­
ção LI um certo e detp.rminado tempo, ou a um limitadO
pl'azo; clahi I'esulta necessariamente a inseparabilidade da
união dos c:onsol'tes, eml(Uanto durar a sua vida.

2° ão podendo unir-se uma mulher com mais homens,
para a procl'eação da IH'olc, sem dar lugar a uma duvida
e incel'teza inevilavel a respeilo do pai, cuja conclll'I'encia



é igualmente obrigatoria e necessal'ia para a educação
{)a prole, e que neste caso não poderia concorrer para a
realisação do tal fim, porque lhe seria impossivel de chegar
-a uma convicção e presumpção razoavel, para designaI' e
ditrerenciar a seu liIho, - dahi segue-se que nem ao marido
póde ser licito de unir-se com mais mulheres; poisque,
se a natureza do fim do matrimonio pretende da mulher o
entl'egar-se toda e inteira e durante toda a sua vida ao mesmo
e uuico homem só: é forçoso de ,'econhecer tamhem quP,
por causa da igualdade da propol'ção, em que ambos os
cousortes têm de concorreI' á I'ealisação do fim do matri­
monio,- o homem como !f:arido, deve achar-se sujeito pela
mesma lei natul'al, á obr'igação de entregar-se tambem
-todo e inteiro a uma mulher só; porque sendo o fim do
matrimonio, pela sua uaturpza, o mesmo e ideutico para
ambos os consortes, estalJelecer entre elles uma ditre­
·rença na proporçilo de seu concurso para a I'ealisação
do fim do matrimonio, seria o llJesmo que procurar estabele­
cer um fim ditrel'cnte do matrimoniú para o marido, c um fim
dilTel'cnte pu!'a a mulher, o que é um absUl'c1o, e fóra de
toda a sãa razão e fóra da natureza da instituição matri­
moniaI, e como tal só póde ganhar teneno po!' meio
de simples arbitrio e abuso. mas nunca com a approvação
da sãa razão, Eis pois constituida a monogamia pela simples
natureza do matrimouio, e reconhecida pela sãa razão,
como unicamente compativel com a natureza do fim do
matrimonio.

30 Sendo a potencia ou a posibilidade do commercio
!exual, eutl'e os consortes, como condição absoluta de con­
correr á procreação da p.'ole, como fim natural do matri­
monio, segue-se que, achão-se excluidos e inhabilitados"
pela natureza, em referencia á união matrimonial. todos Oi
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que se achão no estado de impotencia sexual na occasiã(}
de estabelecer a tal união.

lJo Ninguem podendo ser obrigado contra sua vontade ét

empenhar-se com um outro, para a l'ealisação de um acto,
que pela sua natureza pl'esuppõe a espontaneidade e con­
curso livre dos agentes, para o tallim, -é claro que, a união
matrimonial, em confol"lnirlade de sua natureza, pal'a o seu
estabelecimento, presuppõe e prerequere o li\T(~ consenti­
mento dos contractantes, o que del'e ser declarado pOl'
llOl modo conveniente ao tal (im.

Em consequencia desta analyse póde-se explicaI' del'ida­
menLe o sentido razoavel do principio: consensus faca
nupcias et non concubitus; porque sendo o concubitus,
cm si c por si, um acto, que se póde apresenLar com
dil'crso desLino, isso é: ou como um meio para con·
correr 1Í realisação do fim do matrimonio, ou como um
simples acLO de fOI'nicação; é c1al'O que, praticando·se
só o facto de concubitus, sem qualificar. por meio de
uma declaração, o seu destino, - não se póde sabeI', se elle
que.' referir se ao matrimonio, ou a UlDa simples fol"Di­
cação, isso é: a vaga venus. E' identica esta minha
cxplicação com a de S. Thomaz, que, quest !IS, • de
matrimonio n a J'espeiLo diz o seguinte:

« Consensus qui matl'imonium facit, esL conscnsos in
mat!'imonium; quia elfecLus proprius I'olunLaLis esL ipSUIU

objecLum \'olitum. Unde sicut carnalis copula se uabet
ad matl'imoniulD, iLa consensus, qui matrimonium causat,
('st io cLll'nafem copulam. »

O consenStlS em si e por si, tambem não indica nada
de definitIvo, sem qualifica-lo pela designação do destino,
a. que ella quer se referir. Consentindo-se nn nupcias~

ou cm casamento, é claro que de tal consentimento nllo.
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póde resullar senão om casamento, e nunca om vago con­
cubinato, que pelo fim e pela sua natureza não envolve­
uma união perenne, mas sim uma união de duração precaria,

Feita a analyse sobre o fim natural, e sobre as con­
dições natlll'es do matrimonio, valT'os agora analysar as
modificações',. que Q estado natural do matrimonio póde
admittir, pela sua natureza, emquanto elle se apl'esenla em
correlação com o estado civil e com (estado religioso,

A lei positiva, quer religiosa quer profana, ou civil,
tomando o ,aclo natural de contractar o matrimonio, pOI

materia de suas disposições, com O fim de transforma-lo
em wn acto 1'eligioso, ou em um acto eh'il, na sua dis­
posição não póde estender-se até o ponto de procnral'
desnaturalisar aquelle acto, nem mndal' a sua essencia,
mas sim tem a limitar-se a ajudar sómente e unir, ás con­
dições IHlIuraes do matrimonio, certas outras condi{:.ões
addicionaes, tendentes a augmentar o be·/t do matrimonio;
isso é, a gal'illltir e proteger a sua existencia em Lodas as
suas consequencias, e a augmelltal' o seu meriLO no sen­
tido religioso; porém nunca poderá a tal lei positira,
quer profana quer religiosa, ambicionai' pOI' sancção de
suas ordenações, o decretar que, em consequencia da
simples não o1>servancia de suas disposições, se iulgue o
matrimonio, com as suas condições Ilaturaes, não sómente
por uma inSLituiçiio, cuja existcncia dere ser ignorada, pelo
estado civil e pela igrcja,-mas além disso tambem declarada,
como Ulll acto, que sem a sancção da religião se dege­
ncnr cm UlD acto UJ>civo, e corno tal deve ser prohibido e
perseguido pelo cslado ci vil.

Para esclarecermos melhor a nossa idéa, analysemos
um pouco o caracter dos actos humanos cm referencia á
lei posiliva,
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Os actos praticados peJo homem, como membro da soO

ciedade civil, distinguem-se em tres categorias, a saber:
em actos conlra a lei, em actos segundo a lei, e em actos
róra da lei.

Designão-se como actos contra a lei os que se pl'aticão
com a o1Tcnsa de uma lei directa e expressamente pro­
hibitiva; c:lhem, poís, nesta categoJ'Ía todos os actos
prohibidos, com uma imputação penal, por meio de uma
lei ou criminal ou policial; e os quaes gCl'almente achão-se
prohibidos tambem pela lei natUl'al e religiosa,. conforme
aquillo: u Quod tibi ficri 710n vis, alleri ne (er:eris. I)

Não matarás, não fortarás, não fornicarás, não cobiçarás
.a mulher de teu proximo, não dirás falso testemunho con·
tra o leu proximo, etc.

Designão-se COlDO actos segundo a lei, os que se apl'e­
sentão confOl'me a J>I'cscripção de alguma lei positiva,
cujo fim é gat'antir, proteger, e se fÓI' possível augmenlar
os resultados de um acto não prohibido pela lei ou di­
reito natural; entl'e estes actos referem-se todos os, de que
se trata no dit'eito e na codilicaçãocivil ; como por exemplo
o acto de fazer um testamento, de Cazer um contracto de
compra e venda, de hYPolheca, arencla, etc., elc., e
·tambem o direito de runccionar na sociedade civil como
empregado seu, etc. Entre os actos desta categoria refere-se
lambem o acto de casar-se,

Finalmente designão-se como aclos (ára da lei os que
-se execulão confol'me o simples conceito do seu estado
natUl'al, isso é, ~em reCel'encia alguma ao estado civil e
religioso; e por conseguinte, sem a ohservaocia da lei po­
sitiva, cujo fim é sujeitar a execução de um facto licito
e não prohibido pela lei oatural, a certas condições com
.a tE'odeocia de fazer não sómeote resultar o facto oa sua



simples existencia, mas tambem garantir, proteger, e se rôr
possivel augmentar os resultados e osbens-de sua existencia.
Julgar-se-hão, por este modo, como actos {óra da lei, que
~e executão sem a observancia de uma lei facultativa
positiva, porém lambem sem a olfensa directa da lei ou
direito natur~11.

Os ncto de um caracter semelhante chamão-se actos
{óra da lei por elles se achal'em reduzidos, na sua exis­
lencia, lllre os limites do estado llatul'al inolfeoso, e por
isso não poderem elles chamar contl't\ si, nem LI condemnação
nem a protecção da lei positiva.

Os factos de te caracter, em refereucíH á lei positiva e
ao procedimento do direito civil, julgão-se como não e:\.is­
tente', dnr<lUte que elles se conservão. entre os limites do
seu inolfec u r. simples ~stado uatural, e até que, ii sua
exislencia não se apresentar unida a certas cil'culUstancias,
que a tornão digna ou de eondcmnação ou de protecção
da lei positivn.

Querendo di cutir, temo por fim fie esclarecer e não
m)'stificar a verdade; e pOI' is o convem al'gulllental' com
os principios e não com as autoridades; porque u aucto­
ritas tantum valet qwznt!tln ponderat suum aryumentum.•

No meu entender diz-se um aclo natural, o que se
executa sob os auspicios da simples nntureza, isso é, sem
attendel' ãquillo, que, a tal respeito jámais tinha dito a
lei po itiva quer 'Civil, quel' 1'1>ligiosa; mas attendendo s6­
mente aquiJlo, que a lnl I'espeito se revela, pela simples
naturr.za do bomem, guiada e protegida pela sãa razão hu­
mana, e lião pela intervenção da religIão, nem pelos de­
cretos e ordenações da sociedade,

Os actos distinguem-se cm acto natural, cit'U e reli­
gio$O; não com a intenção de oppõr o civil e o religioso
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ao natural ou viCf:'-\'ersa, mas sim s6mellte no intento de­
indicar a difTerença e o predominio das correlações que­
}lodem guiar, quasi por excellencia, um agente, na execuçãO'
de um facto, com o fim de determinar o caracter e a qua­
lidade dos resultados de seu acto.

Por este modo um acto natural será o que se executa
sob os auspicios da simples natureza humana, não pro­
curando nem os conselhos, nem a garantia, nem a pro­
tecção, quer da legislação civil, quer da influencia reli­
giosa; e um acto civil será, que se executa sob os auspicios
e sob a influencia da lei civil, procurando o agente, fazer
garantir para si os resullados, que a lei civil estabelece e
designa, como consequencias neces'3arias da execução de
um facto coJlocadu soh a sua protecção; e finalmente­
um acto 7-eligioso será, que se executa sob os anspicios
e sob a influencia da religião, com o intento de fazer ga­
rantir para si os resultados espirituaes, que a fé pôde fazei'
nascer, como uma consequencia necessaria, por meio da
execução de um facto consagrado pela religião,

Daqui segue-se que o matrimonio póde-se designar como
natw'al, quando elle se conlracta conforme o siwples cou­
ceito natural do matrimonio, e conforme o seu sentido ab­
soluto; isso é, sem procurar colloca-Io sob a garantia c
protecção, quel' da igl'eja, quer da sociedade ciril, con­
tentando-se com a simples garantia, que lhe póde dar a oon­
sciencia do homem,

O ma17'irnonio póde designar-se como civil, quando elle
se contracta sob os aupicios da legislação civil, com in­
tento de gó!ohar a seu respeito a protecção e garanliD da
lei civil, satisfazendo as condiçõe~, que a lei cidl exige
como base de seu apoio e de sua protecção,
. O matrimonio finalmente póde-se designar como t't-
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.ligioso, quando elle se contracta sob os aupicios da Igreja
com o intento de fazer-se participante, pela intervenção
da fé e da religião. daquellt> resultado sagrado ou es­
piritual, que a Igreja reconhece ou designa COIDO coo­
.sequeucia necessa.'ia de tal acto religioso.

Eis o meu modo de pensa.' em referencia ao sentido
das expressões: casamenLo natural} casamenLo f:Í1JÍl, e
casamento religioso. Cada um destes casamentos é natural
em si e por si, emquanLo nem o acto civil nem o acto
.religioso contém cousa elguma oppo~La ao natural; entre­
tanto póde-sc dilferençar o matrimonio, em natural•

.civil e religio.so, para assim indicar: qual é das Lres grandes
,po!<'ncias, NATUREZA} ESTADO, e IGREJA- a cuja protec­
.çflo recOITCu o agente, para qualificar e determÚMr a
.!JG1'antia c os res~lltados do seu matrimonio.

Natln mais exacLa e justa do que a argumentação de
S. Thomas: «MaLrilnonium in quantum est officium na­
tune, sLatuiLur jure naLul'~; ia quantum est officium com­
munitatis, sLatuilur jure civili; et in quantum esl sacra­
lllenlum, sLatuilur jure divino. D (Sent. IV. dispo D.&.
lluest. 1.) - isso quer dizer que, querendo alguem fazer
o matrimonio, como UI1l acto determinado. nas snas
eonsequencias, só pela uaturezn e no seu senLido absoluto,
elle tem de satisfazer só ás condições, determinadas a
tal respeito pela natureza; e que aquelle que quer fazer o
matrimonio, como um acto civil, isso é, um acto deter­
minado nas suas condições e nas suas consequencias pela
legislação civil, e em referencia á socipt/ar1c civil, clle tem
de saLisfazer ás condiçõe prescriptas e delerminauas, para
tal lim, pela sociedade ci\'il; e linalmentc, querendo alguem
fazer o matrimonio como um acto religioso} isso é, COIDO
um acto delerminado nas suas condições e nas suas con-



sequencias, pela religião,.e em referencia ti religião, elle
tem lt satisfazer as condições, prescriptas e deter'minada
-pela religião,
. A natureza, em si e paI' si Dão se acba em opposição
nem com o Estado ciril, nem com a igreja on Communhão
l'eligio!Ja; pelo contl'ario todas estas potencias, constituidas
pelo mesmo Creador, acbão·se estreitamente ligadas entre
si, em quanto todas ellas silo um meio para um certo
fim, isso é, par'a possibilitaI' e facilita.' o aperfeiçoamento e
á felicidade do homem, como do unico ser, que esta cha­
mado para glorificar a Deos, pelos seus actos, sendo elle,
o homem, o ullico ser, que nã.o obra maciliualmeote, mas
si ln pela espontaneidade e pela slla pl'Opria determinação
li\'re e "oluntaria, Porém as referidas tre~ grandes potencias~

Nawreza, Estado, e igreja, dill'erem entre si, pelo seu
tlspccial destino, com que ellas 50 chamadas pal'a con­
COrrerem a realisação do fim COllllllll1n j is o é a pos,ibi­
litar e facilitar o aperfeiçoamento e a felicidade do homem.

O destino especial da natureza é dar exi tcncin, e
determina.' as :lltl'ibuições, de todo c qllalquer acto, e de
toda e qualq!ler existeucia, no seu sentido absoluto. O
destino especial do Estado civil, é garantir e proteger
toda a existencia, e todo o acto que sc mostrai' licito
é inolfenso no seu sentido absoluto; poudo-o, pela
positiva qualificação e determinação de Sllas allJ'Íbuições
c de slIas consequcncias, em harmonia, com as condições
e attribuições da slIa propria existeueia, isso é: com a exis­
tencia da sociedade civil; e finalmente o destino especial
da Igreja é determinar a 'qualificação de qualquer acto
licito conforme a lei natural, pelo modo que, em consequen­
cia de tal qualificação, o aclo se. apl'csente não só como
simplesmente existente, lIlas tambem mCJ'ecedol' da especial
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graça divina, necessaria á salvaçào eterna do homem;
e ao mesmo tempo dispôr a vontade do homem, por meios
puramente espirituaes, a praticar o tal acto, em confor­
midade á sua qualificação religiosa.

Eu Dão posso comprehentler, qual é'o motivo, que
levou o S1". Dr. Braz a asseverar de UIU lado que • A
dignidade reciproca do homem e da mulher no casamento,
a indissolubilidade de sua uuião, e esta união sómeute
entre duas pessoas, acha-se imposto á humanidade
como uma lei natural do casamento Xl (DI', B.'az J.
c. pago 37,) e a negar de outro lado ao E 'tado o direito
de pôr em harmonia, - por meiu de certa qll3lificação
estabelecida como condição,- o exercicio de tal acto de
direito natural, com a sua pl'Opria existr.ncia; isso é, com
as atlribuições da sociedade ch'il, sem referencia ás dis­
posições da Ig,'ej:l, cujo fim é apl'esentar e exopel'ar,
certos resllItad03 meramente espirituaes, com O flln de se
tornarem os consortes, por meio delles, mel'ecedores de
uma g,'aça divina especial! Porque, se o matl'imonio, sob
as soas condições naturaes se ap.'esenta como um :acto de di­
reito natural, onde a razão de pretender qne o Estado não
garanta e não proteja o exercicio de tal acto soh certas
condições estabelecidas como uma qualificação civil, e neces­
sal'ia para a segurança da existencia do Estado 7

O iIIustl'ado DI'. Braz pretende que, é só a Igreja a
quem coube por missão o conhecer sobre a innocencia
e legitimidade dos matrimonios, e ensinar a respeito os
homens, pelos artigos da fé, (DI'. Braz, 1. c. pag.13lJ.)

Ai da humalljdade~ se a lei natural, fazendo-se exilar
do cOl'ação do homem, vai esconder-se entl'e os mystel'ios
da mera crença, deixando-se revelar não pela simples voz
da cODsciencia, mas sim só pelos artigos de uma fé posi-
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·liva I Neste caso chegarião-DoS. ás vezes, idéas bem singu­
lares sobre a innocencia e imputação dos factos, e sobre

.a legalidade do exercicio :dos DOSSOS dil'eitos Daturaes j

poisque. para não fallar Da doutrina bal'bal'a e incon­
-cienclOsas do sacerdocio e da religião da anliguidade, en­
contrão-se até Papas, que ensinárão que o roubo, e a
injusta detenção dos bens dos outros, pódem se reputar
-COmo innocentes e licitos, sob a condição religiosa de
~ntrcgar a terça pal'te dos taes bens ao Papa ou a seus
agentes, (Alcxander VI. Bullar Conr, Ord. prredicat. sumo
jnd, concess. confrar. S. Rosarii, cap. 2, e 3.)

Assim corno, se, todos os Papas e Theologos do mundo,
procurarião convencer-me a respeito que um roubo, in­
justa detenção dos bens de um terceiro, o homicidio etc•
.( « lIael'etici meruerunt non solum ab E cclesia per e.'Ccom­
municationem separari, sed etiam per morlem a mundo
excludi.1l (S. Thomas d'Aquin Sumo Theol. Quest. XI.)
possão se tornaI', por meio de uma qualificação I'eligiosa,
em actos innocentes e livres da imputação,-nüo cessaria
de asseverai' que esta é uma doutrina falsa e 0ppl)sta ao
moral e a todo o bom senso; pelo mcsmo modo, con­
fesso que, se, inclusive o Santo Padl'e Pio IX, todos os
Theologos e Canonistds PI'ocUl'arião me fazer acreditaI'
que, o matrimonio, embora contractado sob as condições
de sua -primitiva innocencia, isso é: sob a cOIHlição da
.indissolubilidade, e entre um homem, e uma mulher só,
condições que mesmo o Sr. Dr. Braz reconhece (pag. 37.)
.como uma lei natural, - pela simples circumstancia de
ter-se feito o tal contracto, sem a interveução da Igreja,
não modo cessa de ser um matrimonio sem força ue cu­
.ractel' sacramental, mas pel'de tambem o seu caracter
p.rimilivo de matrimonio natural, DO seu sentido absoluto,



e vai tornar-se em mero concubinato: nlio cessaria de
asseverar que a tal sua doutrina podia ser bem tbeo­
logica, porém, no sentido da lei natural, ella é opposta á toda
a sãa razão, opposta aos sentimentos da consciencia, como
tamhem a todos os 1)I'incipios de justo e "el'dadeiro, que
submillistrão ao homem, pela voz da consciencia, conhe­
cimentos sobre a qualificação e sobl'e o caracter dos seus
factos. t'\ão é a fÓI'ma exteriol', mais ou menos arbitraria
e transceodental, mas sim as condições essenciaes, que
detenninão e constituem a qllalid:Hle, o caractel' e a sub­
stancia do facto qualquer.

Em referencia a esta circumstancia, não será róra do

proposilO :lpl'esentar a doutrina do celebl'e philosopbo
fl'ance7., Julio Simon, que na sua obra, intitulada: La
Liberlé Cilp. I. La lI1oral, diz o seguinte: c( Nous passons
notre vie à DOIlS llisputer SUl' tontes choses, à metlre tout
eo quegtioll. à élevel' des systemes doot cellli-ci s'engoue.
el cllI'uO autre I'enverse COlllllle des châteaux de cartes;
ii n'y il ClII'UO point SUl' Icqul:'I nous soyons d'ilccord, et.
c'est I'existênce de la loi llIorale nalurelle.. , .. Dcmandons­
nous nn instant si nous ","ons que1llue autorité SUl' la loi:'
oalul'elle? si nOlls pouvons la modifier, la trailer comme
nos lois humaines, quc nons renyersons quand elles nou
gênent, pOUl' les remplacel' pai' des loi plns appl'opl'Íées
11 nos COll\'enances, Est-il en u::on pOUI'oil' de changer
quelquc cllOse à celte loi qu' aUCUD mallre De m'a en­
seigoée ct doot j'ententls lcs orades an fond de ma con­
science? Qnand el1c pronoocc que je dois rl:'specter la vie
el le bico d'autrui, ai-je antre chose à faire que me sou­
meltrc? Ce que je oe puis par moi même, quelqu'alltre
le ponfl'a-t-il à ma place? Y a-t·iI quelque homme sons
le ciel, qui pUi!lie me disl:enser d'euteDdre la vo:x de la
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<l9n~eierwe. zne 4Íiipc»~er, de lui o;Wjr, me dmpefl5ef,
~nd ~ lui ai d~~obéi:s de 50~ffril' le~ remoI'ds ? N.on;
cene 'o~ae e$.t absohuuent ip.vin<:ible, e quaotl tOU8 les
ho.n;unes ligués e-n~mbJe IJ)'ol'doooer1!it de commetire no
assassinat, uo perjUfe ete., ces milliotlS de voix l'etentis­
saIIt j\ mes oreiJIes ne feraieot pas asse~ de bl'uit pour
m'empéchel' d'enleadre la voix dl;l mattre intel'Íeur .....
11 ne fauL jamais violenLer la nature; il faut l'étudier,
III compl'endl'e et la sui'Vre. II faut placer I'homme dans

l'univers, à I'eocil'oit ou ses facultés et ses apLiludes l'ap­
pellent j iI fallt J'y maintenir enLiel', dans la plenitude de
sa fOl'ce, et comprendre que si ii cst défendu de dé­
tOl1l'nel' IIn être de sa fio, 011 ne peut sans no vél'iLable
sacrilege, õter à l'uoivers son temoin en avellglant l'io­
telligence de l'homme ou eo enchatnant sa liberté.

q Celui qui veut inflllez SUl' I'homme par la coostiLuLion
de la sociéLé, doit se I'appelel' que l'homme a une loi nalureIJe,
la lai COOlLnUne à tous les êLl'es crées j qll'iJ es! obligé en con­
séqllence de se conserver et de se perfccLiouner .... õtel' à

J'!lQmmc la liberLé.. et par conséqllenl l'iutelJigeuce, afin de
I'enure impossible les abus de la libcJ'té, e'esL suppl'imer du
même cadp tauLe la destinée lJUmaine, laissel' uoe }lIace va­
cante dans l'cllsemble, chaogcL' el mutileI' le pino de lil Pro­
vidence; ct qu'enfio si l'immol'talité est fondée SUl' I'intel­
Jigcnce et liberté, e'est pat' le dévcloppcmcllt de nos facultés
que nous dcvons llOUS elforcer de la eonquéril'... TouLC so­
ciélé doi! êtrc livre et sOllmise à la loi natul'eJle. Une loi qui
De dél'ive pas d'uue loi natul'elle, par une conséquenee néces­
.sail'e, est une loi Lyranniqlle!» -(Pago 3-.311.)

Aceitando, como principio que, toda e qualquel' lei, que
não se deriva de uma lei natul'al, como uma consequencia
neeessaria, é UUla pronuncia ,do. mero arbiLl'io, a qual, ero
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lugar de prpteger, fere e eO'cnde a justiça e a moral natural,
tic~ evidente que, a disposição, que procura pôr fóra da pro­
tecção da lei ci\'H, o exercicio do acto {Ie contl'actar o matri­
monio, - alids 11m acto de direito natural - pelo simplcs
motivo de tel' elTectuado o respecti 1'0 agente, como mcmbro
~a sociedade civil, o scu matrimonio, cm a intervenção da
Igreja, - não se apresenta como eOllsequenc~a uecessal'ia
derÍ\'ada da nnlureza do matrimonio, e da natureza do estado
civil, mas sim, como um dictamc capl'icboso da mera arbitra­
riedade, que quer estabeleccl', para o Estado, uma jUl'isdicção
sobre a eon eieneia do seu membro. Ser memhl'O do Es­
tado, e ser mel lbro de lima Igl'f~ja delermin:lfla, uão são nem
cousas idenLica~, nem dependentes uUla da outra, lIIas sim
duas correlaçôes e instituiçõe distinctas, que prosegllem, os
seus lins especiaes, por lIlcios propol'cionacs c cOn\'cnientes
ánaturezada sua existencia, sem 'e nobal' lima deli as, quanto
á sua e, islencia e á sua (IUalifkação, necessariamente de­
pendcllte da e. i 'lencia e da qualificação da outril,

Assim con)') sl'r Calholico, nào é a mesma cousa qu el"
BI'asileiro; e \ice-versa, ser Brasileiro nfio é o mesmo que
ser Catholico; porque aellão-se Calholicos, que não são
B.'asileiros, e acllão-s t:ttlbrm Brasileiro que U:1O são Ca­
t'lOlicos: pelo n esmo modo, lambem o :lcto de cOillr(lctar um
matl"imcnio, na sua qllalific;lçfto civil, isso é, com o intento de
colloca-Io sob a garantia e prot~cçiio da sociedade civil,-niio
pódcscr julgado, como idelltico, com o Illatrílllouio tomaoo
Como um acto religios , ncm sujeito Ú5 mesmas condições, ás
quacs acha-sc sujeito o aelo de cOlltractnr o mntrimouio na
s~la qualificação rEligiosa' poi quc, tas ullas qualil1cações
se haseüo em dua correlações dislinctas P. indcpeudcllte
uma da (Jurra.

Se alguem tem o di/'eito lc ser cidadi'io Brasileiro, 'ude-
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pendentemente da sua qualificação religiosa: pelo mesmo
modo terâ elle tambem o direito de vergaranticlo e protegido o
exercicio dos seus direitos natnraes, na sua simples qualidade
de cidadão e independentemente da sua qualificação religiosa;
e pOI' conseguinte, terá elle tambem o dir€ito de ver pl"Otegido
e garantido o exercicio de seu dircito uatural, em rerel'encia
ao contractar O matrimonio independentemente de toda e
qualquer qualificação religiosa; pois que, o c!il'eito de casar­

se, se deriva das atlrilJuições natul'aes do homem, c não da
correlação, em que elle pôde-se achar cm refer(,llcia a qual­

quer Ic;reja ou scita religiosa; e por isso mesmo, o acto na­
tural de contl'actar o matrimonio, para o lJomrm, como
membro da socieClade civil, p6de e deve ganhar a sua
regnlarisação e sua qualilicaçno, como uma consequencia
necessaria, s6 pela cOLlsideraç;lo da correlação. qlle existe
entre o homcm como cidadão, 011 uuico membro da socicllade
civil, e entre o chamado Estado, como totalidade dos mem­
bros constituinte!> a sociedade civil.

Assim como o Estado não tem o direito ele dizer a ninguem
« eu, Estado, te recebo, como membro da sociedade civil, nuo
como um homem, mas sim como um membro de talou tal
Igreja »- pelo mesmo modo o Estado não tcm o direito de
dizeI' a ninguem: «eu, :Estado, vou protegeI' e garantir o exer­
cício dos teus direitos. inherenles ti tua exislencia humana,
não porque lú és um homem, mas sim porque 1ú és membro
de lal e tal IgI'('ja; e sob a condição, se tú cumpris o teu lal
ou tal dever I'cligioso,» - poi:> que o homem, nas suas corre­
lações para com a Igl'eja e em referencia a seus actos reli­
gio~os, - acha-se sujeito não ás leis civis do Estado, mas ~iJD

ás decisões, de sua propria conscieucia ; e por conseguinte, o
Estado não p6Je basear as suas disposições civis na qualifi­

cação religiosa dos seus membl'os, mas sim pura e sÍLuples-



mcnte na qualificação civil; isso é, na natureza da correlação,
que se apresenta entl'e o Estado, como totalidade dos mem­
bros da sociedade civil, dotada de certas attribuições inhe­
rentes a sua existencia, -e entl'e o homem como membro de
tal sociedade civil, isso é, na sua qualificação de cidadão,

Eu sei muito bem que, (I SI', Dr, Braz eseus corrcligioDa­
rios, vão me observar de cada lado que, para com o Bra&il, o
negocio é inteiralllente dilferente; porque, sendo no Brasil,
conforme a disposição da Constituição politica do IlDperio,
declarada a Religião Catholica, como Religião do Estado, ou
mesmo como O SI', doutor pretende, como Religião domi­
Daute, - coufol'me as suas idéas, o Estado tomou sob.'e si a
obl'igação de manter a supremacia do Call1olicismo sobre as
outras seitas I'eligio&us, que são sómente toleradas com o
seu cullo particular.

Quanto a esta observallcia, discutirei mais abaixo j por
ol'a me bastará observar qne, a circuJI1stancia de ser a Reli­
gião Catholica, dedarada pela Constituição do Brasil, como
Religião do ESlauo, em nada alfecla o negocio do casamento

civil j porque, esta cil'cnmstancia, só póde servil' de base pa.-a
estabelece.' uma dilferpnça, quauto ao exercicio dos actos de
dil'eiro publico e politico j e não tambem quanto ao exer­
cicio dos actos de direito privato e de direito natural do
)lOmem. Toda a argumentação que a este respeito o
Sr. DI'. B.'az apresenla, é \'icio a, e carJe por si mesma, pela
razão de basear-se ella no elTO de idenlifica.' o exercicio de
um acto de direito pl'il'ado e naLllral, com o exercicio de um
aoto de d:reilo pl1blico ou politico; entretanto, a dilferença
ent.'e os actos de direito privado, e entre os de direito publico
ou politico, quanto ã sua natureza e Conte de emanação, é
tão grande e importante, que ella não póde ser nem igno­
rada nem nul1iücada, de6de qll~ se t~ata da devida apre-



ciaç'ã'O dos direito& do bomem c:omo membró da sociedade
cifil.

Por estas cOllsid.eraçõe julgó cabalmente cOUlpl'o\'ado
qHe o casamento se deixá comprehendcl' como exi tente,
conforme o cÚrlceito li Cál'acLer qualificativo de nalll"flf~

rivil, c religioso, s(!m ser pl'llciso de estabelecer, por í~so

uma oppósjçào entre o IlatlJl'ul, civil. c religioso: poisque

eSlás expressões no cn o ettente só senem para indicar a
(fllillidade da conelação, em que os Coolr:wtantes se collG-
árão COlfi o seu acto de cotltractar o matl'imonio, para.

assim designar diStiOGlivameóte, qoal é das tres gl'nndes

potencias, 011 trc e&Wdos éart'leae8, Natureza, E~lado, li

Igreja, igualmente compativeis êom é'S auribllições uatl!­

J'3es do homem, - a ooja iOterven~ão. elIes l'eCOI'l'ÔI'ãO,
com o 11m de Lei' definidas as condi<:õ('s, garantidos (JS

resúleados do se'li lIláll'inlOoio, oufl"ora om âcto de direho
nátural; sendo po!' eslé moda qtté, a êxp.'e ão: « oaSfl­

ntenlo âtlil quer (J~~er, cas-amenlo definido nas sua con­
dições e gal'aólido noS sens- tesultados pelo Estado; aS iii!
WI1Io a xp!'(! são: ft oMamento religioso» qucr dizer,

casamcnto defluido Das suas coodiçõe , e garantido n'Q9

seus resulladUs pela Igteja.
Desde quê o iIIu'Stra'do Dr. BI'az d(1Clal'a de um lad~

que 6 forçoso reMl1bacel': (J que o GllSamentó não é 8Ô

Un atUJ NAT U, que deriva da oonst{tuiçrio do nossO SlrT',

ma~ tambem um til/to CIV1L. que ittlcressa EMICSENTÉMtNTD

Á SOCIEOADJ; ou o EstlJdo~ ....... (pag. 33)-aomo é Cll[Jalr
~t1e de apresentar, de outr<J lado, a quóStão: qua~ poderá:
Ael' () domút{ó dá sotiedtlde' (J t{lial D lia l'ettg'iclcJ em ro{e­
t'enc;ia ao thatl'if11U1íio r ~ islO é', que na raairoaàe êU não

posso MlD]1tehcna~r; porquo DCl momonto, em que U
Htustladb dOlilto.r admille que o acto d8 casar"sv p6d~
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q'Ualilicár como um actO tit>it: é fOrçoSô qut! recó'hh~a

tambem que aqoelIa qualitIeação dé'Ve-se dérlvár não só
O'()'S seus elfeitus, m.as tambem nas suas cO'nlJí'tiMs ~

ctlIDO uma Gonsequencih natural e D~ccSsària da cotre­
IllÇãG em que se acha o matltimo'tl,jc;), e;tn rerer()ooia ao
Estado; ou com outras palaHa:s, da cOfl'el'aç'-ão que exis­

te entre os, que cootraclào o óla~l\imoD-io como me~­

Ífros da sociedade, e entre o Estad'O, como éOmpleX'o
ou totalidade dos membros, qll~ juntamente cons~iluém II
s()ciedade civil. lt· buscar condiç.ôes do matrimonio. como
de um acto civil, não da natureza da Mr.r€llação qUê existe
entre o homem como membro chi sociedade civíl, e entre
fr Estado, mM sim da Gonelaçã0, q'lle um m8lIlbro da
sociedade civil póde ter c'o.IDO membro da uma 011 ouln.
communbão religiosa,-sel'ia Q mesmo que pl'()'~lIrar mudar
em leis civis, os preceitos da Igreja, ordenancliY a sua ebse:r­
,r.ancia como condição necessaria e @.l!JrigatQt~ pal'à (}
eltercicio dos direitos natUl'aes e civis. Seme.l'hantc pro­
credimento do Estado só poderia lier lugar, ..ellf'gando e
o-ppl'imindo a liberdade da tonsc:iend'a, renegando e des·
DaturaliSUll'do todC\s os principtos d'a r~ligiâo (J da reli­
~osidade, e estabeleoendo em lugar da lei, o dietame dó
arbitrio, e {IS capricho da tyraunia j porque a primeira
lei Fundamental para o ~stad() civi:t. é-, não exigir dos ci­

<bldãos cousa alguma, que não s-a apresenta como con­
díçã0 necessaria á existencia, ioregridlldl! ~ g.arar!iia da
sociedade eifil; e a ler fmHialtlentnl da religião é: não
forçar a religido. «Noo ést reHgionis cogel'c 116IigionclD...

Uln acto que- uão se aeba definido e qualificado nas
Suas condições como nm acto civil, Dão pódé prodo~il'

re$ultados crvis,. porque a qtlllh'$ MUsa, tIlLis s/fechu. II A
~lflÜÇão acba..se l'elac-idoada coia as suas &Oo-sequellcia'l~



pelo mesmo modo, como a causa com o leu fffeito. O
matl'imonio só pMe tet eifeitos civis, em quanto a sua
existencia acha-se definida pelas condições de um acto
civil; e estas condições como taes, não p6dem sei' deri­
vadas senão da natureza do matr~monio em correlação ao
Estado civil; porque, se é a natureza de sua existencia,
que qualifica a sociedade civil com o caractel' distinctivo
do Estado civil, é €Vidente que, o Estado ch'iI, não p6de
progredi,', na qualificação e determinação das cood içõl:s
de qualquer acto, que reclama a sua providencia e os
seus cuidados, senão em conformidade da mesma natu­
reza, que sene de háse á sua propl'ia existencia, Procurar
sahir dos limites da sua natureza é o mesmo qne pro­
curar desnaturalisar asna propria existcncia, Existi., em
conformidade de natUl'eza da sociedade civil, é cxistir em
conformidade dos principios da crença e de uma cOlllunhão
religlOsa,- são duas existencias distinctas, com a tendeneia
para dous tins separados, e por conseguinte, ellas precisão
de diversas condições, como meios de realização dos seus
fins; c para que as condições sejiio convenientemente pro­
porcionadas, é preciso que ellas se derivem da natnreza
do mesmo fim, para cuja realização qnerem ellas sel'vi,' como
meios. A Igreja não é o Estado civil; e o Estado civil não é
a Igreja; nada pois mais natnral ejusto do que pretender. que
a existencia do matrimonio em refel'encia ao Estado civil, ~e

determine pelas condições derivadas da natureza do matri­
monio em cOl'l'elação ao Estado civil; assim como a existencia
do matrimonio, em referencia á Igreja. se determina pelas
eondições derivadas da natureza do malrillJonio em cor­
relação á IgI'eja.

O illustrado Dr.' Braz para compro\'ar que ao Estado
civil não compete O direito de determinar as condições



da legifimidadlf do ma'trimonio, . independentemente das
disposições da Igreja, refere-se á opinião de Montesquieu~

que ensina que a legislação civil deve subordinar as suas
ordenações, quanto ao estabelecer as condições da validade
do matrimonio, a supremacia dos preceitos da Igreja;'
para assim evitar a collisão, entre as condições a tal res­
peito prescriptas pela IgI'eja, e entre aquellas que se
quel' estabelecer pela legislação ci vil.

Em refutação deste argumento do Sr, Braz, poderia cu
simplesmente observar, que a opinião de Montesquieu, em
si e pOl' si ainda uão é um argumento sufficieute para
negaI' ao ESlado e á legislação civil um direito, que lhe
compete pela natureza de sua existencia,

Porém, cmquanto o illustrado Dr. Braz quer basear-se
na doutrina de Montesquieu como em nm argumento,'
que quer figurar como um principio de alta impol'tancia,­
não dcixal'ei de entl'ar em refulllção de. ta 110utl'ina mais
abaixo, em quanto, antes de resolver a questão: qual póde
ser o dominio da sociedade civil ou do Estado. e qual
o da religiüo? julgo, como impreterivelmente nccessario,
analysal' o caracter do matrimonio como sacramento,

"]>ara assim podei' courrontal' entre si a natul'eza do cu­
factel', que o matrimonio apresenta, em consequencia de sua
conelação para com a sociedade civil, e a natureza do ca­
racter. que o mesmo mntrimoOlo apresenta em consequcncia
de sua cOlTelação para com a religião; determinando por meio
desta conf,'ontnção, como uma consequencia necessuria,
aquella qualidade do domínio que a respeito do matrimo­
nio, corno um acto civil, pôde vindicar para si o Estado Oll

sociedade civil: e tambem aquella qU:llidade do dominio,
que respeito do mesmo matrimonio, como um acto religioso,
"pôde vindicar. para si a !greja 011 a religião,



Quanto a onrro argumento do Sr. Dr. Btaz, pelO qUal
-elle asse~el'a que ao pg-d~r ci\lil não, compete o direito
de e5tabelecOl' condições da validade dd matrimonio, nem
mesmO em referencia aos eJTeitos civis, pela râzão de­
não se l)oder garantir, por meio de orna lei civH, a ill'di6­
solubilidade do matrimonio, sendo a vontade do homem
ambulatoria aoté á morte. (Dr, Braz, I. c. pago 50,)­
me bastará observar que, desde que o Sr. nr. reconh:elle
qtle CI a dignidáde teciproca do homem e da mulher 110

casamento, cc indis-solubilidade de sua unillo, e. esta uwião
Jómcnle entre duas peSSQllS, éimpostad IW'mllnidad:e como'
uma Lei natzt1'at do matrzml111.io 11 (Di', Bl:az, I. c, pago 37,)

não pôde S. Sa preteod-et ma'iS', sem uma palpavel contra....
dicção, que não é á lei natural, Ú1rrs sim uma lei positiva
quel" d-ivina quer humana, que regula o matl'imouio nas
suas condições essenc'iaell e liaturaes; p()'l'que estas condi­
ções flcbãoJse determinadas pela lei natural, qne é invfll'ia­
vel, e igualmente obrigalloria para todos os povos, sem
diO'erença da l'eJigião e dã naci()utHíd~de; e sendo assim,
é clal'o que, o Sr. Dr. Bl'az pl'é'ga mua doutl'illa ralsa, quan­
do assevel'a que é a vontade arbit'1'tu'ia e ambll~atoréa (hr
h~memJ que serve de base ao legislad'll)l' civil no dictaIDll
dos s~us decretos; porque, tudo aquillo, que, cm refcl'cu.cia
au mtltrimouiQ, a lei uatul'al em i. e po:r si apresenta C(i)IDO

essencial, é isen~o da deliberação c do arbítrio humano i e a
legislação éivil só póde vindicar para. si, o dicliar leis plllra
ga,ranlir os Fesullados das cond ições e-ssenciaes d'(i) fl\a~

tri,moni0 e para pôr em harmonia o estado' hatul'ul do mll­

tri<Jnonio, com a exislencia da sóciedade oí~i1,

E' 'sómente o aboso- e O espil'~~O, nutrido do!t-prioc~roS'

de;) absolutismo, que póde~ aSseverar ,"ue t1m legislador
pôde seguir na d~<lretação dà8' le1s-, 08 teuS eáprioh9S, o



1)1)/'0 a"hi~rio e uma vont'ade absoluta; porque o 'prooe­
diménto d'O le~i~adol' acha sempre os seus limites deter­
minados pela natureza do O'hjecr0 c da cil'cumSlal1cia, à

cujo res·peito qll~r elle estàbêlecel' pro\'idcnoias, justam~nte

com o fim de gal'a<otir os resultados do aete pal'(l com o

agente.
QUil1ltO á asserção do Sr. DI'. Braz, pela <flllll elle prete~nde

lfUe a l1B legisl.adores enGat'ando O crtSamrJ/lito debaixo riu
'l'rflar,ão unieam.e:n.te tivi~r (Ô'f"'tlo lenladtJ$ a (fOllS'ÜÚ1'U-ú)

lf9mó unirio temp'ótlll e aissol;uvel, lUt{) p()de1~do crmeebet
â irrevog'tlbiUdade d~ prél1USsas c(Jiliug'{1éS (rira da re­
ti!Jil7.o, (Dr. Br'â~, I. c. Pil-g'. 50,1 bastal'á...me observar
que esla assel'çã~ envolve uIfi argümento, que se de..l •
da ignorancia e da &llpersHção dbS POV()S e não de um
principio geral. Desfile que se I'oconbece que, a indisso­
lubilidade do malrim~aéo se dl'...riva cOOO'(f uma leL natural
da na"U1l'eza e do ~ouceHo aI mhlto do tllall'imonío, o legis~

Iodar, DÕO se acha ma~ na neteS idade de recorrer a mera
erMça, fla~'a Stfst ura-r a indissolohil'rdade do tU<ltdmonro ~

jloisqoe. na sua c:or1vi~ií(J acha-se rt:!velado como uma lei
natol'al, igualmenle o:brigatol'ia para todo-s, - o C[lractlfl'
(j·atural de indis olubilidada dq malrimoDro; é cada assim,
seria um proccruimento b'em arbitrado, da parte de legis­
lador civil, se ene, rellEfgando a antoridi1d~ da lei 113­

wral, Pt'OCUl'al'iã Qbrigal' doacti amente, o membros dá
su'óietlade civil, a observaaaia do um prec ito religioso~ que,
pela sua natureza; só obrigà illdividualmeo1te na cooscicncra

aquelles, que que~em Gonrot'lnal'-st' com alie, de suil. pro­
prj'a boa VOf'tUu:úJ.

Antigamente a religlã'o et'a; ê a~nda hoje é, entre as'
povos não chtistàólf; 'um simples meio ãuxiliar..dQ ~overilo'

Givil, mas pata o ohti. ão~ ;pela instituiçao de ITesu-Chri3t~.
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a religião é o meio de salvação em referencia ã vida
futura. « Somos filhos da fé para o lucro da alma» (aos
BebI'. X. 39.) «Assim amou Deos ao mundo~ que lhe deu o
seu filho unigenito: para que tudo o que crê nelle lellha
a vida eterna.» (S. J. III. i 6) Asslln pois o legislador
civil, que, para certos elfeitos mundanos, outr'ora depen.
dentes de certas condições estabelecidas pela lei natural,
procuraria dctel'minar, como condição obrigaloria~ o cum­
primento de um preceito meramente religioso, não sómenle
não obrará como um bom christão. mas pelo contrario
desnaturalisaria a sua alta missão, usando da religião de
Christo, como de um meio para opprimir a actividade da
cOllsciencia, o que é inteiramente opposto ao espirito da
religião de Christo~ porque ella é incompalivel com qual­
quer coacção, conforme aquillo: {( Abundais em fé .... não
o digo como quem manda, mas pelo cuidado.... e para
experimenlar a indole da vossa caridade. II (S. Paulo aos
Corioth. VIII. 7. 8.) Q legislador civil, que obrigaria
coactivamente a observaocia de um preceito religioso, tra­
taria a religião de Chrislo, como tratârão por exemplo
os antigos Romanos a sua religião pagãa, conforme o
descI'eve Monlesquieu, na sua dissertação sobre a poli­
tica dos Romanos, em referencia á religião, quando diz:
ct Quand les législateurs romains établirent la religioll, ...

. ,iJs n'eurent qll'une vue géoérale, qui était d'illspirel' ali
peuple.... Ia crainte de Dieux et de se servir de celtp.
craiole pour le mener à leur falltaisie. D

AcircumSlancia de não terem sido capazes os antjgo~

}'eeonhecel' a indissolnbilidalle do matrimonio cOmO uma lei
natural, e por causa disso de lerem elles se achado na neces­
sidade de recorrer ás ficções religiosas, não envolve necessa­
riamente o principio de que os legisladores de hoje sejão
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prohibidos de reconhecer a tal lei natul'al, e de pôr as
disposições do estado civil em harmonia com a lei natural
em referencia ao matrimonio, independentemente da Jgrejaj
para assim estabelecer garantias, que aquella instituição
merece, pela sua natureza, no seio da sociedade civil.

Nada mais absurdo pat'a mim, do qne o at'gumento
tio illuslt'ado doutor, pelo qual pretende, que o Estado
«neio pôde e nela deve conhecer sobre a essencia e vali­
dade do matrimonio, por nâo ser este nem um. contracto
~e venda ou hypotheca, nem urna companhia anonima etc.
(Dr. Braz I. c. pago 50) - poisque, é mesmo impossivel
de suppôr que alguem pl'ocurasse verificar e derivar o
direilo do poder temporal, em negocio de casamentos, do
direito, pelo qual elle pl'ogrede cru I'cferencil:l ao contl'acto
da venua, hypothecn, ou de qualquer companhia anonymaj
JIlas deriva-se o tal direifo da circumstancia de ser o
acto de conlractar o malrimonio um acto de direito na­
tural, e por cau ii disso, compelir a qualquer membro da so­
ciedade o direito de re 'lama I' garalltias, do snpremo poder
da sociedade, em l'P,ferencia ao uso e exerci cio de lal di­
reilo. Se de um lado se reconhece qne o acto de contractar
o mntriu:onio é um acfO de dlreilo natural, e que como tal,
elle tem em si e por si certos e determinados resultados,
de outro lado s6 a mais grande arbitrariedade poderia esta­
beleceI' como principio, qne o \1S0 e exercicio deste direito
natural e a g[lrantia dos seus ell'eitos se derem declarar,
como necessariamente dependentes da mel'cê e da graça
de tal e tal disposição l'eliJiosa!



Beftexõel!l ",obre O!!! arguDlentol!l do Sr. Dr. B..az,
a.tre!!lf'utados no 8e~ulldoeapUldo da sua obra
80"'0 fitulo -Do ealuuneJ'"to COUIO SaeraUlento.•

Concordo plenament.e com as a serções do ilIustrado
doutor, que ellr apresenta em referencia ao matrimonio
como Sacramento.

Recon.heço {Jue, ua Igreja catholica, o matrimonio é

um dos sete Sacramentos, e que por esta razão, a Igreja
calholica nr,o póde reconhecer no seu gremio, o ma­
trillJOnio como existente, senão quando elle se rna
em conformidade elas condições prescriptas por ella; e

por conseguinte, que para I1Il1 catholico, no gremio da
Igreja, não se p6dc separar o caracter do eoutracLO do
Sacramento. Porém em consequeucia deslas premissas con­
cluo que, sendo identilicado na Igreja, ~ caracter do
matrimonio com o caracter do Sacramento, para a Igreja,
a expressão: matrimonio legitimo, não póde ter nem uso
nem significação; poisque, dizer na Igreja: matrimonio
legitimo, seria o mesmo que dizer: sacramento lrgilimo,
expressão 11 mais ahsurda ljue se póde imaginar; poisqut',
o caracter sagrado de qllulquet' acto só pôde existir pela
fé e em referencia' á religi.:io, que propriamente dder­
mina a consagração de Lal acto, como de um aclo reli­
gioso; a legiLimi(1tldc do acto, pelo contr:lrio, exi te pela
lei civil e em J'cfc:'rencia fi sociedade civil, a quem coube a
missão de determinar, na sociedade, as condições da legiti­

midade do acto.
Quando se lrala de esclarecer e resolver questão qual­

quer, é preciso não mystific'l-Ia. A expr(~são: « para os
catholicos e sob o dominio da I gl'f'ja não e possÍ/:el se­
parar o contracto do sacramento do matrimonio» quer



(fizer que O bomem eatbolico, que não cWDtracta o seu
matrimonio, conforme as condições estabeleoidas peJa Igreja.
não póde pretendei' que a Igreja reconheça o seu matri­
monio como exi tente; porque <Lesde que u Igreja decla~'oll

que eUa reconhece e consagra só o matl'Ílllonio daquelles.
seus membro que o querem e[ectllar em conformidade
das condições presoriptas por ella. é claro que o ma­
trimonio I a tal respeito, só pódc ganbar a sua exis­
tencia pelo cumprimento das respectivas condições; fal­
tando-se então ao cumprimento das condições, falLar­
se-lia neccssariamente tambem a existencia do mat,.imonio,
como declarada dependente da preexistencia das coudições,
que o determinão como existente na qualidade de um
acto religioso.

Querendo-se estabelecer o casUluçnto chamado civil,
não se trata de ReparaI', para o calholico e em referencia
á 19rrja, o matrimónio do sen caracter sacramental i mas
sim, de estabelecer él condições da legitimidade do
matrimonio pal'a fJ cidadúo, em /'pfel'encia â. ociedade
civil. ue quem elle é IlH'mlJro. -\.ssim comO O C wdo de
ser cidadão, não se deriva da qualificacão rcligiosa do
homem: pelo me mo mo<.lo, o exe)'cicio do direito natural
de casar-sp, na sociedade civil, não se póde derivar e
fazer-se dependente nas suas condições e cODsequencias,
da rjlJalificação rcligiosa, que o cidadão pôde ter, como
membro de uma commnohão religiosa.

O contl'acto do matrimonio não se póde. eparar do Sacra­
mento, para um Catholico; mas póde existir um matrimonio
legitimo para o cidadão, sem que O mesino matrimónio.,
exisla, para o mesmo cidadão, como membro da Igreja.
Declamar e goel'l'ear contra a instituição do casamento cha­
mado ~ivil, antes que se provar que o Estado e.a Igreja, - ()
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Cidadão e o CathoJico, - o Canon da Igrrja e a lei da so­
ciedade civil, o dispôr a vontade do homem pelas palaVr:l8
.da fé, e pelas promessas em referencia á "ida futura, e o
obrigar coactivamente pela força de uma lei obrigatoria
mesmo contra a vontade, e com a sancção mundana e mate­
rial,-a Jurisprudencia e Tbeologia,- são cousas i<.lenticas,
e inseparaveis uma da outra: seria o mesmo que estabelecer
uma contradicção no conceito e curso natural <.Ias cousas, e
não dar lugal' a um procedimento natural, emqual1to elle
não quer unil'-se ou referir-se ao sobrenatural.

O illustrado SI', doutol' deu-se ao trabalbo de demonstrar
que, para o Catholico e sob o dominio da Igreja o matl'imo­
nio existe como ( o signal da união de Jesu-C/zristo e da
Igreja, e como uma cousa sagrada, que se refere ao culto
de Deos e ao proveito do homen na ordem soórenatural»
(Dr. Braz,1. c, pago 59. (3) -e que é por causa disso que a
Igrrja reconhece além das condições nalur::lCS c esscnciaes do
matrimonio, algumas condições chamadas dogmaticas, ou
meramente ecclesíasticas, tendentes a ~gmentar o merito
do matrimouio natural, transformando-o em um acto sagrado,
cujo fim é consagrnl' a Deos e sauticfical' o ngentc, (DI', BI'az,
I. c, pago 59, )-Taes condições, por exemplo, são: a fé, a
a'cspeito que o matrimonio é o ,igual da união de Jesll­
Clu'isto com a Igreja,- que o matrimonio contt'actado com
tal fé, confel'e a graça santi6cantc,-qlle O homem Calholico
não se pôde unir em matrimonio com UlUa não C,alholica sem
dispensação do Bispo ou do Papa,- que os Catholicos não se
l)odem unir cm matrimonio em certo gl'áo de parenlesco seIO
a licença do Bispo ou do PJpa, - que se deve fazei' o matri·
monio na presença do parocllo, etc" condições estas, cuja
tentlencia é, grangear ao malrimonio, um res'.lltado sobrena­
tural, isto (', a graça da salvação, para a vida elerna.



65

oEstado, ou o supremo poder temporal (ta sociedade civil,
'a"Cha-se em frente 'com -o llO'mem, "como com um cidadão, e
'Como eom um uossens-membTos, 'e rifi'-o como com ll'lll catho­
HC6 'Ou como 'Com (~m m'embro -(la Ig,-eja qualquer'; e sendo
assim, 'é bem claro-que, o supremo poder tempoTal, não que­
rendo mostrar-se <Il'bitrariono-sen pro-ceaimento, tem a guar­
(1111'..se ncce~sat'i(ltllente cntre os limites determinados pela
nallll'e'l3 da eorrelaçã(,), que ~isle entre a sociedade civil,e os
seus mem))l'os. Asoc!ednde'civil, e o peder, que a representa,
llu01?&t1em pl'Omeller'e dm' a ningnem a salvação, em re­
'ferencia á vida f~ltura; -porque a sua mi são acha-se limitada
a garantir <I existencia social para os seus membro, e para
'atjutH\es, que existem no seu tcrritorio. A' vista uestes prin­
cipios'de i11'CO ntest<rvel veracidade: como é possivel de pre­
tender, que o pOtlcr temporal, que"tem o direito e a obriga­
ção de gara11tir os e1leitos civis e os resultados lJatllraes do
matrimonio. qlmes s~o: o llireiLO de parentesco entre as fami­
lias dos conSOl'les c a sua de.cendencia,-o direito p-aternal,
e detuteJa em lcrercncia a seus lilho ,-os direitos cOlljugae
CIl\I'e si, eodirc.ito á herl.lnça nos bens da faIllilia,--qllc, digo
o odel' temporal possa exigrr, comI) condição desta garantia,
não só o cumprimento das condições proporcionadas pela sua
-natureza a es· e fim, ma lamuem o cumprimento das condições
pnrameote religiosas, cujo resultados sc referem a um fim

-mt:l"<lmCJHesobrenalLHal! Como.é po sivel de assevera,. que
'U podet,teUl p81'al possa ter direi to ue eX1gir o cllll1primen to das
'üondiçi1e-s a l'3z·iio das ql1acs, elle não é capaz nem dc dar
nem de pi omellel' cousa alguma? Se alguem se apresentar aIU

tados os-s,tus actos, cemo um eidadão probo e honesto: qual
I'afliio poderia tero E1stél'l'10 de se intel'essar a respeitu, se o tal

.cidadão,-por caHsa de sua pronssão religio a-irá para os
céus ou para o inremo! OEstado querendo se apresentar como

47 5
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UID ministl'O da religião~ que vá então usaI' a tal respeito, dos
meios proprios a um ministro de Chl'isto, quaes são: a dou­
trina, a palavra de Deos, o aconselhar e persuadir, mas não
o obrigar coactivamente; porque o negocio da I'eligião é in.
compativel c opposto a toda e qualquer coacção. « 11 eut élé
digne des chréliens de préfél'el' la conversion à l'apostasie
(conversão forçada~ não emanada da convicção, lUas sim, do
fanatismo e de algum mOlivo material), et la persuasion ii. Ia
violence. - Mais l'Église cllrélienne se lrompa long temJls
SUl' ce poinl; elle ne comprit pas qu'illui apparteDait, à eIle,
qui avait donnée an monde l'intolérance religieuse, de fonder
SUl' cette base la tolérance civile. EIIe ne se contenta pas de
précher la foi, comme elle l'avait fait glorieusemen t par les
apôtres et par les martyrs; ELLE VOULUT L'mposER. L'ÉGLls"
ENTREPRJT DE SAUVER LES HOi\'1.\IES MALGRÉ EUX !- (Jules Si­
mon « ta Libel'lé» lom. II cap. 1- ta tiberté de culLe.)

Antes de entrar em discussão e refutação ela doutrina do
Sr. Dr. Braz, além das premissas, npresentadas acima, julgo
necessario determinar, com devida clareza, o sentido de
certos conceitos, e convencional' em certos principios de ill­
conteslavcl veracidade, para senil' deIles, COmo do ponto...dc
partida na argumen tação.

Entre os conccitos, cuJo senlido deve-se dcvi<.lamcntc de­
terminar préviamente, figurão os conceitos da intolerancia

ci'!:il, e da intoterancia l'eligiosa; e emquanto eu apenas se­
ria capaz de delini-Ios, com maior clareza do que os acho de­
finidosnaobl'adeJulesSimon, illlitulada «LaLibel'lé »VOU

apresenta-los com as palavras desse escriptor: « A iotole­
rancia religiosa consiste naquelle zelo e solicitnde, pela qual,
os chefes de uma Igreja procurão manter, no seu gremio, a
integridade dos dogmas e da disciplina, Esta inlolerancia
não tem oulra sanccão senão a excomml1nhão pronunciada. -
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pela Igreja mesma.- (L'inlolél'ance religieuse consiste dnns
le soin jaloux, avec lequelles Cbefs d'one Église maintiennent
dans son sein l'intégrilé du dogme, et de la discipline. Cetle
inloléra ce n'a pas d'autre sanction que I'excommunicalinn
prononcée par l'Église elle même.)

A. inlo!erancia civil tem por caracter a ingerencia do po­
deI' temporal em negocios espirituaes, obrigando coactiva­
menle, os que não sno meml)l'os de uma talou lal I~reja, a se
fazerem membros della , ou obrigando coacli\'amenle os
que são membros de lal Igreja, a ficarem lieis na sua r' e na
obediencia aos preceitos ecc1esia5tic05. (L'intolér3nce civile a
pour caracler !'immixlion du pouvoir temporel da os !es ar­
raíres -piriluelles, sois pOl1r cOlllrai\ldre ceux, qui ue sont
pas uans une Église, à y eUlrer, SOil pour cOlllraindre les
lideles à perSI~\ "reI' dans la foi e dan I"oh;j sance aux coru­

mendemen ts ecclésiaSli'lues.)
A intolerallcia religiosa é um curollario, que re uIla do

conceilo nalnral da Igreja; e por: isso, a Igreja, exercendo
esla inlolrrancia, usa do seu direito e procede logicamenle;
porque sendo a Igreja uma sociedade ou c.olllmnllhão volun­
laria, como lal, del'e ler o seu regimen delerminado por
certas leis; e aquelles que qlll:'rcm ser l1lembl'Os della, hão de
conformar-se necessal'ial11ellle COIU alJuella lei, como con­
dições de sua existencia no gremio da C0l111l111nhão. Eu tenho
o direito de 1150 ser catholico, e a Igreja tem o direilo de de­
terminaI' : quaes são as condiçõe ,sob as fluacs poderia CII

ser seu memhro ?
Porúm, se a Igreja, ligando-se ao poder ciril, vai transfor­

maI' a negação e a não obserl'ancia de suas doulrinas cru um
deliClo, pal'a fazer puni-lo com penas telll}Joraes; ou COm
outras palavras, se a Igreja, em lugar de definir' as cOlluições
do catholici 'mo, para aquelles, que qnerem seI' bons catho-



,Iicos, quer impôr a pi otissão exterior do catholici IIlO: neste
<:aso, em lugar de usar dI: UII1 direito, eHa viola e ataca o di­
reito, commetlendo um atlcntado contra uma das aLLribuições
da exislencia hUlllalH.I, i-sso é, conlra a libel'llad da con­
sciencia.

A intoleraocia religio.a é lllgllIDa cousa espiritual, llssim
como o é a religião mesma; a intolerancia civil, pelo con­
trario, é alguma cousa temporal e material; porque e1la
consisle lJO llppêllo ÍI força material contra o direito. Pouco
imp01'la para a esscncia deste facto, tão impi'o quão cri­
minoso, a circumstancia de se manifestar, a tal iotolerancia
civil, por uma perseguição mais ou menos feroz e barbara,
pois que, esta importa só para a gradullção do crime, sem
fazcr cessar a existencia do crime. E' uma fatalidade hem
trisle, quc guia os hOlllcns, os f[uaes qnercm v'enoer a razão
e a conscicllcia, sl~m querer e sem podcr e c1arecê-la .c
capacita-la. A geute desta C{iialidadc, querendo ser aposto­
los, sem ter habilitações ao Apostolado, acabão mais cedo ou
mais tarde de desempenhar a sua missão, tomando-sc
em carrascos dos dirrilos e da consciencia do homcm.

A. iutolerancia civil é o mais terrivel de tudos os crimes;
porque ella se apresenta com a appnrencia de virlu(le,
tomando por bnse de sua justificação a solicitude e ca­
ridilde, que ella alIecta para a sah'ação dos outro. Elia nãO
ve ua liberdade uo homem senão 11111 grande perigo; e por
isso, para livrar o homem de tal perigo, ella lhe quer
prescrevcr tudo o qne elle devc sentir, pensar, fallar e fazer.
Elia quer DOMINAR o espirito, e para chegar a e le fim,
só tem dous meios, a saber: o cmbrutecimeuto do homem,
e o terrorismo, por via da inquisiçãu c perseguição. (Jule
Simon, Ln LibcrLé, tom. II cap. I - la libera de cll/tes
et la liberlé de conscience.



o illuslrado Sr. Dr. Br-az reconhece mesmo que, 4;

IGUALDADE PER.unE A LEI, E A LIBERDADE DA CONSVIENCU,.
são priocipjQS consa.wados p,ela Constituição do Imperio.

O illuslra.dQ d;outol ~ diz :., respeito da Iiberdqde da COI1- ­
sciencia (pag, 94, na nota 1) ql,Je ~lla é uma faculdade.
de lUIO ser o cid(ldrlQ iMllie~ado por suas- opinipes l'c!i­
g,iosas : ella tem um tenitorio circumscripto cujos limites
não passão do recinto do lar dome tico. E a respeito da
liberdade do culto c!iz, que ella é a (acuIdade de pro(essrw
Ihremente a sua religiiio, in VUlg1l111 proferre.: seu C!o­
J11inio não é o lar dom~stico, é o plc~o dia da publicidade,

Eu não tenho nada contra estas definições, porém, para
explic(Jl' melhor o meu conceito, a re peito, direi que,
cOlJforme a minha icléa, a liberdade dí,1 cOllscieocia é um
direito individual innato e inber(\llte a.o homem; e a liber­
dade tlo culto, é um direito ioherente ú corporação dos
I{lell)bros de uma seita 011 da sociedade religiosa,

A Libe1'dade dr(. consciencia, refere-se a pessoa ou in­
dividuo, e envolve o direito de confessai: e seguir lima crença
rclig.iosé\., conforme as inspirações de sua propria consoien­
cia, seUl ser obrig<\do de solrrer, por causa disso, a menor
l'cslricçiio, nos seus dil'p.it\)s quer natnraes, quer civis; ­
PPs~o que uma tal couli são dn fé se limita exclu ivamente
aos conhecimentos sobre a natul'eza da Di\'indad,e, e sobre
o modQ de ildol'al' a Deos, SBl1l envolver, "O lIltlsmo tempo,
Ulua olfens(l contra os dil'eitos dos Oull'os,

.rt liberdade do oulrQ refere-se a lima seita I'eligiosa como
a lima cOl'j)OI'açào 0\1 pessoa 1110ral, e envolve o direito do
apl'esElnlal~ ClIl reuniões pll~liells, os ritos sagl'aclos proprios,
á l'oligiilo, que, os m~mbl'os da tal oorpOI'aç~o profess:IO,

Q Brasil, cQnforme o sentido <la Constituição politica
do IUlpe1!io, a liberdacle da conseiencia nij9 exis~e é\b-.
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solutamente; e a liberdade do culto só existe para os ca­
tholicos.

A liberdade da conscie'ncia não existe absolutamente no
Brasil; porque os cidadãos, não podem seguir as suas opi­
niões religiosas, independentpmente do seu estado civil, sem
soffrer nma pcneguição, pela diminuiçflo dos seus direitos
politicos t: mesmo priva tos; não podendo eltes ser eleitos,
emqnanto não se confessarem catholicos, como deputados
da Asselllbléa legislatil'a geral (A.r!. 95, § 3, da ConsL);
e não podendo elles tambem, sem essa condição apre­
sent~r-se, em juizo, como autores, na sua pl'opria pessoa,
Eu achei esta doutrina em uma obra nacional juridicaJ
rccentissimamente publicada, sobre o curso do proce o
judicial do JmpcrioJ na qual se llponta. comO ille,qí/í­

midade do flctoratO J a pessoa do excommungndo. Sendo
os protestantes, reformados, e ontros sectarios, pe soas
excoDllllungadasJ-é claro que, conforme a csta doutrina,
todos elles são privado do direito de se apresentarem em
jnizo, como autores, na sua propria pessoa, (? ? .... )

Pal'~ os não c,ltholicos ni\o ha tambem no Brasilliócl'dade
do culto; porque a Constituição Ihcs veda de ter templos,
e só lhes concede de tel' umas casas rctiradas da vista do
publico, aonde se podem reunir para as fnnq:õcs sagradas.
(Art. 5 da Const.)

Não tenho a iotençào de censurar ou atacar a COIl ti·
tnição do paiz, pelo contrario, procuro defender a minha
these, pelo thear da ConstituiçãO' em vigor; e por causa
disso declaro quP, emqullnto foi lIle~JUo o autor da Cons­
tituição, que apontou especificadamente os limites, até que
quiz elle estreitar a liberdade da conscicncia e do culto dos
cidadãos do lmperio : niuguem poderil estreitar de mais
os limites desta rcstricção, além da expressa disposiçãO
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da Constituição, sem offender e subverter a mesma Cons­
tituição,

Os direitos excepcionaes e privilegiados, pelo que, o autol'
da Constituição quiz revestil' a religião catholica, chamada
do Estado, sobre as outras religiões; estreitar a liberdade
da consciencia dos cidadãos: achão·se especificadamente
designados no art. 5, e S 3 do art. 95 da Constituição;
e sendo estas disposições de uma natul'eza excepcional, <Lue
estabelecem especificarlamente, em I'eferencia aos cidadãos,
uma especie de oppressão em si e por si odiosa, é bem
natural que, os casos daqnellas excepções não se podem
augmentar, por meio de uma interpretação illductiva ou
sopbisticél, porque, (I uhi lex Lacet, favores ampleandi et
odia restringenda sunt. •

Feitas f'stas premissas podemos entrar em discussão, e
por meio della demonstrar:

loQue, estabelecer o casamento chamado civil, .cm
1'ejerencia a todos os cidaclt70s do Imperio, sem differenfa
e sem excepçiio, é um direito e uma obrigação natll?'Ul, inhe­
tente ás attribuições natllraes do supremo poder tem­
poral, e reconhecido como tal tambem pela Con tituição
politica do paiz; scndo passiveI, só por meio do casamento
civil, PÔ1' em exccuçüo, em re{ere,ncia aos negocias ma­
trimoniaes, as disposições dos S 5 e 13 do art, 179 da
COllstituiçtio, onde se diz: « que ninguem serlÍ perseguido
pOj' motivo de sua 1·elig~ão,... e que, a lei serd igual para
lodos quer protl'ja, quer castigue. »

20 Que o cidadc70 catholico, pelo simples {acto de con­
tractar o casamento civil, em nada arrende o catholi­
cismo; pois que, o acto de contractar o casamento civil,
em si e por si, é um acto inteÍ1'amente innocB11te; e um
meio necessario e util, em segul'anra dos direitos indi-
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viduaes dos cidadiüJs, e em. sustentação da boa ordem 1'la.

admiuistraçüo publica e judicial, O cidadão catholico, con­
forme os artigos de su{{.{é, poderd ser a1'{juido Df) PEUCADO,

em referencia a Deos, nlio por causa de conLractar elle um,
casamento civil; mas ,~im pelo motivo deite se dar por sa­
tisfeito comro seu casamento civil; deixando conlractar o seu.•
matrimonio tambem pela intervençrlo da l gl'eja, e deixanda
ercoperar (l participaçilo do. graça sacramental, pela obsel'­
vancúl das condirões prescriptas e ensinadas pela.]grej(f .
.A. gl'aça sacramental nüo podend(J l'esultar seniio da fé es­
pecial em sacramento, jurnta d boa e livl'e vontade de querol'
lazer-se participante della, é bem natural que, o K~llldo

altental'ia uma violenc1'urcontra a consciencia dos cidadtios,
pl'ocumndo impôr-lhes a condiçiio de tal particl;Jafiío da
graça srw'amenlal,. como uma condiçcIo civilmente obl'i{Ja­
toria, no caso, em que só se tl'ata de defini/" as condições
necessflrias pal'aaglll'antia da unüw natural do matrimonio,
e dos seus e/Teitos, em l'efel'encia d. sociedade civil, cousa
em si e P01' si, inteiramente mundana, temporal e material.

Refutação .lol!J arguIIlelltos aJn'e~entado~ pelo
Sr. Dr. Rraz-, eoft'l'a II pr0l.,osta .10 go,reI'UO,
elU se:il8' al~dgo8 eOIlSeetltlVGs,

o objecto l)l'incipal da discuSBito do SI', DI', Bl'all COII­
siste no demonstr.u- qne, a legislação civil, não tem o (lil'eito

de estabelecei' o casamento cllamado ci 'ii, pal'a os cid'a­

dà.os cathol,icos, bU&e'antl'o os seús all~WJl'HltO!l, a re'9,)eiLo:
1°, na cil'nulIlslancias de sel' o IOtllrimQnio, pal'a os c.alho­

JiaoS'l um dos. sete sacramentas, e de sei' o conll'aclo in­
sepavaveJ do s,1l.,'l'amento do mall'ilUonio; e ~ na ciI'CUIO-:

sta~cia, de ser a R~ljgj~0 Ga~I~Q'iea,. decl~I'a.da pela 301'/,. 5 da



Constituição, COUtO Religião do Estado, e de serem por
causa disse, os poderes do Estado obrigados. a sustentar ~
Sllp-remacja e'posiçã0 pri ilegial da Religião Catholica,

Am·bas estas c-irelllllstall'cias, reconhecidas como \Ierdades,.
não- se oppoem absolutamente, ao estabelecimento do casa,..
mentO.civil. Argumentamo um pouco, para vel' se é justo
o fJue acabei de asse\'crar,

Reconheço, sem ~ menor contestação, que a IgI'eja lem a
direito de definir, pal'a os Catholicos, as Coo(tições, sob as
qnaes elles têm de contractar os seus casamentos, como Ca­
tholicos; porém ao mesmo tempo obser'io quc, entre o de/i­
nir as condições de um casamento catholico, e entre o obri­
gar ci ilmente a 11m cidadão, ao cumprimen to das condições
de um casamcnto catholico,-ha uma dilf61'ença essencial que
não se deixa confundir, A Igl'eja tem o direito de definir as
condiçõesde um casamento catholico; mas o Estado não tem
o dircito de declarar dependente pal'a o cidadão, o exercioio,
de um acto, de di,'eito natlu'al, - do cumprimento de
certas conc!i,ções catholicas,- Cl de expôr o cidadão fi. alter­
nativa, ou exercer o ta.l direito natul'al, fazendo profissão ex­
terior do seu catholicismo, e commeltendo talvez um acto de
hypocrisia: ou fica" sem exercicio do tal direito, mesmo COlDO
cidadão, emquanto elle não quizer fazei' profissão publica
do seu catholicislllo, nem commeltel' UUl acto de hypo I'jsia,

O illustrado DI'. B.'az prolJuuci.a de um lado, com voz alta,
qne os principios da liherdade da conscienoia, achão-se COD­
sagradGs na Constituição politi,ca do Bl'asil, e que o cidadão
não deve ser inquietado pOl:sua opiniões religiosas, - (DI'.

.Rraz I. c. pag, 97)- C' de Ootl'O lado asse era que, o cidlldão
dl:lYe ser privu(to da faculdade de exercer o direito natur-al
de casar-se, no caso de eUe não qnerer eXeI'cê-lo sob certn
condições catholicas (! cQD.forme as presCl'ipções.da Igrli'Ja,
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No meu entender, a Iiberdadc da consciencia quer dizer,
({ue a consciencia do bomem, em negocios religiosos, é in­
compativel, com toda e qualquer coacção exterior; e sendo
assim, é incontesla vél que, da parte do poder civil apresen­
ta-se, como um altenlado contra a liberdade da con­
sciencia, não sómenle o facto, de procurar coagil'.a um
cidadão não catholico J para que elle se convertesse ao
calholicismo; mas tambem o facto de procuraI' coagir a
um cidadão como membro de uma sociedade religiosa, para
que elle, querendo ou não quel"endo, obscl've E'striclamente
os preceitos da Igreja e da religião.

O supremo poder temporal do Estado, não tem o direito
de obrigar o cidadão a fazer uma profiss50 exterior de sua
religiãO, quando se trata do exercicio de um direilo natmal;
porque, o exercicio do lal direito, compele ao cidadão, pela
simples I'aziío, de elle ser homem e cidadão, iudependen­
temente de qualquer profissão religiosa.

O art. ií9 !la Constituição diz: « que a inviolabilidade
dos direitos civis e politicos, tem por base a LlBERI)AOE E SE­

(~URANÇA I. IllVIOUAL; » em virtmle, pois, desta disposição, o
supremo poder do Estado é obrigado a respeitar, nos seus
membros, os dil'citos do homem como do individuo, e não
corno do membro de uma talou lal Igreja.

Oillustl'adoSr. Dr. Braz reconhece de lllllladoque, o su­
pJ"emo poder temporal do Estado lcm o direito, e mesmo a
obrigação de estabelecei' as condições da legitimidade do
maLI'imonio, para os cidadãos n50 catholicos; c mesmo reco­
nhece que semelhantes matrimonios têm a força da legiti­
midadc, lambem em refcrencia á Igreja CaLholica, embora
não serem elles contractados, segundo as condições pres­
criptas pela mesma Igreja, e embora os cootractantes, em
quanto Protestantes ou Hereticos, S~ acharem sob-<lanatbclna
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-da excommuDbão, ou sob uUla condelDDação ecc1esiastica
(Dr. Braz I. c. pag, 102); e o mesmo ilIustrado Dr. Braz
não quer adrnitlir, de outro lado, que, o supremo poder
temporal do Estado reconheça, como legitimos, DOS seus
effeitos civis, os matrimonios dos cidadãos catllolicos, feitos
iob l1S mesmas condições da legitimidarle.

O iIIustrado SI', DI'. Braz diz, que "o catholico brasileiro~

que sob !Ia respJnsabilidade personnlissimn~ dispensa a in­
tervrnçtio ecclesinstica 110 seu matrimonio .... tonla-se grn­

'l}emente suspeito de heresia .... p1'tltica uni acto de escan­
daltJsa apostasia, e slI/ie (órn da I(JI'eja e da ReligiãO

Cntholicll, por 11170 querer aceitaI' Os set's Sacramentos! J

(D,.. Braz I. c. pags. 179 e 180) -ou com outras pnlavras, o
Sr. Dr, 13I'HZ de um lado assevera que, o t:tl cidadão c1Itho­
lico. cOUllllettc só um pcccado, sem orrcnder ao mesmo
tempo a sociedade. e os seus concidad50s :-não obstantc
isso, o mesmo Sr. Dr. 13raz pretende de outro lado que, o tal
cidadão seja punido tambem pelo podeI' civil, privando-o
do exercício de um direito, que lhe cornppte como a um !w­

ml!11Z e a um cidadt7o. O tal cidadão no entender do Sr. DI'.
Braz, pelo simples faclo, de elle tcr conlractado o seu casa­
mento, sem a intervenção da Igrejl1, fica collocado fóra do
gremio da Igrcja; e por causa disso S. S. pretende que,
o mesmo cidadão seja eollocado tambem fóra do gremio
do Estado ou da sociedade civil, e mesmo rÓl'a do gremio da
hurnanidade;- e pretende que, ao tal cidadão, como grave­
mente suspeito da heresia não se conceda nem aquella
qualidade da legitimidade do matrimonio, a qU<Jllegitimidade,
outl"ol'a o mesmo Sr. doutol' concede e admilte a todos
os cidadãos anathemat isados e condemnados pela Igreja;
como por exemplo: aos Protestantes, Reformados, Uuital'ios,
Schismaticos, Gregos, -J udeos, etc., etc. ! !
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A disposição de RI-Rei Lui" VI, porllleio da qual eU~ es­

tabele.ceu, por via do casamento civil,. a legitimidade do ma­
trimonj,o, para os cida(lã(ls Pl'otestaolt:s, excommungados ~

condemnados pela' Igreja,-encootrou um apoio, no espiJlito
do iI1ustl'ado DI', Braz, pela sOI'te que, elle não duvida
a several', pelas palavras de Luiz 1-Vl, que o direito Ua~l1l a1
não pel'mittc ao legislador recusar aos ql)e se aohão fóra
da Igreja, a faculdad'e de fazerem consti,\)' civilmente seus
GaSameULO , i.\(im de gozarem, como todos os Qul:l'OS
cidadãos, dDs en'eitos c.ivis q1le delles I'esult~o (DI'. Braz,
J. c. pago 106) .- entrctanto o lUesmo SI'. DI', Brazjlllga
de ontro lado quc, o mesmo direito natural permitte, ao
legislador, recusar aos cidadãos catholicos, que não querem
fazer cnsamelllo catuolico,-a faculdade de fazerem constai'
civilmente setls casamentos, aum de gozarem, como todos
os outros cidadãos, (los etreitos civis do Jnntrimonio.- O
illustrado SI'. DI', BI'az, .i ulga incom pn ti vel com a sãa
raúio, com o direito natural, e com a santi<tadc do Sa­
cramento, o obrigar um Protestanle c a qnalquel' heretico,
a, fazer um casamento catholico, por meio de uma ('onvel'st.í.o

simulada, e o não deixul' fazer cons~ar civilmente o sen ca­
samento', para gozar dos eITeilos civis do mesmo; porém, o
mesmo SI'. DI', Braz.julga compativel, com a sãa razão, com
o direito natnral e com él santidade do Sacramento o obl'igar
um cida.dão, alistado no g'rcl1lio da Igreja catholicn, a f;:Iz6r
o S6l! cnsamenLo,- querendo. ou nJio querendo,- calholi­
camento, e talvez por mera hypocrisia, - (;)u no caso, de elle
não querer fazê-lo catbolicamente, - para não commeWw
talvez nma hypocl isill, - o pri\lu-Io do direito de f~zer cons~

tal' civilmente o seu ca;,umcnto, pal'a gozar dos cITe iLOS civis
do malrilll.ol1io!

O illustrado DI', Braz. declal;oo forll1~llQente, no sou pl'O-
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logo, que, elle não quer eDtr·ar em polcmica e contenda,
com Dioguem j e eu não ~nllo o desejo de procurar contra­
riar S. S. neste seu ·proposito; entretanto, wnf-esso fran­
camente, eu anhelav·a muito que o mustrado doutor se ex­
plicasse a respeito, se o casamcnto ci~il, «ue, S. S. quer <tue
o sllp.'cmo podcr tl'mpol'al adopte ~}ara as cidadãos não ca­
tholicos, - 110 seu entcnder, quer-se estabeleoer como um
privilegio, ou como um castigo, para os cidadãos não calho­
licos : ou autes se o tal oasameBto civil dr.\'e-. e estabelecer
em consequencia do uireito, e da 'obrigação naLural, pela
qual. o E tado (lc11a- e obrigado a garantir a todos os S us
ciuadãos o exercicio do direiLo natural de casar-se, de
que todos elles achão--sc re\ estido indiscriminada mente,
pela natureza humana? r\pcu'a poderin eu acrediLar que o
illusLrado douLor quizcsse ver estahelecülo o casnmento ci­
vil, para os cidadãos não (;Mholicos, como UIll privilegio;
pois qne S, S. declnrou-se 11m inimigo muito mais ineX'ora­
vel dos Pr05Lestantcs e dos outt'os cidadão. não cilLholicbS, do
que poderia adlllitlil' o estabelecimellto do casameuto ci\'il.
como um privilegio, em favor dellcs. ~las não rosso lambem
acreditar que o illusLrado SI'. Dr. Brazqnizes'e "crcstabele­
ciclo o oasamento civil como UUl castigo para os cidadãos
uão C<llholicosj pois q-ue S. S. pretende sustentar o principio
da li·herdade de conscienoia, nã\) querendo nc1millir que o
cidadãos sejão incotnmodac1os, 'no exercicio dos sens direitos
naLul'aes, por cansa de Slla religião,

Assim pois, apenas ficará, para o illusLrado Sr. Dr. Braz,
um outro expedicnte em \'erificação do seu pt'Ojecto, - do

qne reüonhccer qtlP., o Estado ci vil pódc estabelecer a in­
stituição do casamento civil, pela razão de Ler elle o direito e
a obrigação, inherente á natureza da sua existeucia e das.
suas attribuições,-de dar garantia e segurança aO excrcicio
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do direito natural de casar-se, a todos os cidadãos indiscri­
minadamente ; pois que, estes achão-se revestidos todos do tal
di·reito de se casarem, pela simples natureza humana; e sendo
assim: onde a razão de pretcnder que, embora o supremo
poder do ESlado, tenha a garanlir~ os mesmissimos clTeilos
civis do casamento para os eidadãos catholicos~ os quaes
quer elle garanlir para os cidadãos não catholicos, que não
obswnte isso, elle possa estahelecel' condições de garantia
diversas para os cidadãos catholico, e diversas para os
cidadãos nfio catholicos?

O illustrado SI'. DI'. nraz, no primeiro capitulo da sua
obra, deu-se muito ao trabalho de demon trar qne «( o casa­
mento se apresenta em toda a parte na historia, desde os
tempos mais remotos, como um contracto reito sob os auspi~

cios da Divindadc~ consagrado pelas mãos dos seus ministros,
acompanhado em summa de ritos e ccremonias pw'amenle

religiosas.» (Dr. Braz I. c. pago !l2.) - « Em todos os tem­
pos se comprehendeu que Ilinguem, excepto Deos, tem o
direito de prollullciar esta pala vra fecu nda, - este c:'escile

et mll!tiplicmnini, - que consagrou ou tI" ora a união do
primeiro par do mundo. Entre os Persas, o sacerdote, na
ceremonia dos espotlsaes~ dizia aos esposo ~ que se segura­
vão pcla mão: I(é o desejo de Onnu.zd, tende bens, filhose
uma longa vida. II Assim o consentimento di\'ino roi por toda
parte a condição da vl/lidade e legitfmídade do casamento,
coudiçfio sem a flual o consentimento dos esposos, dos pais,
e da lei teria sido insufficienle.ll (L. c. pago !l5.)- ~ O casa­
mento sempre foi uma cou a sagrada, uma cspccie de Sacra­

mento; denol\1inação~ que varias padre da Igrcja~ e o
Papa Innocencio III dão ao casamento de nossos primeiros
pais. Os gentios não considera vão o casamento COllJO um
contracto ordinario, antes vião nelle alguma cousa de di-
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vino, e sendo assim, aquillo que tem ,'eferencia á substancia
de um contracto desta natureza, não pertencerá antes á legis­
lação religiosa, do que á legislação civil? - (L, c, 130)­
Não obstante, digo, que o SI'. Dr. Braz, deu-se ao trabalho
de demonstr'ar que o casamento, em consequencia de sua
instituição divina, nunca cessou deser, entre todos os povos
e para todas as seitas, COmo um Sacramento, como um acto
eminentemente I'cligioso, cujas condiçõcs sempre se delini­
rão pelos minislros da re!igião, e a lia validade e legitimi­
dade, pela celebl'ação religiosa,- ao final desta demons­
tração, ei-Io o illuslrado DI'. Braz chegar á resolução, de
que, a legitimidade e validade do casamento, para os cida­
dãos não célluolicos, podem-se mui bem estabelecer por meio
do casamen to ci vil, declara nelo- e a celebração religiosa
como não necessal'ia, para os eITeilos civis do matrimonio, e
deixando-se a execução dc Lal celelJração religio ti á cou­
sciencia ehotl YOlllade dos respecLiros!(L. c, pags.109 eH1.)

Nada mais engraçado, lllil lambem nada mais reroltante
do que a comlJioação do illuSLrado SI'. DI'. BI'(lZ, pOI' meio
lia qual, depoi qu<' S. S, procurou a lIemol1sLJ'(lr, que a le­
gislação civil não póde pretender para si o direito de definir
as condições da validade e legitimidade lIo l1lalJ'iUlonio, como
de qualquer ouLro conLracLO' porquc o fim do matrimonio
tende a produzir um homem: - " Debalde se insisLira, ex­
clama o illustrado douLor, cm sustenLar, com Pothier, que o
conLracto de casamenLo da mesma maneira que todos os
contractos, perLence á ordem politica, e como lal acha-se,
quanto á Slla validade, sujeito ás prescripções da lei civil.."
todos os povos não Lransviados pclo erro e sopltisma colloca­
vão o casamento sob a protecção da Divindade; ... , pois que,
o fim do casamento é um fim espiritual, porque ene tende a
produzir um homem .... que é destinado a passar uma vida
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racionavel e sociavel, e esta vida deve ser empregadallil exe­
cução dos designios de Deos.... II ~L. c. pags. Ui e 1.'22.)­

....Apresenta S. S.~ a.par desla'aJ'SllJ'llHmt13ção, IJI'ojecto e a
aliSerção de que, para a'validade e legitimidade dos casamentos
dos não catholicCils, basta a nlslitnição )0 Jcasamento civil;
.isso é: basta que as c(lndições~do taes casamcnto& se .deter_
lIDinem pela legisl-ação crvll, .assim COIUO ellas se t1eterminão
001 referellcia LI quúquer U:tItllO COlltT3UIo l.... C)ual podia ser
.() motivo, q11edetemlinoo O Sr. Dr. Braz, lente cathedratioo
..de Jurisp"ndclloia do .Recife,- de apresentar semelhnn~e

parado-xos, na serie de sun argomentação? podia perguntar
..algu:em, ainda não trausviatlo pelos sophismas e pelo fana­
tismo religioso, á vista 'desta combinaçã.o do illustrado dou­
LOI'.- Seria o fim dessa argumentaçãQ de dar a entender,
·que, confcorme o modo de l~ensar de ·S. S.,- são sómenle
os casamentos dos cidadãos catholicos, que tendem a PI'O­

duzir um homem, destinad.o a passar ulDa vida mciol1rmel c
sociavel; e os casamentos dos nào catho'1icos tendem a produ­
zir não um homem, mas im algum bicho, ou embrYlio, que
-no Brasil não póde ~er .pretenções a .destino de UUla "ida ra­

ciona1.'el e sociave!, nem páde ser julgado cOUlo.dign.o de ser
proximo e concidadão de um Brasileiro nato, tal qual é por
exemplo, o illustra'Clo dou LOI' .... um Brasileiro PUR SANe; !...

Porém, adyertiL'á, talvez-o i!lustrudo Dr. Brail, on algum
outro, em seu "nome, que, qnando 'S. S..antarisa o supremo
poder do Estado, a cSlabeJecer, por mei'o·do casamellto ci­
vil, as condições 'da legitimidade dos matrimonios dos ci­
dadãos nã'o catholicos,'dápor razão, .dc tal sen pT(!)'cedimenLO,
a cil'cumstancia de não I'cconuecerem os Protestantes o rn'a­
trimonio COfiO Sacramento: «Q.uauclo o gOVCl'1l0 (brasi­
leiro autor da PI'oposta) á imitação .do antigo legi ladol'
francez, separa, a respeito elos nüo catltolicos, o conll'acLO
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-do Sacramento do matrimonio, que esses não querem reco­
nheceI' nem receber3 e e~tabelece o casamento civil.3 como
meio definitivo de assegurar o estado de suas familias, elle
nos parece andar seguramente nos caminhos da justiça e da
equidade, e mesmo obeclecer a uma verdadeira necessidade
social. » (DI'. B"az 1. c. pags, 108 e 109.)

Embora o illustrado SI'. DI'. Brtlz, parece tel' reunido toda
~ força de seu catholicislllO, e todos os cuidados do seu espi­

.rito, para assim combinar a redacção do seu argumento
lIcillla reproduzido, que dahi não se possa deduzir outra con·
d1lS110, senão aqueIJa, que S. S. teve cm vista de deduzir e
apresentai', - apezar de toda essa cautela, o al'gnmento do
illustrado doutor serve de base 11 inducções muito mais
va las e extensa, do que S. S. desejava; pois que, o illus­
Irado doutor querendo JIlotivar o direito do supremo poder
temporal de e taueler-cr o ca amento cil'il, como um meio
da legilimação dos casamentos dos cidadãos não catholicos,
-apre enta no seu referido argumeut03 como arrazoado, a
circuU1slancia, de elles.• os não catholicos, Hão acrec!Itarem
no caracter sacramental do matrimouio, e de elle" não qlle­
J'et'em receber o matrimonio como Sacramento j-em COH­
sequeucia deste arrazoado ou premis a, s.~ S. S, não quer
sophismar, del'e necessariamente consentir que, delJa,­
além da sua illducção, se dedllzão com a oplima (ogica, as
iudl1cções seguinte :

1.o O poder temporal póde estabelecer o casamento
(iyjj como Ulll meio proprio de legitimação das familias,
e como condiçflo dos cll'eilos civi do matrimonio.. elll re­
ferencia a todos os cidadãos3 sem considera .ão â sua qua­
li~cação religio aj pois que, o supremo poder temporal não
quel' estender-se no exereicio dos seus direitos, em ueITo­
cios matl'imoniaes, além destes limites nem em referencia

47 6



308 cidadãos cat'holicos; e en(Jo assim, ~ bem clara que
esde que S, S, reconhece que a O C&SAMENTO GIVlL É MEIO

DEFINlTHO DE ASSEGURAR O ESTADO DE 'F'AMILIAS aos CIDA'f~OSi

'E QUE QUANI>D O POI>ER crv'tL EST,mU"ECE o CASA\IENTO CIVIf.

ANDA '05 CAmNHos nA IUSTIÇA. ii - é forçoso que S, S, re­
conheça tambem, que, o supremo poder temporal do Es­
1a<10, estabelecendo o casamento civil por meio de UIlI;)

lei geral e igual para todos os cidadãos catholicos e não
Clllholicos,- anda no mesmo caminho «.la justiça e do di­
reito ; pois que, as condições da legitimidade da.. fumilias
e dos elTeitos chamados civis do matrimonio, e as condi­
ções sob as quaes a tal respeito se promeup. e se d~

garantia e prolecç1ío, devem ser as mesmas e identicas
para todos os cidadãos sem dislincçào; viSlO qlle a consti,
titllição politica do Brilsil, em refel'encia aos negocias llJa­
lrimoniaes, não estabelece dilTerença alguma, entre os
cidadãos, por mOli\'o da religião. Além disso, o dirl~ito,

pelo qual o poder lemporal estabelece o casamenlo civil,
como condição da legilimidade das familias e dos effcilos

civis do matrimonio, resulta, COmo nma conseqllencia nc­
cessaria, da natureza de sua LUis~ão, em I'cfel'cncia a lOdo!!
os membros da sociedade civil, como cidadão, e nio da
cil'culllslancia de se confessarem elle5 mem\)l'os de lIIDa

1al Oll tal Igreja i e de elle~ quererem ou não receber o
m,ltrimonio como sacramento.

Para a Igrpja, o dirdlo de intenir e 11 nl'gocios I\l:l­

1rimoniaes, elllana do caracter sacI'ame1llal do lIlilll'illltlllio,

call! a tendellcia a 1I1ll fim I\lcJ'amclIlc espiJ'illwl; parr. o
poder temporal. pelo cont",Il'io, o mesmo direilo de iII'
tpnil- em negocills matJ'imollialls, elllilHa lia lIaltll'CU! de
sua missão, 1111(' o ohl'jga a ~al"'lIliJ' e proIPgr:J', na socie­
dade civil, o exercicio do dil'cil<J ualurul de casar-se, a



cada eidl1dão, sob as mesmas condiçõe compativP.Ís com a

coexisrencia social.
.2.• O 'upremo poder temporal .deve reconhecer o ma­

trimonio, como lambem civilmente legilimo, todas as ~ezes

que elle se contrilcla como sacramento; e neste caso, o illus­
tl'(I(lo SI', DI'. Rl'az e 05 seus sectarios tel'ii.o de reconhecer
necess:ll'iilluente os milll'ÍllIooios dos Armeno-calhalicos,
Grego-cathnlicos e do Gl'egos-schismaticos, conll'ilclados
na sua Igrl'ja e conforme os seus ritos, eomo tambem
civilmenle legitimos; porque lodos estes reconhecem o matri­
monio CO!UO sncTanumla; e me mo os Gl'egos-schismalicos
só dirrcrcllI a esle l'C'sprit I cios calholicos em referencia á

inte t'111'et:tçào do texto da escl'ipllll'a; « Si quis riimiserít
tlxarem RIUlI71., nisi ob CfI7l.~mn {orni:fJt i07lis, ei vil'ente
M, a/iam du.rerit, mrel'hlltll1" , " p,'ctcudeodo os GI'l'gos­
sc!lismalicos que o senlido deste tcx!o quer dizer que, por
causa do adultcl'io, teOllllgar o divorcio c mplelo ; sendo
nr<te mesmo s ntido que inlerpretou o me mo lexto lam­
]Jem a 19l'f'ja romana alé o seculo VIll.

Por c'la con ideraçflo fie,l patcnt que o illllstl'ado
lk Braz, procurando estaiJelecer o casamClILQ ci,,;}
por motivo I'clifTio o de nUo qu rcrern o tlis idenlrs
fC'conhecrr e receher o matrimonio como sílcramcnlo,
mellc-sc em a1H'l'ta cou Il'adicção cornsigo mesmo; pois
(/up, conforme o lal seu principio, S. S. ou tem nccc.sa­
ria'll f'llle de rccllnhrccl' no :1 'to rcligioso dos Armcn()­
calholit.:o , Grcgo-C Il1IOlico", do' GI' '0 -schism:llic
etc" emltol'a lis~·i 11'111"" a me ma j'galldade civil, flue
S. S. qu('ria Ollll"ora ;Iglli\l'(!,lr só para o ilClo r"lirio O
dos eatholicos 'qlOstolico I'OmilUnS; c nC'le C(1SO. todo~ os
Sl'lIS bonito, argn \lenll) pI'OllllIICi:ldo~ (~m cxdn. ivo favor
dos call1Ol:c s apostulicos romanus hão de cahil' por si, e
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servem de nada j pois qne, ne te ca. o, o acto ,'eligioso
matrimonial dos Armeno-catholicos. Grego-catholicos, dos
Gregos-schismaticos, etc" deve ter a mesma legalidade, qual
tem o acto religioso matrimonial dos catuolicos aposlolico­
romanos, unicos membros da religião chamada do Estado;
O~l S, S. tem de estender a instituição do casamento ci-'
vil lamhem em refcrencia aos Armcno-catboJicos, Grego.
catholicos, e Gregos-schismalicos como dis id~ntes; e neste
caso S. S. vai deitar para a terra o seu proprio principio,
por meio do qual assevera que o poder temporal. só LCm

o dircito de estabelecei' o casamento civil em referenda
aos dissidentes, que não querem reconhecer e receher o
matrimonio como sacramento; pois que, além dos Armeno
e Grego-Catholicos, mesmo os Gl'cgos-schismaticos, embora
dissidentts, reconhecem o matrimonio corno sacnllnento.

Todn a ingenuidade do illuslrado doutor, por meio da qual
procura comhater a legitimidade e validade elo casamento
civil, em rcrel'encia ao cidadãos catholicos, consiste na
applicação sophi tica da doutrina theologica de não podei'
entre O' catholicos separa" o contracto do matrimonio

do sacl'amento.
Pelo casamento civil não se separa o contl'acto natural

do matrimonio do sacramento para o cntholico; Illas se
faz o casamento para O cidadrio, independentcmente da SlIa
profissão religiosa; eleixaJldo-se fazer o Ulatrimouio-sacra­
menta, ou matrimonio religioso, iudependentemente do
estado civil, a qualquer membro da Igreja. O casamento
civil é o acto do cidadtio, e o casamento religio o é o acto
de 11m membro de qualquer Ir\reja.

O matrimonio corno acto religioso é tão inseparavel pela
sna natureza do contracto natul'al em referencia a judeo,
Grego, unitarió, pl'otestante e outros cidadãos não calho·
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Iicos, como inseparavel é o mesmo contracto natural do
sacramento entre os catholicos.

Entre os protestantes· e outros sectarios não catholicos
apostolico-romanos tambem não se faz em separado o
acto do contraclo natural do acto religioso; e entre elles
o acto religioso tambem não é alguma cousa superveniente
a um contracto já previamente celebrado: <lssim como não
é ulDa cousa superveniente o sacramento ao contracto do
matrimonio entre os catholicos. A circulDstancia de se daI'
entre os clltbolicos ao tal aclo I'eligioso o nome e a força
de ULll sacramento, e de se designar entrc os outros sec­
tarios o me mo acto pelo nome geral de {(('to religio'o
do matrimonio, não pôde impol'lar civilmente uma di[erença
no valor, que é igualmcntc devido ao acto licito de qualquer
cidadão. O iIIustJ'ado DI'. Braz, insultando o acto religioso
do cidadão protestante, dizendo que o seu acto é uma enHl­
Ilação do protestantismo pe tilencial (DI'. Brnz, I. c.
pago 286) autorisa ao cidadão prote taute a dirigir,
conlra O illuslJ'ado doutor e contra os outros CidadãOS

catholicos, a mesma qualidade de insultos; pois C1ue, o
ilIuslrado doutol' e os outros catholicos, em vil'lude da
Constituição, só têm o direito de proclll'ar capacitai' e
convencer, por via dos argumentos e da superioridade
de doutrina, os cidadãos protestantes, a respeito que
elles se <lcllão em eno, com a sua crença religiosa;
porém não têm o direito de chamai' a odio idade dos
cidadãos catholicos contl'a a existencia social dos cida­
dãos pl'otesta.nl.es, lançando contra elles a Recusação
infame e gratuita de elles serem inra Ol'es pestilenciaes da
!amilia e da sociedade bl'<lsileira I (Dr. Braz, l. c. pago
286.) A existencia social e os direitos individuaes pelo
art. 179 da Constituição brasileira aellão-se gal'antidas e



collocadas sob a mesma protecção das lei , sem differença
da religião dos cidadãos, Uespeite então o S,,, doutor ao
menos nos seus concidadãos aquillo, que nelles não quer
respeitat, como membro de lima igreja dilfel'cnte!

Daqui ql1ero concluir t(ue. O p.'incipio, em cuja coo_e­
qoencia Sf~ acsevera que entre os catholicos o sacramentO'
é inseparavel do contracto do matrimonio, é ignulmentC'
applicavel tambem em reCerenda aos sectal'ios de todas a

outl'3S religiões; porquc, a respeito deites t:l!r.l1em o acta
religioso, pejo qual se Caz O casamcnto, compl'ehende na

stra unidade e totalidade indivisivel, como mateJ'ia lo acto,
° conel'acto lla'tUl'al do muu'jmonio, pelo mesmo modo como
o comprehende a administl'ação do sacramento entre O!f

catlJolicos. Os protestantes e os outros cidadãos não Cll­

rbolico5, depois de feito o casamento civil vão para a igreja,
não com o fim e intenção de lá razer abençoar pelo mi­

ni Iro de sua I'dighio o lTIutl'imonio já contráctado na
presença do tabeI1ião ou de ontro empregado civil; mas
,im, para que os esposos la na I'grf'j:l, contrartem a soa
alliança conjugal, - il1dependentem~nte daquillo qtre já se
passoo, e pelo modo como se até lá ainda nada se
tive'se rei to, -sob os ausfJicio, ob a invocaçno e sol.> éf

protecção do Creadol', a quem elles e dirigem, por meio do
lal acto. celebrado como um acto teligioso, e C'onsag.'ado pehr
!lua ré, IIa protestantes e membros de outras seitas J·eligio....
sas, que lributão maior piedade e maroJ' .-cverencin á religio­
sidade do seu acto matrimonial, da que muitos catholicos (1

tribuUlo a ~eu matrimonio como acramento, C~assilicar a
força fl a <}uaHdade da fé, que' os ~OOSÓI·tcs f1'ibutão a Dco~
Creador pOI' meiO' <fu rerigrosidade do selt aeto de COR'­

tl'nctaJ' o m:ltrimmlio, e entrar em' apreciação d6 \'alut
da- tal rtí,~ D~15 é dâdo uem ao iIlusu'ad'o doutor, nem /i(1
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padere~ do EstadQ; per conseguinte, prQeuraJ." tomar como
baS&, paV<l' o estabelecimeBto do casameDto civil, em I'e;.­

fe encia aos wotestantes e outro cidadãos não C7lthuliws.
a. cir-cllm, Lancia de elies nro recon.hecer.em o casamento
(lomo sacralllen~o, e que por isso, em referencia a eUes,
a. legislação ci ii acba-se autorisada a separai' o contractG
lliItt\lral do acto religioso dn matl'imollio, e estabelecer o
casamenlo civil como um meio de legitimação da.faluilia
seria o mesmo que tomar POI' base de seu pt'ocedimeotn
a mera arbitral'iedada., coHocando-se. POI' juiz supremo
Jrlra apreciar o ,'alor de tanta!! dilfercntes seilas. c rcli-

I gjÕf!&, igualn~ente. C.OAlôl~1uidas. co.m o. lim de apres:e.nJ.a.r.ent
c o laçn, que prende 0- 110mem á divíu(lade, e de serem.
a expressão das. relações esp.iritua.es eLHre a crcatura ra­
cionaI e o c..'eaG!,o.r. Do

Por l?stas considerações, oada um., que. nfw está trtms.­
vUld()r pelo erro' 6 pelos. ,~fJphismlls., poderá se couvellcrl' a.
nespeito que, se aQ supllemO' p.ode\: temporal do E­
tado compet-e o di.'ejrto·u.e estabelecer o' aas.'\ll~oto civil, como.
meio defillitiv.o de assegurar o estado das famílias, ~ W
direito do supl'emo pader temporal não pÓíJ se t1el'ivat:
lreO'ã.o tt.t natunlZa, de- S'U3) propl'ii ex.istencia c de sua.
proprias aJUI:ibllj,~ões-, e n.unea. de I1IDa C;PCllillstanllia pl.'ct­

caria e h,ypaJlt}-e~ica nã'Q hasc.ada n.a s.·lIa propri' existcl),Ú<l1,

qll'a~ é a, Cill€UrUI.stancia- de não quel'erem o fui 'toa de tal
fi os membros c!e: tal e tal seita reUgio '(I" l'e€oohe ar ~

\'eeeber O' wUltrimonio. «a.mo sn-<:rauHwlo; e podeni ~
COo:vencer mais q.lle'" pelo· casamentÜl civil, o contraclo
oa:t:ura-I do matpimonio-, Dão se flepara do &1Cramellto.
(l por isso l~()SI os que- q.uprem r-ecebel' o SilctamentO'
ti faler-se participantes. de um acto religioso Q potleu
~lLll1'uar Da soa.: plelli~ude. e- sem solÜler a.. atenQi" iDge,....



88
rencia na execução do tal seu acto religioso, pclo mesmis­
simo modo, como se o casamento civil nunca tivesse pre­
cedido. O casamento civil é Ulli acto independente d()
cidadüo; e o casamento religioso é nm acto total, indi­
"isivel e independente do membro de qualquer Igreja j
ou por outras palavras, o casamento civil e o casamento re­
ligioso são duas existencias separadas e independentes uma
da outra, cujas condições podem sei' diversas, porém
não oppostas entl'e si,

A collisão e iucompatibilidade entre estas duas exis­
tencias só se (1)1'eSentaria no caso quando nma dessas
existencias prescrevesse, como obrigatol'ias, aquellas con­
dições, as quaes, a outra das mesmas existeocias pres­
cre\'e, como explicitamente proltibidas; circuInstancia esta,
que Ilunca se pMe dai' j pois que, aquellas duas di­
versas existencias só aprcsenlão diversas condições, mas
não opposlas entre si j certas circumstancias permitLidas
de um lado, podem-se prohibil' de outro, sem que dahi
resulLe a menor collisão; por exemplo: a Igreja catho­
lica do seu lado diz: a Igreja julga como admissivel, sob
certas condições, o casamento entre os consobl'inhos e
consobrinhasj e com isso implicitamente reconhece que ')'
casamento bem pôde existir tambem se elle não se contractal'
entre os consobril1hos e consobl'inhas j assim pois nada
obsta para que a legislação civil não possa pl'ohibil' se­
melhantes casamentos, emquanto os julgar mal compatí­
veis com a existencia social, com a segurança moral das
familias e com a boa ordem administl'ativa do Estado j
pois que, lima tal prohibição não impõe uma condição
contraria e opposta aos' preceitos da rt:ligião. O cidadão
catholico ficará muito bem catholico, tambem no caso de elle
Dão se casar com uma consobrinha, mas com qualquer outra-
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Em outro caso, O supremo poder do Estado da sua part
declara quc eIle julga compativel, com a existencia social ci­
vil, os matrimo,:!ios chamados mixtos; e por causa disso não
se acha na necessidade de prohibi-los; entretanto, os cida­
dãos ficaráõ igualmente bons cidadãos se elles não contracta~

rem casamentos mixtos; -a Igreja, pelo contrario, julgando
os casamentos mixtos incompativeis com a salvação etel'Da do
homem, declara-os on por absolutamente proLibidos, ou só­
mente admissiveis sob certas condições, determinadas por
ella. Estas disposiçõe!> assim, em nada obstão, para que
aqur.lles, que querem se mostl'ar bons cidadão. e lamhem
membros !íeis da Igreja, a que pertEncem, possão contractal'
os seus matrimonios, em satisfação ao E tado, e no mesmo
tempo, tambem, em satisfação aos preceitos da sua religião,
Obl'igar a alguem que elle se mostre fiel membro e fiel ob­
servador dos preceitos da soa religião, para isso o Estado
não tem dil'cito algum, mas sómente a 19l'eja pôde proceder,
pOl' via dos meios espil'i luaes para o tal fim.

O mahometanismo, como instituição religiosa, ensina e
declara que se póde toroal'-se merecedor da vida e felicidade
etema, unindo- e um homem com mais mulbere em1l1atri­
monio; porém, esta mesma doulrina não exclue, para qué
possão tomal'-se igualmente merecedores da mesma "ida e
felicidade etcl'na tambem aquelles, quese unem ellll1lall'imo­
nio, por monogamia, com uma mulher só; e por este
modo os principios do mahometanismo não obstão, pal'a
que o supremo podeI' do Estado não p.'ohiba a polygamia ;
pOl'que a pl'ohibição da polygflLUia, em si e pOl' si, não
impossibilita ao tal cidadão mahometano de tomar-se­
merecedor da vida e felicidade etema, satisfazendo ao­
mesmo tempo as condições, exigidas pelo Estado, para a
consel'Vação e para o aperfeiçoamento da vida social.



Cootrnu:mdo a ana~ysnr, uma a uma, todas as condi1;ões,
qUE se- podem apresentar em referencia ao contl'actn matri­
mMial, qtrer da paTtoo da Iegisl~ção ci.vil, quer da parte de
q.ualquer religião, sempl'e clu~garemos ao mesmo resultadO'
de ver comprovada a asserção que, as condições, a 'quaes
apveseoUio,da llartt> da legisla<;'ão ci-viJ, e ela paJ"le' da qunfq.uer
llE!ligi-ã6 otllgreja, nito !ião contradietorias e d:iallTl'~l'almeDt

o.ppoS'tas. uma á outra, mas "Óment divl:'I'sas; e que egt .

divergeneia e diversidade é 100 resultado oecessal'io , e lIIlIJ

OOJ'ollario indi pensavel, que emana da diversidade de missãOl

O"speei:Jl do Estado e da Igreja; e que por conseguint
aquella ' condiçõe!> nuoca mcHem o homem em collisã<r e
ambaraç.o com o seu estado civil e religioso, de de q~te elle>
se acUa' dccidídQ ª sutisfazel' ás condições e l' 'iigeocia d
ambos e~tef;. (/atados.

Q i1"!'lIstra,jo DI'. BI'3Z, para jus-tifical' a ua dOlltl1ill3, e,llt
cuja cooflH'lDi(~ad~ <jl1er estabelecer, o casameota cjvi~, S'Ó<

para os cidadãos não catuolieos, e não tamhem para os ,icla­

dãos catlJoLicos em gel'al, - apresenta como arg-umento, a
Gir.cumslancia, de ser a religião cathoJica, aqtli no- Br'asil, de­
clarada, pela Constit'uição, como religião do Estado; ed
ser,,- !.tomo <I corollario Legitimo 8 l'igoroso da ad:missiio
tk uma. religião do Estado-, NA: neS8B EXCDUSlV no' CULTO

Pl:lDLlco,-que os minis~ros e pastoreS' de l'eltigitídJ- diD'erente'
dit catkolúJa, ntt{) possilo ser autorisadas a dar certidões d"
ao.samentos, nascimentos e obúos, sllb pena de mlilidaricalr­
.'IOl'Úfa de to,es,certidôes, ~ (Dr. Bra7J, I. c. pago UO.)

O iLtusllL'auoSr, douto}' procorandodal'umafol'ç'aámcnci(Jl­
~da flua argomenlta'çâo ém lugar de IXlsaa-la em algum pún­
oipiogeral e dictado peta sãa razão" rllferlo-se a ulna !lilDp~

ortlenação-do infeliz rei Lui:l.XVll,
Que hdwidade, pua o Dl'aslt, e qU4 felrcidade. pllra a
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Iium<fuidade, dE! possnir um lente C81h'edratico, que dHe ao
trabalho de eu iuar os pl'iocipios da jurisprudencia- e do
direito administrat;vo, em 18'50, conforme as- orderraçõt>
de um Luiz V1, basead'as nos principios <I spoticos de mD
LU'j~ XlV I...

Seda isso nm ut:t'o de patrio'tistno e de catholicísmo pro...
curar e tabelecer e basem' o fottwo do grande lmperio do
Brasil, peta pl'OI)agan<1~ dos pl'ioópios ou antes ordenaçõ
dictadas peJa arbi lrariedadc e pelo proceclimenl'O despo iOO',
que fazem revoltar todo' os senlimento llUmal irarios, Ir im
(lOlDO €Iles fiwrão re ollar o Francezes em 1789 !.,. A' vffita­
de UID semelhaote patrioti, mo lJem podia se aclam<ll: cmn

MI'. Ba/lanche: a O patrioti~mo tem alguma eousarIe in.­

justo e de'/aceicio, além de ser rUe intolerante, é muiLct$
vezes ten'Íl el, o mesmo cruel! »- ~ e p'3triolísme a qnci­
qlle'chosc d'ioju te: et de faclice, outra qu'il esl intoh~{1allt,

tt>rrible c trop SOI,Ven! cruel." - (, «É sai su.... les instit .
tions D lomo II pago 3M.)

OirIustrado DI'. Braz, parece ter estudlldo a Con 'tituição do
8ras11, pelas ordrnaç'@e d Lu rl XIV, e de Lui'z XVI; e pa'"
rece querer promover a- f.elicitlade dos seus conaidadãO$,
estabelecendo leis e fórmas de go\'erno, confonlle o
modelo das ol'denações (J )Hloee(timerrtos daquelles t raO'llos;
au no caso d não ter S. S. um semelhante intento, p-al'ece
quer T faZ1tT sob as auspicie <lo seu principio: <I (ide inulli­
gimllS D - ap licação d pala vras da escl'iptura : u Dto Lhe

deu um espirilJo de estupidez; olhos para que fIILO vt'jãq, 6"

au»idoft para qlt8 zroo OUpLO tltéo presente dia.)T t ~ Roma­
II Xl. 8.) porque sem semelhantes motivos e tendanci«9'.
!feria iJnpossi~el de arglllnental' asún: corn.o o Hlustnd

Outor argumen-tl.
ECtalIr um acto retil§io 0, e passar mDá cettUlão de fé!
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publica e ,'aliosa como tal, perante todos os tribunaes do.
paiz,- são duas cousas essencialmente diversas; pois que,
para executar Uln acto religioso, acha-se habi.litado o minis­
11'0 de qualquer religião pela simples missão de ser elle Sacet'.
dote; pelo contrario, a autoridade, com que elle, em justifica­
ção de um facto, que se passou na sua presença e com a sua
intel'vcnção, -dá lima certidão de fé publica,- emana da
delegação feita ou pela soberania nacional ou pelos seus
representantes,

Para tirar resullados com maio)' segurança e justeza, das
circumstancias, entt'e as quaes se achavão os protestantes Da
Fl'ança, no tempo em que se publicou a onlenaçáo de
Luiz XVI,- a que se refere o illustrado doutor na sua ar­
gumentação, e das cit'cumstaneias entre as quacs se achão os
Protestantes aqui no BI'asi!, em consequelicia da disposição
da ConstituiçãO politica do Imperio,- vamos consultar um
pouco a historia da Fl'3nça de então, e a Constituição po­
litica do Brasil de hoje,

Mr, Charles \\reiss, professor de Historia no Lycée Bona­
part, na sua obra intitulada: « llistoil'e des re/itgiés pro­
testanls de Fral'/,ce, tom, II, pag, 319, e seguintes, diz o
seguinte:

«Aquillo, que, os paizes estrangeiros tinLtão ganhado,
pelo exilio dos Protestantes, decretado pela revog,,'ção do
edicto de Nantes,- tinha pel'(lido por si a Ft'aoça. Aqllelle
reino, que, Hel1l'i IV, Richeliell, Mazarin, e os outl'os tinhão
deixado a Llliz XlV,- como um pniz cobClto de gloria, po­
deroso pelas suas armas, p,'cponderan:e fóra, tranquillo e
satisfeito no interior, cne, Luiz XIV, fez passar para o seu
8uccessor como iJumiliado, eof,'aquecido, mal contente r e
colloeado em um abysmo, que O conduzia fatalmente para a
revolução de 1789.... II Durante que'o reinado de Luiz XV,
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-apresentava o doloroso espectaculo dc um poder absoluto,
que ia decahindo sob o peso dos seus propl'ios defeilos,­
e a dolorosa figura de lima Igreja omeial, cujo prestigio se
diminuia de dia em dia, , .. - o verdadeiro espil'ito do Chris­
tianismo, que não se deixa esquadrinhai' pOl' nenhuma
fórma e sy tema, corno os negocios humanos, inspirava a al­
guns genios o zelo de prcparal', á França uma sorte mais
alisfactoria, O espirito do \'erdadeiro Chrislianismo, de que

sc achavão penetl'ados llluitos homens illustres da França,
mlluife tou- e principalment.e pela tcndencia de procurar
reparar e emendar os def i10s jú COllllllLsos, prGClmnal1do a
toJerancia e a fralel'llidade,

« De de 175/1 m consequen0ia dos bons conselhos de
MI'. Furgot, o Rei exprilllio- e varias vezes, em refm' ncia
1I0S Protestantes em I rmos mais alTavei c consoladores di­
zendo: a Ape:ar de erdes tós protestantes 1/0 C1TO, eu t'OS

traIarei como melt, filhos, Sllúrnellei-1:os ti lei; continuai

.fl lO, mostrai' /.llil ao Estado, e achareis em mim a me'ma

protec~'(io e úenerolellcia, qlte tell1to para com os outros
meu subclilos, •

« O Baroll de Bretend, ministro de Luiz _-"I, fez compi­
I,\l' pelo academico Uuthicre, a obra intitulada: t Eclaú'­

císsemen.ls húfOt'iqltes SUl' tes causes de la réwcaliolJ de
l'édil de Nantes,)) e apre entou-a, '111 proprio seu nome
junto COm ulIla m moria, ao Rei, demonslrando a no­
ce sidadc d' recon lituil' os protestante no eu e tado
ci \ i!.

a O general LafayeLle m 'tleu-se a advogar a causa dos
prote tao e , e o nobre e venel'a\'cl Lal1loignon de l\1ales­
herue , descendenle do feroz Lamoignon de Bà\'iIJe, tinha
publicado ditrerenLes e cl'iptos em favor dos mesmos pro­
testantes, dizendo: o E' bem preciso que eu lhes prestasse



a.lgJJns bons llerviços, de.pois que os meus í1'Vós lhes fizerão
tanto!' males J 1>

Eis, i)lnstrado doator" as circulllstancias, em que se deu cÁ

luz, a mencionada ordenação d'EI-Rei Luiz XVl, em 1787,

Nunca tinha elle em vista de defiuir, pela sua referida Mde­

nação.. os corol1arios legitimos e rigorosos da admi-ssão de.
uma Religião de Estado na posse ex clusiva de cullo publico;
mas sim publicou.a. achando-se na neces idade de cedei' á
vehemencia da pressão. que ameaçava de romper aqllelle
correnle e circulo de feno, que constringia e atormentava
com tanta barbal'idade o Estado e a existellcia dos protes­
tantes, lilhos do mesmo paiz j e ~01l10, de outro lado, o
mesmo Rei temia tambem provocar contl'a si a ira do C!el'o
calholico, pela declar'ação da tolerancia em refei'eocia aos
protestantes, na publicação do edicto de :1787 apresentou
um expediente, para "Uiviar pOl' algum tempo a veuelllencia
dn pressão ameaçadora das circUIl1!>tancias do paiz.

Em conse ncncia do e'licto de 1787, continuou n pesar
fobre os protestantes uma especie de servidão; pois que,
pal'a elles licoll fechada a entrada pnra os ClIl'gos puhlicos, e
ficou impossihilitada a carreil'a da instrucção. A su,. COlll­

tnllnhão não foi reconhecida como lima seita com-tituirla e
existente em ~eparado e uistincta (Ia ooulIllunbão dos calho­
licos, c POI' isso os seus memhros forão considerados comO
cordeiros isolados e desviado~, Sl'In guia e sem pll8tor; e por

conseguinte, lIoS Jlrott~sta ote". lambem depois clll IHllJlicaç;iO
do decreto de t7S7, licou pl'Ohihido de assignar e apresentar
qlra~qllel' reflllPI'itll('nlo coJ[ct:livalllcnle e eamO Ulllél COIll­

munhão Oll Igrl'ja constituida. Por c se modo, para r,dl.ll' a
verdade, peloe'licio de 1787, os p,'otest,lnte8 só ganh[jr,io o
direito d puderem viver em França, scm SI'I'CI1I IH'I'Sf'gllit!09

}leIo muti vo ue se professal'em I)rotcstantes. llIas sem ICI'CU]



i:AllJ.bem 'OS lnenOCfs dir~ilos de 'um (:idadão -effecc-livo.
EHe1i recebêrão a referjda Ot'denação -do Rei, comO reconhe­
cimento e aL~I·ia. p011qUe elles linhão a fé fif\me de u,a
proxima e completa emancipação.

Cousa admiravcl! este PO\'O, elclujdo desde1mais de um
seculo de lodos os empregos -puhlicos, IepelJido de toiJa-e
qualquer C,II'I' ira da vida publica e social,tc )I'Jlcmlo fOI'a~ddo

nos mattos e nas montanhas, SlID institutos de instruc­
ção, sem família reconbecitla e protegida pela lei, sem se­
gurança da herança e da successão, dUl'anle todo arluelle
tempo e no meio de lodas es as adversidades. nada perdeu
de seu zelo e ~nergia p,'imiliv3. e as!;im pelas SIl.tS lUles. pel ...
sua mOI'alidade e por suas ,-irludes civicas, elle se mostrou
digno daquella grande reparação e satisfação, que lhe foi
dada pela AssembJéa constiluinlc de 1.;89.

Comparaodo ii po ição dos Prote~taDles, em qoe elles se
achavão na França mesmo em consequencia ue tal oruellilção
de LlIiz _ VI,- com os lircitos que a Consliwiç<io polilica
do Brasil garanrc aos cidadãos não Calholicos. fica patente
ti falsidade do' principios e da doutrina de> Sr. Dr. Braz,

Conforme o ar!. 5" da Conslituição polilica 110 Brasil a
Igr~'a dos Prote tanles e das outras seitas religiosas. é re­
con J.ecilla como uma communhão constituída e organisada,
sendo ella garanlida, como lal no cxcrcício do seu culto e
nas snas fUflcçõe commUllae, COITl a reslric'çilo, que no
exercicio de scu culLO, ella Lem a Jilllita,'- c para o rcci,llo de
certas casas, para o tal fim destinauas, sem rÓl'lua ExrERIOR
de templo; e no me mo tCII1i-l0' os mcmhros lia' lJI'I'j'1S nilo
calholicas, como cidallüos, na sua individualidade são hahili.
lados, lIdo § 1.h do arL. f79, ;j tnelos os cilr"os t~ fllncçõcs
publicas, com a cXCPJlção do cargo de Ilrplltaclo-<!<I ASSI'IIl­

LI~<l legi.~lalíva geral; porque o !Dt;IICionalLo l:lrt"go da cousli-
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1uição diz: a Todo O cidadão, (então sem distincçiío se ene
-fÔI' catholico ou não)- póde ser admittido aos cargos pu­
blicos .... sem outra difTerenra que não seja dos seus talentos
.e merecimentos. n

A' vista desta disposição da Constituição, é preciso de ta­
manho sophisma e injusliça para aSSeVel't1r, na presença
do paiz inteiro, que os ministros e pastores dos Protestantes
-e de outras religiões, aqui no Era ii, não se aellão habilitados
como cidadãos do ImperioJ a daI' certidões de fé publica de
casamentos, entel'l'os, e nascimcntos.

Na FI'ança, t1té 1790, o motivo pOl'que os ministros e pas­
lores da Igrcja Prote tanteJ - lliio podião dar certidões de
fé publica de casamento, cnterros e nascimentos, se ba­
seava, não na circnmstancia de clles lel'em sido ministros e
pastores de uma Religião, que nlio era a Religião do Estado,
unicamente admittida com o culto' publico; mas sim, sc ba­
seava na circumslallcia de não ter sido I'cconhecida, na
França, a Igreja protestante, como Igreja existente e
constilllida; e por conseguinte os seus ministws não
forão reconlleciados na qualificação alguma; porque, como
membros da sociedade, não goza vão de ncnbllll1 dircito do
-cidadão, e COIDO t1cel'(lote, forão reputados como não
existente.

Sendo, por este modo, os Protcstantes, na Françtl, pela
disposição dos decretos reaes, plenariamente inhabilitados a
desempenhai' o cargo de um Tabellião, ou de qualqucr Olltl'O
empregado publico, el't\ bem natural, que, sob a presslto dc
lima semelhante disposição da lei intolerante, oppressora e
perseguidora, para os ministros c pa tores Protestantes,
~ra uma cousa obsoluttlmente impossivel de dar uma cer­
lidão ex-ojficio e de fé publica,

Porém o caso é inteiramente dia'erente, em rcferencia
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élOS protestantes, aqui os pastores e ministl'os da Igreja pro­
te tante, são officialmente reconhecidos como existcntes, e
como directores ou administraclol'es de uma communhão
constituída, P. como cidadãos, todos elles, achão-se,
coofol'mc a Constituição politica do Imperio, no gozo e
-exercicio nflo só dos direitos uaturaes, mas tambem no dos
direitos civi e poliLico , com a unica exccpção de não pode­
rem seI: eleitos os cidadãos nfio c!l.tholicos, como depu­
tados dil Assemhléa regi lativa gernl: e sendo assim, só
a malevolellcia mais despolica e barbara poderia asse­
verar, que no Brasil os ministro e pastores das igr~ias

protc lantes, oulr'ora cidadãos habilitados ii desempenhar
fóra do cargo do deputado geral, todos os emprego e
fuucções puhlica" não se acbão autorisados, nem habi­
Ijlildos, ('lU virtud . da Constituição ii dar certiJões de fé
puhlica, dr ca amentos, enterros e nascimentos. como
d facto~, cuja exi teneja se pa:sa e se \"crific.l pela
sua interveuç50.

O aclo de contl'aclar \"alidamcntc, o seu matrimonio
na [lrc liça e com a intcl'\'enção do mini tro de sua reli­
gião ou (o UIll a 'Lo que na suas condiçõe e eon equcncias
ci"is acha- e d linido e determinado pelo al'L. 5° d,;
ConsÜtniç;,o, ou pelo conlloario, elle é um aelo, cuja
detrrmin<lção dcpcnde d[l Icgi l<llUra ordinaria. No ca o
dn primcira h)potbesc, isso é, oc o aclo de cOlltra<:tnl'
validamellLc o matrimonio, na presença e com a intel'­
"cnção do IlIinistro de soa religião, é UIll aclo definido
na sua condições e eon equcncias civis pela ConsLitui<:ão,
nesLe cn o cnLã:o, a Icgi latura ordinana não podcr!. modi­
ficaI' ou reformar cousa alguma a respeito, poJ'(jue o arl.
178 da Con tiiuição cliz: 'lé só con. tituciollal o que di:;,
respeito ao limites e attribuiçõe.s respectiva dos poderes

.7 7
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politicas, e aos direitos politicas e illdividuae,ç dos cida­
dãos: todo o que não é constitucional póde ser alte­
rado, etc" D - e no caso de ser o acto de contractar ,-ali­
damente o seu matrimonio na presença e com a intervenção
do ministro de sua religião, é um acto, cujas condições
e consequenrias civis, devem achar a sua determinação
na disposição da legislatura ordinaria, neste caso, a lei,
que define as condições e conSetlUencias de tal acto, deve
ser ignal e a mesma para todo'.! os cidadãos, porque, o
§ 13 do art. 179 da Constituição diz que « a lei será
igual para todos, quer proteja, quer castigue.»

Quando á Constituição brr.sileira, no art. 5°, declarou
que eJla admillia no gremio do Imperio ao lado da re­
ligíiio catholica,. como re~igião do Estado, todas as outras
religiões, COlO a unica restricção de serem estéls obrigadas
a executar os seus actos religiosos, nas casas para isso
destinadas, sem fórma alglJllla exterior de templo, ad­
mittio o exercicin dos actos re~igiosos, quanto á sua
essencia, e quanto ás suas consequencias, para as Igrejas
catholictl, e não calbolica, com igual gnrilnlia, sem con­
dição excepcional, sem a mcnor limilaç,io, c sem difTe­
i'encial' os seus resultados; POI' conseguinle, se LI COIIS,.
tiluição do Brasil entendcsse e ql1izcsse <lar a entcudel'
que, LI p"csença e a intel'l"cnçiio do minisll'o de uma reli­
gião ditTerenle da clIlholica, não podia e não dc\"ia ser
admittitla c aCl'ita na legitimaçiio do conlraclo lJ'alri­
moniul, assim como se adllliltc c se accil:l, para a
legilimnçflo do mesmo aclo, a p.'cscnça e a illtel'l'cnção do
minislro da ,'eligião calholica, neste caso O aulür da Cuns­
tituição tivesse declarado e apontado cxplic:tamcnlc a tal
ditTerença e restricção," pelo mesmissimo modo, como
explicitamente declarou e apontou a dill'ercnça c a res-
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lI'icçlio em refereucia á fôrma e.xterior do templo e da
casa, em que celebrar-se-hão os actos religiosos dos não
catholicos; e como explicitamente declarou e éljlontou a res­
tricção dos t.lil'eitos politicos dos cidauãos não catholicos,
detcrminant.lo que elles não podem ser eleitos como deputa­
dos da élssembléa legislativa geral.

J\sseverar que, os ministros e pastol'es ua religião dif­
ferellte da catbolicn, não podem achar-se élutorisados 'a dar
ccl'lidões de fé publica, de ca aweutos, nascimentos e
enterros, pela razüo de gozarem do culto publico, só
os cidadftos cülIJolicos, seria o mesmo que assevel'nr, que
o acto de dar lima cerlidfio ue um cn amento, enterro
e nascimento, C 11m neto de culto publico; asserção -esta
a mais absurda que se póde imnginar, porque o acto de
dar lima certi(iflo de fé puhlica, é lIm acto oHicioso, que
importa só para a bon ordem da adlllinistraçfto, e que
ahso~utanh!llte nndn tem com o ncto de culto religio o.

Nada mais impcltinrllte e IIlnis re\'o~tunle do que a as­
serl.'ào do illusll'ado ])1'. BI',lZ, pela qual declara que (l não
l possivei lllltonsar el/ere nÓs Brasileiros tl ins/ituirtio de

cOl1,~i.~/or{os sYl/odo.~ e presbylerios, elc , poisque isto nada

menos impor/lll ia do que lrgislaro prOlesl(/lItismono Brnsil,
acabaI/do (0771 () art. 5° da ('Ollsli/lliçt7o, u - porque o illusll'<l­
do doutor dominado pelo f;lOatislllo da into\eraucia ciril e reli­

giosa, queria faz"r acreditar UI1S oulros, que ,o art. 5°
da Conslillliç:io c~t:d)elc{'c UUla supl'rm;l('iil para o {'atho­
licismo, com a lll'rfeitu opprcss;!o e exdusfio do pl'otes­
(alllismo; ('lllretaulO 111 11 a semelhaote pl'ctençfto, unsea-sc
no principio, n;IO de Sl1Slenl:lr~ mas sim de falsifieal' e
oPlll'imir o sr.nlido, o (!spil'ito c a explicita disposição
do referido art. 5° <ln COllsti luição.

O illustrado doutor prccura abrigar-se no labyrintho
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do myõtic1mo, para subtl'ahil' li c[ue~tiio do Irrrello da
discus 50 que é o l1oico meio c caminho (Ie nclarea-la.

Eu queria ach:lI'-mc só por algum iostante em ff('nle
com Oillustl'ado doutor, para pedir.lhe, qnc clIc dclina, qual
é propriamente o estado • a po ição do cidadiíos pro­
testanle e das suas 19rf'jn ,aqui no Brasil, á vista das

dispo içô 's do 31'1.. 5° da COllstituição; pOl'llue S. S. a
lal resp ito 'Ó <IrgullI(,lIl<l negalil'anwnte, as.elerando que
110 sClIliJo do referido al'I. 5° da COIISliluiç.ão o pro­
le,l:Jnle não podem fazer c:Jsamcnlo "ali050., .ó com
a interl'ençiio do ministro dc sua relif;ião; que os

ministros da' 19l'l'ja' não call10licas não podem er aLl­
toris:Jclc. li dar certidões valio'as de ea aJlJento , enterros
c 11<lsciment05; CJue a 19rrjas prole t.antes nào podem ter

os ('os cOllsislOrios, synoclo, prcsh~ lerios, elc., elc.­
Dcpois de tantas negaçüc1'!, Ilfio Il1cncionndas com pal<llTa
:llgom<l na COllstituição, cu queria pedir a S. S, llí.1ra que,
<lO lado dessas negações delcrlll iIle I í.1 mbclU algum po i·
liro, cm ref rcocia ao. direilo do- mesn~o proteslallles
edis ielentes, porclue elle finalmente ac/ulo-se ((cbnillidos
no "remia do lmperio, ' sendo a illl, asna 'xislcncia
dere cr uetcrminada e definidn por algum posiriro, e
não entregue :J mera HrlJitr:lriedade c mercê do cidadãOs
call101ieos.

Sc us protestantes e oulros di sidellles suo al!lIlltidos
J10 grcmio elo Imperio, scja mesmo só com um cullo cha­
mado pnl'licular, - é inquestionavej quc ellcs . fllJ aUlllilti­
tio J como lima comll1li Llhfto organi ada, con tilllil!a e regida
pclo cus ministros; esles não podem agir caela um conforme
o seu bcncplacilo, Illas devem conformar-se com as deci­
sõc e disposiçõe d:Js suas congregaçõe'\; ei -110S pois
J.'hegados por ess(~ modo ao estahelecimento dos synodoS,
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}lJ'chrstcrios, etc. L egar ao protesta otes o semelhante estauo
de se constituir, seria o mesmo que procuraI' colloca-Ios
no estado cm que os collocou o decrcto de revogação de
Nantes, que 110 scu éll'!. 2° dilo o seguinte: "Défendons
ii nos di\. ujcts de la religion pl'ole tante reformée de
plus s'assembler pour rairc i'excrci e de ta dilc J'eligiou
en aucun lieu 011 maison particuliére, SOllS quelqne pré­
textc que se (luis e être .... » e no ar!. 11, 1Ié1 sua con­
c1usão: (( PuulTont aLI lIrplllS les <.Iits d' la R. P. R. cn
attendanl..,. demcurer dans les ,illes el liellx de \loIre
RoyauJUe, Pays el T rrc' de notre oh 'issélncc, cl y con­
tilluer I'LH' commerce, el jou'il' d' leur bicos sans pouloir
être troublé, ni empeclié, SOllS prélexte de la dit n. P. R.
li conditio/l, eommc e l dil, de l1e poinl /airc d'('.cert:iCt~

ni de .~'assembler ,~OllS prhexlc de pl'ih:e,' Ou de culle
de la dil c re7igioJl, de qU(J/qlle nalure qu'il oir, SOllS Irs
peillcs ele, .,

Eis a posição dos prole tantes, a quc s .rereria a ce­
lebre ordenação de 1í87, puLlicadu por el-rei Luiz 'VI,
e em que procura basear o ilJustrado doutor as dispo­
sições de lima nova lei, de qne quer elle hc'atificar o Imperio
do lll'nsil !

Admitlamos por um iu tante qur, conroJ'mc o parrio­
tico projccto do il1ustrado DI', Braz vai estabeleccr-sr,
em rcfercncia aos cidadãos não catlJolicos o casamcnto
civil, e que para elles os cas~s da separação qlload lhorum
et mcnsam, f) os impediml'utos <1erimcntcs (lo matrimonio
serão definidos por lima lei civil, e pccjnl, proccdendo
a sim, é inconle laveI que, com a execução de tal lei, scrá
pl'eciso nr.arregar ou um juiz ou Uill tribunal consti­
t.uido e organisado ad ho{; j e sen<.lo assim, perguuto eu
ao illllSlnulo doutor': (Iual é O artigo da Constiuição, que
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probibe ao poder legilativo. de revestir, com a faculJade
de executar a tal lei. 0<; ministros mesmos da Igreja
pl'Otestante~ com a denominação e organisaçl;o de consis­
torio? Queria por \'entura o iIIustrado doutor. negar e
contestar, a veracidade e justeza <Ia disposição do § 14,
do llTt. 179 <Ia Constituição que diz: «Todo o cidildão
(então sem dilTerença. de sei' ene catholico Otl não,) póde
ser admittido aos cargcs publicos etc.! »

A vista desta dispo:)ição da Constituição, com que con­
sciencia póde o iIIustl'ado <Ioutor as cverar qne, • nuto­
1'isnr cnh'c nós (Brasilei1'Os) fl in,stiluiçtio de cOllsislorios e
synodo,~, c·te .. ,çe1'ia o mesmo' que legislar o protestantismo,
e acabar com o art, 5 da COJlstituiriio?" .. D • la I'l)alidade
precisa-se de tamanho sophism3, de uma boa clóse de
má intl'nção. para P"I)COl'al' :razer <lCl'editar os fltltl'OS,

nuquillo, fIe qne a Constituição niio falla com palavra
alguma; c para procnral' tap:lr os Illhos, os ollvidos e a
conscicncia dos seus concidadãos, cm rcfCl'cncia ilquillo,
qtlp se acha clara e explicitamentc declarado na Cons­
tituição.

Na minha terra nntal, na Hungria, a religião catholica
nchava-se declarada (leIa Constituição, eomo religião rio
Estado e <Iominante~ e em prova disso, os bispos catho­
Jicos tinhão assento f.x-ofTicio, nn camara dos pnrcs. Entre­
tanto, . nunca chegon, a theologo ou canonista algum. a
idéa de pretender que é um corollal'io legitimo e rigoroso da
admissão da religiiio do Estado. de nflo arlmiltir, que
os ministros e pastol'es da religião dilTCl'cnte do FJ tado
Jlossão dar certidões valiosas de casamentos, enterros, e
nascimentos. A autol'isação a tal reslleito IIcou não só COIl­

eedida a to<1os os ministros ele elJlTel'cntcs seitas chl'istáas,
mas até ao ultimo Rllúbi da religião hebraica, embora
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de ter sido aquellll religião tão mal tolerada no

paiz, que os sectarios daquella religi~o, não sómente

forão excluidos do gozo e exel'cicio de todos os direitos

politicos, mas tambem prohibidos de estudal'em nas
faculdades de direito para se formarem na jurispru­

deocia e sciencia administrativa! Na ltalia, Hespanha,

Portugal, e Austria, reina uma intolerancia civil bastante

grande, entretanto, a nenhum dos catholicos, cheg-ou ainda

lá a idéa de procurar beatificar o P.ovo e o paiz pela
execução do projecto do illustrado doutOl', baseado no

arbitrario c tyrannico euicto de revogação, de anLes, e

na ordenação de Luiz X VI, de 1787!

Julgo cabalmente comprovada a proposição, pela qual

euunciei que procur'al' estabelecei' e:z:epcionalmentc, e só

em referencia aos cidadãos não catholicos, o casamenLo

chamado civil, seria o mesmo q.ue procurai' sophismar o

3rL, 5° da ConsLituição, que pela designaçãO da religião

catholica como religião do Estado, e pela admi 'st7o das

outras religiões com o seu culto particular, só eslabe ece

~ admitte uma di(ferellça eru referenci:l á rÓl'ma extcrior
do templo, ou da c~sa, em que se deve executar a ce­

lebração do qualquer acLo I'eligioso; sem estabelecer ao

mesmo tempo, a menor di(ferença, quanto á essencia e

consequencia dos act'Os religiosos. e sem estabelecer e mcn­
~ionar em especial, a menor e:li(fereoça, quan lo aos em~itos

civis, que poclião e devião resultar da cele1.>I'açflo religiosa
do matrimonio de di(ferentes seclal'ios.

PI'ocural' estabelecer exoepcionalmente só para os cida­

dãos não catholicos, e não como lima lei geral e igual

para todos, o casamento chamado civil, seria o mesmo

que atacar e procurar deitar abaixo arbit.rariamente o

S 3° do art. 179 da Constituição, que garante, a ba-
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lJjJitação e admissão, para todos os cargos publicos, a
todos os cidadãos, sem ontra di{fereuça, que não seja dos
seus talentos e virtudes, e sem diITerença da religião, com
a unica excepção explicita de não poderem ser eleitos os
cidadãos não c[ltlJolicos, como deputados da Assemhléa
l~slativa g-er[ll; - seri[l (j mesmo que procurar refOI'lll31'
arbitrariamente o § 111 do mencionado al't. 1ig, que

manda que a lei seja igual prl7'a lodos os ridadiios, sem
dilIcrença de sel'elr~ clles catholicos 011 não; e finalmente
seria o meSlIlO que estabelecer uma especie de perse­
guição contra os cidadãos não calholicos, COlll a mani­
festa violação do § 5° do al'L 179, e com a manifesla
,'iolaçâo da disposição geral do mesmo al't, 179 da
Constituição, que diz (Iue a inviolabilidade dos direitos
civis, que têm por base a liberdade individual, é garan­
tida igualmente VaI'a todos os cidadãos.

Dizer a um cidadão não catholico: (( eu garanto para
ti, os eO'eHos civis do matrimonio como de um acto
religioso, sob a condição se tu te tomares catholico, Oll,
não querendo te lomar catholico eu te garanto os mesUlOS
elfeitos civis do matrimonio, sob a condição, se tu satis­
fizeres as condições de uma lei excepcional, chamada lei
do casamento civil,- sel'ia UII)- semelhante procedimento,
da parte do legisladol' outl'a cousa, do que est,nbelccer
uma perseguição simulada? perseguição, contra que o
autor da Constituição quiz protegei' e garanlir todo o
cidadão, sem dilferença da religião; e quiz protegeI' mesmO
contra as al'bitl'arieclacles da legislatUl'" 0l'din3l'ia, man­

dando-lhe, que clla. cm negocios não conslilocionaes,
qoal é enll'e os outros, o negocio de caSllmenlO, ,~Ó possa
decretar lei, IGUAL PARA Tonos!

Reconheço LI justeza da advertencia 110 il/ustl'ado DI'.
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Br3Z, pela qual eHe pretende que, o governo, para mos­
tral'-se consequente e cOllstitucional no seu procediment.o,
elle devia ter solicitado peran te o podeI' legishtivo do
paiz, o estabelecimento do casamento civil, 11ara todos
os cidadãos, sem diffel'ença, (C qUe/' ambos os contrahentes
fossem calholicos, quer sómente um deltes e o outl'O não n

(Dr, Braz, J. cap. pólg. 115,)-po,'que na realidade, só POI'
este modo poderá estabelecer-se o casamento chamado
civil, scm offeusa da Consliluição, e sem oppressão da
libel'dade da conscieucia, obrigando os cidadãos, por causa
de cousas meramente lDundanas, quaes são os efreilOS
civis do matrimonio, a celebrar um aclo religioso, oU
POI' mera hypocrisia, Oll por ullIa conversão simulada.

Os cidadãos catholicos no Brasil, ou são todos catbo­
licos, pela sua CflllVicção, pelos seus sentimentos, l~or

causa do amor de 1'eos, e com o fim de acharem a
sua etel'ua sall'ação na vida futura: ou pelo contrario
são eHes catbolicos só p~r 111ll interesse mel'aUlenle mun­
dano, SCIll fé e sem. crença real, e só pelo motivo de
recebCl'cm elles, pela profissão do catholiclslllo, maiores
favol'es, da Constituição brasileira, do que I'ecebew da
mesma, os cidadãos não catholicos. Em ambos estes casos,
11 celehração civil do casamento, em nada otrelldel'á a
religiosidade dos cidadãos catholicos; pOl'que no caso
dil pl'imeira hypolhese, isso é, 110 caso de sel'em todos
os catholicos hrasileiros, calholicos peli! sua convicção,
pOI' causa de amor de Deos, e com o fim de merecei'
a vida elerDa,- neste caso a celebl'ação civil do casa­
meulo ficará como IIU! acto inleiramenle indifl't!'l'ente
para a I'eligião, não impedindo absolutamenle, nem dif­
ficultalldo em cousa alguma, para que o s cidadãos catho­
licos niio executem e não satisfação, l'm prova da since-
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Tidade do seu cathoJicismo e da sua religiosidade, a todos
os preceitos dados peJa Igreja, em negocio de seus casa­
mentos; e no caso da segnnda hypotbese, iSflo é, no
ca~o de professarem os cidadãos catbolicos do Brasil, a
religião catholica, não por I1ma fé e crença real, mas
sim por um interesse mundano, e peJo motivo material,
de serem, no Brasil, mais favorecidos, pelo Estado e pela
Constituição, os c1'dadãos ·cnlholicos, do qlle são os não
cn.tholicos, - neste caso, digo, a celebração civil do ma­
trimonie, tambem não póde pI'ejudicat', em cousa alguma
aos negocies da religião; pois que, se os semelhantes cida­
dãos catholicos sem fé, e sem cI'ença rei I, vão conteu­
tar-se, só com a celebração civil do matrimonio, des­
prezando os ritos e preceitos da Igreja, a culpa deste
despl'ezo, não se basêa na instituição do casamento civil
mas sim na falta da religiosidade dos respectivos cida­
dãos, pI'ovando ellcs, pelo seu procedimento, que o moveI
de suas acções é um mero interesse lliundano e material;
e que Il.Or conseguinle, emqllanto os etIeitos ci\is do ma­
trimonio se achão dependentes da celebração religiosa, elles
fazem a tal celeJ)I'ação lião cm salisfação, aos seutimentos
religiosos, que clles não têm, mas sim pur'a e simplesmente
com o fim, de poderem chegar pOl' meio dclla, á realisação
dos certos intel'esscs mundanos; ou com outl'as palaH'as,
neste casO, os cidadãos catholicos, cxecutão a tal celebração
religiosa do casamento, só POI' via da hYPocl'isia ; e sendo
assim, é claro qlle~ neste caso! a celebração civil elo ma­
trimonio, não sómeule não c"ompr'omette a religião, mas
pelo contrario salva-a de llma profanação; eUlqnanto elle
livra a execução do acto religioso, .de UUla pressão ma-

. terial} que pudeI' occasiooal' a execução de um acto
sa~rado, só com o calculo sacrilego de um hYPocl'ita,



usando de tal execução, como de 1110 simples meio, para a

realisação dos interesses meramente mundanos, inspirados,

não pelo espir'ito da sinceridade, mas sim pela concupis­

cencia de UIO espirito impuro,

Foi por lima con ideração e moti\'o semelhante, que

o bispo de Val'sovia não duvidou confessar publicamente

que o casamento civil não tillha em si, ahsolutamente

cousa alguma, que fosse opposta á lei 'luer divina quel'

ccc!esiasLica, e por isso recommenda a sua observancia

a todos os cidadãos, sem di[fereoça da religião, a Si

atlendamus ad leges cil:iles codicis LVapoleonis quoad ma·
trimoniumJ nulla obvenÍl diflicultas, quia nihil mandemt,
-quod sit legibll' Dei 'ct ecclesür. contrnrium, et conse­
"/lenteI' quilibet eos serva/'e tenetur, »

O motivo, por que o Sr. DI', Era? e seus partidarios

e mellem em opposição com a illstituiçiio do casamento

civil, em referencia aos cidadãos calholicos, ba êa-se ua

cil'curnstancia, de julgal'em ellcs que o poder civil não

podia con,ceder, a 11m cidadão calholico, o exercicio do

dil'eito natlll'al de casal'-se na sociedade, sentio sob a

condiçiio de ellc procurar tomar-se merecedor da especial

graça divina, pelo cumprimento das condições, que se

apreselltão como necessaria5, não em referencia á rea­

Iisação do fim natural do matrimonio, nem em referencia

da coexlslencia ocial, Ulas sim Ilccessarias em referencia

á vida futura; entretanlo o supremo poder ua sociedade

civil Dunca póde arl'ogal' para si o direilo de obrigar,

qualquer seu membro, á procura da salvação eterna, mas

limitar-5e-ha a lal respeito, a 5ubminislJ'ar occasião pam

(J1lc cada um possa procllral' e seguir, de sua livre determi­

nação, conforme a sua crença e fé religiosa, o caminho

espiritual da sa!\'açiio., pelo exercicio do's actos, que cIte
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julgai' lia sua consciencia como idoneos para adorar e
glorificar a Deos, sem a ofTensa do pi'oximo.

Qual acto olfeuderia mais ii moralidade publica; o
aClo de deixar concorrer cada cidadão á real i ação do
fim do matrimonio, isso é, a procl'eação e educação da
prole, . implesmenle oh as condições exigida pal'a o lal
fim pela nalureza do malrimonio e pela segurança da
coexislencia sncial, sem pI'etender, no mesmo tempo, laJll­
hem como obl'igação civil, o cumprimento das condições
e formalidades puramente religiosas: ou anles o deixar, e
aulorisar que os pais se sublraião ii sagrada obrigaçflo
natural de conCOIT!'" á educação da prole, pelo simples
motivo, de não ter sido precedido 'o seo concurSo á pro­
creação da mesma prole, de uma celebração rcligio a,
e que nas condições da tal celebração tinha occoJ'l'itlo
alguma falta, que não vicia absolutamente em si e por si
a livre declaração e determinação do Ululuo con eotimenlo
dos COUSOr'tes em malrimonio?

Faltar <is condições e formalidades da eelebrâçlio religiosa,
é um peccado; porque envolve uma olfensa em refel'rncia
a Deos; porém fallar ás obrigações emanadas da correlação
natur<:d entre os consorlcs e li sua gera~ão, é um crime,
que ofi'ende não só a 1)eos, mas tambem os membros da
familia, e a g-eração innocente; procura\' pois regulari!>ar os
negocios matl'imoniaes pelu mudu que, aqueHes, que faltarem
ao cumpl'imento das condições e formalidades religiosas
do casamento, então, aquelles que s6 comllleltem 11m
peccado, em referencia a Deus, sejão autorisadl)s a expiar
e'ite jlcccado, dispensando-os do cumprimento das ubriga­
ções, que out 1"01'3 lhes impõz a na tu reza pelo es1ado mau'i­
monial, e cujo não cumprimento envolve um crime, no meu
clltendcr seria nm Jlrocedimento opposto aos sentim{'Dtús
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da con~ciellcla Illcorl'upta, e a toda a s5a razão, Eutl'e­
t;10to é esta qualidade de procedimento, que se estabelece
~Ia doutrina, pela qual se pretende que, !>e na celebl'ação
do matrimonio faltar o cumprimento de qualquer condição
e fOl'malidade prescripla pela I~l'eja, os consortes Gcão
absolvido ua obrigação de sustentar o seu matl'imooio,
e de salisfazer aos deveres I'C ultalltes da mutua promes!!a,
embora vOlUllt<ll'iD, e mesmo resultantes da consummilção
do matrimonio, pela geração da prole! ...

Que \·ã éll'gumcntar os cilnoni la' como quizel'cm, isso
fica inCOnlesUl\'el qU(J, a existcllcia da "ida social e da
moralidade puulica, fica muito mais atacada e compro­
mellida. quando a g:lranlia e a protecção da correlação
natur,,) entre o (;On ortes e ii sua geração, só se pl'O­
m('tle, r. sc dtl, em tl'OCO do ul11pl'imento de um graode
numero de condi :õcs e formalidades, não nccessarias, nem
á existencia natural do matrimonio, nem ú egurança da
coexi tencia social; pois que e te grande nlllr.ero de con­
diçOes e formalidades, ubmini trão amplos pl'etextos
para a :Jrbitrari dades e facililão a occasião de c snb­
tr'ahirelll lIluito pai, ao cumprimento da sua obl'igu~ão

natural, em referencia ú edncação da prole, pnra cuja
Jll'ocreação decidida e voluutal'iam('uLe concorrêrãoj dando
a illl occasião ao aU(TlllenLO do numero do des\alido e
exposto: do que ficaria compromettida a me, LUa moralidade
puLlica, e a cocJ-islCucia social, se se promelLia e se dara
garantia á correlação natural, que se estabelece entre os
COOSOrLes e a ua gel'uçâo. sob as simples condições exigida
pela natureza cio matrimonio, e pela compatibiliducle e
segurança da rida social.

Cam1.lacére oh erva com plena ratão que, « /w uma
lei supen'or a todas, que é a lei natural; é esta que re-
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clama em favor da prole, em cOllsequencia do simples
facto de seu nascimento, todos os direitos, de que pro­
curl10 priva-los por causa da falta dos seus pais, que
deixtírâo de cumprir certas condições e formalidades~ não
nece,~sitadas e não reclamadas como °condição absoluta,
nem pela natureza do matrimonio, nem pela existenoia
do Estado civil.» Se o matrimonio é uma instituicão pre­
ciosa,- o seu dominio, pelo estabelecimento das condiçõcs
e furmalidades de sua existcnci<l, não pótle estendcr-se
na sociedade civil, até o ponto de procurar destl'lli,' os
direitos natul'aes do homem e os direitos resultantes neces-

~ sariamcnte <la simples coexistencia social.
Os inimigos da instituição do casamento civil, para tor­

na-Ia odioso na vista da massa ignorante, fazem um ap­
pello ao fanatismo, procurando confundir o conceito na­
tural do casamcnto, com o aclo de simples concuhinato,
e accllsando os protcr.lores da instituição do casamcnlo
civil, de procurarcm elles I'chaixa,' o elevado caractcr do
matrimonio ao nivel ue um simples contracto de cOmpl'l1
e "enda, etc, Porém, o espirito não transviado prlos
sophis!D(ls, advcloti,';, logo, que essa aceusaçii() é t;010 in­
justa quiio calumniadora; pois que a lei civil, rcce!.JclHlo
e sanccionando li in.lilllição uo casam~J1to civil, 0;'10 faz
Olllra cous", scnão (ll'occdcl' com sinceridade elh confof­
ijJidade de Slla missilo. distinguindo e sC'pnraudo o c~"

tado civil do cst'ldo rcligio o, c dccl<ll'<llld.o que ella ,'ai

s\lstentar, por JlIC'ios civis, o c"samcnlo iustituido pl'\a le
lJatul'al, na sua simplcs cOI','elaç;'lo em l'efercllci,1 <10

e~lado ci\'il; e que vai ella dci,.a.' á Igl'eja o pl'oscgllir,
por meios cspiritnaes e religiosos, a delillição e slIsten­
taçfio do meSlllO cnsamenlo, como neto de direito natural
na sua correlação em refereucia á religião,



111
o casamento deóigna-se, pelo nome de civil, como para

indicar, que o Estado ou o supremo púder temporal não
procura, e nem p6de garantir, pelas suas disposições
civis, o matrimonio como sacramento; porque acba róra
da sua mis ão, de promeUer e c9nfcrir uma graça sacra­
mental; podendo dle s6 pl'omelter e dar uma garantia civil
ou mundaDa para o exercicio de um acto de direito na­
tuml; e por conseguinte, não podendo elle em troco desta
garantia civil e mundana, estalJeleccr e impôr condições,
que se prescl'evem pelos artigos de uma mera cI'cnça re­
ligiosa, com o fim de tornar o matrimonio natural, em
um acto religioso, mel'ecedor da especial graça divina, em
referencia á salvação da alma, na vida futura.

O supremo podei' ci\ ii, cedendo ás insinuações de sua
missão, quando intervem nos negocios matrimoniaes, pela
instituição do casamento civil, comprehende muito bem,
que clle tem um dil'cito natural para isso, emquanto um
dos membros da sociedade, pelo acto natural e volulllario
de contractar o casamento, procura estabelecei' e ganhai'
inOuellcia na posi~ão e nos intcressts de um tt'l'ceil'o,
circumstancia esta, que impõe, ao snpremo podeI' civil,
a obrigação de intervi!' em negocio, para que o acLo se
realisc sem a o{fcllsa da justiça; isso é, scm a olJcnsa
dos direitos natures do bomem e sem a olJensa dos di-­
reilOs do cidatlão; e o mesmo snpremo podei' ci ii, com­
pl'ehende tambem, 'muito bem, que cllc inlervindo em
negocios matrimonil1es, não tem por missão o conferir um
direito, nem o definil' arbitrariamente as condições do
seu excrcicio, mas sim o pl'oteger o exercicio de um arto
já dl'finido, no sen conceito absoluto peja naLureza; e
que por conseguinte elle tem neste caso por missão o
reconhecer e sanccionar o estabelecimento de uma ins-
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tiluiçãO da nalul eza, sob a simples condição de pó-Ia em
harmonia e compatibilidade com a exislencia da sociedade
ou COLll a coexislencia social.

Sendo um I)l'incipio iucontestavel que é a nalureza,
fIue instiluío o matrimonio, com o. fim de e tabelecel' a
suslenta~ão do gencro humano pela procreação e educação
da prole, é bem natural que o principal cuidado do legis­
lador deve ser dirigido a gal'anlir e prolegcr as conc­
lações e direitos natul'aes do homem, por meio dos quaes
elle procura participar da realisação de um acto, cujo
Hm é formar uma familia, ou associação, cujos eITeilos ilO

irrcyogaveis c inalleravcis, porqne ellcs e haseão nas :lllri­
buiçõe e cOlTelações, que uma vez cmpcnbadas e cons­
tituídas, peln natureza de seu caracter, nno deixão lugar
ncm a rescisão, nem a restituição, uem a indell1nisaç~o

qualquer . .\. dignidade e o pudor virginal da lUulher, uma
vez sacrificado ao commel'cio sexual, não póde achar a
sua alvação, senão na participação da missão de uma
matrona, chamada a desempenhar a vocação da esposa e
mfli, Eis o motivo e a necessidade de reconhecel' a iu­
di~solubilidade do matrimonio, decretada pela natureza,

Eu desafio a qualquer que me prove que o autor da
Constituição brasileira pela declaração: A religitio calho­
lieu apostoliw romana conlillllartÍ a ser a refigido do
lmperio, Todas {[ ollll'as 1'eligiôes se]:río permiltidas com
seu culto domestico ou 11m'licular, em casas para i,~so

clestina,das, sem fórma alguma e.rle1'2'OI' de templo; ­
lluiz não só explicita e excepcionalmente marcar o proce­
dimento, que as diITerentes seitas religiosa. COIUO corpora­
ções, têm de observaI' na prori são ex.lel'ior do eu
culto quanto á sua apparencia publica e exterior: mas
lambem revestir os poderes do Estado do pririlegio de fazer
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á \'ontade disposições, com o proposito de olll'igar direeta
ou indil'ectamente os cidadãos não catholicos, ao catholi­
cismo, ou de obrigar coactivamente os cidadãos catholicos á
estricta obsenancia dos pI'eceitos meramente religiosos,
sob pena de so1Trel'em uma pl'i\'açâo e diminuição no exel'­
cicio dos sens direitos natul'acs, qual é, eotl'e os out os~

o direito uatural de casar-se.
A Constituição politica do Bl'asil decretando c. ccp­

cionalmente, pelo § 3° do al'I. 9â, que aquelles que não
professão a religião catholica apostolica romaua, tem dr.
:OII'I'CI' ullla diminuição 110 gozo do exercicio de 11m dos
direito politicos não podendo eHes figurar l,a ~ociedaúe

civil como deputados da n. sembléa le1yislati\,:l gcral;
por esta excepção ella declal'ou implieitalllcnte, (il1e~ fóra
deste caso, explicita e excepcionalmente Illnl'cado, a (lualifi­
caçiio religiosa, ou a religiosidade individual, nno terá
lIenllllma influencia, na determinação do estado civil do
cidaúão, c no gozo c exerci cio dos direitos quer nnturaes,
quel' civis.

A Constituição politica do Imperio , tlutol'isou n legis­
latura oruinal'ia, os grandes poderes do Estndo a im­
pedirem, por motivo da qualificaçilo religiosa, o ciebdão,
só no cxel'cicío do direito politico em l'crel'encia ao cargo
do deputado ela ;lSS mhléa legis!ati\'a geral; pelo I'esto a
mesma Constituição ohrigou pela disposição dos arls. 178
e 179~ á legislatura ol'<1inal'ia c ao~ grnndes podel'es do
Estado, a deixarem, todos os cidadãos no gozo e ex.ercicio de
todos os seus direitos, {Iuel' lJalllraes quel' politicos; sem
considel'ação á religião e á I'eligiosidadc individual. c
obrigou-os a pI'ocedel'em, na regulal'isação do exerci cio
dos dil'eitos natUl'aes c civis, pOl' meio de uma lei gel'al
e igual para todos, sem a menol' altenção á diff I'cnça

47 8



114

(1<.lS crenças religiosas, que os cidadãos podem livremente
professar.

, Todos os argumentos que, ,o illustrado Sr. Dr, Br<1z,
e seus asseclas apresentão, contra o casamento civil, e
especialmente contra os ca au:ento mixlOs, em referen­
cia aos cidadãos catholicos, são tirados puramente da
Lheologia. e haseados na doutrina religiosa; c é jusL'l­
menLe por este mOLivo que o legi ladol' cil'il não pódc
loma-los cm consideração, qualJdo c trata de organi ai'
os negocio matrimoniaes, por mcio de uma Ici ciril;
porque, qualquer di posição de lima lei ci\'il pela sua
l1aLUl'C1.a, de\'c aprescnlal'-se como nina consequencia nc­
crssaria, emanada dos mOLivos e da !'uzões mel'amcnLc
civis; isso é, das ra7.Ões e dos motivos, quc têm por ua
base a cx.istcncia e segurança da sociedade civil;- salvo c
as leis fundamelltaes ou a Constituição politica do paiz.
autorisal'('tll os grandes poderes do Estado, a procedcrem
em ccrtos casos l:'xcepcionaes, allcndendo ii dil'er idadc da
qualilicação rp.ligio a dos cidadãos; sendo por este modo
quc, conforme a ConstituiçãO politica do Brasi!, a qualifi­
cação e o motivos religiosos devem -cr tomados em con­
sideração pela legislatura ordillaria, e pelo governo do
Estado ~ quando se trata de fazer COII truir Utll cdifício
destinado ao culto diviuo, não podendo cHe conceder,
pelo 1U0tiro religioso, excepcioual e especificadulIlcntc
mencionado na Constitujção~ quc se de llma fórma extcrior
dc templo, a Uill edificio, destinado ao cnIto di\'iIlO, para
os não catholicos; pelo mcsmo motivo c pela mesma
razão, não podendo deixar tambem a legislatura ordinaria,
e os grandes poderes do Estado, que, um cidadão não
catholico se apresente como deputado da assemhléa legis­
lativa gcral, por ser neste caso, especilicadamente ol'e1e-
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nado o fazcr allcnção ú qualificação religiosa do cidadão;
porém lião se acua designado e especificado, na COLlS­
tituiçiio, por uma ~emelhall te excepçflO o poder da lcgis­
laLUra ordiuaria c do gorcl'no do Estado, dc procedercm
l1a l'eglllnrisacão dos negocio" matrimoniac", COI1l alten­
ção e consideração :, diU'ereLlç'a dn qlwli(jCt~ção religiosa
dos cidadãos; e como (I legi 'Iatura or lillaria e o "OW'nlO
do E~têldo ~allhão n lia ('xi lcncia e rccebpllI o . cu poder
da COD'lilUirão c pela eon lituiç'f1o politita do p;liZ, como
lei fundamental ela 'oci 'dade, c não da e pela doutrina
da Igreja e da enria l'omana,-é incontestarei que a legisla­
tllra ordinaria e o gorerno do Estado, 'fto obrigados, rlll
cOllsequeocia ela lej fllur!otn1Pntal do lmperio. a e\el'cer a
suas fllocçôc c proceder nas 'lia' di pO.il~ÕCS, nilO con­
forme ao COII elllos e ;, doutrina da l·rrrja c da cu ria 1'0­

JIIana ma sim conforllle ,í' prcsrripçõe 'ao dirtilme
da Con tiL:lição.

O arl. 17' da COl1stitui~'ào politica elo Brasi] declara,
como con 'lilllcional llttlo o que a COU51iluição designa
COlIJO wl, I'('speito aos direitos politico' c indil iduae do
cidadão; Clll COII CCIUentia di o, no imperio d Brasil,
em referencia <lO cidadãos, pass,l como cOIJ.litu 'iollai
i o é, C0ll10 objecto da dispo.ição da lei fundamental ou
con tiluciona! a re tricção do exercício do direito poli­
lico. cm referencia ao cargo do depu lado, da assel1lhI"a
geral para o~ cidadão não catholieos, por ('au'a da
dil'er. itl,\(le de Lia qualificação rcligio a' e sendo as illJ,
é inconlestarel que o augulentar o nllm 1'0 de l'estricc::ões,
isso (I, o augll1enlar o numero de dispo içõe: r.xc!'pcio­
nae por consi<leraçiio ,i Cjllnlificaçflo religiosa dos cida­
dãos, e rcfere entre íl <luribuiçües da asscmbléa con '­
li tllinLe, e niio entre as da legislação 0\'(1iu<lrin, nem
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entre 'lS tio gOI erno do E. tndo; elido pelo decreto da
Cou tituição que se procede, em todo os paize civilisado'
c c n tilucionaes, Ú definição e determinação dos direito
cxcepnionae., quer por motivo da direi"'3 qlwlificação
religiosa dos eidaclãos, quel' POI' ontl'as razõe especiae8.
\ssiUJ Pllconll'amOS lia historia, que foi a a sembléa cons-

tiluinte em França, que no dia 21 de Ago lO de 1789,
declarou qne ( TOlls le citoTen étant égaux aux yellx
dela loi, sont égalemcnl <lumi sibles à toutesdigllités, pface
I't emploi selou leu!' callucité, et 1;ans aulres dislinclions,
qHe ceIles de leurs vcrtus el de (eu!'s taJenls, Il tIeelal'a·
ção esla, que, no § H do art. ii9 da Constituição 1>ra-
ileira acha-se exp,'essa, quasi uo mesmo sentido pelas

palavras seguintes: u Todo o cidadão póde ser atImitlido
aos cargos publiws civis ou milital'es, sem ouu'a diffel'ença
que nfio seja dos seus lélleutos e virtudes, Il E roi a mesma
assembléa constituinte que dcclal'Ou em 23 oe :\gosto
de 1789, que« uI ne doit êtrc inrluiélé POUl' ses opinions
réligicu ps, POUI'VU que IcUl' manifestation /le lrouhle point
I'ordl'e publique, établi pai' la [oi. li O quc se acha expresso,
no § 50 do mesmo ar!. 17\J da Constituição brasileira,
em termos seguintes: «Ningllcm pôde ser pel'seguido, pOI'

motivo de religião, uma vez que respcite LI do Estado, e
não olJentla a moral publica,

A' vista dest:\.s disposicões cOllstilucionaes, fica iucon­
testavel que, a lcgis!alUl'a ol'dinaria, querendo legUar em
negocios mall'imoniaes, com a I'estricção dos direitos iI]·
dividuaes e civis,-explicita, solemne e igualmentc garan­
tidos para todos os cidadãOS sem excepção,-atacaria de
frente, aquella mesma Constituição, de que eIla é uma
j)ura e simples emanação., chamada a sustenlm' e não a
destrui-la; e cLamada a sustentar a ordem, a segUl'atlça
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da exisLeocia social~ a paz c a boa harmonia entre o
cidadãos.

O illustrado SI'. Dr. Braz vendo-'e alrapalhado ,e cou­
fundido, pela historia lla ua argumentação, - pela qual

procurou a demoustrar que, a legisl<lLura ordinal'ia e os
grand(" poderes do Illlperio do Bt'a ii achão- e, não só espc·
ciallllcllte ítutorisaelos, mas tamhem (',l:-oflitio obrigado
pela implcs circumstallcia, de :cr a 1'I:ligião c'lIholica.
declarada COlllú reUgião do E 'lndo -ít procederem :ir­
bitraria e 'xc pciollalmenle, na decrelac:io ela lei, to(hl

a veze C/oe elle pude' em testemunhal' 'peciae f,,\ 01'1',

em refel'encia ú Igreja e á curia romanél, modilican,do ('
limitando o exercicio do, dir'eitos individuaes e civi. dos
cidadãos, conforme ti ua qualificação religiosa. ~('lId(l

um cOI'Oll.II'io legitimo rigoroso desla cirClIlnSI211cia.
cOufol'llle a ieléa do iJlus(r:ld() donLor que a legislaíllra ol'(li­

n:lria ~ O' grandes poderes do E Lado no Bra&il, (h vem

decrelar e eSlabelecel' uma lei matrimonial separada para o'
cidadão cntlJoIicos e outra sepnrada e distincta pal'a os não
catholicos' - cmquauto a legi 'latnl'a franceza, emborn LI'I'
declarado a Constituição de '1Slh a religião catlJolica, como
religião do E lado, não obstante isso digo, a legislatura
não julgo sei' de necessidade absolula, J como UIll corollario
l~r;ili11'1o e 7'igo1'o,w, o f3Zer senlil' a ditfercnça entre n
religiflu do Estado e enLre a uu'as I'cligiões em l'efcl'cnci,l
aos cidadãos. csl::lhelt~eendo ' introduzindo uma lei matl'i­
monial separada para o, cali.lolieo ,e outra eparada e diife­
rente para O' naO catbolico . e por is,o su tentou- P, por
Ilm" lei geral c igual para ~odo_, a in litlli :ão do ('asamenLo
cil'il; - o illu Irado SI'. dOUlOI', digo - ,endo- C por
e Le modo confundido Jlela hi Lorja, na del1nição c deler­
minaçito do eOIl 'cito e d,l$ cOllscqucncias, que elle pro-
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curava dar á circum tancia de ser a rcligião catholica
declarada como religião do Estado, - para tilar-sc ao
menos appal'entemente da sua I:onfusão palpavcl, re­
correu a Ulll expcdieutc bem singular rcvestindo-sc, a
si mc mo. da allriuuição de uma as~embléa COIl'ti­

tuinte e declarando quc, aqui 110 I3rasil, a religião ealholica
não sómcnt<' é a rcligião do f:'tado, py.a l:\I11hem reli­
gião DO\lIl\'ANTE; e que por is'o aqui no Brasil, O legisla­
dores são obrigado ex-o/Frio <1 !;e aprcscntarl'lU, como
deff'nsores c iJ/culcadores da r ligiiio catholica, em muilo
maior e. cala. do que e apl'cscntúr;1O n lal re peilo os Ic ..is­
ladorc da França de de 18 I 'I; tcndo . ido Iii a religião

catIJolica só (ieclarada l'eli6"iüo do ESlado, e aflui no Br'lsil
tamb('1J1 1'('COII!Jcc:ic!a C0l110 I)O~II~.\l'iTE! (DI'. 131'<17., I. C.

J1:lg. 178.)

1\:1 realidade cu uão sei, 5' o illustratlo doutor IIIp.rece
s"r adlllirado, por causa de .ua ingcniosidade, pcla qual
sc nloslra illcxhauril'cl, cm tingir sopbismas ill infinilum:
ou alllp' Iratado com cOl1lpaixão, por call a da l'ra<l!leza
c insolcncia, pela qual S. S. julga, qUf', a sociedadc ciril,
é UII1 rehanho dc idiotas. quc <leixa- e capacitar ii "o0­
taelc, por ophi. mas c dirigir por arhitrul'icdadcs. pOl'que
"lcjafnós ao Iioal, o [WC é que o illustrado Sr. doutor
poderia 3anhill' em provcito dc. uas as~erçi}cs, auglllc lI ­

wndo as palal I'as: « lldigiflo do Rsll/do» com a c;\[ll'es Í10

« re!igit1o dominrtnle?» No meu entender. o quc S. S. pÓllc
ganhar pelo tal jolYo elas pala ras é UlI1il uora ]wse,
pal'a novo sophismas; pois quc, admillindo mcsmo que
« iro Bl'flsil r.l religiüo Go.thotiCrl (ljJOslolica 7'0111(111(/ 1/110

.~rime/l.le (S rdigilÍo rlo ESlado, mas lambem llELlCLi.o
f)O,mNt\~TE» conforme a deflllíçiio (la COLlstituiçiiO poli­
tica dI) Imperio, isso não qucr dizer oull'a COLlS:I, senão CJue



119

no Brasil acbão-se os cidadãos não catholicos, iohabilitados,
para o cal'l~o do deputado geral, e conforme o Sr. doutOl'
pretcnde tambem, pal'a o de um senador, c dr. nm conselheiro
dc Estado. Porém o que é, quc daqui se pMe c se d~c

concluir? ."0 meu entender nem mais nem menos, do que,
então no Bra ii, cm consequencia da disposição da Con 1i­
tuiçflo, o cidadão não cnthoJieo, n50 pôde ser nem deputado
geral, uem seuador, nem conselheiro de Estado. Entretanto
que tem tudo isso com o casamento ci\'il? O SI'. doutor,
llueria por \'cotura, o gozo do direito politico dc ser
deputado geral, senador e conselheiro de Estado, iden­
tificaI' COlll o gozo do direito natural de casar-se, e dahi
concluir que, os cidadãos catholieos devem scr declarados
como inhahilitados para o excrcicio do direito natural de
casar-sc, c pl'ohibidos do exercicio do dircito de fazcI'
civilmente eon tal' o seus casamentos, afim de 'Tozarem,
como todos os outros cidadãos, sob as mesmas condições,
do eITl'itos civis do matrimonio, e da lerritimidade da
familia,- dcsdc Cjue ellcs não querem fazer publicamcnte
uma profissão do seu catholicismo e contractar o scu
matrimonio conforme as prr.scripções da Igreja; c tudo
i 50 pela razão, de serem os cidadãos não catholicos, pela
Constituição politica do hnperio, inLnbilitados para o
cargo do deputado gcral, do scnador, e do conselllciro
de ESlado: ... Que logica, men Deos I Para comprcben­
de-Ia, na rr.alidade, é preciso de ler a j'é e a capacidade
do illustraclo doutor! ... ,

Se o illustrado doutor não quer sophi mar, mas im
concorrer sinccramentc ao esc!al'ecimenlo da vcrdade, pelas
na luzes e conhecimcnto , não poderá constcstar que,

as expressões: <dleligitio do E 'lado, religiüo dominante»
figurão como invenção e l'p.maneocia do despotismo hie-
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rarchico da idade média, e que por causa dis o, nas cartas
constitncionaes dos povos esclarecidos e civilisados, ellas
nunca forão adoptadas para exprimil' e designar 11m prin­
cieio absoluto, com o fim de sujeitar a sociedade civil,
em todas as suas condições ao dominio hierarchico de uma
talou tal religiiJo' mas sim, para exprimir e designar
sómentc um estado IH'ivilegial e e.xcepcional, em favor de tnl
011 tal religião; e quc por cau a dis o, Hunca se ti hO\l ii

cnria romana ou a um outro ehcfc da Igrej:', que ellc5
interpretasscm á sua vontade, O sentido pratico uaqucllas
expre ões, para asEilll chegar á dctel'minação dos direitos
sociaes, de que cada cidadão deve participar como membro
da sociedadc civil, mas isso ficou sempre explicita c espe­
cificauamente definido e determinado pelas disposiçõe
excepciollaes da mesma carta constitucional, que elevou
a talou tal religião, ao estado privilegiaI de l'eligitlo do

Estado c dc l'eligiüo dominante. Leia o Sr. doulOr as
cartas constitucionae dos dilferentes povos, e não tar­
dará em reconhecei' a veracidade desta minba asser'ção.

A carta constitucional, de Luiz XVIII, que se sustcll-
.tou até 1830, declarou a religi50 catholicn por rcligiãO
do Estado, e reconheceu que, a religião catholica mesmo
em tal estado privilegiai, é compatirel com a instituiçãO
do CaSilml'oto civil; e por esta razão não se fez da insti­
tuição do C;JSlltllcnto eivil, uma excepção ó para /JS ci­
dadãos n:IO catholicos, mas sustentou-se elln na fÓrl113 de
uma lei g<'ral e igual pnra todos, tambem em rcfel'elH:in aOS
cidadãos catholic:op. E quem foi, que deu ú cxpressãO:
« Religilio do Estado) naqnella occasiüo. uma [aI defi­
niçiio? Forão talvez o canOlli tas da França? Não! mas
sim o aulor da Constituição.

Pelo me~mo ml)do aqui no Brasil, foi o autor dR COIlS-
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titoição, que definio e especificadamente designou os casos
excepcionaes, em quc a rcligião catholica, como reli­
gião do Estado exerce uma especie de supl'emacia sobre
as outras relirriões; e em qltc os cidadãos catholicos gozão
de um favOl' excepc ional, pela sua qualificação reli­
giosa , sobre o cidadãos de outras !'eligiões; e emquanto,
eotre aquelles casos excepcionaes não se acha especifi­
cadame!ltc JUcllcionado, pelo autor da Constituição, o
direito de casar-se c o .gozo dos elfcitos civis e da
legitimidade da familia, é cvidcntc que, íJ faculdade de
referir entrc os caso cxcepcionae da Constituição, o
excrcicio do direito de casar- e, ,~ de impôr aos grande:
podcl'e do Estado, a obrigação, que elles modiliquem e
,lelerminem as condições do gozo dos /feilos civi cio
matrimonio c da legitimidade da fall1ili" não por uma
lei geral e igual pal'a lodos o. cidadãos, lIlas sim por uUla
disposição excepcional e COIU consideração á qualilicação
I eligio a e ti religiosidade do" cidadãos, - não . da com­
petencia Jl m do 1'. DI'. Bl'al, nem do !lavroo SI'. C:onego
Campos, nem do E:.m. c Reymo SI'. A.rcebi -po da Bahia, nem
do Santo Padre em Roma, ma sim, unica e exclu i\'a­
menle da do aulo!' da Constiluiç.ão, e da de uma asscm­
bléa conSlituinte.

O illustl'Udo Sr. DI'. Braz, obserl'ando ar) Unal. que,
na disposições C plicitns da Constiluiçiio J))'íJ ileil't1, Ilüe

pódc achar apoio algulIl. cm proveit de' ua doutriua,
em refel'l~ncia ii questão em these, me mO no ca o de

ficar a cxpre-;io «Religirío do Estado" . ubstitnida ou
allgmentada pelo epilhelo « Rf'li,qifio domüUll1te, II adiau­
ta-se S. S. UUI passo dc mais, ua. uas ficções e il1\ençõc'
espiritllO -(I , e pl'ocl\I'a capacitnl' o pCI1Silc!ore li11re. c
forrados, a Fe peito que. a relil;ii'IO catholira!ln Bru-il nào
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é só }'eligitlo do Estado, e religirio dominante, mas tambem
relígÍi70 EXCLUSHA e uesta circumstancia aventura-se a
coucluir, que ao graudes poderes do Estado 110 Brasil,
como representantes da soberania nacional, não sómenle
não compete o direito de regular os negocios de casa­
mentos na sua condições e erreilo ril'is por meio de
uma lei geral c igual para lodos O cidaclãoR, ma tam­
bem que elles siio obrigados a proceder Jlaquellc negocio
pOl' llleio ele ui. po ieõe excepcionaes e di1ferellle', alten­
dendo ã diverRa Clualificaçflo religiosa do' cidndão .

Para bem apreciar ·tamanho Rophisma que se revela
na pcrspectiva da argumentação do SI'. DI'. Braz, reves­
tida ela npparencia de palavra pomposa, hastnrú c),ami­
nar e combinai' n definição concrela c o senlido pratico
da expressões dleligitlo do Estado)) - (I Reli,r;ir7o do­
miltantr» e «ftET.fGIÃO EXCLt:srv.\)) conforme a explicnçiío.
que . S. me mo apreseDla lIélS dill'erentcs paginas da sua
ohrn.

O illustrado doutor na sua referida ohra, pag. J(iS e
109, diz que: «De todas as con equencia que nalural­

mente decorrem da adopçüo do systema de lima religião
do Estado, li mais imporLanle sem duvida (1 {[ obrir;aftlo

de mnnter e proCllI'{(r o flllgmenlo eles a religiãO, e dahi
vcm o prill1riro al'ligo do juramento politico, que eulre
DÓS pl'eslfio os altos fuuccional'io .. publicos, o Imperarlor
antes de ser acclnmado, os memhros das duas camaras
e o con clheiros de Estado, nntes de entrarem no exer­
cicio de .uas fUllcçõe : (( Juro manter a l'eligil7o calholica
tlposlolicll romana,» e em seguimellto desta definiçãO e
explicação S. S. exclama: « Ora, será mantcr a religião
catholica o dispenso r a legitima inlerferencia da Igl'cj::t,
nas MATERIAS ESPIIUTUAES? Será manlel' a religião calho-
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lica o aceilar como vali<1os e slIfficientes os casamentos
de calholicos feitos contra as p,'escripções das lei ec­
c1esiasticas? erá manter a religião calholica, a religião
do ESlado, o <1eixar cnlregue ao capricho dos indivi­
duas a sorle da prole nascida dos casamentos mixtos, sem
ndoplar, ao menos, o que COlll tanta razão reclamn a
19rC'ja a tal respeito? Se : '0 i, llHlntêr a religi~lo catho­
lica, confes amo' francamente, quc mio sabemos o que é
abandonaI' e mcsmo deslJ'uú·.'») (Dr. Braz, I. c. pags.
169 e 1'iO.) - Daqui 'ada UIlJ pódr. facilmente ajuizar.
<Jue o SI'. Dr. Rraz á primeira ri. la. procurou deduzir
UIIl argumenlO, contra a adopção do 'asamento civil,
Como illstitui(:f1o geral e igual para totlos os cidadão, da
circulIlstLlncin, <k ser a religião ca tholica pela (;onsti lllição
do Brasil declarada como rclirriiio do Estatlo ; (I 'sel'erando
que ('sta circllmslallcia, pela sua ualureza, obriga os
gl'alJ(les poderes do E tado a lião reconhecer cm referencia
a cidadãos calholicos o casa Ilento civil, como meio de

lerriLimaç'iO da falllili::t. e como condição ufficientt', p,ra
rraranlir os eO'cito CIVIS e nalurae do matrimonio; ('
para chegar a este rcsultado, meLtell-SC S. S. na COlllmCll­
tação da exprcssão (I manter II l'eligitio ertlholiw» a ([oe
sc obrigão os altos fUllccionarios do Imperio , por um
jUl'ameoto solemne, em conformidade da Consliluição
politica do paiz.

O illll trado 1)", Braz em lugar de definir qual pode­
ria sr.l' o ~cnlido pratico da exprc. tio « manler II reli­

giüo calholi 'fi» ii vista de dill'crenlc dispo içõe. exccp­
cionaes da ConstituiçflO? e qllacs os meios arl<.>quado de
PO)' em cxecução (l mesma ol'()('IWÇãO: ( mm/leI' a reLifJiâO

calholica ,) sem orrende]' a outra partc ela mcsma Con ­
tituição, não meno. santa e obl'i"(tloria : _._« ningll m póde
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ser perseguido por motivo de religidoD -metleu-se no
estudo dc dicciouarios, para ensinar ao paiz, o sentido
abstracto, da referida expre8são~ coufol'mc a definição ,
do vocabulario de Moraes; e de ta definição abstl'acta
procura demonstrar que, a admissão do casamento civil
para os catholico , não sendo um meio apto de manter
a ,'c1igi;io do Estado elle niio PÓ(!r' . CI' admiltido para o.
rrllllolico:,. O illustrado doutor, por e te modo, como Sl~

v~ IH'ocm'a incu1ear <lOS alto n poderes do E tado, a
ex.ccução da ordeuação' « manter a I'l'ligiüo cathotica»
c'onfol'llIc o principio jesuitico: « Fiais Mlnctificat media.'1I

A questão lliío "ersa sobre o determinai' qual é o
senlido absoluto da ordenação «manter a l'eligiüo wtho­
lica: u ma~ sim, sobre o definil': quaes ão os meio., licitos
e consti I uciollaes de I:xecução da mesma ordenação? E
emquauto eu rejo que a CO)) tiruíção do Imperio, para
a manutenção da religião catholica, com a restricção
da liherdade df! cousciencia t do culto, .'6 sanccíonoll
dou meio., ou don casos exccpcio1l3e, a aber: o nilo
dei. ar dar ao cditicio, destinado ao cllllO dos sect31'ios
não cntholicos, a fórma exterior de um templo; e o não
deixai' fUllcciooar como deputado gerat senador e con­
selheiro de estado, os cidadãos não cntholicos' e vejo de
outro lado que, só a indoleocia mais revoltante poderia
as en:!'ar (11Ie, o não dar aos cidadãos catllolicos, a gal'antia
<los dreito~ civis do matl'Íluonio e du legilimidade da
familia, sob as Ole mas condições, sob as quac's ri tal
garaotia se dá ao OI1Lr'o cidadãos. - 1'0 sc' nol

acto licito, c não vcdaoo pela Constituição que, em
termos bem e. plicito m;lntla o cxeréicio dos direitos não
cODstitucioUJC ,- qual direito nno constitucional, entre os
outl'OS é, o direito de ('asal'-sC',-protegel' e garantirem refi"~
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rencia a toelo' os cidadãos, por uma lei geral e igual
para todo, -daqui devo necessariamente concluir que, a
doutrina e prelenção do Sr, DI', Braz, por meio da qual
elle procura inculcar, aos altos poderas do Estado, que

elle julgne como UIll meio constitucional de mantcr
a religião do Est3do, () não garantir aos cidadãos catho­
1icos, os m~itos civis do matl'imonio, c a legitimidade
da familia, sob as me llIas condições, sob a quaes e
garantem os mesmos elTeitos ci 'is e a mesma legitimi­
dade aos outros cidadãos; e qlle só se lhes dê a tal
garanlia, sob a condição se elles, fazendo profissão pu­
blica do catl!olicismo cumprissem as obl'igações espil'ituaes,
l)J'escl'iplas pela Igl'cja em referencia ao ca amento COlDO

Sacramcllto, - é uma doutrina não só anticonstitucional,
porquc procul'a estabclecer uma especie de pCl'seguição
cOlJtra o cidadão, privando-o do excl'clcio de um dos
direitos índívíduaes e natlll'acs por causa das opiuiões
religiosas, perseguição esta, que está cxpl'cssamcntc vedada
pelo § 5u do ar!. 1.79 da COllstituição; mas tambem é
antichristãa c impia porque envolve um appcllo á força
material contra o direito, e quel' que sc puua o mero
peccado, pela intervenção do poder temporal, e por lima

pena material e JUundana; punição esta, a que não
estão ulltol'jsados nClIl a !greja, porque ella só tcm dh'cito
de proceder por meios puramente cspil'ituacs; nem o
suprcmo podeI' do Estado, porque elle não tem o dircito
de fazei' punir o peccado ou mCI'a 0ITen5a contra Deos,
como UIIl crime e delicto ; mas sim só fazeI' PUDi!' a olfea­
sa CODtl'a os nossos proximos, 011 contl'éI a sociedade
publica,

O illustl'ado doutor deve reconhecer que, o matrimonio
dos cidadãos nilo caLholicos, conlractado sob as condições
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de UUl casarnenlo delinido civilmente pdo Estado, não
olfcnde nem a existencia da religião do Estado nem a
moralidade publica; pOI'quP. sem estas qualificações, creio
que ncm 5, S. aconselhassp. a ua adopção, nem o go­
vcrno procurasse estabelecê-Ia; e sendo assim: qnal é

a razão de pretender que, o cidadão cntlJolico seja SlI­

jeito a uma Illll1iç~lO, ,ll'ivando-o do exercicio de UIII

de SClI5 direitos nilll1raeS e indivic!uae por causa da
r. ecuçfto de um facto, pelo que, os outros cidadãos, sob
ns mesmas condições não só nuo ficão sujeitos a uma sC'me­
lhante puuição, JUns pelo contrario protegidos e garantidos,
quanto nos e[eito!:> ciYi e ú lerralidade do mesmo acto '?

O illu tr(ll10 SI'. doutor mesmo reconhece quc o cidadão
catholico coutentando- c com a celehração civil do casa­
mento, e desprezaudo o cUllIprilllento das suas obrigu(:ões
rcligi osas, ó commellc LI m peccndo contra ])cos;·e sendo
assim, porque solicita ii rcspeito uma pnnição da pnrle
do poder ciril? e porque niio aceita u principio pro­
nUllciadu por Danai: « G'rsl D/ou; q!li est olfen ..é, n'/!­

WJjOIlS le cOIl]Jablc deLGlIl so//.jllge na/!lre!. »

A' vista dn historia, reconheceu o illustrado doutor
mesmo, que, do system:l de uma religião do Estado, uão c
deduz, COlIJO ullJa coosequencia natural, assim como S. S,
o pretendeu ú primeira rista - a ohl'ignção de malltr.r POI'

todos os meios a lal religião do Estado, e de procurar o
nngmcnlo delle; e quc especialmente não se póde dcduzir,
como UIDa coosequcncia natural e occcssaria, do systclLla dc
ullln u reUgido de Estado» o não adoptar e não sanc­
cionar a instituição do casnmcnto civil, por Lima lei
geral e igual para todos, lambem em" referencia aos cida­
dãos uno cnLholicos; porque, embora a rarta con.tiLU­
cional de França, em 1814, no .lI'L 6° declnrn a I'cli-
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gião catholica como religião de Estado, « Ccpencúml la
1'eligion c:atholique apostolique ct l'omaine est la rcligion de
l'h.'tat)) ao .lado desta declaração constitucional, Sl1&tcn­
tau-se a instituição do casamento ci\1il, lamhem em l'l:'fc­
reneia ao cidadão catholicos, sem a menor reclamação
da Igreja.

Esta disposição resultou talvez da circUlUstancia de não
terem estudado naquelle lCmpo, os theologo [rallcezes
e os de Ploma a definição dos meius proprios a mal/ter
uma religião de Estado, do Dicciouario de 1101'aes. assim
como o fez o illustrado DI'. Braz e os cus pa!'lidarios. Seja
como rÓI', o que é ceno, é que S. S. abandonou por si
mesmo de sllsteutat' ii iucompalil>ilidadc elo casamento ci\'il
do cidadãos catholicos cOJU o ~ tema ele uma religião de
Estado; pois que 11. 178 e eguilltcs, S. S. diz que: « A
religião catholica no Bl'asilnão é. iLU pie iJlcnte a I'eligião do
Estado, COlllO era por exemplo em l"l'ança soh o imperio
da ca!'la ele :1 :l.ll, lIJas clb é a religião do l':stado
e religiriO domimtnfe' por j '0 que goza na ol'dem poli­
tica de certas pl'erog:lIi\as e privilegios .... tars como os
de não poderem ser d putados) senadores e con elheiros
de ]~sta<1o senão o que proCessão a religião do Estado»
e feita esl<l premi ~a, o illl1flrado doutor enceta a ua
argumen1ação pelo modo cgllillle: «Supponhamos que um
catholico brasileiro, P.lll sua con ciencia e ob. ua res­
ponsabilidade personali sinta perante o juiz eterno entende
tjue DE n: dispe n ar a i ntervellção ccclesiasLica 1) .... (Por­
qlle não USOll o illu trado doutor da expressão póde
dispensa/', em lugar de de? ('; ri to quc, os alto poderes
<10 E tad<? civil nunca tinhão em mente de procurar
OBRIGAR, on de fazer um DEUR para o cidadão, a rcspeilo
que elle se disponse, como pOI' uma obrigação imposta pelo
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Estado. o fazer o seu casamento tambem .com a inter­
venção da Igreja! Seria o fim de semelhante Eophismas
e combinações mal intencionadas combater a proposta do
governo, calumniando-a, em faILa de bons argumentos 7...)

O ilIustrado doutor em seguimento desta sua argumen­
tação assevera que, o tal cidadão calholico procedendo
em l'eferenc13 ao seu matrimonio sem a intervenção ec­
clesiastica «pratica um acto de escaud~tlosa apostasia e
sahe fóra da Igreja e da religião catholica pOl' não querer
aceitar os seus sacramentos, o e logo conliuúa S, S. : « Ora
se assim é. pal'ece que a consequencia a tirar dahi, é
que o catholico ])J'usileil'o casado civilmente, deve perder
por este facto a capacidade ou o direito politico de SCI'

senadol', deputado, e conselheiro de Estado, em virtude
da Constituição, a menos que o Estado queira al'voral'·se
em juiz supremo da orthodo~ia religiosa de seus Sllb­

t1itos, pal'a declal'ú em ultima instancia que é catholico,
e professa a religião do Imperio, aquel1e que a Igrcja não
reconhece como tal, antes de sua reconciliação COlll el1a;-J
e daqui o iIIustrado doutor conclue que, o supremo podei'
do Estado não póde adoptai' a instituição do casamento
civil, como uma condição satisfactoria para os elfeitos civis
do matrimonio e pam a legitimidade da familia, «sem
cabir em llagrante eoou'adicçiio, e transtornai' com (lHa
um systema inteiro de legislação civil e politica, dando-se
assim lugal' a questões graves, a consequencias imprevistas
e muitas vezes funestas,» (DI', Bl'az, I. c. pags, 180-182.)
Eis o argumento do iIIustrado doutol' para combater a
legalidade da inslituição do casamento civil, em referencia
aos cidadãos ealholicos I E para apl'eeiar molhol' o valor
deste aJ'gllmento, precisa ainda notar que, no entender
do iIIustrado doutor. estal>decer a insli luição do casa-
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menta civil, por uma lei geral e igual pal'a todos os cida­
dãos, seria o mesmo que fazeI' dil'igil', pelo E!:tado, aos
cid,l(lãos catholicos a proclamação seguinte: «Cidadãos!
não vos importem as leis da Igreja, que estorvão /is
"O sas paixões; casai civilmente, perante os meus empre­
garlos que eu, em nome da libe,'datle de cousciencia,
reconhecerei como valioso O vosso cllsamento~ sem que
ni'da tcnlJ<lis a soU'rer politicamente por amor delle! ~ ­
• E como o dizer e cumprir cousa semelhante, importaria
não só induzir e animal' os catholicos ao desprezo de sua
religião e ii apostasia, ~ellão tambem illudir ou antes l'eYogal'
a Constituição, a qllalnáo admiLLe qlle possiio ~er dcput. dos,
etc" o li ue não prof"'ssão a religião do Estado, I) (01',
Br.n, I. c, pago 181.) O illustrado doutor serve-se destas
enlTenhosas e calumniosas iosioua\.õl:s co:no de um aq~ll­

mcnto pa'ra chegaI' á conclusão: qne en!iio «o UPI'C!\lO

podcr do E lado uão póde adopl<ll' <l inslÍtuiçã~ do casa­
mento civil pnra (l cidadãos catholicos cm cahir em
flagrante contradicção, c scm transtornar a legislnlura
e a Constituição do paiz, ~

A vista de 'ta5 co.nuinações é [orço o confessai' que, o
illustl'ado Sr. doutor ou nflO SDue o fll/e é o c(lsnmento civil,
ou, que sabcndo o que elle é, procul'~ fal'ifica-lo no seu
conceito, com o proposito mal intencionado de torna-lo
odio o na vista da Jllassa jO'uol':lute; pois qu ,só uma in­
tençiio semelhante po:lia inspirar a S, S, u idéa de aSSlJ­

vel'al' que, o estabelecer a insti tuição do c:lsn lUell to civil,
1)01' nrna lei gel'al c igual para todos os cidadãos, é o
mesmo flue faz('L' dirigir, pelo snpremo poder do Estudo,
aos cid<ldãos calholicos, um appello pam o desprezo da
rp.l gião, e para a aposlLIsia,

'.O casamento chamado civil apresenta-se como uml!r
47 O
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consequencia natural e necessuriu da duplicidade do' fim
do matrimonio, Um desles fins é e~pirilual, r. tem por
ohjecto o participar de lima gl'aça especial, €i ela benção
divina' emquanto os esposos procul'ão, por meio do seu
matrimonio celebrado sob as condiçõe de um acto sa­
grado, definido pela religião, tornar-se merecedol'es da
salvação eterna; e o OUtl'O fim é material e lDundano, que
tem por objecto o parti 'ilUU' de certo bens mundanos e
teJU!Jol'aes, inherenles li natul'eza da correlação conjugal;
e por causa disso procurão os consol'tes collocur o seu
matrimonio ?OU a garantia e protecção da sociedaue civil,
conlruclando-o sob as condições definidas pela lei natul'al,
e reguladas, em consideração á natureZ3 da coexistencia
social, por Ilma lei ch'il.

Estes dous Uns essencialmente uiveI' os, porém não op-
I

POSLQs entre si, são pela n::IIul'cza do seu caraclcr inde-
pendentes um do outro' a sim como o são a salvaçüo
elerna e a felicidade teJ'l'e lJ'e entre si, Aqucllc que,
dedicando-se [I procura da salvação eterna, cumpre cui­
dadosamente as condições alaI I'espeito prescl'iptas, por
causa de lal slla dedicação não pútlc ter iJlsO (acLO pre­
lenções a participar necessariamenle tambem da felicidade
lel'l'eslre; pois que, as cOlldiçõe de Sll são diU'ereules das
da salvação eterna, pela in lituição do Creador.. que faz
cahir aqui na terl'a a sua cllul'u solJl'e justos e injusloS,
e dá a felicidade elel'na só aos jUilos e probo. Procurar
pois wjeitat' o gozo e a pal'lícípação do bens mundanos
ás mesmas condições, <111 quaes acuão- e dependentes a
salvação e a felicidade eterna, -seria o mesmo que ler
pretenções a reformat' a ol'dem das cousas, detet'minada
pela vontade e sabedoria do Cl'eadOl',

Definh' facultatÍ'l.'amente, por uma lei civil, as cGDdições
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do exerClCIO de um direito n~lural, para qualquer membro
da sociedade, não é o mesmo que obriga-lo li dcsobedien­
cia para com as suas obrigaçõc:> religiosas; mas sim pura
c simpleslllp.utc um procctlimcu!o confol'me ú natureza da
missão do podcr tcmporal, fluC está constituido para de­
terminaI' os limite, eutrc os quacs '. compativel o exercí­
cio de (lualquel' direito naturlll com a coexistcllcia social;
dcixando o procedimen O a re pcito daquillo que se refcre
CXclllSi\amclltc á cOI'l'elação eOll'e o homem c o Creadol',
a cOllsciencia de cada Ulll. Oacfui seguc- e que se
l[Ualq;lcl' cidadão dcixlll' de fazer, ao bdo do casa­
mento civil, a cclelmlção tamhem religiosa do Ulatrimonio~

com a illtcrrcnção da Igrcja, e deixar de clllllprir as
condiçõcs a tal I'e peito pre cl'ipta pela religião, a causa
c culpa de sc proccdimcnto irl'eligio. o não é lia insti­
tuirão do casamcnto civil, mas sim cxclusivameute na
vontade c dt:tcl'lninação tio agentc qtle embora podia
l'ca!isar, ('111 mcnor obstaculo, O acto de contractar' o
matrimonio pclo modo que, o lal eu acto fosse conforme
uão só ás condições exigidlls II lo ca amento chamado civil,
ha eado no estado civil do cidadão, JIlas conforme tam­
hem i.Í' condições prcscripJ.as pela Igreja en rcferencia ao
ca amellto, COlllO um acto rcligioso e merecedor de urna
e 'pecial grnça divilln ; poi que, e lílS condiçõe , embora
diversas só se aehão em opposição para aqnelles, qne que­
rem por si me mos, pó-las cm oppo íção.

As im COLHO não sc achão cm opposição, cm si e por si,
e pl'oeurar o hem e rul' e a felicidade le1'l'estl'e ou temporal,
e o bu cal' a salvação c beatitude etema: pelo mesmo modo
°casamento ciril não se acha em opposição com O Cqsa­

mento religioso, sendo a unica dHIerença entre elles que
o ca ameUlo civil e conlraeta pelo cidadão, para fazer-se
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participante dos bens mnndanos e temporaes, e o casa­
roelllo religioso se celebra pelo membl'O da Igreja, para
fazer-se participante da especial graça sacramental c da
salvação eterna Assim como não é incompativel de passar
como um cidadão probo c honesto. e ao mesmo tempo
como um fiel membl'O da Igr'l'jtl, pelo mesmo modo não é
incompativel de satisl'ClZcl' as condições do casamento civil
como nill bom cidadão: e tambem satisfazcr ás do casa­
mento religioso como ticl membro da Igl't'ja,

Como é que, durante os primeiros seculos do christia­
Jlismo, era possivel, no meio das mais atrozes pet'spgllições
e lcis adversas ao christiunismo, de conciliíll' os deveres
de um bom cbrist~lo COIll os dc\'eres de um cidad~o,

para todos o~ que quizer:io mostrar-se fieis no cumpri­
mento dos seu!' deveres, dictados pelo duplice estado chil c
religioso: e que hoje, no meio de tantar. leis favol'aveis á

livl'e profissflO do catholicíSlllO, se prctende que o catho­
lico deve se achai' embaraçado DO exerci cio de UlU aclO
religio:.o, pel() 1ll0til'0 de sei' deixada a execução do lal
aclo, ti livre c0llsciencia, e pelo molho de lião quer'er o
Esl<Jdo obrigar civilmfnlc o cidadflo á exccuçúo de tal
acto religioso, e l'evcSlil'-se pai' tal fim de um podeI' que
lhe não compete'? Aquillo que o poder temporal póde
dizer a sens cidad{los, estabel cendo o casamento civil,

não cOllsiste no provocai' os cidad ·IOS Ú l1cl"csia e aposlasin,
mas sim na simples e sincera confissão e execução de sua
missiio. O poder temporal uiio póde promcttel' e dar graça
sacramenléJl, nem salvaçf10 e vantagens cm referencia ávida
futul'a; mas sim si IIlplesmenlc garantia e protecção a exerci­
eio de qualquer direito nattll'nl, qual direito natlll'al é tam­
bem o dil'eito de casar-se, e o direito de exercer a liberdaulJ
da conscieneia; POI' conseguinte, o poder temporal, adoptan-
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do o casamento civil pOl'llmalei geral e igual para todos, n~o

pôde dizei' outra cousa senão mais ou menos o seguinte:
« Eu, Estado, só tendo a faculdade de definir as condi­
" ções do exercicio de qualquer direito natural, ponefo-o
« eln compalibilidatle com a coexistencia social, e com as
« correlações da sociedade civil; c só podendo pl'omettel'
~ e dar garantia em referencia a excrcício de qualquel' di­
« reito, c nflo lamhem proruetlel' sah'ação e felicidade etel'­
l( na: POI' causa disso, limito-me, em )'eferencia ao matl'imo­
« nio, a definil' as condições, sob as quaes os cidadãos podem

füzeJ' uso e ('xercicio, na sociedade civil, do se-n di­
u reito natural de casal'-se, e sob as quaes para elles
« serão garantidos os elfeitos chamados civis do ma­
u ll'Ímonio; e, clllquanlo, c~le mesmo aclo de contrüclal'

CI o matrimonio póde se apreseutar como um acto reli­
« gioso e mel'ecedor da cspecial graça divina, l'elt'go o

« memhro de qualquer (~re.ia ti tal respeito para o fÔl'o
« espil'itunl; vú dil'igir'-se clle, como memhro da Igr<'ja,
~ peli.l celelmlçfiodo tal acto, ao' salllual'jos dos scus templos,
l( confOl'me a doulrina e COUfOl'tllC as condiçõ('s prescripLas
« pela sua J'cligiãO. Eu, Estado, posso só pl'omettel' e dm'
l( aquilJo que eSlá no meu alcanc~ ; e i so se rcduz, em
(\ negocio <10 mall'imonio a gal'anlil' c proteger o cxer­
II cicio do direito natul'al de casal' se, e a a CgUl'Ul' os
II elfeitos challlado~ civis do matl'imonio, o que tudo é
« tempol'al, mundano c material; c pOl' causa di so, as
I( condições que eu exijo em razflo disso, devcm sei' pI'O­
I( pOI'cif)uadas a este fim, e <lel'iradas exclusivameutc da
II natlll'eza da co~xislel1cia sor.ial e dI) e tado cil'il. Este
« meu procedimento uflO podcra sel'l'il' de embaraço a
I( ninguclII, no I'eaiisal' o acto de con ll'aclul' o matrimonio
II pela sorte que, o tal seu acto satisfaça ás exigencias
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cc <10 estado civil e tambem ás do estado religioso. Se o
{C cidadào proceder na execução do tal acto contra ulDa
({ lei explicitamente pI'ohibiti"a civil,eu, Estado, farei punir
({ o tal cidadão contravcntol', por uma pena tcmporal; c
({ deixo que u Igreja façu outro tanlO outra os seus mem
« bros contL'a\'cntol'es, sujeitando os, quando assim julgaI'
ce conveniente, ás penas CSpil'ituae de sua jUl'isdicÇãO. »
Eis em re llmo Indo o que o poder lemp0l'al, ou qual­
quer outro póde l'az03vcimenle dizcl' cm sen nomc cm
l'efel'encia ú instituiçãu do ca amento civil!

Asscvel'ar qne o adoptar a insLituiç;lo do ca amenlO
civil para os cidadãos calhoJicos, envolve cm si neccssa­
riamcnte um appello á hCl'csiCl e á apostasia, assim como
o iIlnstl'ado Dr. Braz o assevera (I. c. pago 181), seria o
mesmo que presuppôl' e asseverar quc os catholicos do
Bl'asil de hojc só fazr.m os seus casamcntos como um acto
religioso, por serem piles obrigados a isso por Ullltl lei
civil; c que toda a religiosidade, ne tc respeito ces"al'ia
dcsde qne o podcl' temporal cessar dc obrigar civilmente
os cidadflos ii execuçiio do mcsmo acto religioso; prcsnp·
po içiio esta, que füz levantar II na idéa bem singular a res­
peito da rcligiosidade dos Brasileiros emincnlcmcntc calho­
licos; porqnc, para cxprimir u assim !)l'esupposta religio­
sidadc sCI'ia o termo mais propl'io a pala\Ta hypocrisia,
que é a negação dc toda a religiosidade ....

O illllstrado Dr. Braz e srl1S pal'iidarios jn1rriio ser op­
posto e incompatível com os principio do c lholicismo. O

ver cSlabclecida a institniçflo do rasam lHO ci\'il j porque
ella deixa occasiiio dr. peccal' áquclles, que querel1l pcccarj
e ju!gão no me mo t mpo conforme e compaLivel
com o eSllirito do catholicismo o sustcntar uma lei, que,
obrigando o cidadão, sob uma sancçflo civil, á excCIlçãO
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de um acto religioso, estabelece occasiiio de commetter actos
de lJypocrisia COUlO por [lrofi são!. .. ,

Eu julgo que a Igl'eja catholica apostolica romana, pela
'lIa mi ãO., deve ter o mesmo desejo e interesse, no ver
convertido ao calholicismo. todos os que se achão róra do
seu gl'emio -qual de ejo e interesse ella tem no \~er que
os seu membros sejão catholico não só pelo nome, e
])01' cau 11 de interesses maleriaes, mas sim pelos factos,
exercendo, por piedade e por puro aillor de Deos, toda
aquelJa vil'tudes, que lhe recommenda a doutrina de
Cbri to; e sendo assim é evidenle qne se o illnstl'aào
doutor julga que o casamento civil envolve em si um ap­
pello á heresia e á apostasia, e qoe por causa disso elle
nflo póde seI' estabelecido para os cathoJicos, neste caso
S. S. nftO póde recotllmendar o estabelecimento do mesmo
casamento ci iI nem para os prolestantes e quaesquer ou­
tros di sidentes' porqne o mesmo caracter do clIsamento
civil, que é capaz de fazer aposlalar os catholicos da religiãO
llnica salvadora, será capaz de impedir tambem os dissiden­
tes na . ua conversão á verdadeim religião; e emquallto
S. S. como eminentemente calbolico, não póde ter por
desejo o contribuir ii perpetuar a separação dos dissidentes
{lo gl'emio da Igreja, é bem c1al'o que não poderá elle
lambem aconselhilr nrna cousa que se mostra como obsta­
cujo á COD\'ersüo para o calholici lllO; entrelanlo tal é a
instituição do casamento civil, porque no entender de

. ella é um appello ti apostasia, e sendo assim é ella
necessc1l'iilmenle tambem um ::tppello para perseverar na
aposlasia,

Por ta consideraçõe fica comprovado que o argu-
mento elo illu lrado doutor I por meio do qual elle assevera
que a jn~tilniçào do casamento civil, em referencia aos
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catbolicos, é um mero appello á heresia e aposlasia, não
excede o valor de uma calulTIn:a, que se lança tflo gralui­
tamente con Ira um legilimo direito do E;,tallo c contra a
liberdade da consciencia ~ protegida pela Conslituiç:io do
Brasil. sob certas restricções, e pecilicadamente designadas
e defini<l"s nos seus artigos.

Não é de muito maior força tambem O ontro argumenlo de
S. S. pelo qual assevera que o ~upremo poder temporal mIo

póde estabelecer o casamento chamado cicil, em referencia

aos cidadãos cathoticos; porque isso transtornaria o inteiro

sy.çtema de legislaçt70 civil e politica do pniz, dando lugar «
questões graves e conseq,uencias imprevistas e mesmo fu­
nestas! . ..

Seria isso um modo de at'gumentar com pl'incipios quand(\
se diz: u O cidadiio catholico, que se contenta com ocasamen­
to civil, e deixa de conll'aclar o matrimonio tambem COlIJO

6acramento~ - como isso é de seu dever, como de um fiel
memoro da Igreja, -deix.l lugal' ás duvidas a respeito,
se em conseqllencia de tal procedimento elle deve 011 não
ser julgado corno habilitado para o cargo de deputado,
senador, etc., ergo, pal'a não expôr ao cidadão ca­
tholico ao perigo de semelhantes duvidas, não se póde
admillir o casamento civil em refel'cncia aos cidadãos ca­
tholicos ! I)

A' vista do aturado estudo. qne o illustrado DI'. Braz apre­
senta em reunir todos os sophismas possiveis, bem podia se
suppõr fjne S. S, se fez lente dos conhecimentos sophisticos,
e vai estahelecel' uma escola de nova logica; pois que, a
logica da siia razão, parece, para S, S, alguma cousa trivial,
e por isso não quiz usaI' del1a, mas si 111 de urna logica sui

generis, que não pretende basear os argumeutos em ct'rLOS
principios, mas sim na arbilraria imaginação do fanatismo,
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e em um constitucionalismo, transtornado em exclusivismo
e em npgação de todos os principios,

O illusLl'ado Dr. Braz, pal'a compl'ovar que a in tituiçãO
do casamento civil é incompativel com o S2· doart, 95, e
com os arts. 1110 e 1ftt da Constituição, elL lugar de basear­
se em principios, recorre ás falsas presupposições ; pois que,
em primeiro logal', S, S. asse\'el'a que, o calholico, « que
conlraclfl um cflsmnenlo civil, pralica um acto de escanda­

losa apo tasia, e stlhe (óra da Igreja e da religiclo calho­

lica. D Asserção falsissimCl, que, S. S. era só capaz de pro­
nunciar, porém nunca de \'el'ilical'.

Eu desafio no illustl'ado doutor e a seu pal'tidal'Ío,,", que
ellps, entre tantos milhares c milhares de decreto e bulias
papnes, me apl'esentem um só, em que se diz que a nquelle,

que eonlraetar mn casamento civil, COn1melte lPSO FACTO

um acto da apostasia, e fica col/ocado (ó!'a do gremio da
Igreja! » Tal bulia, lal decl'eto papal nunca existio uem
poderá existir; porque, o acto do casamento civil, em si e
pOI' si é um acto innocente.

O Concilio Tridentino, a respeito de um Uléltrimonio con­
tractado sem a inlervençtlO da Igreja, diz o seguiute: • Qui
II aliter, qllam prresenle Parocho veZ atio sacerdote, de
~ ipsitls Paroclzi ,(lU Urdina1'i·i licenlia, et duobus ve! lribus
v testiblls matJ'imoniUln contrahere nllentabllnt, cos san­

e eta Synodas ad sic eOIl tJ'"hendum omnino in/wbiles rcddit,

(I el hujusmodi Gonlrflctus irrito et nllUos es e derernit,
c prOlll eos prwsenti decreto irritas {acit et annullat. In­
« super Pm'ocll7l1n veZ "tizmz sacerdotem, qui cunz minore
« testium numero, EI' TESTES, QUI SINE P,\Uocao VEr. SACER­

« nOTE, nuJO ~1OD1 CONTIIACT I .rnTERFUERI 'T, r EC NON lPSOS

c CONTRAHENTES GRArITER, .ARBITRIO aRDI 'AlUI, PUNIRE PROE­

« CIPIT. J) (Aquelles que, sem estaI' pre ente o parocho 011
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outro sacerdote, e sem duas ou ire testemunhas, allentarem
cootrahir matrimonio, o santo concilio osdcclara inhabeis,­
enlüo llIío decfam ea;commlln!Jado.~,-péH'a, por este modo,
conlractarem, e semellwnte contl'ilctos os dá por irritos e
Bullos -Cl1l1íO lUla paI' lIIJl ar'lo de !leI'csirt,-como elTectira­
menle, pelo pl'e cole decreto o irrita annulla Além disso
manda gr:lI'emenle punir o parocho ou outro sacerdote, que
presulllir a a si!:ltir a uma celehr,lçflo sem presença de duas
Oll tres te lemuohas; e manda pUllir lambem conforme o
arbitrio do parocbo ou ordillario as teslemunhas que as is­
tirem a Ullla crlebl'ação do matrimonio sem pl'esença do
parocho Oll do ordillario, corno pllnir pelo mesmo modo
Lalllhelllo consorlc-, que a sim conLraciarelll o ~cu matri­
I\lonio, ('ecç, _ IV, decreL <.Ie refornl. maLrimonii cap, 1.,)

A.' visla desta explicita disposição do Concilio, como éque
o SI'. doulOI' assevera que aqnelle que conlructal' O eu ma­
trimonio, sem (] inwl'\'enção da Igl'ejn c llllllelle Uill acto de
escandalosa aposlasin c julgar.se ila por excoml1111llgado ipso
(({cIo? Sc tal acto fossc um acto (h: lanta !terc ia e apostasia,
como o SI'. doulor o pl'etend : como fosse po 'iv I que o
Concilio con&liluis e por juiz de tanLo crime o simples al'bi­
trio do paroC!lo on ordinal'io, assim como de qualqucr sim­
ples peccado sem de ignar, lIO mesmo tempo, cspecificada­
menle que o tal pcceaclol' se acha ('.0:11 o gl'ande crime de

heresia capo L'lsia?

O Concilio Tl'ic1entillo, no seu canon I, de malrimonio.
sujeita él um ailalllema como a 11m herclico, s6 aqnelle, que
I;ondemn{fr a benção nupcial c a' onU'a cerelllonia religio­
sas; pOI'ém, o não se fazer pnl'Licipanlc <.Ia benção nU[icial e
de outl'OS !'ito religioso como condição da gl':lça sacramen·
tal malrimonial, em si c por si, não é o mesmu que coodem­
!la-los; pOI'flue nesse caso devia se dizer qne então são tam-
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bem excomll1ungado e analhematisado Lodos os que não
sautilicão os dias sanlos c domingos; quc não sc confessão
todos o mezes ou ao menos lodos o anllOS uma vez; que
não jcjuftO, sem ler licença de absolviçflo p<lra isso; porque
ludo isso manda 11 Igreja pelo mesmo modo como manda a
cclebração rcligiosa do matrimonio; e neste caso fical'ião
hem poucos dos emillcnlementc catholicos brasileiro no,
grcmio da Igreja.

Além dis o, se o coutracl.H' o casamenlo ciril, é uu) acto
de cscandalosa apostasia: como é que o papa Pio' I con­
selllio, pela SU<l concordala dc 1801, em o'brigar os paroC!lo
da França qne elles ó poso ão procedcr f1 celehração reli­
gio a depois dp. feilo o ca amenlo ciril? Assim o ar!. 5lt- da
mencionada cOllco\'(lala diz: «(Les ul'é) ne dOJlneJ'onlla
úénédiction nupt iate qu'à ceu.l: qui jllsli{terolll, en bD/me et
due (01'171(', ,Ixom CONTR,\CTÉ ~[AUlAÇ;E llEV.INT L'OFl'ICIER

CIVIL, )'

A' \'isla dc ta concorclata seja-me licito de percruntar:
:e, o S, padre Pio VI pl'ocedeu ou uão, na confirmação de ta
concordata, 'om o dom de incrrancia? Que ellc lircsse pro·
cedido cl'I'Oneamcllte, e não conforme aos principios do ca­
tholid mo, isso é, qne, conformc en julgo ncm O r. <fontol'
nem os seu pal'lidario qucrem atlmittir e asscverar; e
o dito S. papa procedcu, Ui! confirmação da I'cferid'l
conco!'{]ata, conforme <lO cspirito c conformc aos dogmas do
calholicislllO: como é <Iur o SI', doutor as eyora quc o Casa­
mcnto civil é um acto de uma escaudalosa élpO ta ia? Seria
possivel oe admíllil' qne, o S. padre Pio VI, tcndo o menor
cscrupulo, sobre a ill110Ccucia do matrimonio ciril, consen­
tisse em quc c faça dcpendente a celebração religiosa do
casamento, de um acto cidl, que na sua execução euvolve
lIm acto de aj1o~lasia (' cscandalosa heresia? O mencionado
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8. papa achou o acto do casamento civil, em si E' por si, tlio
innoceDte. que a respeito daquclles, qne o contracUio, jnlgou
mesmo improcedente a pena espiritual arbill'aria, qlle,
outl"ora o Concilio Tridentino decretou em referencia aos,
que, com o fim de illul!il' a sociedade publica,-colltI'L1ctal'em
os seus mütrimonios clandestinamente; isso é, sem prescnça
do parocho; tendo 8, 8antidnde a convicção que nenhum
fiel membro da Igreja, deixarú de fazeI' ao lado d<.l celebração
civil, tamhem a celebraçiío religiosa do seu matrimonio;
para assim pl'Ovar,se bom cidadão, e tambem bom catholieo,
e para se fazer merecedol' dos hens não só terrestres, mas

tamhem da graça de eterna salvaç50.
O illllstl'(ldo Dr, Bl'az e sell~ partidarios, gostão tanto ar­

gumentaI' com o principio theologico: t( Litlerm Roma ve­
ner1t7lt, causa finita est.» (Quando em Roma se falln, a
questão ter-se-ha por finda e acnhada); qunl é então o mo­
tivo: que 58. 58, niío qucrem fazer applicação desse argu­
mento tambp.ill em refcl'eneia ao casamento civil, pela ill\'oea­
ção da refel'ida concordata? entl'etanto ella chegou tambem
de Roma, e sustenta-se, sem eontl'adicção da Igl'eja, desde
cincoenta c tantos ann(\s. - 55. 5S. fazem applicação dos
principios, s6mente lá, onde isso lhes pal'l~ce fazei' coota.

Foi lambem o illllstrado doutol' qne Pl'OClll'OU sustentar
como um principio, que • as leis da IgTcja em materia de
dogma e disciplina são as mesmas para todos os fieis, scjlio
de que nacionalidade fôrcm \l (DI', Ul'az, I. c. pago 13ft); em­
bora disso, eis o iIlustrado doutor asseverar que aqui no
Bl'asil, pal'a o cidadão catholico, o casamento ci\'il é UI11

acto de escandalosa apostasia, quando o mesmo cas~lInento

civil, para os cidadãos calholicos da França, Iieou reconheci­
do, mesmo pelo S. padre Pio VI, como um acto iunocentc,
embora de nullo valol' em referencia á Igl'eja !
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o iIlustrado Dr. Braz procurando desviar o espirito pen­
sante do verdadeiro sentido do procedimento do S. padre
Pio VII, em referencia á lei, que estabeleceu o casamento civil
emFrança, observa que «na França não se tl'atava do casa­
mento civil pela concordata de 1801 ; pois que, nos dezesete
al'Ligos, de que el1a se compõe, não se apresenta palavra algu­
ma, que, de perto ou de longe, directa ou indirectamente se
possa referir ao casamento civil; por conseguinte nem se
póde asseverar que o S. padre Pio VII, sanccionando a
referida concordata, reconhecesse ou admillisse a insti­
tuição do casamento civil; pois que, foi sómente nos
artigos chamados O1'ganico que appar~cell a disposiçiío,
pela qual se ordenou que « os curas 11110 darÍtlO a bençüo
nupcial senüo aos que ju"lti(icassem em úoa e devida (ól'1na
ter contrahido casamento perante o olficial civil)) (al'I. 5á).
- « O S'o padre1Pie VII, não sendo pre.viamellte instruido
do theor daquel1es ariigos, logo depois de sua publicação
não deixou de declarar no consistorio dos cardeaes de
2!J de Maio de 1802, qne exigiria a sua modificação como
contrarios á disciplina da Igreja; e cLTectivamente no mez
de Agosto seguinte o cardeal Caprara dirigio a MI'. de
Talleyrand a energica protestação da Santa Sé. I) (Dr.
Br.u, I. cap. p'ag. 199.)-Em refutação desta argumenta­
ção e observancia do iIIustrado doutor bastar-me-ha res­
ponder qne, sendo os mencionados artigos ol'ganicos com­
postos de setenta e sete artigos, e dispondo-se neJles dos
difTet'entes assumptos concernenles o negocio eXlerior do
culto, da circll'tnstancia de ter o S. Padre pl'otestado em
geral contra os artigos contrarias á disciplina da Jgrf'jn,
sem apontar especilicadamente os artigos, os quaes elle
julgava pOl' taes ; e de ter feito o S. Padre a declaração
de exigir a modificação dos semelhantes artigos, - desta

47 9 li'
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cirCllll1Slallcia, uigo nf10 i:>e pôde ainda deduzir a conse­
!Juen ia <Iue () S. Padre lião quiz lOl rar a inslituição
do casamelllo civil j e que elle (1uiz cOlldemna-la C011l0 Ulll

aclo cunlrario á disf'Íplina da Igrcja; porque, em prova
de uma sem 11J<111le asserç=ío seria illevilavelwenlc neces­
sariu de dcmonslr'lr que o S. Pad rc, eulre aqu eUa
disposições dos ,referidos arligos organicos, flue c1le julgou
contrarias á disciplina da Igreja, e cuja modilicação elle
prolllf'(leu de exigir, !Juiz cOLlljJrelJellller em especial

lambem a insliluição do casamenlo civil; o que será lalvez
faei! de asseverar, porém dilli 'iI, se lião impossivel de pro­

vaI'; e isso tanlo mais, porquc a hisloria 1I0S fomece ar­
gumenlos para a supposição e opinião contraria,

O S. padre Pio VIII concluio em 1.817, com Luiz XVJ11,
el-rei da França, ullla coneordala, cm que no art. 3°
se diz o seguinte: «Os arligos ditos organicos.... , puu[i­
CLlrlOt; em 'de Ahril de 1<'02, e no mesmo lempo tambem
a concordala de 'lá elc ,I lI[ho de 1801, ficão revogados
naquillo, lJue clles lelll de conlrario á doulrina e ás leis
da Igreja, » -Sendo por e 'le modo, pelo lheOI' desla COII­

con!ala, re\'ogadas aqllt'lIas disposições dos arligos orga­
lIicos e da coucordala de 1801, que se julgárão coull'arias

ii doulrina e ús leis tia Igr~ja: corno é que a lei e a
instiluil:ao do casamenlo civil, e mcsmo o art. 5á, dos
anigos ol'ganicos não ,se c1assificão enlre aquellas disposi­
ções revogadas, lIJas, qlle [lei conll'al'io clles ficÚI'ãu salvos
e inlactos, e cUlllillUÚl'ãu a vigol'al' c subsislir lambem
dp.pois de 1817 I

ãdl'(,l'lini lalvez o illuSll'<lÓO doutol' que a lalcoueol'data de
1817 nu oca se elevou ú força da lei na Fl'ança, pois <[ue, as C<l­
UJal'as du podeI' legisla Li 1'0 não IJuizcl'ão aceila-Ia c ralitica·la;
issu é vCl'dal!C' j pOl'énl esta circulUslancia cm nada affecta
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a fOI\:a do oo:.so <trgulllcllto; pu is flue. a referida con­
cordata, nem por is o deixolI do ser a expressão do in­
tellto (: da opinião on da doutrina do S. padre Pio VIlI;
c cWlluanto ul'lIa lIàll :'ónlculc lIada sc tlil cm coudcm­
naçfto tia iOSLiwição do casaLUcnto civil, IllaS lIem ao
menos se mellciolla como se ella fosse prcjudicial <lO
calholicislUO ou que clla COLUjll'Olllellia a santidadc da
religião do Estado, - é bem daro que oS, padre. por
t':.tc seu procedimento, 1'(' oulleccu que o CaSí1111cnto civil.
embora UUl <lcto de uullo valor, nos olbos da Igreja, DI

si c por si ilHO merece cundcUlnélçào, emquanto cm nada
obsta ~l livre profissão e ao xercicio tio culto catholico,
c á religiosidade daCjuelles, que querem ser religiosos,
por alllOI' de Deos, e quc qucrcm dar-sc á busca da salvação
etcrua.

1':stll prcsllpposição Hca aillda mais contil'mada pela cir­
(:IIIlJslau ·ia. de ter fcito a Santa Sé diversas reclamações
cout.'" a Frallça, lIICsmo em Congres o de Vienna cm
1815, e IIIai tarde em 1817. de d flUC clfa licoll scicllle
a respeito fluC as call1aras da Frallça lião qucrclll I'atí­
ficaI' a coucordata COllcllli(la cntre ella e ellLrc cl-rei
Luil XVIU, cntreLanto, o S. Padre, U1 Lodas esta rc­
c]awal(ões c bulias, não diz palílvríl alguma contra a insti-,
tllição do casawcllto civil, nem soliciLou a sua abolil(ãOcolllo
de uma instiLuiçflo contraria aos doglUas do caLholicisUlo, e
tanLo IIlellOS declarou por hcr 'Licos 011 apostatas ,Hluellcs,
que tal casaJlwllLo cOlltl'actarclII, assim, 'OlUO u faz o SI',
doutor allluiciollalldo a autoridade de IIIlI allti-paJla,

As camaras legislativas da Frauça farão composta' ClU
1817, lião dos Hobespicrl'cs ucm de ~larats e ou tl'OS I'OVO­

lllciollarios, lUas sim dos legitimistas c ulLl'amontanos; não

obstante isso, elles não duvidárão sustentai' a iustiLLliçào do
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casamento civil, convencidos de que ella oada tem em si
qoe podesse compromeLler o catbolíci~mo, ou que fosse ad­
verso aos dogmas; mas que, pelo contrario, ella estava bem
compatível com o systema de religião do Estado.

O iliustrado Dr. BI'az, para provar a vCl'acitlade de sua
asserção, pela qllal enuncia que o acto de contractar o
casamento civil, cm si e por si, é um acto de escandalosa
apostasia, - em lugal' de citar 11m só decreto ou bulia
papal, que aprcsen lasse uma decisão ex plici la e defiuitiva
a tal respeito, limitou-se a referir- e ã doutrina dos cano­
nistas, mencionando que elles distinguem tres especie da
apostasia, a saber: de perfidía, de de,wbediencia, e de reli­

gião ou de irregularidade; - e a referir-se mais ao texto
geral 'da Escriptul a: «Quisquis non Iludi erit ecrlesiam
sit tibi sicut ethnicus et pllbliçllnus,»

Quanto ii primeira destas citações, por cnjo auxilio o
iIIustrado doutol' procura fazer acreditar que o acto de
contractar o casa'mento civil, 4!1ll si e por si, é um acto de
escandalosa apostasia, chtllllada tlpostasia de desobediencia,
que, conforme á doutrina do SI'. doutor, «é propria­
mente o schisma, e commette-se quando 'e despreza ti

auton'dade de um supe1'ior lEgitimo, ou dos santos cu­
nones;» - quanto, digo, a esta citação do ilIusLJ'ado doutor.
é forçoso de observar que S. S. oU não estudou bem e
não sabe em que consiste pI'opriamente a apostasia
designada pelos canonistas, com o nome de apostflsia de
de.sobediencia: ou que S. S. sabendo o yerdadeil'o sen­
tido de tal designação, procurou falsifica-lo na sua ap­
}llicação .. para myslificar a verdade.

O iIlustrado doutol' cita, - pags. 1H1 e 1.8~, em nota

n. 2 - uma especie de defilliç50 mesmo em l(ltilll:
«A} lo.stasia inobedientice est cum quis prceccepturn supe-
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1'lOm s~.' S/lpnt" trjl1'fSure.4f.tur, sit~~. U-«{r.u'Al r~uu(i< vet
canonibus non obtemperat.D (e. Si quJs. dQgmata 2&, q. 2.}
- Porém S. S. nãp a!1~igA o t~tJ\~ IJIl Q.h,ra (r~n,de tir,ou
a ~eC~rida çitaç~.o, DEfi! ~p']jca de i~~9! lAl~ o ~6JlJido pra~

livo q~ tal ~(qniç"o, Il;~Hl ~ qu Ji<\<tr!e dg Ç~SQ, e!'l qtUe alia
Q:q.~ ia ga~ar uma. aP.Bliçqção.

P'lJ~~CEl- e &em. qM~I;Ç,C t U'Ivia., a .&~ :en!!' com toda Cel:·

lc~a, que o i)I~lsy'a,d«? do~tor tiçolJ a refRrida citação da
obra do Sr. Ab,bé AN.P.JIfj; pONQ,e est<;, no S~ll : (I CO~

('.!J?hubéliqtte et mé.thoej,ique de rArpi~ (unO]l ltans ses rap­
P!!"ls avec le droiL civil e~clé ia~h·ql!C,,·Tom. I. pag.160.
S9P.lituLo « App tn~ie" apres~J)L" a I\lCsy!a deJjQjção, CODi
a diITcl:eJl~a que ellE;, ql lI\. eta simples d,efinição, para esela­
r.ecel' de lljlai a qu~stiio, e IF,ra ~el;el'lIlinal' o seu senlidQ
pratico e a lia npplic,açã...o, - dfL UnJa, explicação bem
detiniti"a dizeI c,\.0r que 3 CS>ofo .U)~ 9 '. 1, <list, 22 , ue ta

especie de aP9,.L~lfiia, - npo~wia de desobed1'ençifl: - cahe
nquelle memb 'o da 19rej,\ I]Qc não quCL' rç,conhecel' no
IJallü () (ljL'~i~!> de d~cl,'~Lal' Ci:I~OlleS, QtI quç 11.9I;aL' que elle,
o [lnpa, - é o cbefe da 19rf'ja.ll - cc Sc nl{{Uelll nãQ obçdecer
aos dCCL'elOS do paJ)a só por u 11 simpl~l' despI'elO c desr
respeito, sem descogh~cel' o seu pu(lcl' c ~ sua aULCridade
pOL' is~o" eU] si e pOL' si, eUe não é aiu a. neAl heretico,
1J~1U schísm.alico e ainda menos IIpostatfl, Illas commette
SÓmelllc um peccad.o gra\'c c U1çl'tal» - ( « Par le cita}), I,
di~t. 22 - 011 tom~~ dans cette espéce o'apo lasie, - apos­
tasia de obedientiae - qunod on ne \'eut pa reconnat~re

q'!.e le pape n le }lou'loiL' d~ fail'C dcs canons ou qu'il est
le cher <\e l'E'glise.- i 1'0.1;1 011 rlcs?béit aux d«crets d.u..
pupc que Pi\~ IU~prj , sao lq~colql1<\itre sqn pQqvoir eJ:,
s~~ a.uto~it~ aq 'e, t plq5 alor hé 'étiq,uf;1 ui sel isma 'qije,

47 10
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encore woins apo,çtat; 'on commet seulement lIn pécht>
grave et mortel ctc. B )

Esta explicação escJal'p.ce devidamente a idéa da apos­
tasia de desobediencia. e pro\'a quão falsa e sophistica,
é a asserção, pela qual o ilIustrado DI', Bl'az enuncia
que aqueJle, que faz um casamento civil, commette, ipso
facto, um acto de escandalO,ça apostasia; pois que, o acto
do casamento civil, em si e por si, ainda não envolve a
negação do poder do papa, e da sua autoridade,

Para que fique .linda mais patente r. temeridade e a in­
justiça com que o SI', DI', Braz, tão gl'atuita e fanatica­
mente accu a os contractante do casumento civil, asseve­
rando que elle commeUem, ipso facto, uma escandalosa
apo,~tasia, examinemos a opiniões dos dilIerente cuno­
nistas e jUl'Ísconsulto ecc1esiasticos, obre O pratico e vel'­
dadeiro enlido da apo Lasia e de tia especie,

S. Tbomaz, quest. 'n, fallando da apostasia, diz a re ­
peito, nu, concfu ão do al'L. 10

, o segllillle: u A apo ta,~ia,

no sentido absoluto, é a desel'çiio completa da crença ou
da religião, que alguem uma vez professou; e 1'01' isso ella
é uma_ especie :de infidelidade; - porém, esta especie de
infidelidade não occone na aposLasia chamada de ordem
ou na de l'eligicIo, em que in~Ol're um padre, quando eJle
abandona a ordem sacel'dotal (sem abandonar a sua reli­
gião) para tornar-se leigo, - e um fl'ade, quando elle
abandona, em lic('oça do eu superior, o claustro ou
conycnto, para livrar-se do rigor da vida monastica, a cuja
obsel'Vuncia se ohrigou por um voto solemne e especial.­
(<< L'apostasie absolue, Pal' laquelle on l'enonce Li la foi,
est une espece d'infidelité i mais il n'en est pas de même
de I'apostasie, qui a rapport au:c ordres et aux enga-
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!lemenls de religion. p ) - E mai abaixo, o mesmo santo
autor, no mesmo al'tigo diz: « Commette-se pois a apostasia,
abandonando a ordem religiosa, a que ulgllem se alistou,
pela profissão de um voto solemne, ou I'enunciando as 01'­

(Iens sacerdotaes em que se acha consagl'ado j é is o, que se
chama apo ta ia de ordem ou de religião, Pode-se com­
metler aind<.l a apoi>tasia, revoltando-se o espil'ilO contra
oe; preceito, de Deos. (Is o acontece em geral toda a
vezes quando se comUlettc um peccado grave Oll mOI'­
lal.) - Todavia, em con eqllencia desta duas qualidade­
de apo. tasia, i 80 é: pela apostasia de ordem ou religiüo ,
e pela apostasia que envolve uma revolta contra os pl'eceito
de Deo • - o homem pMe tical' ainda unido a Deos pela
lia fé; porém, se elle abandonar lambem a fé, faz- e sepa­

raI' 'omplelamente de Deos. E' por i so que se de igna im­
pies e absolutamente, pelo nome de aposlasia, aquella infi­
delidade, pela qual o homem se 'epal'a da fé, e se apresenta
como deserto I' da l'eliO"ião o qlle SP. chrlIDa aposta ia de
lJer(idia.

Desta explicação do anl.o Domor pódc se. concluir a
falsidade e temcl'idade da doutrina, pela qual o 'Sr. Dr .
.Braz as evel'a que o acLo do casamento ci"iI é, em si e pOl'
si, um acto de escandalosa apostasia; porque como se vê
da explicação do S. Thomaz, a apostasia é a complela deser­
ção da fé e da religião, ou ao menos uma revolta contra
os pl'eceito de Deos. Que, o acto de casamento civil en-·
volvesse em si, ipso (aclo, alguma cousa scmelhante, só a
estupidez ou a malevolencia podem asseveraI'; pois que, o
acto de casamento civil, em si e por si, deixa salvo o cumpri­
mento de todos os preceitos religiosos, e absolutamente não
impelle nem aconselha a ninguE'm, pal'a que elle renegue a sua
fé, ou que elle se revolte contra os preceitos de Deos ; e se al-
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guem commetter COU60 semelhante, a culpa dis o não e bll t3a
nb aeto de eile cOlltractor O' casamento' por' uma celebráçtlb
ci~il, mas sim na hypocrisia, pela qnal o lál suJeito lwócl1ra
achar justificação só na appareílcia e nos olhos do IDtindo, em_
quanto esta serve como IDeio a um certo fim materiol,- sem
clle e imporral' muito, no fundo do seu cOt'açiío, com' ii
voz da conscieneia, e com o juizo etel'no do CI'cal1or ... .'
Para um sujeito tal: seria o matrimonio, uma cousa mais
santa e mais sagl'ada pela exclu'siVft celebraçãO '-eligiosir,
f~ita como uma obrigação ciril? Nunca! Porque.' parã o
sen espirilo , toda e qualquer celebração de matrimonio,
não ultrapassa o valor de 11mtl mera ceremooià; e pOI'

isso, eUe se d3réÍ sempre por satisfeito. com as exterio­
ridades c as apparencias sem procurar clerar-se até ás
alturas, pelo auxilio da fé." Para um tal sujeito, se a cele­
braçfío civil do casamento servc de occasião para chegar
a um certo til)) mundano, ao en'eitos civis do matrimonio
sem intel'vcnçào da religião: para ellc mesmo., a celebra­
ção religiosa, imposta como uma obrigaçfio civil, só el'­

virá de pretexto para chegar ao llH'smo fim mundano illu­
<lindo a fé., pela hypocrisía !. ....

'Jl(i)s theologos c caoonistns, alé o principio do seculo X III,
seguirão 'quasi em tudo, lia definiçiío da ilpostasia, a dou­
trina de S. Tbomaz, e explicárào-a no me mo sentido
como cllc, com a difIel'ença que clles designltl'ãO pelo 110m

distinctivo de «apostasia de desobediencia)) o pl'ocedimenló
reV'oltante contra os preceitos de Deos, o qual pl'ocedimento,
S, Thomaz assignála, como uma epecie da apostasiu, sem
dar-lhe um nome distinctivo, emquanLo clle como acima
temos visto, só distingue a apostasia de pC1-fidia, c a de
ordem ou de re~igiilo.

Por este modo, ó R, P, FBàNCrsQO SCH~IA.LZGRUBER, je-
") "
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Ilit~ (' tlJeoJogojno seo J)ireiUJ cmwnico publicado em-i'138,
e J;,UCIO fERRARIS, na ~ua lf.rompta Bibliothec.a, ':3eguindo
:I_doutrina de S. TlIomaz, apreselltão quasi a mesma expli­
cação sobre o conceito da apostasia e especiajmente
sobre o cooceito da apostasia de de obediencia; as
liilll o R, P. SCB~lAL7.GRUBER tom. IV. Til. 9, diz' ,.- A.
apostasia de desobediellcia é o,delicto que e comrnetle~

quando alguelll refractariamente recusa obedecer li Deo ,
e aos superiores legitimamente constituído, e reconuccidos
c,omo taes, transgredindo os sellS. preceitos. Por eslc modo
apostala de desoúediencia é aquelle. qlte refractariamente,
i so é: pOl' desprezo e por ostenlação 011 supel'bia tran grede
o preceitos dos seus pl'elados e desobedece a elles, aos acros
canones e aos pl'eceitos de Deo .)) (Apostasia inobC(~ienti(f{:.,.

pst dctictml1, flUO nliquis Deo, ei supetioribu, legitime cons­
liiltlis ,ct agnitis, pel'(mcte I'enuii obediet'e, eOl'umque
praecepla tJ'a1l5gl'editllr, Adeoqll8 npostata inobedicntiae
dif;itlll' illc, qui peJ'{J'acte, id c,si ex contemptu vel super­
bia trrll1. gl'edillll' prrecepta sui }Jl'reZnti illisque veZ SS o Cfl­

nonibus et Deipl'roceptis nO/1 obedilo)
E Lucro FERRARrs, lia sua «Prompla Bibliollteca» tom, I,

art. Apostasia, a re peito da apostasia de desobediencia
diz o seguinte: A. apoSlr(sia, de .deso~ediencir(. no sentido
mais extenso, confo1'1l1e easino S. Thomaz, é toda oe qual­
qum' 11'ao °gressão da lei divina desiguflda como peceado.
mol'tal. Propriamente fallnn(lo a apo ta ia de d(Jsobcdien~

etll deqota um procedimento refractario cOlltl'a os pre­
ceitos da 19l'eja, opPol1tlo-se, por wperbia 011 pOl' desprezo',!
e COI!' o espil'ito de um schismatico, ú Igreja, quando
elja manda alguma cousa <la bom direito; ou l'ecusando com
Pe.r,Ii1UlCtll obedecer a seus canOlles, decretos e leis em
vigor, (A poslasia obectienti{J.e tale mpta est omnis mOl'talis



I50

divin(Z legi:> lmn gre sio, ut docet D. Thomas, Slricte
tamen et proprie loquendo, apostasia ab obedientia sltmitur
pro ,'ecessu a mandatis Ecclesire , curn quis ea; S'uperbia vel
conlemplu schismatice resi,~tit Ecclesire legitime prmcipi­
eMi, vel suis canonibus conciliaribus. decl·eti. ('I justis
tegibus obtempel'are conturnacitel' l'eel/Sat.»)
. Os canonistas recenciores, visto que, o delicIo da apos­
tasia chamada de desobediencirz, coincidc mai Ou Illcnos
com qualquer simples peccado m01'tal; c que por i so, na
sua repressão, a Igreja flua i nunca procedeu pOl' urna puni­
~ão especial, -- ou deixárão-a I' ri Cá1'ão-a (;ompletamentc'
da especics da a(los/asia, - ou limiLÍll'ão a sua exi t ncia
para o rcligio os , por serem esle propriamente, que e
obrigão por um voto especial, á ol.>ediencia e stlbmi são
completa a seus superiores e prepositos.

A. T. M, LEQEUX director do selllinario u~ souen i e
Yigario geral do bi pado do me IlIO nomc, na sua obra
intitulada: l( Manuale compenclillln Juris Canoniei ad usum
eminal'iorum ju:r:ta temporum árcllm tandas accomo­

elatwn » -na terceira edição (publicada em Pari CI11 1850
toO!, 3°. pago 275 a respeito da apostasia diz o sefTuinlc :
" A apo ta ia é a de erção da vcrdadeira fé, ou das ordens
sagl'adas ou da vida religiosa, I) -- (Apostasia est illegi­
limus recessus veZ avera fiele.• vei a "etigione, 'VaI ab orcline
suscepto.) - Por este modo, o SI', LEQUEUX, lia sua men­
cionada obra, que tanta aceitação tiuha mel'ecido, -- e de
que lIsão no· seminarios COIlJO da compendio, deixa de
mencionar, entre as especies da apostasia, a de desobedien­
da, mencionando só a apostasia de perfidia, a de ,'eligit1o
e de ordem, assim como o ensinou tambem S, Tbomaz,

.T, N, PBHEM, -P. J. A. RIEGER e ontroscanonistas, na.
uas obras de direito canonico. dão o nome de aposlasia
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de desobediencia, ao (acto, pelo qual o )'eligioso abandona
sem licença do seu superiOl', o claustro ou convento, para
livrar-se do )'igor da vida monastica, a que se Obl'igou,
por um voto especial. -- u Apostasia obedientire est defectio
II statu religioso, per pro/essionem in approbata reli­
giona faciam, inito.» (HIEGER.) -- a .4po tasia obedienti~

est defectio a statu l'eli9io,~o. per profes. ionem in adpro­
bato religione faetam, 'uscepto, sive dein habitus l'eli­
giosus llbjieialur sive /'elineatur. » (PEHEU. Ju ecolesim­
licllm universum, Tom, H, § 1331.) Esta definição da
apo tasia de desobedieneia, acha a lia base na disposiçãO
tio cap. Xl da Ses. XIV - e do cap, 'XV da Sess,
25 , de Refonnatione » do cone. tl'ident. - onde. ediz que
v Se alguem de qualquer ol'dem religio \I largar sem li­
cença do seu uperioJ', o habi to religioso fique punido
como apostata. (Quod i l'eligio "us habitum ante li, -- id est,
sine licencia superiorum, - dimi eril, ·nullatenlls ad aUe­
gandam quamcllnque causam admittatur; sed ad mono­
sten'um redire cogatul', et lanqllam aposlala puniatur,)

Esta explicações provão sufficientemente a falsidade da
,loutrina do Sr. Dr. Braz, em cuja confOl'mirladc elle
ennncia e assevera que: o acto de conU'actar o casa­
mento civil, é um acto de « escandalosa apostasia» e que
aquelle que a sim contl'acta o seu matrimonio, se faz a gra­
vemente suspeito da heresia, e ahe lPSO FACTO do gremio
da Igreja!." (D,'. Braz I. c. pag, 1.79,) - O illustl'ado dou~

tor se pronuncia, por este modo, antes para excitar o
fanatismo, e para intimida)' os pusiJIanimes em fé e os fracos
em conhecimentos: do que para esclal'ecer a verdade e para
servir com justiça e caridade á religiosidade e ao Estado,

Que a referida doutrina do Sr. Dr, Braz não excede a
I'o\'ça de uma calumnia lançada, pelo fanatismo, contra o



152

é~sam iho civif, fieà eVlile6te cóItílSinánd as ills oS1coês
d'tl ctfi1. I, V, e VIII, da Sess. .. Xl ti De re!ôrinó'tfone
mdtN ndnii I) do Cone. 'trUI. -- Poi'que alli no capitulo pi'i­
d\eiro e diz <lhe: ti aqúe({es que sem su/flciente rlumél'o
ile testl:Wlllttfzàs, ou se1n presenr,{l do paroc!io e sace'/"­
dàte cOlllraclão o séu fiíZill'im011io, se/lio gravemente pu­
nidos coo.fdt11w o árbl'lrio do ordinaNo, » - Este nle mo
(fecl'etó do co'ncilro ttàiando do elfeitó do matrimonio con­
tractado sern uffidente numero de iéstemllnl~as, ou ,em
presença do pa'rocho e sacerdótr., declal'a-o simplesmente
pOl' inito e Ihlllb, e pó'.. cóiis~g'nint'e, na viSt~1 da fgreja
Jiao óhi'igalol'io ; pól!énl lião .ue ciollâ que () tal acto fosse
uln acto de n'pvoslasla, e qhê, se os eÓ.Úl'3ctaotes (luizes­
sc'm slIstcrltal' dé Slta plopl'ia hoa vontade, o tal COII­

traeló declahHlo pOI lIullo, c nho obl'igatoí'io,-eJles COIll­

l1léltem~ p1>r e te' aclo u'n'l cl;ime, e qne devião ser equipal'a- "
dos aos sí'ínples con~llbí la "ios, E, Õ mesmo conéi lia tra ta ndo
da punição dos que conll'act1ll'cm LDa'trimonio, sem 011­
sel'vancia d'às ró 'Irürli'dades prcscl'il tas', - ordena siuiples­
mcnte no me mo decreto, que aquelíes, quê assim cootl'ac­
tarem, sejão p tnidos gravemente, confol'me o arbítl'iO
do ord,inal'io ; pbl'ém o santo S~ nodo não os declara nem
por apostalas, n 'lO p" Hel'eticos~ nem por concubinal'ios;
e não IJianda quE! elles fossem pun idos como taes, - e nem
ao menos ol'Hellit qu<'e eJles dcvlão'ser sepal'ados. :E COIllO a
lei penal não se' pôdê estentlei' além da sua éxplicita ol'dena~

Ção, é belO claro, que o iIlusll'ado 01'. Bl'az não procede
com justiça e caridàdc, quáodo aecusa de apostala ,
l:e1reticos, e excoIDníungadohs' aquclles, que, conll'actfio ()
seu matrim'ollio sifln pres~llça do parocho e sacerdole, --
o qüe' a'c()rit~be 'Dei caMmetÍtd civil, -- sem <Ide e\le podesse
justificai' a tal accllsAçãO', Cfl1 r pOl' decisÕes' dn Igl'eJa
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(luer 'pOI' canones dos concilios, O ilIustrado doutor solicita
-' \.1 • a \ 1·' ~!.'; » • .
com um zelo fana~ico, uma imputação, que a Igreja nunca

,J J.J ~

decretou nem pl'aticou. I
I •

O capitulo quinto da mesma seccão Àx.IV .de re{or-

malio/le » diz que: "Se alguem con ll'actal' o seu matrimonio
entre os ~I'áos de affinidade ou parentesco ca!lonicamente
proliibiclos, c a tal respeilo tiver conhecimento prévio,

I '

fiqne sujeilo á separação e privado da esperança de receber
•uma dispensa; i so terá lan to mais lugar no caso de eIJe tel'-

" .. : f • •

e at/'evido niio só cOlll/'acLar mas tambem ~onsummar o ma-
t. .• . ,

tl'jmonio. Se alguem conll'uctar o seu mat/'imonio ignorun<}o, '( _.
o impedimento pro\'enienle do grilo de parentesco ou affi-, , ,I "I

lJidade, flue na realidade existe entre elles cOlltractantes j e no,
aclo de conll'acta/' o matrimonio nào observar as formali-
IÍadcs requisitas, fique sujeito ás mesmas penas, pOl' ser
indigno da benignidade da 19/'eja aquelle que os salutal'es
Ilreceitos ria mesma temc/'al'ialllente desprezar. » -- (Si quis
intra gradus pl'ohibitos denter matl'imonillm conlra/tere

prresllmpseril, separelar, el spe clispensalionis 'ollsequen­
dae cal'eal; idque in eo multo magis locwn habeat, qui
Iton trmtum 1nrtt7'imonium cont1'nhere, sed eliarn consum­
mate allSUS fuerit. Quod si ignoranter id feceril. siquidem
,olemnitales rcqui itas in conlrahendo matrimonio negle,xe­

I'it. eisdem subjicinlur p~enis ; \7WI~ enim rtiflnll'J est qui
Ecclesiae benignilatem (adIe e~l:púiat!U·, cuius ,alubl'ia
pl'recepta temere contempsil, elc. ) .

Desle decl'eLo do concilio trideotino é forçoso de concluir
primo: que, quando o matrimonio se faz com a intenção
t1ecJal'ada de contl'actat' o matl'iinonio, o tar acto embol'a
executado sem a ohsel'\'ancia das formalidades prescriptas
pela Igreja, nao cessa âe ter o caracter natural do matl'imo:-

• I' i' .,'. tl
DlO, embora canonicamente declarado nullo ; porque, sem
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isso, o Moci/io tridentino, no referido cap. V, não podia
dizer que: «se alguem, na occasião de contl'actar o matri..
monionão observa1' as fôrmalidades presc1'iptas, sel'â sujeito
a tal e tal punição, n -- sendo que e são as formalidades
prescriptas, que dão ao contracto celebrado entrc homem e
mulher o caractcr Llo matl'imooio ne te caso não se podia
dizer que: a celeb.'ação do contracto matrimonial entre
homem e mulher mesmo cm intervenção da formalidades
prescripLa , é tambem um acto de contractar o matrimonio;
entretanto o referido capitulo do concilio diz: Se alguem no
contractar o mat"imonio deixar de observai' a formalidades
prescriptas etc. - É forçoso de ooncluir do mesmo capitulo
do concilio tridentino secundo: que aquellp. que contl'actáo
o matrimonio em observaocia da formalidade prc"criptas,
são sujeitos 11 separação ómente no caso de serem os con­
tractantes unidos eotre si, pelo laços do parentesco ou am­
nidade em um gl'i!o pl'oh ibido para o matri monio; e que por
consequente, os contractantes, que não e acbão na consan­
guinidade e affinidade em um grado prohibido. lião são
sujeitos á separaçãu, meslllo no caso de elles terem con­
[ractado o matrimonio sem observancia da formalidades
prescripta', is o é em sufficiente numero de te temunhas
Olt em presença do parocho e sacerdote; pois que, em tal
caso, ii disposição do deoreto primeiro da ess. te IV, do

. concil. t!'id. « de re(ormatiorw matrimonii» lião ordena a
separação, mas sim ordena só o capitnlo quinto do rue mO

concilio, no caso, cm que o matrimonio se contractal', sem
ob enancia das formalidades prescriplas, entl'e as pessoas
de consanguinidade ou aClinidade em gnio prohibido,

Emlim, o capitulo oitavo da Sess. XXIV, do mesmo coU­
cil. trid. «de re(ol'mationemat1'imonii J trata de concubinato,
ordenando que, se os concubinal'io quer solteiros quer ca-
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sados, depois da lel'ceira admoestação feila pelo ordinario,
suas coneubill3s IIflO Iizessem despedir, ~e.ião eXCOlD­
Jnungallos,

Da combinação destes ll'es mencionado capitulo bem se
póde fel' que o concilio Lrideolo explicitamente dilferenciou
o estado daquelles, que, não sendo unidos enll'e si, pela con­
sangniuidade Oll affjoidade em gráo pl'obibido, contracLão
matrimonio em ousel'vancia da. formalidades prescripta ,
isso é: em pre cnça de 'ufficicotc oumel'o de testemunhas,
ou do parocllO e <.lo sacerdole,-c p.ntl'c o estado daquelle
que contractüo o matrimonio com a me-ma falta de formali­
dades mas endo unido. cuLre si peJos laços do parente co ou
da affiuidade Polll gráo pl'ohibirlo' c finalmente o estado do
simple. concubina rio ,que. e unirão -em oh ervancia de foI'­
malidades, e.lambem em a íntençii.Q tacita ou declal'ada dr.
fazer o malrimonio ma pelo 'olllrélrio com a intenção de
exercer Ó o COllllllCl'cio 'exual, em quer r e ujeitar
mesmo as condições natul'aes do matrimonio. Conforme a
graduação do peccado que es es lres estado apre então,
pela Iransgl'cssão ou não oh ervuncia dos preceitos religio'o ,
-o concilio graduou lambem o eu p.'ocedimelllo e a ua.
puuição. Procurar identific.:11' a qualificação desse tres
estado da irre"ularidade. e coufuodir o procedimento e a
punição a lal respeito, sel'ia o mesmo que proclll'al' ophis­
mal' a religião e o decl'eto cios concilios e sllbstituit' os
decretos dos sacros canones pelos mel'os caprichos da arbi­
tl'ariedade de alguus canonistas e doutol'es fallaticos.

AviSla de la explicita disposição dos sacI'os canone. : como
el'a capaz, o ilIustl'ado DI'. llraz qualificaI' o acto de casa­
mento civil, isso é: o faclo de eontl"actal" o matrimonio sob
suas condições natllraes, com a inlerveação da autoridade
ch'i1, mas sem li intervenção do parocllo e acerdote,-por



um acto m;ljs irreligioso e mais immoral, do que é mesmo
( ! I f

o acto de exercer o concubinato por intenção e por profis-
~ão, - isso é que no SI'. doutol' posso admirar, porém não
comprcpendcr !
_,O peccado da apostasia tem a sua punição determinada
~elos sacros canones. .Eu desalio ao SI'. uOllt~r que me apl'e­
scnte ou cite um tluico ca o Ó, cm que, ao menos alguns
da9uelles milhares e milhares dos céltholico que nos Es­
tado -Unido, na França e Oulra parte, contraclárão e con.­
tractào o matrimouio por nma celebração civil, - fossem
. '

cleclal'ado ) pela Igreja, por aposta tas, 0\1 herelico ou ex-
comlftungados, e sujeitos á separação como os concubi­
narios e punidos como taes. - ma cousa semelhante o
ilIustl'ado doutor pudera lalvez, com palavras emphaticas
asseverai', porém nunca provai'.

Não é de maior força e valor, no ca o I'ertente lambem
a outra citaçflo do illu_tl'ado Dr. Braz, pela qual elle re­
ferindo-se ao texto da Escriptura: «Quisqw: /10/1 auciivel'il
ecclesian,1.) sil tibi sir;al ethnic!I:> et publicanlls" - assevera.
que, contra aquelles que contracUio o ca amento, por uma
celebraçiio civil, é applicavel, ipso {alriO, o referido trecbo
da Escriptnra: Cl Llquelle fJlIC não quCI' ouvir a Igreja
julgar-se-ba pOl' ethnico e publica no. li

Se o illu trado dontor quizer não ,só a~se\'erar, mas lam­
bem pl'ovar, <]uC', contra os contl'actantcs do casamento

_ ' f

civil na realidade é 'applicavel a referida pronuncia da
Escriplura neste çaso lhe é ln islel' de pl'oval' antes qpe
a Igreja condemnúu os semelhantcs conlractantes, como
elhl1i~osJ c su.i~itou-os a alguma censuril ou punição ec­
cle~iaslica, pelo simples motivo, de elles terem cOlltrac-;
tado !! matrimonio pOl' .uma celebração civil i porque, em
outra maneira, se o i1hlsll'ado douto" quel' fazer p1'O fl1'-
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bitl'io, applicação do tal texto: 4Qui,~qltis non audive7'it eccleN

siam, etc. " como de um principio, e sem d~fi~'ição es­
pecilica, nesse caso vão ficár mu( poucos no gremío da
Ig'reja, não só dos fieis 'leigos, porém mesmo dos Srs, padre~;
pois que, o caDon IX, de Sacramento matl'{monii diz:
(I Se alguem di ser que.... os pa(!rês e sacerdotes possão
validamente coutractal' o matrimonio .... todas as vezes que
elles nno se sentem revestidos do dom de castidade,., sejão
11l1athematisados; porque Deos não denega um semelhante
dom ríquelle, que o piamente ,'oga e insta, etc.» A' vista
deste canon é incODtestavel que incorre no anathema todo
o padl'e, que, deixàndo pedir e instar piamente a Deos,
o dom de continencia, e meUe em commel'cio sexual, jul­
gado iucompativél com a ua missão, tornando·se el1e assim
forllicario; entretanto, aqui no Bl'asil em lugar de lançar
fóra do gl'emio da Igreja o emelhante padres, lhe
concedem ainda o uireito de legitimar os seus filho ; e
se poderia até citaI'. exemplo a respeito que, conforme a
fama gel'al, havia um certo Sr. bispo. que cbegou a· assistir
ao bapti ado do fillJo ele eu vigario geral. A união do
homem com a mulher par.! o cOl11mereio sexual, sem
determinação do animo para sujeitar-se ás condições do
matrimonio, é uma convenção vaga, precaria e condem­
nada como acto de fornicaI' qne deve tel' por resultado
a cXcommunhão ipso facto, conforme al[uillo do i\ postolo:

cc Se aqllelle que .se nomeia vosso i1'nulo. é forl"l,icario,
flVal'ento, .. , ou ladrfio, com este tal nâo deveis nem co­
mer.... TIRAI DO MEIO DE VÓ OUTROS o TU I 'IQUO! /I (I.
aos COl'iuth. VI. U. i3.) - E UUl padre obrigado pela
lia missão, e pelo eu voto especial á observancia da

cOlltinencia, exercendo vagameI!te o commercio sexual'­
seriâ de outra qualificação do que fornicario e sacrÚego t

I 1 j"
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Por estas cOllsideJ'ações julgo ler cabalmente compro­
vado a falsidade da doutrina, pela qual o illllsll'ado Dr.
Braz assevera que, o acto de cont.'acta.' o matrimonio
civil, em si e por si, é um acto de escandalosa apos­
tasia; pois que S. S. não produz decreto ou decisão algnma
da Igreja em lal semido; e de ter comprovlldo tamhem que
a instituiç50 do casamento civil, nrloplada por uma lei
geral e igual pnra lodo, niio rnette os gralldes poderes do
Estado nem em contradicção, n LU em lrao tornar o yslelUa
dá legislação civil e politica; poi que, um tal lJ'anstorno
só existe na cabeça do iJlustrat10 doutor, de que podel'ú Sé

livrar com facilidade, dirigindo- se, por meio de uma pe­
tição á curia romana, instando-a, para que, em tl'anquilli ar
o animo do illustrado doutor e dos seu partidal'io , ('lia de­
cida cla.'a e definitivamente; se o aCto de coull"actar um
casamento civil, é ou não cm i c por i. 11m acto dce •
caudalosa apo tasia? E 110 ca o de decidir-se 1:1 qlle sim:
a mesma curia "Ol11nna que I'eso]va lamhem : como foi enlão
possivel, <Iue o SS. plldrc Pio VII aucciouou a concordat:l
de 180J, em refereneia [10 c::ltholicos da França em cuja
consequencia se declara dependente, a celebl'3cão religiosa
do casamento, da celebração civil, que, confomlC 11 crença e
doutrina do iIIustado dOUIOl', pas a como um acto de e ­
caudalosa apostasia .-Dirigindo-se S. S. maio à legi.la­
tura do p[liz, para que ella explique com lill'cZa: se um
excomfiungado póde ou não sel' deputado geral. conselheiro
de estado, etc.? pois que, totla a duvida, il respeito da ap­
plicação do 3°, do art. 95, da Constituição, hasêa-sc lia
circumstancia de não achar o Sl'. doutor haSLaUle conclu­
dente e clara a disposição do referido arligo, que diz: « Nüo
podem ser eleitos, como deputados da assembléa legislativa
geral, os, que não professarem a religiãO do Estado. »
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Emquantose pMe incorrer., em uma excommunhão e apos­
tasia, não só pelo acto do casamento civil, como S. S. o
pretende mas tambem por outros differentes motivos, é
bem evidente que; Hão é a adopção da instituição do casa­
mento civil, que faz levantai' duvidas a respeito da applica­
ção do S 3°, do citado art. 95, da Constituição: mas sim a
circum tancia de não constar geralmente bem definida,
segundo a idéa do SI'. doutor: se a mencionada disposição
do referido al'L 95, conforme a mente do autor da Consti­
tuição póde e deve, ou não, ganhar uma applicação contra
os excommungado ?-Eu da minha pal'te julgo que não;
pOI'que, toda e qualquer disposição excepcional, est strictis­
simre interp?·retationis. Não professar a religião catholica
apostolica romana: e se achar sujeito a uma censura eccle­
siastica, e em 'ouseqnencia della, estar prohibido tempora­
riamente da participação dos sacramentos, -são duas consas
diversas, que não podem seI' nem identificadas nem con­
fundida.

Vejamos agora qual é o argumento que e póde deduzi I',
contl'a o ca ameoto civil, da cil'cumstaucia de ser a religião
catbolica apo tolica romana, aqui 00 BI'asil, conforme a
doutrina do iIIustrado doutor, não só 1'eligião do Estado e
1'eligitlo dominante, mas tambem religião exclusiva.

Mesmo no entender do iIIustrado Sr. DI'. Braz, a expres­
são: religião exclusiva, quer dizer que, aqui no Brasil, con­
forme a excepcional e explicita dIsposição da Constituição, é
sómenlc a religião catholica apostolica I'omaoa, que goza
do culto puhlico, sendo todas as outras seitas religiosas
admillidas só com o seu cultó domestico ou particular,
nas casas para isso designadas, sem fÓI'ma extel'ior de
templo.

E que influencia póde ter esta circumstancia em refereo-
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cia aO exercicio do direito natural de casar- e, e me mo em
... ,. ".... . . l Õ 4~ t'.·· ...

referenCía á sàntldade d~ um ~~to r'eli~ioso? Nos'priLUei~o

tempos do christianismo, quando os fieis se acbárão na ne-
,... I' • I -, • '.I ;.,'.' i

cessj{Jade de fazer a celebracão de seus actos religIosos nas
r' ., I • 'r -. ~ I' t [ • 1 • t· ,. r),

cavel'Das, nos lugares ermos e escondidos, para evitar a per-
t' r ... r , • J t I i ~. '"

seguição dos pagãos: tinhão os seus actos religiopos menos
• . ,. ,. ~ 't f f t- • {.

valo~ e menos·merecil.ne~to ~o qüe hoje, quando os seme-
lhantes actos se celebrão com muita pompa e grande osten-

f • ..; ". I )
tação exterior? De certo 9ue não; porque é o coração do
líomem, que cous~Ítue overda~eiro templo de Deos, «Quando
orais, não haveis de ser como os hYPoc7'itas, que gostão de
orar nos templos e nos cantos das ruas, para serem visto.

_ t . ' 1J'

dos homens . ... ora II teu pai no teu. coração j porque o teu
pai vê o que se passa em segredo, e tr, (Úrrí fl paga .•
(8. M.éltheus. VI; 50, 6.°)

O illustrado Dr. Braz em cOllselJueucia da circlllllstancia
- t I

de serem, pela Constituição U1'asileira, as religiõe difl'erentes
clã catholica apostolica romaua, admittida só com O seu
culto domestico ou particular nas casas para isso designada,

! I ,

procura estabelecer uma semelhança enll'e a disposiçãO do. t .J Iart. 5°, da onstituição do Brasil, e entre o edicto revoga-
t6rio de Nantes; pois qne S. S. ás:;crel'a que a disposição do

•• ~ J

edicto revogatorio de Nantes, por meio da qual aos protes-. . ,
taDtes foi pl'ohibida absolutamente toda e qualquer reunião,
mesmo em casas particulare~: com o fim de oração c de
cülto, - é identica ou ao Dl6DOS semelhante á disposiçãO do
art. 276, do Codigo C.'iminal, que pl'ohibe. ás religiões dif­
ferentes da do Estado de celebrar o seu culto em casa ou
edificio com a fórma exterior do templo, ou publicamente
em' qualquer lugar para isso ~ão designado, soJ) peoa de se­
rem disper~os' pelo juiz de paz, etc. (Dr, Bra1. I. c.
pago i89.)- '"
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No meu entender, entre a disposição do edicto )'evoga­
torio de Nantes e entre a do 3rt. 276, do Codigo Criminal
brasileiro existe a mesmissima semelhança, qual semelhança
é entre o existb' e niio existir; pois que, confo)'me o edicto
revogatorio de Nantes, para os protestantes, não existia aú­
solutamente oulto algum; emqllanto o tal edicto os prol~ibia

de se reunirem em qualquer lugar, com o fim da oração ou do
culto; durante que, para os p~otestantes e outros sectarios,
aqui no Brasil, e:r:iste um culto "eco nhecido e admi ttido pela
Constituição, emquanto o 3rt. 50 lhes permilte explicitamente
a rp.lIni:'io, pOl' causa do cnlto, nas casas e edificios para isso
designados.

Quanto á di'Sposição do art. 276 do Codigo Criminal, eHa se
basêa na explicita ordenação do arl. 5° da Conslituição; e
eJla não u'ata de UI)), nova restricção ou disposição excep­
ciona�, mas sim da simples (,.7:ecuçúo daquillo, que a Consti­
tuição clara, explicita e excepcionalmente determinou.
Desde que, os sectarios déls religiões diITerentes d" catho­
lica apostolica romana, ão admitidos com o sen culto do­
mestico ou particular, nas casas para isso designadas, sem
fórma exterior do templo, é bem evidente que o acto de
se reunir, por causa do cullO, em um edificio com fórma ex­
terio)' do templo, ou de se reunir em ullIlugar para isso uão
designado, fel'e directamente a explicita e excepcional dispo­
sição da Constituição; e como tal necessariamente devia sel'
prevenido pela disposição do Codigo Criminal: como uma
otTensa feita á lei fundamental. Porém, onde eSlá uma se­
melhante disposição explicita, na Constituição do Brasil, em
referencia aos negocios matrimoniaes? Em parte nenhuma!
E sendo assim, é evidente que a legislatura ordil1aria só
póde proceder em negocios matrimol1iaes, por uma lei geral
e igual para todos, sem consideração a differença de reli·

a7 ii
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glão dos cidadãos; pois que, onde a Constituição Iliio,de­
signa explicitamente uma diversidade no procedimento, pOl'
causa da differença de religião, lá a legislatura ordinçl1'ia tem
a proceder por uma lei geral e iglJal p~1'a todos, (Art. 178.)

O casamento civil, como já mencionei, não é outra cousa,
senão a detel'minação das condições, sob as quaes o cidadão,
como membl'O·da sociedade civil, pMe exercer o direito L1a_
tural de casar-se, tomando por base, a tal respeito a lei na­
tUl'al, e pOl1do-a em hal'lDollia e em compatibilidade, na sua
execuç~o, com a segUl'ança da existellcia social. Dessa COD­
sidtlração res'ulta que, até o illustrado Dr. Braz não provar
que o cidadão catholico, p.m cousequencia delle ser catho­
lico, cessou de ser cidadão e membro da !!.ociedade civil,
não póde contestar razoavelmente a legalidade, justeza na­
tural e a constitucionalidade do casamento civil, em refe­
rencia a todos os cidadãos, sem differença da religião; pois
que, entre os cidadãos, como membros da grande ramilia
brasileira, em negocio de matrimonio, nem a lei natural,
nem a Constituição do Brasil, estabelecem <lifTerença al­
gnma,

O casamento civil é o acto do cidadão; e, emquanto o
BI'asilr.iro catuolico é tambem cidadão, ê incontestavel que
el/e tem igualmente dil'eito a exerclcio do tal acto, com.o
todos os oun'os cidadãos. O catholicislDo não póde privil l'

pessoa alguma dos <lil'citos, que lhe competem como a um
cidadão e membro da sociedade civil. O catholicislllo só pMe
impôr, a qualquer, como membl'O da Igreja catholica, obri­
gações espirituaes, com o lim de gl'angear-Ihe, occasião de
fazer-se participante da especial graça divina, para a salvação
eterna; porém o catholicismo, em si e por si, a ninguem póde
assegm'ar nem os direitos, nem a legitimidade da familia e do
parentesco, nem os ontros, eifeitos chamados civis do m;;ltri-
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monio; pOl'que estas são consas mundanas e bens mera­
mente temporaes, a cujo respeito definil' as condições,
refere-se incontestavelmente entre as allribuições do poder
temporal.

.Jesus Christo não sómente não prometteu a seus discipu­
los a garantia dos bens telTestres, mas, pelo contrario, expli­
citamente ueclarou que o seu reino não é deste mundo; e
que por conseguinte, nquillo, que elle promelte a seus
imitadores, tambem não é alguma cousa deste mundo, mas
im a salva.ção em rcferf!llcia ã vida etema.

A' vista desta doutrina do Salvador: como é que os cano­
nistas pretendem qne a legitimidade da familia e do paren­
tesco, e o direito li herança, como cousas merameôte mnn­
danas, se I'egnlem e se determinem pelos preceitos da reli­
gião e P01' um acto rcligioso, cujo Um e tendencia, conforme a
doutrina do Salvador, nãu'Sc rl:'fere a lima cousa mundana,
mas sim á sahação da alma, que, com a Ir gitiwidade ou il­
legitimidade do nascimento, e com a herança mundana, como
hens temporaes, absolntamcnte nada tem; e por isso a reli­
gião e a religiosidade individual, em si e por si, não podem
servil' dc condição, em referencia aos semelhantes bens
mundanos, mas sim as leis e decretos estahelecidos pelo
puder temporal. ...

O illustrado Dr. Brazjulgando que poderá servil' como de
um gl'ande c concludente argumento, contra o casamento
civil entre os catholicos, se fulminar anathemas e conclem­
nação contra o pl'ocedimento e contra a Constituição da
França, que adoptou e até hoje sustenta a instituição do ca­
samento civil em referencia a todos os cidadãos, sem consi­
deração á sua qualificação religiosa e religiosidade indivi­
dual,-.procUl'a apresentar como raciocinioas suas combina­
ções seguintes: I( OS defensores da proposta .. " nos trazem
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constantemente por diante, como grande 3l'guUlcnto, ó

exemplo da França com o seu casamento civiL". Desgra­
çadamente o exemplo é. mal escolhido, e o argumento dc
todo improcedente. ~

« Estará com elfeito o Bl'asil nas mesmas circumstancias,
em que tem estado a Fl'allça depois de 1701 para cá? A
relações entre o Estado e a Igreja serão em nosso paiz (no
Brasil) as mesmas, que têm sido naquelle, depois da revolu­
ção ?)) «Euu'e as di(Jerentes COf.lstituições, que ali se hão
succedillo desde aquella época, haverá lima só, que consagre
como a nossa, uma religião de Estado exclusi a e domi­
nante'? »

«Para avança-lo fõra mister ignorai' o que todos sabem
ou facilmente podem saber; isto é, fOra mister ignorar qne
o que tem prevalecido na França, depois do delirio I'evolu­
cionario, é o systema da liberdade de consciencia absoluta
mais ou menos exagel'ado, s)'stema segunOdo o qual todos os
cultos têm Ul.ll valor igual aos olhos do Estado e lhe merecem
uma igual protecção, o que jllstamente lhe tem vali'do o
titulo de ATH~O! »

« COUl um Lal systema não duvidamos nós que se possa
ao menos debaixo do ponto de vista legal, sob o preie:clo
de impm'dalidade e incompetencia da lei em maum'a de
wnsciencia, disfal'çar a fealdade do casamento civil, e admit­
ti-lo como oecessario, »)

II Mas qnando o Estado aclopta uma religião e só a ella
protege, embora tolere as outras denLI'o de certos limites;
e quando esta religião é a religião catholica, a qual reivindica
para si o cnsamento como um acto tio seu culto, como um
Sacramento, então não ha lugar absolutamente para o casa­
mento civil dos que são suMi tos do Estado e da Igreja; por­
.que, se houvesse, deixaria por esse mesmo facto OEstado de
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ser catholico viSlO como um soberano não é catholico senão
quando professa reconhecer e admiltir' as decisões da Igreja
ou do seu cbefe, como orgãos infallh"eis dn verdade, I) (Dr. ­
Braz, I. c. p:Jgs. 182, 186,)

o ilIustl'ado O,,, Braz neslas suas combinações (lpl'eSenla
um vel'dadeiro chaos de itlé:Js, para ilIudir a sãa razão, e
pal'~ envenenar sob o nimbo de bonitas phrases, os scnli­
meUlos ela vel'dadeira relirriosidade.

Diz o illustrado doutor, qlle pl'ocurar iLllit:Jr, em negocio
de casamento civil o exemplo da França, é um argumento
improcedente; porque as cil'cumstancias politicas do Brasil
são inteiramente dilferente das, em que se achava a França
depois dp.1791 para cá, Se o ilIustl'atlo Dr. Braz vê um:!
gl'anc!e dill'erenca entl'e as circumslancias e a Constiluicão. .
politica do Brasil, e entre as da França depois de 1791 pal'a
cá, a mesma din'erença apr'escnta-se ainda em muito maior
e cala a tal respeito, durante <I época que precedeu o <lnno
1791, OII propl'iamente ü anno j 789 i porque antes deste
anno, a Fl'ança foi governada pelo arbitl'io dos autocratas, e
pela infiuencia e preuominio de um clero. poderoso; e o
Bl'asil acha-se governado conforme as disposiçôes de uma
ConstituJçãO bastante libel'al, sustentada, garantida pela
representação uacional, e executada pelos delegados da
nação. Na França antes de 1789 só foi admiuido o cullO ca­
tholico, inteiramen te excluido e pl'ohibiuo o culto de qualquer
nome e titulo, em referencia a todas as seitas dilferentes da re­
ligião catholica : e aqui \lO Brasil são admiltidas todas as seitas
com seu culto particular, Na França aotes de 1.789 vigol'ou
o systema de oppl'essão completa da Jibel'dade de conscien­
cia, sendo os dissidentes excluídos e privados do excl'cicio
de todos os direitos civis e mesmo natUl'aes ou innntos do
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homem; e perseguidos pela inquisição, fogueiras, e sUjeitos
a uma tortur~ arhitraria, e aos ~OITol'es e atrocidades da
noiLe de S. Bartholomeu: no Brasil acha-se sanccionatlo
pela Constituição o systema e principio da liberdade dfl
consciencia; pois que o S 5° do art. 179 dedal'a que:
« ningllem póde ser perseguido por 1120t(VO de l'eligiüo»
e que: «( lodos os cidadiios silo admittidos sem diffel'ença
da l'eligilio, aos cargos publicas; e que para todos igual­
mente süo garantidos os direitos civis e polilicos, que têm
por base a liberdade, a sequranf-ll indh idual e a propl'ie­
dade» (an. 1.79, da ConsL.) ; apenas achando-se este prin­
cipio e systema da liberdade de consciencia excepcionalmente
sujeito a uma restricção, em unico caso só, quando se trata
da eleição dos deputados para a assembléa legislati\a geral.

Compal'e quem quizer "s ~irculllstancias e artigos das dif­
ferentr.s C:onstituições politicas da França depois de 1789
para cá, com as cil'cumstancias e com os nrtigos da Cons­
tituição politica do Brasil e veja: se não encontrará entre
elles uma semelhança muito mnior do que é [Iquella, que se
apresenta enlre as circulllstancias e a Constituição do Brasil,
e enlre as circumstancias da França, e entl'e os decretos arbi­
t1'arios e tyrannicos dos sens reis antes de 1789! Esendo isso
assim, só um espirita retrogrado e 11'ansviado pelo fanatismo
e obscurantismo, poderá ensinar que o Brasil, querendo
se mostrar susceptivel e disposto ao progresso, á civilisação,
aos sentimentos humanitarios, e á doutrina de Jesus Christo
baseada na caridade e no amor do ]Jl'oximo. - estabeleça
I~is. em imitação dos decretos arbitrarias e tyrannicos de al­
gJlDS reis n,mbiciosos, inhumanos e perverlidos, oppostoS
aQ. dictame da sãa razão. aos principias do juslo, e aos seu­
timenios (Ia, caridade christãa, e do amor dn pl'oximo j

efltrelanto tal é a doutrina, e taes os bons conselhos cm
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cujo faVal' fez-se apostolo o i/lustrado Sr. Dr. Braz para
promover a grandeza e religiosidade do Brasil!

O illu~trado doutor aceitando de um lado a doutrina de
Luiz XVI, que, no seu edicto de 1787 tinha declarado que:
« nolre justice el l'intél'êt de notre royat6me ne nous pel'met­
« tent pas d'exclure plus longtemps, des droil , de l'état
« civil ceux de nos sujeis ou des étrangel's domiciliés dans
(I noll'e empire, qui ne P1'ofesSellt point la religion calholi­
a que») -estabelece, ou ao menos reconhece como principio
que o direito nalural, o diclame da justiça, e mesmo oespirita
do cl1l'lslianismo,-que nos ensina que Deos aqui na terra faz
vir o seu sol sobre pios e impios, e cahir a chuva sobre jus­
tos e injustos, -não admiltem que qualquer seja opprimido,
ou impedido no exercicio dos seus direitos naturaes e ci­
vis,-como gozo das cousas meramente mundanás e tempo­
rarias,-porcausa de sua religião; e de outro lado pretende
«(ue este meSlllO gozo e exercicio dos direitos ci vis e naturaes
do homem devem ser limitados e determinados conforme as
relações, que o Estado tomoll pOl' seu arbitrio, em referencia
á Igreja i e que o tal gozo e exercicio dos direi tos civis c na­
turaes do homem, se possão e devião \'ariar conforKle o
Estado declara alguma religião por sua e como dominante e
exclusiva! O ilIustrado doutor pretende que o Estado é uma
instituição constituida pa~a executaI' o «Sic volo icjubeo,
,WIt pro ralione volttnlas" i entretanto todos os homens não
transviados dos sophismas e do fanatismo, não lIeixaráõ de
confessar que, o Estado ou sociedade civil, como toda e
qúalquer autoridade, tem paI' missãO, conforme a natureza
das cousas, não o creal' para si mesmo uma jurisdicçãO e um
poder arbitrario ; mas sim o desempenhar o cargo, e execu­
tar o destino que a natureza da sua cxistencia lhe designou.

O Esfado ou a sociedade civil, conforme a natureza de
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sua elistencia, tem por sua missão o cuidar elD sustentação
da paz e da boa harmonia entre os cidadãos, o possibilitar o
élperfeiçoamento individual, e o deixar livre, á consciencia
de cada um, a procura da salvação eterna, sem deixar com­
prolpetler e opp:'imir pOl' causa disso, os direitos naturaes
e civis do qualquer, Se o Estado ou '3 socir.dade civil ullra­
passlllHlo os limites oaturaes de sua missão, se unir á Igrejll,
e sob pretexto de proteger a esta, procunH' opprimir a liber­
dade da consciencia, isso é : pro clll'ar impôl' a seus mem­
bros, a religiosidalle e a pl'ocura da salvação eterna, como
uma obrigação civil, e sob uma :l11cção material temporal,
-nào sómente vai mettcr-se em estado de revolução conlra
o seu proprio destino, mas, no mesmo tempo, provoca ipso
facto, e tlutorisa ti seus proprios membros, para elles se defen­
der~lll, pOl' todos os meios possiveis, contra as a1'bitl'al'ie­
dades de um Estado civil tão anormal c tão desnawl'alisado.
Foi selnelhante Estado civil anol'mal e desnatllralisado, e não
o espirito do protestantismo, como o illustrado doutor o
pretende, - que provocou as inslll'l'eições sanguinolentas
na Inglalert'a, na AlIemanha, Da França c em ontl'os paizes.
A Providencia não deixa de punir, mais tarde ou mais cedo,
todos os abusos do poder, e Ioda a ambição, por meio da
qual alguem esf~II'ça-se de atirar-se acima da nalul'eza do
seu destino. Mesmo os anjos, qnando, esfol'çando-se âcima
da sua propria natureza, principiárão, ambicionai' a natu­
reza de proprio Deos, ficárão coodemnatlos e punidos com
a perda da sua existencia primiti va. Assim aconteceu já
milhares de vezes com os Estados ou sociedades civis, que,
não contentes com a natureza de sua missãO, limitando o
cu direilo do governal' para os negocios tempol'aes dos seus

membros, ambicionárão a esquadrinhar tamhema coos­
ciencia e a dirigir os t1csignios da vida futura e elerna dos
seus citladãos 1... I
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o illul;trado Dr, Braz adianta·se a assevel'ar enu'e as
suas combinações fanaticas, que foi «o sy,çlema de liber­

dade de consciencia absoluta mais ou menos exagerada ­

(estaria muito obrigado ao illustl'ado doutor se me cxpli.
casse: como póde .ser a liberdade absoluta, mais ou menos
exager<lda ?) - systema segundo o qual todos os cultos têm

11111 'ralor igual aos olhos do Estado, " o que tem 'Valido fÍ.

França o titulo ele ATUM! »
Eu considero esta combi n<lção e asserção do illustr'ado

doutor, como o maior insu1Lo c a maior blasphemiLl, que já­
mais ~e pronunciárão contra os principios illuatos do homem,
contra os senlimrntos humanitarios, e contra a doutrina de
Christo, baseada no amor do proximo e lia caridade li que

niio se e.nsoberbece ... que tudo tolera... tudo esperil, tudo
soffi·e. I) - Pois que, se o reconhecer e tolerar na sociedade
civil a liberdade de consciencia. a qne cada um de nó tem um
direito illuato E' inherellte á natureza humana, - eqlrivale a
ser athêo, Ilesle caso, é forçoso de reconhecer tamhem que
entào o lIsar de todos os meios oppressivo , para sull"ocar
a liherdade da consciencia, c o esforçai' por meios coac­
livose materiaes o sustento e a prepondcrancia de uma reli­
ligiào c1ldmada do Estado, equivale a s(:r o mais piedoso, o
lIJais santo e mais religioso. E neste ca o julgal'-se-ha que
os anligos Romanos, mandando cl'llCificar Jesus Chrislo, e
fazenuo mal"tYl'isar os apostolos e os primeiros chrisUios,
forào muito mais religiosos do que mesmo Jesus Chrislo e os
apostolos; porque elles fizerão a tal perseguição para op­
primir a liberdade da consciellcia; aquella lihcrdnde, por
meio da qual Jesus Christoestabelecenjuslamenle aqui neste
mundo a sua doutriua salvadora. Neste caso os Chius, Co­
chinchins e outros povos tyranuicameote govel'nados, e op­
Jlrimidos lia liherdade da consciencia repular-se-hão COmo
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muito mais I'eligiosos e muito mais fieis sel'Vidores do Crea­
dor do que qualquer Estado civilisado no velho e novo
mundo; porque el1es, para 0ppl'imir a liberdade da COD­
sciencia, não sómeDte não tolerão e nno protegem outra
religião fóra da do Estado, mas para evitar mesmo a pos­
sibilidade de estabeleeel' uma dilTerença na crença religiosa,
ma tão a cada um, que procurar npresentar-se como sectario
de alguma nova r~lig-ião dilTerente da do Estaclo. Neste
cnso os inventores e ministros dn sacra, ou antes diabo­
lica,- inquisição,-porque só o diabo podia inspirar n um
homem a ambição de querel' perscrutar os rins e os senti­
mentos da alma e do coração,-que ambicionárão os inqui­
sidores, como tambem os autores e fautores das vcsperas
sicilianas, da noite de S. Bartholollleu, e das outras perse­
guisões, - forão muito mais religiosos e piedosos do que
mesmo Jesus Christo, porque este tolerou todos os insultos,
todas as injurias, todas as blasphemias dirigidas contra file e
contra o seu etel'Do Pai, que o enviou em salvação da humani­
dade, -relegando a condemnoção e punição dos impios poro
o juizo ultimo: durante que os inventores e partidarios da in­
quisição, das fogaeiras e das outras carnilicinas, proclu'n­
rão vingar logo a supremacia da Igreja romana contra os
chamados heresiarchas, sem querer relegar a punição delles
alé o juizo ultimo.

O illustrado doutor julga que os partidarios da liberdade
de consciencia são athêos ; cu julgo o contrario; e não duvido
asseveraI' que maior athêo é aquelle, que procura opprimir
e esquadrinhar a liberdade de consciencia dos outros; por­
que clle ambiciona uma sabedoria superior dn do Cl'eadol' ;
emquanto elle procura privar o homem da liberdade de
conscicncia, de que o Creador dOlOU o homem justamente
como de base da virtude e religiosidade. , ..



171

Negar o direito de liberdade da consciencia do homem,
'é o mesmo que negar a existencia da luz ao pleno dia, ou
negar a amibuição mais essencial da natureza humana;
e que negar a exist,(lDCia da religiosidade; porque o,q lC é,
em que poderá basear-se a religiosidade" se fôr oppl'imida
a lihel'dade da consciencia? Talvez em uma necessidade
coacth-a elterior?, .. Entrai' em uma )ll'Olongada discussão
sobre semelhant~ assumpto, seria o mesmo que procurar
compl'Ovar que aquelle, que está correndo, se acha em
movimento.

Em lugal' de prolongar mais a esle respeito a discussão
accumulando argumentos, julgo sufficienle reproduziI' as
comhinnções dos escriptores Willian Blaklon, e E. P.
Hurlbut, que, fallando sobr'e os direitos naturaes do homem
e dos da autoridade, se exprimem em termos segu.intes:
« Let us prove thaL nature confer (lU l'iglzl" and lhal

lhe only bu incss or lhe low is to pj'oteet lhem .... Lei OUI'
appeat be to lhe naturallaws, Willzoltt tlzis fOUlndatioll, {lU
hwnan l{{w~ are alike good 01' úad, jusl 01' iniust, as /W.man

capl'ice, wlzim, 01' sel(isllJness may declare. Cel 'US hold on
to our hu.manity. The social state emanales from our
pl'oper nature, and must not contradict 01' wroog il. Tbm'c
Deee! he no war belween society and lhe individual mail ;
anel tyranny alone declares iI. Therc is fraud 01' force'
def(~atingLhe great law of nature in evel' case of a sUl'l'ender
of human rights under human governement.

« Who roan rise superior to lhe laws of the Cl'ealol'
and diclate the surrender of a single human right? A
King? And why a King? ... A parliameDl? Walh doth a
parlamellt pOl'perJy repl'esenl bul the gelllline r~ghts of
humunily? -These I'ighti gave birth to lhe parliament, anel
by blolling lhem out, it would eXlingllisb itsclf for ever.
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A surrendel' or human righls! Wbo stands up beCore mau
al1el Heaveu to receive lhe dreadful sacrifice? A. Ulau?
Be dare 001 as man atlempt the rash aml wicked deed,
But governcment-goverocmeot-may swalow up ali rights!
A nd whal is g01Jernemenl, in ils t'enJ l1fllUl'e, but the
inslrwnenl adopled by manldnd ror lhe declaralion and
derence ar lhe 1'ighlS or humanily 1 I.... (Ruman rights anel
goveruelllel1L) ,

Eu desafio ao Sr. doutor e scus pal'lidarios para que me
provem, quer dos principias do direito natural, quer do
diclame da sàa razão, quel' da doutriua de Chrislo, que
o estado ou a aUlOridade da sociedade ci\'il tem o direilO
de dirigil' ou mesmo opprimir a liberdade da conscien­
cia dos seus memhros em negocios puramente religiosos!

Jesus Chl'isto não sÓlIlente não prometteu a seus imitado­
res e discípulos, vantageus temporaes e materiaf's, e favores
mundanos, quaes são o exercicio privilegiai dc qualquer
direito oatunl! e civil, e os favores chamados cOllstitll­
cionaes Oll politicos sohre O chamados inlieis; ma pelo
contrario exhorlou os seus discipulos;j abnegação dizendo:
« Se alguem quer vil' após de mim, negl~e-se a si mesmo,
e tome sua cruz, cada dia, e si!Ja-me! l) (8, Lucas IX. 23,)
«Prove. cada um ii sua 01>1'01, c eu tão terá gloria em si
mesmo sõmente, e não cm oulro, POl'que cada um le­
"ará a sua cal'ga! » (A O' Galat. VI. li. 5.)

Jesus Christo não s6mente não autorisou ao poder civil
ou temporal de intervir e dirigir a con' ciencia individual
dos cidadãos, em negocios pUI'3mcnte religiosos, pOl' meio
de uma lei civil coactiva, 011 pelos artigos de uma Cons­
tituiç:io politica 0ppl'cssi\'a j mas pelo contrario inculcou
e recommendou, confm'me as palavras do apostolo, mesmo
a seus discipulos o procedimento tolel'ante, cheio de pa-
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ciencia e cal'idade, quando diz: « Nós (apostolos) que,
somos mais valentes, devemos supportar as fl'aquezas dOi

que são debeis; e não buscar a nossa pl'opria satisfação,
Cada- um de vós procure agradai' ao seu proxirno no que
é bom, para edificação. Porque CllI'isto nenhum res­
peito se guardou a si mesmo, antes como está escripto:
os imperios dos que te ultrajavão cahiráõ sobre mim;
porque tudo fJuanto está escripto para nosso ensino
está escripto: afim de que pela pacieocia, e consolação
das Escripturas tenhamos esperança. ) (Aos Rom. XV. 1.
à.) .... II Ao que é ainda fraco na fé, aj udai·-o, não com
debates de opiniões .... Porque nm faz differença entre o
i1ia e dia: outro porém considera iguaes todos os dias:
cada um abunde em sen senlido .... por isso é que morreu
Christo e resuscitou, pam ser Senhor de vivos e mortos.
E tu porque julgas a teu irmão, ou porque desprezas tu
o teu irmão? Pois todos compareceremos ante o tribunal
do CIlI'isto I Porque está escripto: por minha vida .. diz
o Senhor, que ante mim se dobl'al'ú todo joelho. e toda
a )jnguu dará 10l1vol' a Deos. E assim cada um de nós
durá cOl1la ti Deos de si mesmo. fio nos julguemos
pois mais uns que os outros: antes andai bem vi to,
em não pordes tropeço Oll escandalo ao vosso irmão. »)

(Aos Rom. XIV, 1, 5, 9, 13.)-Todo o que tem odio a
seu proximo, é homicida; e vós sabeis que nenhullI ho­
micida tem a vida eterna,.,. Esta é a dOllll'ina que ten­
des ouvido desde o principio, que ';'ós ameis uns aos outros;
Meus filhinLos, não amemos de paIaua nem de lingua, mas
por obra e em verdade. (1. S. João. III. II, 15, J8.)

Niio menos sopbistica, anti-social, inhl1mana e anti­
cbl'istãa é a combinação do illustrado doutor, mediante da
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qual assevel'a que a iDcompetencia da lei civil, em ma­
teria de cODsciencia, é só um pretexto; e que só sob tal
pretexto pôde-se disfarçar a fealdade do casamento civil,
admittindo-o como necessal'Ío e legal (I. c. pago 283).­
Pois que, desde que S. S, assevera que a incompeteucia
da lei civil, em matcria da cODsciencia, é um mero pre­
texto, pOl' esta asserção elle implicitamente pretende que
á legislação civil compete ex principio. o dil'eito lle dirigi!'
por leis coactivamente obrigatol'ias, a consciencia dos ci­
dadãos em negocios puramente religiosos'. O illustrado dou­
101' pretendendo que o tal direito, competia ex pl'incipio.
á legislação civil ou ao Estado, lhe era preciso, que ex­
pli~asse e designasse a fonte, d'onde quer deduzir como
principio, o direito do Estado de dirigir pOl' leis coac­
tivas, a consciencia dos seus membros em neg-ocios reli­
gio os: pois que, os principios não existem como cous,~

arhilraria, e mera ficçã{) das ~entes cathecil'aticos; IDas
sim, como regl'as universaes e geraes, para lodos, esla·
helecidas pela eterna e inval'iavel nalureza dos seres e
das cousas,

No caso de quel'el' o illusll'ado doutor deduzir e eSlabe­
lecer o Lal direito do Estado, como principio, é forçoso
que elle reconheça o uso c exercicio do tal direi to, igual.
men te e sem excepção em referencia a todos os Estados
constituídos e independenLes, pois que, lodos elles, em
conformidade da sua naLureza, são dotados da mesma
soberania nacional on dos mesmos direitos iutel'Dacionaes.

Neste caso em refulação da doutrina do illustrado dOIlLOI',
basLará-me reiterar os argumcnLos do CONDE TUADEO DE

TRAUTTMANSDORF, conego olomucensi, quesobl'e a tolerancia
civil se exprime pelo modo seguinte:

« Admiltindo mesmo de um lado, que os príncipes
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christãos são obrigados, em cOllsequencia de sua alta mis­
são, cuidar tambem na felicidade eterna dos cidadãos,
removendo tudo o que podia servir de obstacnlo a tal
respeito; fica incontestavel de outro lado, que elles têm a
proc-eder naquelle assumpto, usando dos meios Iicitos e não
coudemnados pela mesma l'eligião, de que elles são sectarios
e quel'em se mostrar protectores., .. O direito de usar da
espada, limita-se a repellir aqueIla qualidade de males, que
sjo incompatíveis com a coexistencia social, e por isso pre­
judiciaes ÍI paz e segnrança publica; mas não podem os prin­
cipes fazer uso deste direito no tocante áquillo, que se I'efel'e
aos sentimentos da alma. e se limita para o inteI'iOl' da
cousciencia.e ao mero culto divino; pois que, estabelecen­
do-se um principio contrario, seria forçoso de confessar
que, neste caso, estaria no direito de qualquer imperante civil,
de sujeitar no seu territorio, ás pel'seguições mais atrozes,
todos os que se apresentassem como dissidentes de sua reli­
gião; e que neste caso acharião a sua j llstificação as pel'segui­
ções dos imperadores pagãos contra os cbristãos, e dos
Japoneoses e Chios contl'a os missionarios; pois que, cada
imjlerallte tem o igual direito de.dizer e pretender, que a sua
religião é a vcrdadeira e unica salvadora, e por isso não ,id­
willil' que se ensinassem no seu territorio principios e dou­
trinas di[erentes dos artigos de sua religiãO.

" Os primciros padres do chrislianismo não pl'etendêrão
que os imperadores romanos obrigassem O PO\'O a abraçar a
doutrina de Jesus Chl'ísto, mesmo conu'a a sua vontade; mas
aponLárão sómente e illCl'epárão como abuso, o procedi­
mento pelo qual os impel'adol'es não ueixárão que cada
um abrAçasse a religião conforme a sua convicção, Por esta
doutrina os primeiros padres do christianismo reconhe­
Cêl'ão que, o direito de espada, de que gozão os imperantes
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'Civis, não c pMe estender até pua o interior da consciencia
do bomem .

• Porém adverlem talvez os adversarios, que nos prin­
cipias desla doutrina poderá encontrar uma juslificaçno
mesmo o ulhêo, o ladrão equalquer criminoso; pois que elles
pl'etenderáõ ser todo o facto. que elles praticão, conforme
a sua consciencia e convicção. Esta objecção hasêa-se no
elTO e confusão das idéas; pois que. o exercicio do direito
de espada tem de limitar-se não só pela consitlel'ação devida
á consciencia do homem,mas tambem pela consitlel'açào p1lr1l
com o objecto, a que procura referir-se a consciencia. AI \
que o heretico ou qUiJlquer outro seclario se consenar entre
os limites do mero culto divino, ono alacando a oinguem, nem
procurando compromeller o fim da sociedade. a paz e har­
monia enlre os concidadüos; c não commelte injurias contr1l
os seus proximos, nem procede C1)activamcnte contnl qual­
quer p1ll'a loroa-Io seu partida rio, nem procura seduzi-lo
por algum artificio fraudulento e modo illicito, mas deixa a
cada um no gozo de sua propria convicção e sentimentos
religiosos, fi;a f6ra do alcance do direito de espada do im­
perante civil, e tem o direito, de pretender que a Slla

convicção. conscieneia e sentimentos religiosos sejão res­
peitados por todos assim como elle respeita O!l dos outros.
O que n170 quereis que os olttros (arrio (/ vós, lamúem ,.ós ntio
o fareis aos outros,

« Por esta consideração fica cabalmente respondida a
objecção acima nadamencio, pois que o athêo e o mal­
feito!', no culto e doutrina de sua consciencia, ullrapa ­
são os limites do sentimento interior, querendo eSlabe­
lecer um culto não só em referencia a Deos, mas tambem
em referencia ás suas cOl'I'clações exteriol'es para atacar
os direitos e a p.'opriedade dos outros, impossibilitando
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por ste modo a coexistencia social, e expondo a um com­

promettimento continou a paz e a tranquillidade publica
do Estado.

u DitTere disso em tudo o procedimento dos sectarios
de ditTerentes religiões; pois que, estes todos, sem occu­
par-se com a propriedade dos outros, e em querer met_
ter-se na direcção das cOl'1'elações exteriores, politicas e
sociaes, e sem comprometter a mulua coexistencia, a paz
e concOl'dia entl'e os cidadãos, tratão só de estabelecer o
modo de adorar a Deo, e achão-se só em desaccordo no
tocante tis formalidades e ceremonias religiosas, aos conhe­
cimeutos obre a qualidade e natureza de De05, aos dogmas
principios e artigos da fé que leIO por Jim, preparar ao
homem um accesso para a vida fulura. Todos elles âC­

creditão igualmente, que os artigos de sua reI igião ema­
não de uma revelação diviua, e por isso não os querem
abandonar ba cauda-se todo elle 110 princil)io, igual­
menl' valioso para todos: .E' prererivel e maio obriga­
lOrio obedecer a Deo , do que aos homen .» (Oportet
magis obedir' Deo qnam hominibns).

« Contra o sectarios, que se con ervão por este modo
cotre 05 limites de seu culto dil'iuo e de sua conscieucia,
o imperante civil não póde exercer o seu direito de es­
pada, sem commettel' uma violencia, olTeodendo a lei
unirel'!'al e igualmente obrigalorin para touos: u Qllod tibi
fieri ?lon vi , alleri ne receris!"

« Decidir sobre a natureza de Deo, e sobre o culto,
pelo qual elle qner ser adorado, não é da competcncia
do imperante civil. mas da do espirito, revelado na con­
sciencia e convicção de cada um. Aquelles que peccão
só conh'a Deos, sem offender a sociedade, ou algum de
seus proximos, tem POl' seu juiz só jl. vontade de Deos,

~ U
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que os castigará conforme a sua etel!na justiça e mise­
ricOl'dia. A nenhum ente mortal foi dado decidir sobre
o tempo e a qualidade deste caitigo; e por isso, querer
castigar aIguem, por causa dos peccados, commettidos só
contra Deos: será o mesmo que tel' pretenções á omni­
potp.ocia, e olllniscieocia de Deos, porque só por meio
destas auribuições é:possivcl perscrutar os rins e os senti­
mentos do coração, e decidir sobre a gravidade do peccado,
e sobre a imputação e a justeza de sua penalidade.

« A religiosidade se basêa na elevação e pureza dos
sentimentos; na convicção e no conlJecimento da verdade,
A vel'dade se faz conhecer pela meditação, esclarecimentos
e argumentos.. adequados á capacidade individua'I. Os meios
coactivos podem achai' a sua adplicação, na direcção dos
actos exteriores, mas não na da vontade e dos sentimentos
internos, condição unica e a))soluta da verdadeira reli­
giosidade.

(I A h6l'esia é uma impiedade; mas não é menor im­
piedade tambem a hypocr,isia; e procurar extirpar a heresia
por meios coactivos será outra cousa do que plantar, aug­
mental' e systematisar a hypocrisie, desmoralisando os sen­
timentos, e corrompendo a sinceridade, base de toda religiãO
e de toda moralidade? II (TaADAEI COMITJS DE TRAUTMANSDORF,
olomucencis Canonici, Imperialis Colegii Gel'maniei et
Hungarici alumni, - De tolemntia ecclesioslica et civiLi.)

Semelhante foi a doutrina, sobre a tolel'ancia eivil,
Lambem dp hispo'fSalviano chamado mestre do. bispos,
cujas palavras, táo:altamente elogiadas por Santo Ellcherio,
reproduz o celebre historiador A. Hearculano, na sua obra:
« Da origem e estahelecimento da inquisição em Portugal»
Tom. lo pago 7 e 8, nGS termos seguintes: « São hel'eges­
dizia elle fallando dos Arianos,- são-llo, m,as ign~~'ão-nD.
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Uel'cges cnUe nós, não o são eotl'c si; porque tão calbo­
l~os se reputão, que nos têrp p~r bereticos, O que elles
~o ;para nós, somos DÓS p.ara elles.... A \:erdade está da
nOSS{l parte; mas elles p,ensão qve está da sua. Cremas
que uamos glot'ia a Deos : elles pen~ão té\ml>~m que o fazem.
~o cumprem o seu de.ver; ~nas l.onge de o suspeitarem,

a~redi{ão sel'vir á religião. Sendo impios, pel'suadem-se
de que segue.m a vel'dadeira piedade. Engauão-se; mas
é <le boa f', e por alDar<:~n a Deos, não porque o abor­
reção. AlIleios á crença verOé\deirll, sQguelD .com sincero
aJfecLO a sua: E só o SUPREM~ JUIZ PÓ DE SAl\.ER QUAL SElIÁ.

O CASTIGO DE SEUS ERROS! »

Eisa doutrina, que inspira o amonlo proximo, ensinado
e recommendado sohretudo I por Jesus Christo !

Quanto ii combinação do illustrado Dr. Braz, por meio
~la qmd elle assevera que: (C quando o Estado adopta uma

1'eligiüo e só a ella p1'otége, embora tolere a outras dentro
de certos Limites; e quando essa religião é a catholica, a
qual reivindica pal'a si o c;lsamento como um acto de
seu culto, como uw sacramento, entãp não ha lugar ab­
solutamente para o casamento civil dos que são suhditos
do Estado e da Igreja; porque se houvesse deixaria por
esse mesmo facto o Estado tle sei' catholico, vislO como
um soberano não é cotbolico seu~o quando professa re­
conhecer e admiltir as decisões da JgI'eja ou do seu chefe
como' orgãos infalliveis da verdade, I) Quanto digo a esta
combinação do iIIustrado doulor, ella não excede a uma
especie de raciocínio, que procura produzir argumentos,
pela confusão .das id.éas, e apenas apresenta palavras sem
subministral' conceitos claros e determinados para escla­
recer e convencer.
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o E lado ou a sociedade civil. conforme o conceito
subministrado pela sãa razão, e conforme a unanime dou·
trina de todos os jurisconsultos e publicistas, é a SUIn­

midade ou complexo de todos os membros unidos em
sociedade civil debaixo do mesmo impeJ'io e sob a mesma
sobel'unia nacional, com o fim de procUl"1I' e proseguir,
sob a protecção das mesmas leis e da mesm<l autoridade,
o bem-eslar terrestre 0\1 a felicidade chamada extefLla, que
resulta do estado das nossas correlações exteriores, A Con­
stituição politica do Brasil. no seu aJ'ligo primeiro diz que:
«O Imperio do Dl'osil é a associaç.ío politica, {então não
religiosa) de todos os cidadãos brasileiros, (então não só­
mente dos cidadãos catholicos),

E a Igr~ia é a commuohão dos membros unidos com o
fim de adorar a Deos. pela ·profis üo dos mesmos dogmas, e
velo excrcício do mesmo culto, para conseguir a felicidade
interna, e a salvação eterna, qne é inteiramente indepen­
dente do estado das nossas correlacões exteriores.

I •

A' \'ista destes conceitos ficou-me impossivel a adivinhar
o sentido pratico e ve\'(ladeiro das palavras do illu trado
doutor: "Quando o Estado adopta lima l'eligirio e Óa
ella protege, embora tolere as 01lt1'([S dentro de cel'tOs
limites» pois quc, se o hSltldo é a summidade ou COul-,

plexo de todos os membro reunidos em sociedadc civil,
com o fim de pl'oseguil' os fins sociaes sob a protecção
da IDesma lei: COIDO é possivel quc o Estado, is'o é,
o complexo e a summidade de todos os membros, uni­
dos em sociedade civil, digo o Esta(lo, que em si e pOl' si
não tem vida propl'iiJ e separada da dos seus membros,
nelD sentimentos, nem conscicncia, nem pretenções á

uma vida futura e etel'Da, - que digo, o Estado COIDO
Estado PQIJ&I) adoptar uma l'eligião para si?
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Advertem talvez que o Eiltado adopta uma religião,
não para si, mas sim para os membros, cuja collectivi­
dade constitue o Estado mesmo. Neste caso, o tal facto
do Estado, é uma das injustiças illqualificaveis, e opposta
ao conceito de toda a religião; porque, a religião tem
por sua base e por fonte da emanação a consciencia in­
dividuaI. Quando o· Estado, sob a respousabilidade das
suas leis e dos seus decreto, manda, por exemplo, aos
soldados, de ir ao campo de batalha, pam um combate,
estes, matando lá os seus semelhantes, como adversario
declarados,- achão completa absolviçãO pelo factQ de terem
matado homens, pela considel'açao ;is circumstancias ex­
teriores, e eJles potiem achar mesmo uma base para con·
ciliar-se com O tal seu facto; pois que se lhes pel'sLlade
que salvárão a paLria, fizerão UID beneficio ao progresso
e ã civilisação, e servirão fi sustentação da JJoa ordem,
etc. Tudo isso poderá ir, e poderá se perlDiLtir porque
o Estado póde ter pretenções de saber o conheceI', quando
é que a sua posição se acha em perigo, e quaes são os meios
aptos promover o progl'es o c a civilisação,· e susten­
tar a boa ordem? POI'ém, se o mesmo E lado ordenar
a seus membros, que clles pel'sigqo com in uIIOS, injurias
e toda e pede de violellcias, conforme a seus caprichos,
todos os, que seguem uma religião ditl'erellte da do Es­
tado, como isso acontece por xemplo em Cbina, Japão,
:\1adegascar, e eotre o outros povos barbaros; ou se o
mesmo Estado procurar obrigar os seus membro , por
meio de leis civis e penas tempol'aes, .ao cumprimento de
qllalqncl' Jlreceito merélmente religioso: o cidadão e flllal­
qUel' homem, lem o direito oatural de repeJlir a tal io­
gel'eoeia e atteotado contra a sua cODscieocia, porque o
Estado não póde ler prelençües á missão de collocar-se
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como director das correlações, entre a cOl1sciencia do
homem e o Creador; nem a uma jurisdlcção e llutO­
ridade de decidir sobre os fdCtos que se referem ex­
clusivamente a esta conelação plll'amente religiosa. Julgar
e conhecer sobre as circumslancias desta conelação bll­
seada na cooscieneia e boa von tade do homem, oos sen­
timentos da alma e na actividade do espirito, ticou reser­
vado ao Senhor do universo. « De nada me argue ti

consciencia; mas nem por isso me dou pOt' justz(icado; pai
o Senhor é quem me julga. Pelo que nti.o jltlglteú antes

de tempo, até que 'Venha o Senha!': que neIo só porá ás
claras o que se acha escondido nas mais pro/imdtls trevas,

mas descobrirá ainda O que lia de mais secreto nos co­
mções, e enlt70 cada um receberLÍ o eu lou,,;o?·. (1. aos
C'orillth. IV. 4, 5.).

Veja o illustl'ado doutor CJue appl\"H'ando o syslema de
oppressão da liherdade de consciencia e o de adopção de
uma rcligião do Estado com a oppressão das outras, um dia
possa exclamar com o apostolo sem se achar na necessidade
de nrrependér-se de sua doulriua: a Bemventlírfldo llquelle

qtle não se condemna a si mesmo naquillo que approva. •
(Aos Rom. XIV. 2'1).

Succumbe perante o menOl' cl'itcrio da sua razão, pe­
runte os principios da jul'isprudencia c do chrislianismo,
tambem o resto da combinação do illustrado doutor, onde
assevera que «quando o Estado adopta lima religiãO, e só
a ella protege, embora tolel'e as outl'as dentro de cerlos
lit'ilites, e quándo esta religião é a calholica ..... então não
ha Jugar aàsolutamente para o casamento civil dos que
~ão subditós do Estado é da Igreja j porque se houvesse,
deiXaria, pot este mesmo facto, o Estado de ser catho-
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Iico, visto como um soberano: não é :catbolico sen!~

quando professa reconhecer e adrniltir as decisões da Igreja
ou do seu chefe, corno orgãos infalli\ eis da verdade» (1.
c. pago 183, 18!J).

Eu da minha parte rejeito ex principio a idéa de estar
no direito do Estado, como Estado, de adoptar uma reli­
e de proteger a ella só, tolerando as outras entre certos
limites; pois que, o Estado como o fogão de toda a autori­
dade e de todo o poder temporal, com a missão de possi­
}lilital' e facilitar a realisaçiio dos fius sociaes e da felicidade
externa para todos o~ seu membros, e como unidade col­
lectiva, em si e por si, não póde ter, nem adoptar re­
ligiãO qualquer, mas sim os seus membros individualmente;
e sendo estes sós responsaveis individualmente, a Deos
Creadol', pelo cumprimento dos seus deveres religiosos, - é
bem claro que o Estado, - que pela sua natureza está sem
missão e sem responsabilidade qualquer a tal respeito,­
não pódeimpôr a seus membros, por uma lei civil,
nem a pl'ofissão desta' ou outra religião, nem o cllmpl:i­
mento das obrigações e preceit"0s meramente religiQ'" s ;
como tambem não póde ter pretenção ao titulo de ca­
tholico ou protestante; porque semelhantes denominações
convêm só ás dilferentes Igrejas, como commllnhão dos
membros, que professão os mesmos dogmas, e seguem o
mesmo culto pal'R adol'al' o De08; e convêm aas imlivi­
duos como membl'os da Igreja, e não ao Estado,que em
SI e por si, Dilo é nem póde ser membro da Igreja qual­
quer, nem constitui!· UlDa Igreja.

O Estado nllnca póde transformar-se em uma Igreja,
pOl' conseguinte nem póde trocar o fim de suu missão,
propria á natureza de s:ua elistencia, com O fim da Igreja e
propria á religião e ao poder espiritual; e tão poue o
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póde elle tomar tambem POI' base de suas disposições, os
actos religiosos; porque esses têm por designio o servil'
de meios proprios á realisação do fim espil'itual ou da
salvação etema. AquelJe que não tem direito e missão de
perseguil' um certo fim, elle não tem tambem o di­
reito de ingerir-se na direcção dos meios necessarios á

realisação do mesmo fim.
O Estado, para prosr.guir com maior !legurauça a reali­

sação elos seus fins, quaes são: a paz e cOflcorelia entre
os seus luemhros, a segul'auça individual e a da proprie­
dade, e o possibilitai' a rcalisação da felicidade extcma
para todos os seus membros,- tem o dil'eito de obrigai' por
leis adequadas, os seus membros, para que elles observem
no exercicio de sellS actos e cOl'I'elações extel'iores, a mo­
ralidade publica, o quc propriamcnte se reduz a alguma
cousa meramente negativa, a saber: a não apresentar por
factos exteriores cscalldalos cm olfensa da moralidade
publica, e como para em insultar e am'ontal' os principios
da moral, que a natureza inspira aos sentimentos do
hOll"em, pela voz da cODsciencia ; e, emquanto ao dispôr o
espirito humano á observancia dos pl'incipios da moralidade,
no exercicio dos seus actos, contribuem, como um estimulo
muito efficaz e mui vaIiO$o, os sentimentos da religião e
da religiosidade, - é por este moti vo que julgar-se-ha senlo
direito e da obrigação do Estado, providenciar para que
todos os ,cidadãos achem occasião favoravel á instrucção e
educação religiosa e ao exercicio do seu culto, C0l110 nu­
trimento espiritual, e como meio mais valioso para o
ennobrecimento dos sentimentos.

Desde que O' Estado admitte no seu gremio Illcmbt'os
de difl'ercntes religiões, presumil'-se-ha que elle se de­
cidio a tal admissão, na convicção, de estarem t()das aquellas
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religiões não só em perfeita compatibilidade com a mo­
ralidade publica, mas tambem de servirem todas ellas
como um meio idoneo e efficaz pal'a dispÓl' e prcpa rar
o animo dos seus membros á obsel'Vancia dos principios
da mOI'al, uas uàs cOITelações e actos extcriol'es; e sendo
assim, é bem claro que o Estado offende os principios da
jusliça e eLllca o gerOlen da odiosidade, procUl'ando ani­
maI' lima pal'le dos eus membros it religiosidade,
por UUla protecção privilegiai, e com o de prezo c pu­
nição da religiosidade do olltros, pelo simples motivo
delle se lDOSlri.ll'(~1ll religio os pela profiSSÃO de dogmas
ditferenles, mas igualmente tendentes a CTlorilicar o Deos
CI'eador' e por um culto difTerente, porém ignalmente
inslituido e pralicado com a intenção sincera e sagrada de
servil' ao Ente Supremo, sem oll'ensa do proximo, e de
adOI'a-lo como Sennor do universo, que um dia rell'ibuirá
a cada um segundo as suas obra. - Por e Le modo o Es­
lado melte em aberta conll'udic<:ão o seu procedimento
com a sua missão; porque, procura proteger e promover
a moralidade publica, opprimindo e pel' eguindo a religião
P. religiosidade de uma parte dos seus membro, sob
IH'elexlo delles serem dis identes, da religião chamada do
Estado, -embOI'a a lal religião e religiosidade sirva igual­
llIent~ como Oleio efficaz e idoneo a di pôr os animos dos
cidadãos a ohsel'vallcia da mOl'alidade puhlica; pois que
sem uma semelhante qualificação, seria impo sivel de
pl'esuppol' que o Estado tolel'asse, no seu gremio, a pro­
ti são de lima religião sob qualquer condição.

Em refutação da dOl11'ina do r. DI'. Braz, pela qual
tlJe a severa que o casamento civil não se pMe admiLtir
para os cidadãos, que no mesmo tempo são subditos da
gl'eja romana. desde que o Estado adoptou a religião catho-
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lica, como religião do Estado; porque 00 caso con­
trario, o Estado, ipso {lICtO deixaria ele ser catholico ; visto
como um soberaoo não é calbolico senão quando pro­
fessa reconheceI' c admittir as decisões da Igreja Oll do
seu cllefe, como orgãos infal!i\'eis da vel'dade, - bastará­
me I'espondcl':

Primo fluc: se no cntendel' do illustl'ado doutor, o
Estado fica transformado, - pela adopção do systema de
religião do Estado, - em um membro ou em subdito
da Igl'eja. assim como o individuo que se alistou no gl'e­
mio da Igreja, - nestp. caso é forços<' de reconhecer que o
Estado individnalisado e transfol'mauo como subdito da
Igreja, não póde receber por seus membros, comO cida­
dãos, senão aquelles, que no mesmo tempo pl'Ofe são o
catlJolicismo; sendo que, no caso contl'ario o E tado ces­
saria ipso {flcLOde ser catholico, assim como o cessa ele seI' o
individuo qne no seio de seu ser, i so é ; na sua alma,
no seu espirito, no coração e nos seus sentimentos e
factos queda aelmitlir e professar, ao lado do catholicislDo,
tambem c1outl'inas heterodoxas e anti-catholicas, como com­
patíveis do estado religioso. - Individnalisando·se o Est3do
como pessoa moral, que se compõe dos cidadão, corno
elementos constitntivos, - o Estado passal'á como catho­
)j·co, sómente no caso de se acharem todos os seus m(ll11­

bros ligados e nnidos ao catholicismo; pois CJue, asseverar
o contrario, seria o mesmo que pretendeI'. que o circulo
possa se apresentar no mesmo tempo tambem por UIll qua­
drado. - Procurai' explicar ueste sentido, o sy tema
de adopção da religião do Estado, sel'ia o mesmo que pôr
em contradicção as disposições da Constituição do Impel'io
comsigo mesma; pOl'que, se a primeira parte do <lrt. 5°
A 7'eligião catholica apostob:ca 1'omnnn continum'á II ser
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a l'eligiüo do Impei'io, conforme o iutento do autor da
ConstituiçflO, tem por seu fim, constituir o Imperio bra­
sileil'O como Estado, em solidaridadc com o catholicismo,
transformando-o em subdito da Igreja romana, - este fim
e dispo ição acIw-se desLl'l1ida e uullificada pela segunda
parte do mesmo artigo, que admilte q~le o Estado cons­

tituido eomo calholico, pos a tel' no seu gremio tambem
membro. heterodoxos; e sendo assim, é evidente que
tomando-se nesLe sentido o sysLema de religião do Estado
seria um absu1"Clo de preLender que fosse em consequencia
do casamento civil, admittido entre os caLhoJicos, - que
o Estado teria a deixar de ser caLholico, pelo mesmo moelo
como um soberano qne não quer professar, reconhecer e
admittir as decisões da Igreja; pois que, neste caso, o Es­
tado deixou a ser catholico desde que admitrio no seu
greOlio membros não catbolicos, e seclarios de doutrina
heterodoxas,

Secundo: se a expressão: A religiiio callzolicca apos­
lolica l'omllna conlinual'LÍ II ser a l'cligiüo do lmp rio,
qUel' dar a enLendE'r que, no Impel'io do Brasil, a reli­
gião catholica apostolica romana é a religião da maioria

uos mcmbro do Estado, e como tal gozará de certo
favorcs explicita e cspeci(jcadamente designados na COIl ­

tituiÇiio, - neste caso, a tal religião não póue deixar dc
suhsistir, ipso facto, na qualidade de religião do E tado
até que a maior ia dos membros do Imperio não cessarem
de professar a mesma religião, Daqni resulLa que, no Im­
pel'io do Brasil, o casamento civil ó podia pri~'ar o
Estado do seu cal'acler catholico, se o simples acto
de celeb.'açno civil do casamento collocasc ipso ta to,
fMa do greroio dn Igreja calholica apostolica romana, os
cidadflos catholicos do Impe'tio, tl'3nsformalldo-os eD1 he-
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l~ticos e em membros das Igrejas dissidentes; presuppo­
sição esta, (Jue s6 podia achar lugar na cabeça do Sr.
doutor, e dos alguns fanaticos; ernquanlo os outros lodos
l'abem que os caLholicos da França, dos EsLados- nidos, e
dos outros paizes, apezar da celebração cÍ\'iJ do casamento
não cessão de ser catholicos e membros da Igreja catho­
lica apostolica romana, pelo mesmíssimo modo, COIDO o
ão os chamados eminelHemente catholico do Brasil.

Querendo averiguar o cal'acLer do casamento civil, do
ponto de visLa reJigioso, é ocioso e mesmo absul'do de
perguntar: se o Estado, adoptando a instituição do casa­
mento civil fica ou não catholico; porque o Estado em
si e por si Dão póde ser nem caLholico nem anti-caLho­
lico ; llIas sim deve-se perguntar e examina,': se os r,í­

dadãos caLholicos, pelo simples acto da celelH'ação civil
do matrimonio, flcão ou não collocados fMa do gremio ela
Igreja? Proposição esta, qne jã achou a sua completa ,'e­
solução da Igreja a re peito dos catbolicos da França e
dos Estados-Unidos, onde elles fazem a celehração civil
do matrimonio, sem que por isso viesse jámais na mente de
qualquer chefe de Igreja de declara-lo por excoplUJUD­
gados, aposta tas, ou collocados fÓl'a do gremio da igrejll,

Terceiro: Ha uma grande diU'crença entre o professar
reconhecer e admi tti I' as decisões da Igreja, e entre o
impôl' coactivamente, como uma obrigação civil, a profis­
são e o cumprimento das mesmas decisões. O Estado como
Estado não podendo professar ~m si e por si religião aI·
guma, o que elle póde fazer é admittil' e garanLir, por
meio de leis civis, que os cidadãos catbolicos possãO re­
ceber e cumprir a decisões da Igreja, e exerceI' o seu
ulto, sem impedimento e sem restricção dos seus direi­

tos quel' naturaes quer civis ou politicos, - circumstancia
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esta que fica inteil'amente salva pela instituição do casa­
mento civil, porque ella não sómente não põe o menor
obstacuJo á obsenancia dos decI'etos da·Igreja; mas, pelo
contrario, dein a consciencia de cada um satisfazer li­
vremente aos preceitos divinos e ecclesiasticos.

O illustrado doutor para combater a adopção e admissão
da instituição do casamento ci\'il entre os catholicos, ad­
verte que o Estado pela admissão do casamento civil entre
os catholicos, dá occasião ao catholico a de 'Viver com a
mesma mu.lher, esposa segundo a lei e concubina se­
gundo a consciencia (I. c. pago 178), e qne em segui­
mento da admissão do casamento civil podel'i" se julgar
como sacramento do matrimonio em um paiz aqui\lo qne
em outro fosse concubinato. (I. c, pago 133). Esta as­
serção do i\lustrado doutor, como argumento, não excede
a força de um sophi ma proveniente de confu ão das
idé<ls.

O ilJu Irado doutor e seus partidario reconhecem que
ti o contracto na tural que sene de base ao acramento
do matrimonio; e de Olltl'O lado negão em conceito a cxis-

. tencia do tal contracto natural do matrimonio; poJ'(Jue
esforção-se a fazer acreditar-que, se a celebração do tal
contracto natural do matrimonio não se faz conforme as
formalidades pl'e criptas pelo concilio t1'idcnlino, julgar­
se-ha que ellc não s{)llJente se apresenta como improprio
a servil' de ba e ú graça sacramental; mas que elle além
disso pel'de tambem o 5P.U caracter pl'imitlivo e essencial,
e perde Illesmo o conceito que elle tinha cm si e por si,
no sentido absoluto, e fica degenerado em conceito do
concubinato não obstante o caractel' dislinclivo, que o
ditrereneia do concubinato. Se qualquer canonista me dis­
ser que o contracto natural do matrimonio não celebrado
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conforme as prescripções do concilio u'ideuLino, é jul­
gado pela Igreja, como improprio para grangear aos con­
lI:actanles a graça sacramental; e que pOl' isso o tal ma­
trimonio é reputado como iii icito , iuv.alido e nullo aos
olhos da Igr'eja: cOJlfesso que dou plp.na razão a esta
asserção; pOl'ém se o mesmo ou qualquer ootro cano­
nista me dissor que: o casamento ci\'il é idcnLico, pelo seu
càraet61' e pelo sa1J oonceito com o concubinato, e que
aqnelles lIne contl'actão o tal casamento, devião ser I'e­
.putados e tratados como concubinarios: neste caso seria­
me forçoso de respondeJ' que aquelle que semelhantes
cousas asseverar é um ambicioso ignorante, que, por so­
plJismas procura excitar fanatismo a respeito, de qne eUe

lião era capaz de convencer e de esclarecer pela doutrina,
11em a si mesmo uem aos outros.

Aqoelles que contractão o casamento ci\'il declarão jlu­
blicamente, em fare do Estado, que elles qllerem con­
tractar e viver em matrimonio, sujeilando-se ás coudições
inherelltes a essencia do maLrimonio, qual é a procreação
e educação da prole, a iudissolubilidade e a monogamia.

Aquelles que convcncionárão entre SI de passar seus
dias em concubinato e como concuuinario , nunca se lem­
braráõ de ir fazer publicamente uma declaração a res­
peito; porque elles nU,llca Linhão o intento de sujeitar-se
ás condições inbereotc á natureza do mau·iOlooio.

« Concubinage: commerce habituei entre 110 homme
et nll~ femme qui demeurent livre de se quitLel' quand
iI lem' pIai!. ... Ceux qui en sont coupablcs De soubai­
tent point d'avoir des enCants, ils les craignent pIULÓL, ... 00
ne pl'efére cet éLat à nn mal'iilge Iégitime, que POUI' se
dispenseI' de l'emplir Jes devoil' de pel'e et de mere; et
101'squ'il en pl'ovient eles enfan.ts ils sont QrdinaiJ'ement
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abandonllé .. II (Dictionnaire de tbéologie, pai' I'abbé BER­
GIEB, Paris, 1852.)

Tal é o conceito que dão ao concttbilullo todos os plli­
losophos c tbeologos, e todos os homens sensatos; por
.conseguinte é só a ignoraDcia -ou melevoleocia que podem
assevel'ar {lne a união daqueUes~ que contraetão o ma­
trimonio por uma celebração civil, sujeitando-se em face
da sociedade, ás cOJldições essenciaes do con !I'acto natural
do matrimonio, qllaes são a ilHlissolubiJidade do vinculo,
a procreac;ão e educação da prole etc., - pelo sell conceito
e pela sua natul'eza, é a mesma e identica com a união
dos coucubinarios, que não querem sujeitar-se nem ás'
concliçõe naturae do matrimonio, nem fazer declaração
alguma em face da sociedade, mas pelo contrario pro­
cUI'ão oe.cultar o seu commercio, cOlldemnacJo pela sãa
razão, pela mOl'al publica e pela natureza.

É o contracto natUl'al do matrimonio, com as suas con­
dições essenciaes, e não o arhitrio do legislador que serve
de base ao C3samento civil; assim como serve, o mesmo
cOlIll'acto natural, de base ao sacramento. Daqui I'esulta
que, emquanlo, pelo casamento civil não sómente não se
rellegão, mas, pelo contrario, e procurão garantir as
condições esseociaes do contracto natural do matrimonio,
nenhum motivo razoavel lia pam condemnar e increpar
o casamento civil, como uma instituição opposta á reli­
gião e a moral publica; pois que, a celebl'ação civil do
matrimonio, em si e por si, nem é um impedimento para
a religiosidade, nem UIII estimulante para a imJUoraJi­
<1ade, assim como o é o simples concubinato j por isso,
o procedimento do illustl'ado domor, pelo qual pl'ocura
insultar áquelles, que contraclão, por uma celebração civil,
o seu casamento, dando-lhes o nome. de concuhina e
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cOllcubinario, não e-xcede á força de UUla calumnia lUal in­
tencionada, que apenas fará honra quer á sabedoria, quer
á caridade christÀa do seu autor.

O mall'imonio civil aos olhos da Igreja é julgado por
um matrimonio clandestino; por causa de não estar pre­
sente, na occasião de sua celebração, o propl'Ío pat'ocho
ou outl'O sacerdot POI' elle delegado, a cuja presença
e a de duas ou tres testemunhas, o concilio tridentino
l}\'escreve e exige, para revestir o acto de coo tractar o
matrimonio, da puhlicidade necessari" á justificação e cm
prova incontestavel de sua existencia' e para pôr, por
este modo térmo aos abusos. á cuja perpeh'ação SlÜllUi­

nistrou é\ celebr<lção clandestina, uma occasião Ião f3\'0­

ravel quão illimitada.
Que, o 1tI0tivo de tal disposição do decreto do con­

cilio trideotino foi isso, póde-sc colligir da declaração
explicita do mcsmo concilio, que no s u ,decreto diz; aO
santo synodo pensalldo nOs gravíssimo peecados, {/ que
fim aberta a occasiüo, pela celeb1'Oftio clandestina do 11/{/­

trimonio, principalmcnte áqnelles, que se mostrão per­
tinazes no e tado de damnaçãQ, emquanto, abandonando
ii mulher, com que contractúrào c1anucstinamente, con­
tractão novo laço publicamente cóm lima outl'a, e cOID
elIa, em perpetuo aúullel'io vivem, A. 19l'cja, qne não
julga de consas occullas, não podendo occOl'rel' a isso mal,
senào recol'l'endo a UID meio mais cfficaz, a tal respeito
decretou insistir as oJ'deuaçõe do concilio úe LateJ'ão, e
a do papa Inoocencio III, e em conformidade delIas manda
que.... a celebração do contracto matl'imouial se execute
em face ,da Igl'eja, na pl'e cnça do parocllo e na de duas
ou tres testemunhas etc.... ~ {Cone, trident., Sess, XXIV,
cap. I, Decl'etum de l'eformatione matrimonii.i
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Que, a presença do paroeho e do outro sacerdote, na ce­
lebração do matJ'imonio em nada concone à cssencia do
acto, como acto de culto divino, e que ella só serve a
tirai' ao acto <le celel)l'ação, - que se executa em si e por
si, pela declaração do consentimento mutuo dos contrac­
tantes, - a fÓl'ma ou apparencia clandestina, - fica pa­
tente da decisão da sacra congl'egação do concilio, que,
no dia 3 de 1\lal'l;o de 1594 declaro li que, o matl'imonio,
celebl'ado na presença do pal'ocho ccommungado e na de
duas ali tres lestemunhas, é válido; pois que, a presença do
parocllO, Ilaquelle caso, só serve para lirar ao (leto de ce­
lebração a fórma oa apparcncia de clandestinidade.» lJfal1'i­
moníltm cOnlt'aclll1n coram p(f1'ocho e:ccommunicato valel;
quía ille in hujusmodi ca u prrestat solam prresenliam nd
efleclll112 tollcndi r/nndestinitalem. » - (Prompla Biblio­
theca do FERRARlS, sob artigos : ~IÀTI1DWNlU~l, e Cr.AN­

DESTI"N1TAS.) - h sendo assim, onde o motivo de as everar
((lIe, para tirar ao acto <la celebração do ll1atl'iOlOnio~ a
appal'encia e fÓl'IlIa de clandestinidade, emais conveniente
a !)J'esença de um saccrdote CxcoLD1llungado, e paI' con­
seguinte declarado impio, - do qnc a presença de um
empregado do Estado, J'cconltecido como fiel e honesto,
no cumprimcnLO dos eus clr:\'ere ! ... Porém não quero
encelar uma discussão a respeito: se é ou não em
cOllrormidllde ela sãa razüo, dos principio do chl'istiaoisLDO
c da mente do concilio lridentino, ue qUlllillcal' por clan­
destino ou por occultamente cootl'aclado o matrimollio,
- cç1ebrado na prcsença de um empregado publico, pal'a tal
fim designado, e na de duas ou tres testemunhas? - Aceito a
tal qualificação, e baseando-mc nella, como eu) lllua deoomi­
nação, que se dá cm geral a todos os matrimonios contrac­
1ados sem presença de parocho, ou de duas ou tres teiteUlu-

11.7 1a
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nhas,- pergunlo ao illusLl'ado doutor e 11 seu panidal'ios:
onde está o caRon, o decreto da Igreja ou a bulia do papa, na
qual se declara que, o caracter e a naturcza do ca ameoto
clandestino é identica com a do concuhinato: e que, em

consequencia disso, aquelles, que contl'actão matrimonio
clandestino, devem ser julgados e tratados como coucu­
binarios! Tal canon, tal decrcto ou bulia não existia nunca j

nem foi e nem é uma semelhante asserção a doutl'Ína da
Igreja, mas sim dos alguns fanaticos, que julgão que o Evan­
gelho lhes serve de nm diploma privilegiai e de autorisa­
ção para eSí(nadl'inhar o espirita, e para dominar e insultar
aos ontl'os em lugar de guia-los pela caridade, e esclarecer
c convencê-los pela sabedoria e pelas virtudes chrislãas.

PAOLO LAr CELOTTO, jurisconsulto peru ino, escrevcu a
sua ohl'a intitulada: « lmtitutiones Juris Canonici, de
mandalo Pauli Papre 1V... conscrz'plre el in aula 1'0,

mana, ab illuslriblls viris 7'ecognilm I) - sob immediata
influencia e pelo mandato do papa Paolo IV; - a obl'a,
antes de sua publicação, que se realisou cm 1704, foi
revista e examinada pelos varões mais conspícuos da cnria
romana, - então póde-se asseverar que ella exprime a
doutrina do papa e dos sens mais eminentes canonistas.
E nesta obra, o matl'imonio clandestino, não sómente
não se acha equiparado ao concubinato, uem couaem­
nado como tal, mas, pelo cOlltrario, a respeito, apresen­
ta-se a doutrina seguinte: « Embora os matrimonias não
se devião contraclar com o desprezo dos ritos e fOI'lllali­
aades prescriplas pela Igreja: entretanto, por causa disso
só, o sacramento do matrimonio não se deve dissolver.­
«Quamquam spretis rilibus ecctesire, matrimonútm contrahi
non debeat, non tamen ob id solum sacramentum conjugii

dissolvi debel.» (Liv. II. til. XII. § 18, e H>.)
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.1. I'abbé JACQUL', Da sua ohra : Diclionnaire Ihéo1ogiquB,
Paris 1858, fallando do matrimonio clandestino, diz o se­
guinte: Da circuIDslancia de tel' Jesus Cllristo elevado o
contracto nalural do matrimonio, á dignidade do sacra-­
mento bem se pôde concluir que os fieis não o podem
licitamentc receber senão como sacl'arnento; porém da
mesma circumstancia não se póde concluir que a Igreja,
por causa das duvidas, não possa tolerar os matrimonias
como conlraclo .natural, sem desmancba-los, para evitar
maiores inconYenienci~s,-« De ce que Jesus Clzrist a e1ef;é
Le contracl IWllll'eL ti la dignilé de sacrc1J1eni, iL s'm suit
úien que les (idNes ne peuvcnt licilement le l'eceuJir que
comme acremml; mais i1 ne s'en suit pas que L'ÉgLise,
dai/s le doule, ne pu'Ísse lolerel' Les mariages comme con­
tracls nalurcl sans les annullel', pour critel' de plus
grand:; inco1'if}cniellts. »

A' I'ista desta doutrilJn, ha eada na circumstancia de
llunca ter a Igreja definido: - conforme o theologo cardeal
Belarmino muito hem o observa, -se os matrimoniQs clan­
destinos farão 011 rlflo julgados CO:110 verdadeiro sacra­
mento', - como é que o iIlu trado doutor e atreve de
equiparar os matrimonios clandestinos" ao simples concu­
hinato, condemnado pela razão e pela religião? Em refu­
tação desta a serção do SI', doutor eu apresentei não só a
opinião dos dilfcrentes callonistas, IDas wmbem ti doutrina
professada pelo papa Paolo IV. - Que apresente o illus­
trndo doutor, em prova ela vcracidade e justeza de sua
opinião, tambem uma douu'ina proclamada pOl' uma
autoridade mais competente do que a de um ou outro
theologo, os (juaes ás \-ezes fazem discussões edis ertações
por intel'esse e por calculo de chegarem ás alturas de
cargos bem lucrativos, - e não por piedade nem com a



196

missão ue guiar, pela carida(\c c sabedoria, o filhos do
mesmo Deos, para o saoctuario da salvnção.

O illustrado dou tor, em resposta a esta minha pro­
vocação, vai apresentar-me talvez a carta do S. padre
Pio IX dirigida ao rei da Sardenha, - na qual clle diz:
« Que a união conjugal entre os christãos não é legitima,
senão no matrimonio - sacramento, fór3 do qual, só lia
11m mero concubinato. "

Se o illlls1rado doutor quer tirar das referidas palavras
do S. padre ,o argumento, como um principio de que
o casamento civil, ou canonicamente fallillluo, o matrimo­
nio clandestino, acha-se julgado e condemnndo peln dou­
ll'ina dn Igre.itl, como o mero concubinnto,-Ilcste cnso seja­
me licito que lhe pergunle ~ como é então que a Igreja
deixa de' fazer executa 1', contra os ca tholicos da França e dos
Estad Js-Unidos, a disposição <lo concilio triden tiDO, que,
declarando por um gl'arissimo crime o concuuiuato, manda
proceder ii scparnção dos concubinarios, c no caso da re­
luctallcia, mandn-os excol11mungnr? (Sess. ~. '1\' cap. VIII
do decreto de 1'c(Ol'malione malrimonii.) E como é; que
S. S. Pio I~ tolera que na Françn a cclebração religiosa
do matrimonio só se possa execular cm dependencia do acto
de escnnualoso conéubinaLo; e como é: que S. S. uão ameaça
tambem o governo e a legislação da França, com allathema
e excommullhão, no caso de elles não quererem acahar
com a lei de instituição do casamento civil, tlssim como clle
o fez, em referencia ao rei de Sardcnha, no caso de clle
snl1ccionar n lei sobre a instituição do mesmo casnmenLO
civil? - Seria isso, em edificação dos fieis, declarar e COI1­

demoar de um lado o casamento civil, como alwminave!
concubinnto, e tolerar pacificamente de outro lado o seu
livre exercicio?
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o concilio tl'identíno, 1105 seus decretos de l'cformatione
1/1atl'imonii. não usa em partc alguma da expressão matn'­
monio legitimo, matl'Z'monio illegitimo, porque semelhante
expressão só póde ter applicação em negocios mundanos, c
não em referencia a Deos, de quem todos somos igualmente
(ilhos IccritiUlOS, independentemente da legitimidade ou ilIegi­
timidade do nascimento; mas sim só diz que: os matrimonios
clandestinos antes que a Igreja o" não declarou por irritos e
nullos, forão matrimonios vCl'dadeil'os e ;'atos ( em et l'ata
ruisse matrimonia) ;-sem declarar no mesmo tempo fJuc os
meSmos matrimonios clandestinos não possãO ser tolprados
como condição dos eITeitos civis, embora sercm elles nullos e
irritos cm referencia ao caracter sngrado ; por este motivo,
O concilio ordena que aquelles que fazem uma celebração
clandestina do matrimonio, sejão punidos ambos eIles, como
consorte 'l'el'r<lctarios, pelo poder espiritual, conforme o arbi­
trio do ordinario: durante que no concubinato, -conforme
a ordenação do cap, VIII do mencionado decreto, -é o con­
cubinario solteiro ou casado só, contra quem se manda PI'O­

ceder, ordenando que ene fosse admoestado, pelo ordinario,
para lançar f6ra da sua casa n concubina; e qnc, contra esta,
só se proceda no caso de elJa não querer saiJir da casa, ou
eparal' se depois de er a\'isada a tal respeito; sendo a sua

união, conforme a sua {Jropl'ia intençiio, estahelecida preca­
riamente, el1lquaoto entre elles só se fez convenção, para
exercer o commercio sexual, até que isso a cada um delJes
convieI', sem ter a menOl' pretenção ás attl'ibuições dos casa­
dos, c sem ter o proposito de sujeitar-se mesmo ás condições
naturaes do matrimonio.

A sacra congl'egação do concilio, tendo a dar nma re­
solu\lão em 1595 sobre a questão: II An contrahens, n01l

servata concilii olemnitllte, obligatus sit saltem obligatio-
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ne naturali, cuju, 'Cigol'e, oliquo eccle iastico medio com­
pelli possit ad obsel'vanda promissa ? » (Prompla Bibliolheca
do Ferraris.)- Se aqnelle , que conlractão o seu casamenlo
por uma celebração clandef>lina, isso é: sem presença do
paroclJo ou outro sacerdote, podem ou nélo ser obrigados,
por um meio espiritual, it observallcia da pl'omcss:1 feita, sob
ponto de vista do direilo natural ?-respollCleu simplesmente
que não! sem observar c declarar no mesmo lempo que, os
semelbautes contractantes não sómenle IJÚO podem ser obt'i­
gados, por meio espirilual algum, a sustenlarem mesmo sob
ponto de vista do dil'eito natural, o seu m:ltrimonio clan­
deslilléllllentc celebrado; mas, pelo contrario, que elles de­
vião ser obl'igados a se ~epararelll. julgando-se e trataodo­
se a elles, como meros concubinarias. -A sacra congregação
do concilio, deixando a fazer uma semelhanle auverlellcia
e declaração, claramente indicou que ella nunca teve em
mente de equiparar, aos meros concubinarios, aquelles, que
contractão matrimonio cLande Lino, nem de identi(iCfTI' o
conceito e a natureza do matrimonio c1andestiuo, com o
caracter do concubinato: confundindo e desnaluralisando
arbilrariamente <JS idéas e os conceitos definidos prla na­
tureza.

O íIlustrado doulor menciona que o cardeal Caprara di­
rigia em 1802 ao govel'l1o fl'allCeZ uma energica prolestação
da Sanla Sé, fazendo reclamações contra os artigos chama­
dos orgauicl,1s, que, pelo primeiro conslll, Napoleão, em
consequencia da concordata de 1801, farão publicados an­
tes que elles fossem communicados à Santa Sé. O iiI listrado
doutor ajudava multo o esclarecimento da verdade, com­
municando a tal protestação da Santa Sé, ao menos na­
queIJa parte, em que ella se referia ao casamento civil. O
SI'. dou tal' não O fez, porqne a mencionada protesta-
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ção nada diz em condemnação do casamento civil; e
nem sequer, falia ao menos, contra a adopção daquella
instituição.

O que confundio muito a minha crença no dom de iuer­
rancia do papa, foi ver que, em 1817, o S, padre Pio VIU, na
sua conconlata celebrada com el-rei Luiz :x.VIlI, não duvida
a declarar que; não sómenle os artigos ol'ganicos feitos
sem conhecimento do papa, mas tambem a concordata de
1801, feita pelo S. padre Pio VII, ficão revogados nos seus
artigos adl'erscs á doutrina c ás leis da Igreja (<< Les ar­
ticles dits organiques, qui fl1renL faits à l'iUSlI de sa sainteté
et pubJiés sans son aveu, Ic 8 Avril 1802, en même temps
que le dit concordat de 15 Juillet1801, sont ahrogés en ce
qu'ils ont contraire à la doctrioe et aux lois de l'ÉgIise,) ­
Art. 3" da concordata de 16 de Julho de 1817). Se el-rei
Luiz ./VIII, junto com o S. padre Pio VIII, podião de­
claraI', sem orrender a santidaue e o dom de inerrancia do
papa Pio VIJ,-que elle sanccionou uma concordata, entre
os cujos artigos figllravão alguns, como adversos á uOlltri na e
ás leis da Igreja; pelo mesmo modo poderia-se advertir, sem
olfendel' o dom de inerrancia do S. padre Pio IX, que a
opinião delle, pela qual, na sua carta dirigida ao rei de
Sardenha, elle procura equiparar o casamento civil ao mero
concubinato, - não é concertada com exactidão; pois que,
em favor della não se póde achar apoio algum, quer nos
sacros canones, quel' no direito ecclesiastico, onde o ca­
samento clandestino, - qual é aos olhos da Igreja tambem o
casamento civil,- acha-se claramente difTerellciado, pelo seu
conceito, caracter e nall1l'eza, do conceito e da natlll'eza do
mero concubinato.

Em prova desta minha asserção, apresento a instrucção
que mandou publicar, em 1803, o cardeal e legato a lafere
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em França, João Baptista Capl'ara, em negocio da reva­
lidação dos casamentoi irritos, - (A' vista do titulo desta
instrucção: «( I nstructio J oannis BaptistaJ Caprara, in
Galliis a latere legati, de matrimoniol'wn il'ritonlm l'etrl­

lidatione», - bem podia se perguntar áquelles, que preten­
dem que o casamento civil, ou clandestino, é identico com
o concubinato: se, confol'lne a sua idéa, podia-se revalidar
lambem o concubinato? - Revalidar um matrimonio, que,
por falta da devida fórma de sua celebração, se mostra
como invalido aos olhos da Igreja, isso se pMe compre­
hender; porque neste caso, da parte dos coutractaules
existia desde o prin.cipio o consentimento mutuo em casa­
mento como base do matl'imonio; porém revalidar o con­
cubinato, isso é absurdo mesmo em conceito; porque o
concubinato é a negação da slIjeiçiio ás cOIll]ições Dlesmo
naturaes e essenciaes do matrimonio, faltando nos respec­
tivos, nào só o animo de sujeital'-se a certas formalidades
exteriores da celebração do matrimonio, porém mesmo o
intento de estabeleCei' entre si o matrimonio, por um con­
tracto natural, pela declaração do consentimento mutuo em
casamen to; isso é, pela aceitação das condições esscnciaes
do matrimonio,)

A primeira parte das referidas inst1'llcções de Caprara,
diz:

a L" Aquclles,que civilmente .... , ...... , .. contl'actÍlrão ma·
trimonio, pela declaração do mutuo consentimento, de prre­
senti, em casamento, durante a época em que foi impossivcl,
ou ao menos mui difficultoso de I'ecorrer ao pl'Opl'io parocho
on ao superior legitimo, devem seI' avisados da validade do
seu matl'imonio assim contl'actado, e admoestados a l'ccebe­
rem a benção nupcial do seu pl'Opl'io pal'ocho. , , . , , (<< Qui
civilitet', sive coram quocunque extraneo sacerdote, duo-
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bus saltem testibus }Jl'aJscntibus. .. eonsensum mutuum

de prresenti e:r:pl'imentes mall'imonium inierunt, tune tem­
poris, rum ad p1'opn'um pa1'Qc/lllJn seu superiol'em legi­

timum . . , aui nullatenlls aut nonnisi dilficillime seu pe­

l'icltlosissi1Jle l'l'Cll'lSUm /zabel'e pOluerant, monealltll1' sic
conlmhentes de matrimonii -caliditate, et tantmnmodo

/'/Ortentllr ui nllptialem benedictionem aproprio paroc1w
recipiall t, ~ )

3,0 Se nquelles, que assim conlractárão o seu matrimo­
nio fossem gel'ulmeute repu lados como consortes legilimos,
e elles mesmos, - os cousortes, - acreditassem, em cousa
semelhante de boa fé {' em consequencia de uma ignoraocia
iuvencivel,- não sendo pos ivel ios.trui·los de nullidade do
seu mall'imonio, - sem perigo de um grande escandalo, ou
sem perlurbação de sua exislencia familiar,-eJlesdevem seI'
deixados na slla boa fé. (<< Si cOnl1'actanles communiter
habeantur pro legitimis conjttgibus, et ipsimel f07'tas.e ex
ignorancia invincibili sint in bona fide, et absque gravis

scandali seu pel'tttl'bationis periwlo certiol'a7'i Ilequeant de

nuaitate matrimonii, hisce in cirCll111stanciis in bona (ide
l'elinquendi sunt,»))

( Este ponto da instrucção do c3rdeal Caprara mostra
que, o illuslre juri'3cousulto brasileiro, o SI', Auguslo Tei­
xeira de Freitas, argumenta com um principio I)em el'l'oneo,
quando na sua «( Consoliclaçllo das Leis D art. iDO, pag, á6,

nota 11", assevera, com os praxistas, que a fama de casados
não póde ser admittida como prova do matrimonio, depois
da aceilação do coocili6 tridentino.)

li outra parle da iustrucção do mesmo cardeal Ca­
prara, onde se tl'ata do procedimento de consolidar o
matrimonio civil, ou c1a'ndestioamente contr8clado, no caso
em que um dos consorLes pede tl lal consolidação, e o
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outro recusa sujeitar-se á formalidade ele lIIn casamento I'eli­
giow e solemne, - se diz o seguinte:
. « 8.° Se a tal l'rnitencia de uma parte dos consortes
se ba êa na cil'cuillstancia de eIle não querer participar
dos sacramentos da penitencia e da encharistia: neste caso
proceder-se-ha a procul'ar comillover o tall'eluctan te, POI'

meio de b')J1s conselhos e paternas admoeslações, á par­
ticipação daquelles sacramentos.

« 9.° Quando o t.ll reluctante, apezar de todos os bons
conselhos c admoestações pa ternaes, não quer deixar de
se commovel" <Í pal'ticipação dos respectivos sacramentos,
porém mostra-se disposto ao acto de revalidação do seu
matrimonio, não será illicito de procedeI' a tal revalida­
ção, sem ulleriol' solicitação da participação dos lllen­
cionados sacrameolos!

" 10. Se a tal reluctancia ela participação do sacra­
mento tivesse por base a ignorancia, ou el'l'onea opinião,
proceder-se-ha com cautela, prudencia e caridade, para
tirar o rcluctante do seu ena ou da sua ignorancia; e
se delle não se puder conseguir uma cousa semelhante,

« 11. Far-se-ha a toda diligencia para qne elle cons­
titue um procurador especial, que contracte ° matrimo­
nio solelllne em seu nome; ou ao menos que ellc faça
renovar o seu matrimonio, declarando o seu consenti­
mento de prrescnti, em uma carla dirigida por elle ao
prupI'io parocho, ou a um outl'O sacerdote pUl'a o tal
fim legitimamente delegado,))

r1a terceira parte da mesma instrucção finalmente se
diz:

• Se a parle relllcLante conLinuar a oppôr-se, de um
lado, a todo!'> estes meios de revalidação, ou celebração
solemne do matrimonio, e não cessar a revelar de outro
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lado o consentimento de prmsenti. para permanecer no
se!t matrimonio. '" em selllC'lhllntes circulDstancias julgamos
que, nos casos pal'ticularei, se possa proceder á <.lispen­
saçiio in radice, isso é: ao sanccionar o lal matrimonio
por via de dispensa, scu! nova e ullerior celebração; para
assim concorrer á alvação ela alma da parle iunocente,
á legitimidade <.la prole e á tranquillidade da familia! e
para possibililar e promover lambem a salvação da parte
reluclante, qne se rlesvioll para o caminho da pe('(lição. lt

" AlIera in 'll'l1ctioni par, quoad ralioucm couvalidandimalrimonium,
i eju dcm cOTI\'alidationcm 1)ar una pclal, iúlera rcnual:

" 8," ,i huju modi l'l'nuentia proveuiat ex. indi po itione d sacra­
mcnlulll pamllentire el cuchari lire su cipiendllID, palemis Illonitis cu­
randl1l11 c 1 Ul rcnllcns rile di pOllatm',

" 9." Qualenlls par indisposla ad sanamenlorum usceplionem iLa
adduei nom pos ii, ct aliunde mall'imonli renovationi a entialur, non
ril illicilum ad malrimonli cl'!ebl'ationem procedere ... ,

« 10. Si renuenlia ol'ialur ex ignoranlia vel ,iliquo errore coulra leges
aut doclrinam ceie ire, circa imped.imeuta malrilllonil irritautia, l'enuens
debita cnm prudenlia el in charilale hortetur; el quatenns adbnc renuat
matrimoninlJl Hum in facie ccele ire convalidare, tune:

" 11, Satagendum Csl nl specialem procllralorem COIl tilnat, qui
ejus nomine mairimOllium conu'ahal de more: anl sallem expl'es o con­
ensu de pr<l'SeUli, pelO epi lolam directam proprio parocl1o vel alleri '1­

ce]'(loti, ordinarii aul parochi liccntiam habenti mall'imouillm l'enovetur.
« TarUa instruclionis pars: Si haclelll1S pl'rescripta obliueri nul1a­

lenus po iUI, Cl paI I1l1a, acl crlehrationclll matrilllonii, jll'\la sllperius
tmdila faciclldanl addllci ueqllcal: dl1lllll1odo de prre enli cihibcat con­
seu um remanelldi in 1I!atl'imonio., ... ad djspensationcm ju radice, eu
ad malrilllonii imclioncllJ, in ca ibu o particlllaribl1' develliri po se ju­
dicamu ; ira uI altem innocenli parti o animre sa11lti, prolis legilillll­
lati 1'1 falllilire tranquillitati omnino cou u.lllllU sil, et qnamprimum eriam
rl1enti auilllre salllti provideri po it. ... l) -11(. l'abb,l ANDRK Cours de
droil canon alphabétiqlle mélborlíqlle. til. (C Clandestinité. l»)

o procedimento da Igreja eSlabelecido e adoptado, nos
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artigos desta instrucção, subministra argumentos con­
cludentes contra aquelles, que esforçando-se a desnatu­
ralisar os conceitos naturaes das cousas, procurão v~ncer

pela confusão e mystificação das idéas, querendo ideu­
tificar o conceito, caracter e natureza do casamento civil,
com o conceito e natureza do mero concubinato.

O illustrado Dr. Braz, bem poderia aprender do theor
e elo espirito daquella iustrucção, o cm'acter e ti natureza
da verdadeira caridade christãa, para moderar um pouco
aquelle zelo fanatico, por n~eio do qual elle, revestiu:­
do -se do poder arbitrario de um anti-papa, condernoa e
trata como hercticos, apostatas, aOêlthematísados e proscrip­
tos do gremio da Igreja e do Imperio do Brasil, todos os, que
não querem deixar esquadrinhar o seu espirita, e mostrar­
se cegamente cNrleiros da clerezia, c do absolutismo. O
illuBtrado doutor, querendo provar-se bom catholico e seno
do Senhor l( Não se ponha em altercar: lDas seja manso
pm'a com todos, capaz de instruir, sofTrido, e corrija com
modestia aos que )'esistem à verdade: na esperança, de
que poderá Deo~ algum dia dar-lhes o dom de penitencia
para lhes fazer conhecer a rerdade." (II a Timoth. II.
2", 25.)

O illllstrado doutor continua leiO as suas combinações
sobre o mesmo assumpto de não estar em direito do Es­
tado o admillir pal'a os cidadãos catholicos, o casamento civil,
como matrimonio legitimo, - argumenta com as palavras do
Sr. Gons~et, pela maneira seguiute: "Se a todo transe quereis
que o Estado tenha o direito de estatuil' sobre a esscDcia
mesma do matrimonio, 011 haveis de admittir que elle se
ha de conformar sempre com as leis ecclesiasticas, ou
haveis de dizer que elle póde obrar fóra da Igreja, sem
ler attenção ás prescripções canonicas. Na primeira hy-
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polbese o poder do Estado reduz-se a faze1' executar as
leis da Igreja concel'llentes aos impedimentos do matri­
monio, Na seglLlHla, haYe1'á infa.Uivelmente conl1icto entre
os dons poderes: o mesmo casa menta será legi timo aos
olhos da Igreja, e illegitimo aos olhos do Estado; legi­
1imo aos olbos do Estado e iIlegitimo aos olllos da Igreja;
poder-se-ha viver com a mesma mutbe1' esposa segundo
a lei e concubina segundo a conscieocia, esposa segundo
ti consciencia e concuhina segundo a lei civil,

Ora, que vantagem póde a sociedade tirar deste estado
de cousas ~ Não é eJJe tão contrario á moral publica como
ü religião, á paz das familias como á santidade do casa­
mento? » (L. c. pag, 265.)

Em refutação deste raciocínio hastára-me obsel'var primo:
que, a referida argumentação, no seu principio é falsa e
elTonea; porque, ella se basêa na presupposiÇãO, de estar
em direito do Estadü on de qualquer ontro,podel' de es­
tatuit, sob1'e a ess ncia do matrimonio; presnpposição -esla
que é absurda e adversa á sàa razão j pois <lue, suhsis­
tindo as cousas pela sua essencia, fica incontestavel <lue
procurnr mudar a essencia da instituição do matrimonio,
seria o mesmo' que procurar desnaturalisa.Ja; emquanto,
mudando-se o caracter c a natureza de sua existcncia, elle
ficaria transformado cm lima instituição que poderia seI'
toda outra cansa, meno:> matrimonio; pois qne, este existe
pela sua esseneia e por conseguinte, ha de cessar asna
Cxislencia desde que ellc fica IranstOl'Oatlo na sua cssencia.

A' uni50 mOl1ogamica, a indissolubilidade do vinculo e
oconsentimento mutuo para o fim do casamento, são ar. con­
dições, que cOl1stitu m a essencia do matrimonio; eslfltuil'

SOb1'e estas condições, n50 é do direito nem do Estado nem
da Igreja; porque estes podel'es são chamados não a tl'i.l1l8-
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tornar, mas sim a garantir e proteger a cssencia c a
existencia do matrimonio, procurando angmentar o bem
dos seus resultados uatllraes, por certos fins noxiliare ,

Sewndo: As condições, pelas ql1aes o Estado c a Igreja
podem procurar o augmenio do bem dos eIT'eilos natu­
raes do matrimonio, se apresentão como auxiliares c ac­
cidentaes, c por isso independente das condiçõ s es en­
ciaes do matrimonio. Assim como são difTerentes os Uns
accessorios, por cuja realisação se procura augmental' o
bem natoral do matrimonio, podem ser dií1'crentes tam­
bem as condições aux.iliares e accidentaes, como meios
necessarios á realisação daquelles fins accrescentados. Desta
consideração resulta que o dilemma apresentado pelo S,',
Dr. ~ Braz, com as palavras do 81', GOllsset, não é capaz
de resistir a menor criterio; {lois que, ellc se JJasêa na
falsa presupposição de que o Estado ou a Igreja tem o direilo
de estatuir sobre a e scncia 00 sobre as condições essen­
ciaes do matl'imonio : presupposiÇãO e ta, que não se póde
admillir, e por conseguinte nem se póde com sãa razão
asseyerar que entre o Estado c entre a Igreja possa tei'
uma diU'erença, quan(o ás condiçõ s essenciaes do ma­
trimonio, mas sim sómellle em referencia {IS condições
accessorias ou au:ilial'es; diITereuça esta que Ilunca melte
em i e por si, em opposição o estado civil do homem
com o seu estado religioso; mas sim só aprescn13,
como corollario difTerenle, - porém não opposto nem coo­
tl'adictorio -, emanado da diversidade do fim, em cujo pro­
vei to achão-se chamados o Estado e a Igreja, como dous
poderes independentes, usando cada um delles a tal res­
peito dos meios proprios á natureza de sua missão.

Desde que a Igreja reconhece que a marcha dos nego­
cios mundanos não se acha intima e inseparavelmente
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ligada ao e5tado religioso e á religiosidade individual; mas
sim que elIa corre independentemente e conforme a natu­
reza do seu destino,-emquanto mesmo Jesus Christo dizia
que aqui neste mundo Deos faz igualmente nascer o seu
sol sobre justos e injustos, e cahir a sua chuva sobre pios
c impios,-deve a mesma Igreja nece<:s:lI'iamente tambem
reconhecer que o Estado póde com pleno direito dispôr dos
effeitos chamados civis do matrimonio, como bens mera­
mente mundanos e materiaes; e que por conseguinte, elle
não se acha sujeito, na distribuição desses bens, ás mes­
mas condições que a Igl'eja estabeleceu em refel'encia ao
matrimonio, com o fim de lhe grangear o caracter da
especial graça di iua, necessal'ia á salvação éteroa ; c, seudo
isso assim, é bem evidente que, quando o Estado, tomando
por basc cio sell procedimento as condições essenciac' do
matrimonio, declara o matrimonio contl'actado por meio
de uma celebração civil, como sufficien te para participar
dos elfeitos ciris do matrimonio, ene não ataca os direitos
da Igreja, mas sim usa do seu proprio direito; pois que,
elle, tomando o matrimonio contractado sob as condições
essenciaes de sua existencia, por base do seu pl'ocedimcnto
e lia distribuição dos bens mundano, declara-o válido
lias suas conseqnencias naturaes c civi , sem pretender
da Igreja que ella o reconheces e tambem como válido,
sob o ponto de vista religioso, O casamento civil apresenta­
se ó10S olhos da Igreja como malrimonio clal1llestino; e está
em pleno direito da Igreja de proceder contra um tal ma­
trimonio no sentido da disposição do cap. {o de Re(orma­
tione matrimonii, da Sess. XXIV do concilio tridentino.
Não é este o unico caso em que os eITeitos da disposição
do poder civil achão-se separados e independen les dos da
disposição do podei' espiritual, sem que por isso chegasse
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jámais a alguem a idéa de negar ao Estado o dil'eito de
dispôr e de procedeI' 'conforme a natureza de sna missão;
assim, por exemplo: o filho natul'al, legitimado civilmente,
fica habilitado a gozar de todos os elTeilos civis da legi­
timação; porém o mesmo filho natural, quel'endo gozar
dos elTeito.s da legitimação tambem no fôro espiritual, tem
de reCOlTer li tal respeito à aut01'idade do pode1' espiritual.
O homicida ou qualquer outro delinquente póde licar agra­
ciado pelo respectivo poder temporal valendo-lhe a tal
graça para reconcilia-lo com a sociedade civil, sem que li

mesma graça lhe pudesse raieI', cm si e por si, tambem
como um meio de reconciliação para com Deos· pois qne,
por este fim, elle tem de recol'1'er á intel'vençilo do poder
espil'i tua!.

I. o acto de contl'actal' o matrimonio, o agente, como
cidadão e como membro da Igrcja, tem de }l1'oceuer pelo
modo que, o seu procedimenlo possa achar a sua justilica­
ção aos olhos da sociedade e ao mesmo tempo tambem
na vontade ~e Deos, cabendo-lhe por este motivo o direito
de exigir do Estado que este lhe deixe livre o caminho para
um lal procedimenLo. Assim como, por exemplo,fJllélUdo
o E lado quer legitimar um filho natlll'él!, 0\1 agraciar a
UllI criminoso, não pócle julgul' ser de seu dit'eito e de sua
ohrigação de dizer ao legitimando ou agraciando: cc vai an­
tes exopel'ar a tua reconciliação com Oeos, solicitando a
tua legitimação ou a Lna ahsolvição do poder espil'itllal, e
logo ('u te farei tambem participante dos elTeitos da legiti­
mação e da absolvição civil: mas confere o titulo e os di­
reitos civis junlos :í legitimação e absolvição inrlepenc1eule­
Inente da intervenção da Ig1'eja, deixaoclo é:\ coosciencia dos
respectivos o exoperar a sua reconciliação lambem para com
Dcos, pela intervenção do poder cspiritu!lI: - pelo mesmO
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modo o Estado, em referencia aO' matrimonio, sobre a base
das condições essenciaes e inherentes á natureza daqllella
instituição, garante os effeitos civis do casamento inde­
pendentemente da intervenção da Igreja, deixando a con­
sciencia dos consortes exoperar, pela intervenção do podei'
espil'itnal, a graça sact'amental do matrimonio, necessaria á

sal vação eterna da alma.
Se o Estado tem o direito de garantil' aos consOl' es os

elfeitos cil'is do matrimonio sobl'e a base de um casa­
mento chamado plltativo, olltr'ora tambem ou1l0 aos olhos
da Igreja: onde o motivo de pretender que o Estado niio
possa garantir os mesmos elfeilOs civis do matrimonio aos
consorles, que, na sua presença, publica e solemnemeOle de­
cl.ariio que elles contractão matrimonio de prcesenti, sujei­
tando-se por consentimento mutuo ás condições inherentes
ao estado matrimonial?

Nada parece mais absurdo, e nada ha que poderia mais
compromeller a f'- no dom de inel'l'ancia da Igreja, do
que 'ver i}sseverar, que o matrimonio clandestino·- em cuja
categoria refere-se lambem o casamento civil - outr'ora
válido e verdadeiro matrimonio, e até ao fim do seculo XVI,
mesmo suficiente para g"angear aos consortes a participação
da graça sacramental, - devia ser reputado na actualidade
como mero concubinato! A Igreja durante dezeseis seculos
reconhecendo no matrimonio clandestino as condições esseu·
ciaes de um verdadeiro matrimonio, julgol1-o sufficiente
mesmo para a participação da especial graça sacramental;
não obstante isso, alguns canonistas de hoje atrevem-se a
asseverar que o matrimonio clandestino é identico com o
concubinato; ou com outras palavras, que aquella especie
de união, que até o seculo VI servio de base á

gl'aça sacramental matl'imollial, existia na Sua essencia só-
47 1.4
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mente como concubinato, - asserção esta que não so e
absurda. mas tambem blaspbemadora, como tambem tal é

aqu"el1a, pela qual se pretende que o matrimonio clandes­
tino depois do decreto do concilio tridentino ficou me­
tamorphoseado em mero concubinato; pois que, as condições
essenciaes do matrimonio clandestino são até hoje as
meSmas que forão antes do seculo XVI, - e se elle, em
consequencia das condições essenciaes, inllerentes á sua
natureza, expl'imia e envolvia durante o decurso de deze­
seis seculos o conceito do matrimonio: onde a razão de
asseverar que a mesma união, em consequencia de mesmas
condições essenciaes, só exprimia e envolvia hoje o conceito
do concu])inato !...

Se alguem me obsenar que a Igf'eja tem o direito de
decidir sobre o valor do matrimonio em referencia á graça
sacramental, -sem negar o tal direito á Igreja, -não deixarei
de advertir que, decidir sobre o valor do matrimonio em
referencia á graça sacramental, e procurar fabricar con­
ceitos arbitrariamente, confundindo on degradando as con­
dições essenciaes do matrimonio ao nivel das condições
abominosas de mero concubinato, - são cousas inteiramente
distincta5' - a Igl'eja póde ter pretfloções á primeira, mas
nunca á segunda.

O apostolo, sem fallar, com palavra alguma na validade
ou legitimidade do matrimonio, ou nas dilferentes fórmas
de sua celebração, e baseando-se simplesmente no livre e
mutilo consentimento, pelo que, o homem e a mulher
se podem ligar em matrimonio, como por um contracto
natural, - no intento de promovel' a moralidade dos
povos, observa em geral que: «Aquelles que estão
unidos em matriII!0nio, mando não eu, senão o Senhor,
que a mulher se não separe do marido..... e o ma-
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rido tão pouco deixe a sua mulher. D (I. aos Corinth.
VII. iO.)

Quando o Estado procura àar garantias em geral á
execução deste mandato do Senbor, me~mo no caso se o
matrimonio fM cootractado só pOl' uma celebração civil,
ou, como os canonistas dizem, clandestina: - onde o
motivo e o principio da moral, em cnja confOl'midade se
poderia assel'erar que o Esta<lo procedendo assim sanc­
ciona só o concubinato, que é um escaodalo pulllico na
sociedade ?. Seria bem feliz a sociedade se jamais lhe
chegassem maiores e mais revoltantes e~cal\dalos da parte
da c1erezia e das camaras ecclesiasticas, como apostolos
<la moral, - do que são aquelll's que lhe podem chegar
por meio da instituição do casamento civil, baseada nas
condições es cnciaes do matrimonio, clictadas pela natureza,
e garantidas pelo Estado!

Quanto apergunta do Sr. doulor: qual é a \'antagem que
o Estado poderia tinu' da instituição do casamento civil'?
bastar-me·ha re ponder, que a tal \'antagem consiste: no
fiel cumprimento da missão, a que, o Estado se acha cha­
mado; e na incera administração da ju 'liça, conforme o
dictame e as cxigencias do direito natural, que confere
igualmente, 8 cada bomeul, o direito de casar-se. Sendo da
obrigação do Estado garantir o exercicio do direito n, tUl'al
uos seus cidadãos, sob [l unica condição de pô-lo em
compatibilidade com a existencia e com a incolumidade da
vida social, - é bem claro que o Estado, pela instituição
do casamento civil, concorre aexecução dos seus deveres,
assim como isso é de sua missão e de sua obrigação.
Justitia est regnorum fundamentum, et mater omnium
1Jirtutum .'

FIAT JUSTITIA, AUT PEREAT MUNDUSl
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Se não S(~ julga ser 0IlPosto aos prillClplos da justiça,
ou aos da Illoral, nem ser de escandalo publico; de ver,
em um E tado, que adoptou por sua rr.ligião, e como
religião exclusiva e dominante, a religião catholica apos­
tolica romana, - admittidos como cidadãos, e como mem­
h.'os da grande Camilia nacional, os chamados hereticos e
dissidentes, que não adorão a Deos pelo mesmo culto e
pelas mesmas formalidades externas, tendo porém sempre fé
11a Divindade, como Juiz Supremo, na immol'talidade da
alma, e em uma recompensa na vida futura: - não l1a­
vera tambem motivo razoavel de assseverar que fosse
opposto aos principios da moral e aos da justiça, ou que
fosse de cscandalo publico, ver admittidos, com as mes­
mas ohrigações e direitos mal'itaes e filiaes, os consortes,
que contr<Jctão os laços de união conjugal, sob as con­
dições rssenciaes do matrimonio, com formalidades ex­
teriores ditferentes daquel1as, que se prescrevem pelo
concilio tridentino, Se a constituição politica do Brasil,­
não ohstante todo Oanathen'la e toda a contlemnução, que,
a Igreja, em nome da religião ele Christp, declarada aqui lIO

Brasil, como religião do Esti.ltlo, lança cOlltl'a os l1ereticos e
di~sidentes, -julgou compativel com a sua existeucia, e
conforme ao principio da moral e da justiça, admiltir no
gremio da grande familia nacional, os hel'eticos e dissi­
dentes, pelo motivo de ser ua pl'escripção e do dictame
do direito natural, n50 pri\'ar a ninguem do gozo da vida
social, porque o homem acha-se deBti nado, pela natureza
á sociabilidade e á vida social: onde o motivo legal e
razoavel de asseverar que a legislatura ordiuaria devia
julgar incompativcl com a existencia do Estado e opposto
ao pl'incipio da moral e da justiçi.l, o casamento civil
s6 por causa, de ser elle reputado, confonDe a doutrina da
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Igreja, como insufficiente, em si e por si, de grangear aos
consortes a especial graça divina, de que, os membros da
Igreja romana, são obrigados, por pI'eceito religiosQ, de
se fazer participantes, - embora, de outro lado, o direito
de casar-se, se apresente como um acto de direito natural,
que executado sob as condições essenciaes do seu conceito e
da sua existencia natural, em nada pôde olTender nr.m a mOl'al
nem a justiça publica, e por isso, os principios da' justiça não
admittem que o exercicio do tal [lcto fosse prohibido, oppri­
mido ou nulliticado lias suas Jl1[lis sagradas cons~quencias

naturaes, qual é a correlação entre os consortes, como unidos
entre si COllJ o fim de estabelp.cer entre si os direitos coo­
jugaes, e os de parentesco e de herança entre a sua geração,
soh as condH;ões esseuciaes do matrimonio.

Ao acto de concorrer, em coosequellcia do seu livre e
mutuo cOllsentilnento em casamento, á geração da prole,
pelo commercio sexual, é inherente inseparavelmente, con­
forme a lei da natureza, ii obrigação de concon:er tambem
á educaçiio da mesma prole. A Igreja tcm a missão de ligar
e desligar espiritualmente, isso é, em referencia ávida
futura e em refereucia ao matrimonio corno sacramento;
porém não tem o direito de reformar ou abrogar a lei da
natul'eza, ede declarar imaginariamente, como não ex istente,
aqueHa correlação, que de facto e em consequellcia de
line consentimento mutuo em matrimonio se estabelece
entre homem e mulher, como consortes, e a sua geração,.
como resultado de sua união, sallcciOllada pela lei da
natureza.

Nada me parece mais opposto e con Irario á sã razão
e aos principios da justiça, do que \'er asseverar que 6
homem possa ser dispensado e JDesmo prohibido do cum­
primento das obrigações, que elle, de sua prop ria boa von.
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tade e livre determinação, contt'actOl1 para com os outros,
pelo voluntario exercicio de um acto de direito natural, e
por isso licito, - e isso pelo simples mOlivo, de ter o agente
cóntractado semellJantes obrigações em conformidade da lei
da níllureza, sem a intervenção do poder espiritual. Seria
isso um acto conforme aos principios da 1110ral: aulorisar
a alguem, para que elle se mostre impunemente contraven­
tor e Iransgressor tambem em referencia ás leis da na­
tureza, pelo simples motivo de ter elle talvez agido sem
a eSlricta observancia das leis mernmellte religiosas? En­
tretanto, é lima cousa semelhante, que se quer estabeleceI',
quando se prelende que, aqutlle~ que rallárão, na ceIe·
bração do matrimonio, ás f(lrmnlidades exteriores prescrip­
tas pelo concilio tridentino, ficão ipso facto dispensados,
absolvidos e mesmo prohibidos do cumprimento das suas
obrigações conjugaes e parentacs, resultanles necessaria­
mente, em conformidade da lei da natuI'eza, da mutua pro­
messa e de declal'aç50 do mutuo consentimento em ma­
trimonio, como de um contracto natural!

Porém o illuslrado doutor advertirá talvez que, em con­
sequencia do direito de ligar e desligar, compele ao poder
espiritual a jurisdicção de inlJabilitar a contractar o matri­
monio todos os, que a tal respeito não nguardarem os
preceitos da Igrejn, A esta advertencia, bastar-me-ha res­
pondeI' que o direito de ligar e desligaI' compete ao poder
espil'illlal em referencia á salvação eterna e cm referencia
á correlação entre o homem e o CI'eador; mns não lam­
bem em referencia ás consas temporaes e em referencia
ás correlações sociaes. A Escriptura diz: « Quos Deus con­
junxil homo nún separe!»; porém, a mesma Escriptura
em parte nenhuma diz, que a Igreja não pôde e não deve
tolerar uma união social contractada conforme o dictame
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e os priucipios do direito natural. A cil'cumstancia de

terem OS consortes contractado o contracto natural do ma­

trimonio, sem a observancia dos preceitos ecclesiasticos,

não póde ter pOl' consequencia natural e por corol­

lario justo e legitimo o absolver os consortes de suas obri­

gações, que necessal'ia e mutuamente enlre si, e em refe­

rencia á sua geração, se estabelece, em consequencia de

terem sido preenchidas as condições naturaes do matri­

monio; mas sim o impellir os consortes por meios espi­

rituaes a satisfllzerem tambem as condições ecclesiasticail

ou religiosas, Foi por este modo que a Igreja procedeu

durante os primeiros seculos do christianismo, sem se im­

portaI' com as condições, sob as quaes o Estado promet­

teu garantir os eLTeitos chamados civis do matrimonio.

O direito marital, conjugal, Illial e do pàrentesco, assim

como o direito de herança nos bens temporaes, como

eLTeitos civis da união matrimonial e sociedade familiar ou

domestica, referem-se entre as cousas mundanas e tem­

poraes, e por isso, na sua distribuição, o Estado póde pro­

ceder independenlemente da Igreja, sem que· .0 poder es­
pirilual possa fazer por causa disso a menor recriminação;

porque, mesmo dato non concesso, admittiudo que 9 Estado
segue um principio erroneo, quantlo elle faz igualmente

participantes dos etTeitos civis do matrimonio os consortes

. que se contentão com a celebrílção civil do matrimonio,

com aquelles, que conlractárão o séu matrimonio tambem

com a intervenção da Igreja e por uma celebração reli­

giosa: o que ha nisso, que podia otIender a religião, e

por cuja causa a Igreja podia dar lugar a recriminação

qualquer contra o Estado?- A religião, a religiosidade e

piedade, eonforme a Escriptura diz, a nlio é um negocio
de interesse mandano ~; por conseguinte, queixar-se ou
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fazer recriminações contra o Estado, pelo motivo se e~ie

deixar igualmente participar dos bens mundanos, tambem
áqueJIes, que, contentando-se com a celebração civil do
matrimonio, não querem dar provas exteriores da sua
religiosidade, como aquelles, que se mostrão religiosos,
contractando o seu matrimonio tambem em face da Igl'eja
em satisfação ás fOl'malidades religiosas e aos preceitos
ecclesiasticos, - seria o mesmo que procurar levantar
accusações contra a disposição etema, qne faz tambem
neste mundo nascer igualmente O seu sol sobre pios e
impios, e cahil' a chuva sobre justos e injustos.

Se os canonistas c ultramontanos querem estabelecer
como principio, em referencia ao procedimento do poder
temporal, para que este, na distribuição dos bens mun­
danos e temporaes, se dirige conforme a piedade e pl'olis­
são religiosa dos cidadãos, neste caso, impreterivelmente
necessal'io seria que o Estado se constituisse em tribunal de
inquisição, para assim impedir que um hypocrita, um he­
retico, um avarento, um usural'io, um iniqno, um esqua­
drinhador da justiça, possa occupar emp"cgos, possuir ri­
quezas e exercer os tlireitos naturaes, civis e politicos;
porque tudo isso póde fazei' rscandalisar, na sua religio­
sidade e piedade, os cidadãos religiosos, como membros
da Igreja unica salvadora.

Os canonistas, pal'a impedii' o dcvido escla.rccimento da
verdadeira doutrina do SalvadOl' sobre a questãO do casa­
I.llento, apresentão paralloxos innumeraveis, com o fim ele
procurar confundir, pelas trevas do obscurantismo e pelo
fílDatism~, os raciocinios mais evidentes da sãa razão llll­
lUana e da voz da consciencia.

De um. lado asseverão eJles que, tirando ao matri­
monio o caracter sacramental, - de que só fica revestida
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a Ulllao conjugal, satisfazendo, na celebração do casa­
mento, aos p,'eceitos do concilio triclentioo e aos decl'etos
dos papas,- o matl'imonio vai degenerar-se em um con­
tracto de mero arbitrio humano: e assevel'ando no mes­
lUO tempo, de outro lado, que o matrimonio, embol'a
contractado com desrespeito dos preceitos da Igreja l'oma­
l1a,- como isso acontece na celehração dos matrimonios
entre os jlrotestantes e toda a qualidaue de dissidentes,­
não obstante isso, deve ser julgado o tal mau'imonio como
uma união indissoluvel, e como quasi sacramento, Esta é,

entre os outros, a doutrina do papa Gregorio XVI, que
no seu brcve pontifical, dirigido em 27 de Maio de 1832
aos bispos da Ba\tiera, diz o segninte: (( II est ii peine
nécessaire de nous occnpel' des autres cas de mariages
mixtes, bien plus gl'aves.. ,., ou la partie hérétique est sé­
parée par le c1ivoree cI 'une femllle ou d'un mari encore
vivaots. Vous savez, vénérables freres, que telle est, de­
uroit divin, la force du lien conjugal, qll'aucune puissance
humaine oe peu la romprc, Le mariage mixte serait. en pa­
rei! cas, Don seulement illicite, lU~is enCOl'e oul et no
véritable adullêre, à moins que la premiere union, regar­
dée par la pal'tie hérélique comme di sout, en ver tu du
di\Iorcc, n'eOt été invalidement cootracté.• à cause d un
véritable empêchement dil'imant. Dans ce uernier cas., .. ,.
ii falldra se <Ionller de ganle de proceder au mariage,
avant qu'nn jllgement canonique, forlllé d'apres une con­
naissance exacte de la nature du premieI' mariage, De I'aü
declal'é nul. ,

Desta doutrina do S. padre Gregorio XVI segne-se que,
embora o caracter sac,'amenwl do matrimonio sómente
resulte da celebração religiosa feita com observancia dos
preceitos ecclesiaslicos, o caracter da indissoll.!bilidade do
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casamentO é inherente, em si e pOl' si, a qualquer UDIaO
conjugal, desde que ella ficou contractada por uma cele­
bração de incontestavel publicidade, e com a declarada in­
tenção e consentimento mutuo de ligar-se em matrimonio
de pl'resenti.

Da mesma doutl'ina do S, papa Gregorio XVI segue-se
mais que, o caracter de indissolubilidade do matrimonio,
resulta do direito divino e natural, e que este caracter não
se póde aniquilaI' uem pela dilferença da fé, nem pela trans­
gressão e não observa ncia dos preceitos ecclesiasticos da
Igreja romana; sendo por este modo que o referido S. pa­
dre não quer reoonhecer a dissolubilidade do matrimonio,
nem admitti.: o divorcio em referencia á união conjugal,
contractada entre protestantes e quaesquer dissidt'nLes, se­
não no caso de achar-se ella viciada desde o seu princi­
pio, por algum impedimento verdadeiramente dirimente.

Que, o S. padre Gregorio XVI, pela sua referida
doutrina, não ql1iz reconheceI' a clandestinidade do ma­
trimonio, desde que elle ficou conLractado com plena
publicidade e perante lima aULoridade reconhecida e
consLituida pelo poder temporal como legal, - fica pa·
tente da asserção, em cuja conformidade o mencio­
nado S. padre declara por bigamo e adultero o pro­
testante que, embora contractando a sua união conjugal,
com desrespeito dos preceitos da Igreja romana, se faz
divOl'ciar confol'1ne os artigos de sua fé, e vai-se casar
durante a vida da sua pl'imei!'a consorte. Se o referido S.
padre tivesse reconhecido a clandestinidade do matrimo­
nio contractado com plena publicidarle~ porém com for­
malidades differentes daquellas, que o concilio tridentioo
linha estabelecido, - neste caso, elle não podia asseverar
que O protestante casado com o desprezo de todos os pl'e-
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ceitos da Igreja romana, porém com uma publicidade io­
contestavel, devia ser sustentado indissoluvelmente no seu
matrimonio, mesmo no caso, se elle se fizer divorciai' cm
conformidade da fé protestante; pois que, o S. padl'e
muito bem sabia que os protestantes em Baviera contraclão
o seu matrimonio clandestinamente, naquelle sentido, que
na celebração Dão figura o paroclIO catholico exclusivamente
autorisado pelo concilio tridentino, para til'ar ao matri­
monio a clandestinidade.

Ad\'el'tem talvez que sim, a Igl'eja romana, não obstan­
te a clandestinidade definida pelo concilio tridentino, re­
conhece o matrimonio dos protestantes como legitimo e
existente, pelo motivo de ter a Igreja dispensado os pro­
testantes da obsel'vallcia do respectivo decreto do concilio
tridentino,

A esta adverteocia bastal'-me-ha responder que, os protes­
talHes achão-se ou fóra, ou dentro da Igreja; se elles se
achão f6ra da Igrl~ja, é bem claro que a Igreja não pôde ter
pretenções de exerceI' sobre elles jl1risdicção alguma; por
consequencia, neste caso ella não póde nem obriga-los nem
dispensa-los cm referencia éS seus preceitos ecclesiasticos;
e no caso da segunda hypothese, isto é, se os protestan­
tes se achão den tl'O da Igreja, CO'IDO é de presuppôr razoa­
velmente, e como conciliar com a justiça divina e bumana
que: a Igreja se mostra reconciliada e por assim dizer be~

nefica, por tal acto de dispensa, eru referencia áquelles
seus membros que trá Ião com despreLO a sua autoridade,
e se achão em revolução manifesta contra a sua existen­
cia: e que pelo cootral'Ío a UJesma Igreja se mostra ine­
xOl'avel e sem caridade e misericordia contl'a aquelles
seus membros, que respeitando a sua autoridade, s6 COID­
mettem uma especie de irregularidade, contractando ma·
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trimonio, com a mesma clandestinidade, com que o fazem
os protestan teso

A Igreja, no decurw de dous seculos, não sómente não
quiz reconhecer como legitimo e existente o matrimonio
dos protestantes, emquanto estes não o contractassem con­
forme as prescripções do concilio tridentino, mas pelo con­
trario, ella prOCUl'Oll obrigar o poder temporal á extit'­
pação e ao exterminio dos protestantes chamados 11ere­
ticos.

Em prol destes exalLados esforços do poder espiriLual,
o poder temporal achou-se na necessidade de ceder ao
dictame da sãa razão, aos principios de direito natural
e ao verdadeiro espirito do christianislllo, em cuja con­
formidade, o Estado não póde ter pretenções ao direito de
unir-se á Igreja, com o fim de procurar punir e castigar
peccados, sujeitando os membros da sociedade civil ás
perseguições arbitrarias, Em consequencia disso, o poder
temporal não sómente fez cpssar e abolir a inquisição e
a persegoição, por causas meramente religiosas, mas adop­
tOIl tambem o principio da tolerancia civil, e restabeleceu
a paz entre os filbos do mel'mo paiz, fazendo acabar com
as guerras religionarias, que servião ele pretexto a cada
um a armar, pelo fanatismo, uns contra os outros, e ti

procurar obl'igar, os seus semelhantes, a adorar a Deos,
conforme lhes fÓr prescripto pela espada, e ensinado pela
força maior.

Pelos cauonistas foi assignalado, como um crime e como
connivencia na criminalidade, a pacificação religio, a, que
põz termo á prolongada guerra fratricida, restituindo a paz
á humanidade mel tida em guerra de exterminio para vin­
gar os ultrajes commetlidos, pelos bereticos, contra Deos
Creador.
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Pelos canonistas foi assignalado como crime e conni­
"ellcia na criminalidade, tolerar os hereticos na sociedade
civil, com o exercicio dos mesmOS direitos naturaes, civis
e politicos, de que gozão os cidadãos, membl'os, chamados
fieis da Igreja catholica npostolica romana; e por conse­
guinte, pelos mesmos canonistns foi nssignalado tambem
como crime e connirencia em criminalidade, tolerar.e
reconhecer como legitimo o matrimonio dos protestantes,
emquanto elles não o fizessem conforme as prescripções do
concilio lrideutino,

Entretanto hoje vemos que a Igreja, em prol das fnna­
ticas doutrinas dos caDonistas, conciliou-se com a pacitica­
Ção, por meio da qual os hereticos ticárão restituidos á

sociedade civil, e restabelecidos no exercicio dos seus di­
reitos naturaes, civis e politico'S,- emquanto a sun revolta
contra a Igreja não envolvia tambem a revolta contl'a a
sociedade, e por isso ficou deixada a Deos a punição dos,
que só peccârão contra ell~

A Igreja, que no principio decretou a morte e exter­
minio contra os protestantes e hereticos, consentio no
final que estes possão viver na sociednue civil, com o exer­
cício dos seus direitos uaturaes, civis e politicos, e reco­
nheceu os seus matri monias, embora feitos com desres­
peito dos preceitos da Igreja, como legitimos; isso é : comO
laes, que podem grnngcnr nos conSOl'tes os elJeitos civis
do matrimonio, porém não tambem a especinl graça a­
cl'(unentaI.

A Igreja reconheceu em consequencia deste procedi­
mento, que o direito aos elJeiLOs civis do matrimonio,-como
a alguma cousa mundnna c temporal, - póde ser conferido
aos consol'tes, POI' uma lei civil, independentemente das con­
dições, sob as quaes a Igreja promette n graça sacramental.
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Se o Estado não pecca nem commelte um acto de es­

candalo, reconhecendo a legitimidade do matrimonio dos
bereticos, celebrado sem a intervenção da Igreja, não pre­
tendendo como condição da legitimidade a conversão
dos hereticos: pelo mesmo modo não pecc<mi tambem O

Estado, nem commetterá um escandalo, reconhecendo a
legitimidade do casamento civil tambem em referencia aos
cidadãos de religião calholicn, sem estabelecer, como condi­
ção de tal legitimidade, o obrigar o cidadão a fazer prolis ão
do seu catholicismo,

Qual foi o mOlivo que determinou el-rei Luiz XVI a
estabeleceI', em referencia aos dissidentes, o casamento
civil como matrimonio legitimo? O tal motivo se baseava
no principio de não admillirem a lei da natureza e a jus­
tiça publica da sociedade ciril, que se fizesse dependente
o~ exercício dos direitos inherentes á natureza humana,­
qual é, entre os outros, lambem o direito d casar-se, - da
qualificação religi0sa ou da religiosidade do homem como
cidadão, e de sel' a legitimidade do matrimonio unica base
dos etfeitos ci vis do malrimonio, dependente das condi­
ções' sob as goaes a legislação civil ou o poder temporal
promctle garanlir os eITeitos naluraes e civis da união ma­
trimoniaI. Sendo a lei d" uatureza igual para todos, é

bem evidente que a mesma razfio, que obrigava Luiz XVI a
reconhecer, em prol de todas as reclamações da Igreja,
como legitimo, o matrimonio civil dos protestantes, con·
tractado sem a interrenção da Igrf'ja,- igualmenle, obriga
a todos de reconhecer lambem, como legitimo, o matl'Ímonio
civil, conll'actauo pOl' qualquer cidadão, em conformidade
da mesma lei da nallll'eza; porque, em referencia á Igreja,
o matrimonio civil, contractado quer por catbolico quer
por protestaute, apreseD ta sempre a mesma irregularidade
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tal irregularidade, o matrimonio civil do protestante, como
legitimo, deve reconhecer, como tal, tambem o matrimo­
nio civil do cathoJico; porque eu: ambos os casos militão
para a legitimidade do matrimonio os mesm05 principios e
razões do direito natural e das gentes.

A adYertencia, pela qual se asse"era que, para o cidadão
calholico, nõo póde ser admittido e reconhecido o casa­
mento civil como legitimo, pelo motivo, de não se podei' se­
parar pal'a o catholico o contracto natural do sacramento,­
na maneira pela qual alguns canonistas a querem apresentar,
envolve um sopl1isma e um paradoxo }Jalpavel; porque, °
verdadeiro sentido da tal advertencia não póde ser expli­
cado pOI' outra maneira, senão I'esolvendo a questão: é ou
não, da lei divina, da doutrina do 00950 Sillvador Jesl1s
Christo e da vontade de Deos, que I) matrimonio só possa ser
julgado na sociedade civil como legitimo, se eJIe fôl' contrac­
tado conforme as prescripções da Igreja rOlljana? Se a esta
questão os canonistas vão respondei' affil'lDiltivamente, isso
é, qu'e o matrimonio só póde sei' julgado legitimo, quando
elJe fica contractado conforme as })l'escl'ipções da Igreja
romana,- neste caso, é forçoso assereral' que, em um paiz
christão °Estado só pMe reconhecei' em geral °matri­
monio como· legitimo, se elle fór contract<ldo com a ob­
servancia dos preceitos da Igreja romana' e isso inde­
pendentemente da consideração, se o tal matrimonio fÓl'
contractado por um cidadão judêo, pagão, lIeretico, pro­
testante ou catbolico; porque tão ponco é no direi to de
um pagão, judêo, hel'etico ou pl'Gtestante de dispensar-se
do cumprimento da lei divina e da von tade de Deos,
quão pouco é no direito d~ um catholico de dispensar-se
do cnmprimento da mesma lei divina.
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Jesus Cluisto prégou a sua doutrina moralisadora a to­
dos os povos e a todas as gentes, sem eXllepção, sob a
mesma sancção espiritual. Se a Igreja romana julga, que
ella não tem no seu poder, de mudar as consequencias da
tal sanccão divina, em referencia a um cidadão catholico. ,
decla.'andú como impossivel, em conformidade da lei divina,
separar o contnlcto natural do matrimonio do sacramento:­
deve julgar a mesma Igreja romana tambem como llm fac­
to fóra do seu alcance, o mudar a consequencia da mesma
sancção divina, tambem em referencia do cidadão judêo,
heretico ou protestante, não podendo eH;! admillir e tolerar
que o matrimonio destes possa ser reconhecido, por um
poder tempornl catbolico, como legitimo, scnão lJuando
elle fôr contractado com a ohsenancia da lei divina revelada
pelo concilio tridentino.

A Igreja, declarando de um lado lJue, toda a exislcncia
dos bcreLicos e protestautes não é outra cousa, seuão uma
manifesta opposição e revolução contra a lei divina: como
é que de outro lado a mesma Igreja reco.nhece e deixa de
reconhecer, como legitimo, o matrimonio dos protestantes,
celebrado com a mesma opposição c re\'olução contra a
lei divina? A Igreja reconhece a tal legilimidade do ma­
trimonio, embora conLractado com a prevaricação a lei
divina, porque a isso ella se acha obl'igada pelos princi­
l)ios do direito natural, das gentes e da justiça publica, que
dominflo e dirigem as correlações temporaes e mundanas
do homem aqlli na terra, e enlre estas corrclações refere·
se tambem a legitimidade do matrimonio, como con­
dição dos elfeitos civis do casamento na sociedade civil.
E estes mesmos principias obrigão a Igreja a reconhecer,_
como legitimo, todo o matrimonio, contracLado sob as mes­
mas condições, para com os e[eitos civis do casamento,
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sem disliucção e sem diO'erença da fé religiosa, que os cou­
tractantes podem ler em referencia ao caracter e~piritnal

do mesmo matrimonio,
Se é, de direito divino, que o poder temporal não pos­

sa reconhecer como legitimo o matrimonio, senão quando
este se acLa contractado em conformidade da lei divina,
revelada l)clu concilio tridentino, neste oaso, é bem claro
que o estudo commetle um crime e um grande peccado,
reconhecendo, como legitimo, o matrimonio qualquer não
contractado pelo cumprimento e sob a condição da mesma
lei divina; pois qu'~, o podel' temporal tão pouco direito
tem a dispens3l' do cumprimento da lei divina o cidadão
judêo, heretico ou protestanle, quão pouco é o scu di­
reito em di pensar da mesma lei o cidadão catholieo, O
mesmo poder temporal não póde cr regido, por uma lei
divina differente, em referencia aos cidadãos jl1dêos e dis­
sidentes, do que clle está regido em referencia aos cida­
dãos calholicos.

Oude é, no Evangelho, a doutrina do SalvadOl', em
cuja conformidade se possa assercrar que o podel' tempo­
ral ficou de um lado alltorisado a decretar, pOl' Icis civis,
sobre a legitimidade do matrimonio dos cidadãos, que se não
querem sujeitar aos preceilos da Igreja: e que pelo contrario
o mesmo poder temporal ücou prohibido de decretar pOl' leis
civis sobre as condições da mesma legitimidade, unica base
dos effeitos chamados civis do casamento, em referencia aos
cidadãos, que 'Se professão membros da Igl'f~ja romana? Asse­
verar uma doutrina semelhante, será talvez muito mais faci!
do que prova-Ia.

Se em consequtlllcia da circumstancia de tel' Jesus Chris­
to elevado o matrimonio á dignidade do sacramento, ficou
Subtl'ahida a dil'ecção dos negocias matrimoniaes á ju-

47 i5



226
risdicção do poder temporal, e cntl'egue á Igreja, como
orgão do regimen espiritual, neste caso a Igreja não de­
veria tolerar que o poder temporal ou qualquer outra au­
toridade incompetente se occupe mesmo com a direcção dos
negocios matrimoniaes dos judêos, gregos, hereticos ou
protestantes; porque, Jesus Christo pl'omulgou a nova lei
divina matrimonial para toda a humanidade, c fê-la igual­
mente obrigatoria em referencia a todos os povos do Uni­
vel'so. Sendo da missão da Igreja velar sobre a execução
da lei divina e dirigir o regimen da ordem espiritual, e
claro que a Igreja não devia tolerar qne o poder tempo­
ral usurpe os seus direitos em negoGio de matrimonios, mes­
mo em referencia aos cidadãos gregos, judeos, hereticos
ou protestantes; e a Igreja, tolerando isso, ipso (([CIO, mos·
tra que por instituição divina, a decisão sobre a legitimi­
dade do matrimonio, para com os seus etI'eitos civis, na
vida social dos povos, nunca foi entregue â jurisdicção
do poder espiritual, mas Iicou sempre dependente da auto­
ridade do poder temporal.

Quanto á ad vel'leucia do illu&lrado dou tor, peja qual
assevera <[ue, admittilHlo-se para o Estado o direito de le­
gislaI' sobre a legitimidade do matrimonio dos cidadãos ca­
tholicos, ficaria completamente sophislllado, e se tornaria
il'l'isorio o podei' e a influencia da Igreja em negocios de
matrimonio; pois que, neste caso, o direilo da Igreja ficaria
qnasi sem ohjecto,-Lastar-me-ha observar que esta advcr­
tencia apresenta na sua perspectiva um sophisma bem pal­
paveI ; elllquanto no primeiro lugar, isso foi sempre [Ma
da jurisdicçãO da Igreja de julgar; se estas ou outras con·
dições podem ou não servil' como hase legitima na dis­
trihuição dos hens mundanos e temporaes, quaes são os
e[eitos chamados civis do matrimonio; seudo de com-
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petencia da Igreja só deGrctar: se o cumprimento destas
ou outras condições, póde ou não sel'l'ir como prova suf­
licicnte ela religiosidade e do culto necessario para pro­
merecer a especial graça dinna ~- E no segundo luga!': se
se admiltir, como principio, o ser de excllsira competel1cia

da Igreja decretar e legislar sobre as condições da legiti­
midade do matrimonio, base da participnção de certos
}Jens lilundanos e temporaes, chamados elTeitos civis do
casamento,-neste caso se poderia fazer a mesma adverten­
cia cm referencia ao Estado, que o Sr, doutor apl'esenta,
em farol' da Igreja, á custa dos direitos do poder temporal;
a saber: que admitlilldo, como princípio, que é do exclu­
sivo direito do podel' espiritual legisla!' e decidir sobre as
condições da legitimidade do matrimonio, - neste caso fica
illteir~mente sophismado e lorna-se completamente irri­
sorio c direito do poder temporal mesmo em negocio de
tlispór por uUla lei cidl do bens tempol'aes e mundanos,
para o bem-e tal' social dos cidadãos; pois que, neste caso,
todo o dircito de dispor do certos bens temporaes e mun­
danos íica reduzido, para o poder temporal, a desempenhar
o cargo de Ulll simples execulor ou agentc d:lS ordens da
Igreja,

Seria mesmo ab tudo de a ererar que o E tado exerce
o direito de dispôr dos certos bens mundanos e tempo­
racs, quando lhe é prohibido de dispôr dos mesmos bens,
em favor dos. eus cidadãos, conforme elle o julgar proprio
e convcniente p:ll'a ti felicidade dos seus membros, e para a
incolumidadc da sociedade civil, mas sim acha-se só com a
obrigaçõ'lO de S('~Uil', na distribuição dos, mesmos bens, as
ordens da Ign'ja.

O i1Iustrado doutor, tomando por base ele sua argumen..

ttlção a doutrina de Monlcsqllieu, assp.vern que, ao poder
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temporal só compete o dil'eito de dispôr dos ell'eitos cha­
mados civis do matrimonio. Eu, de millha parte, dOll-me
por sati feito com esla asserção. A diU'erença que talvez
existe entre a doutrina do illnstrado doutor e ,\ minha,
reslllLa da explicação do sentido pratico desta asserção,
e da sna applicação na vida social. O illllstl'ado doutor
desviou-se cuidadosamente de semelhantc explicação, tal­
vez pelo motivo de poupar para si o desagradavel senti­
mento de ver tão palpavelmente metLidos em contradicção
os seus principios, com as consequencias dahi resultantes.

O illustrado doutor, em lugar de desenrolver principias
e argumentar com elles, agarrou-se aos factos, exclaman­
do: o procedimento mais religioso, mais santo c mais
satisfactorio, em negocias de casamen LO, para o poder tem­
poral, é aquelle, que se adoptou e quc vigora em Napoles, epor
isso, que é aquellc, que se devc adoptar c estabelecei' tambem
no Impel'io do Brasil, como paiz eminentcmente catholico.

Para o iIlustrado doutor basta que o paiz se rcvista do
appellido catholico, para introduzir e aceitar logo :10 go­
vemo e na sua administração, os pl'ocedimeutos mais
absurdos, que o fanntismo c obscurantismo dos canonistas
inventál'üo c estabelecêl'ão, sob o pretexto de tornar o paiz
santo mesmo já aqui na terra.

Para o reino de J Japolcs serve, como Constituição politica
do paiz, a cOl1eonlata de 1817, que no seu art. 1° apre­
senta a disposição seguinte: ~ No tenitorio do reino de
Napoles e das Sicilias é admittida, como UNICA E EXCLUSIVA

RELIGIÃO, a rcligião catholica apostolica romana, etc. II Logo
nos seus artigos mais abaixo, diz que: cc A felicidade e
moralidade de um paiz se promove principalmente pelos
conventos dos religiosos estabelecidos em um numero quan­
to maior passivei; e por i&so, o poder temporal do reino
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napolitano consente que a cOl'ia I'oruana possa augmentar,
no territorio do paiz, o numero dos conventos e reli­
giosos ad libitwn, promeltendo o Estado uma pensão e
sustento a todos os barbadinbos, ligurianos, jesuítas, ser­
vitas, carmelitas e outros religiosos destinados e occupados
com 11 moralisação do povo, etc., etc. » (Abbé ANDRÉ,
Cours alphabétique et méthodiqlle de droit de canon.­
Artigo: EAPLES.) - Felizmente para o Brasil, o autOI~

da constituição do Imperio, embol'a catbolico, foi guiado
por principios inteiramentc differcntes na compilação da
lei fundamental do paiz, e dotou o Imperio de UUla Cons­
tituição, cujos resultados, em pouco espaço de sua existen­
cin, quanto ao progresso c civilisação, mostréÍl'ão-se bem
supcl'iores aos do actual rcino de Napoles c de Sicília,

A concordata ou ConstituiçãO hierurchica de ! lapoles
conCOl'J'eu a dcsenvolvel' os sentimentos do povo naquelJe
gráo, que lá, é pos.>ivel achar sicarios em cada rua dis­
postos a assassinétr a qualqucr, se não por preço de ca­
ridade christãa, ao menos pelo modico preço ele alguns
SCUDIS ou de algumas putacas, A legislação do mesn o paiz
ficou inspirada peja sacra ol'igem de sua constituição, em
tão alto gráo da iJlnstração e caridade, quc clla ordena
punir, com as galés de setc annos, aquellc quc se atl'eVel'
a tirar do estado de abrutccimento um jovcn la:.zaroni,

para educa-lo e dar-lhe instrucção; e isso pelo motivo
de serem os la~z01'onis os filhos das tre\'as, da hruta­
Iidnde c dn preguiça, fonte de todos os vicios, promptos a
servil', como insu'umentos cego, nl)S procedimentos mys­
tel'iosos do gorerno e nas execuções secretas.

Os lazzCll'olli' ão a armadura mais formidavel da tyran­
nia inveterada em Napoles; e pOI' isso, procl1rar enfra­
qUeceI' ou quebrar a tal armadura, pela educação dos
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lazzaronis, cstá ali julgado e punido como um crime de
Icsa-magestade.

Não tinIJa a ilJtenção de eotral' de proposito oa apre­
cíaçiio do geDio e da moralidade do povo napolitano;
apenas lOquci, qunsi por tangente, em algumas circulll­
stancias a tal respeito, para provar que a religião e a
religio idade, ou antes Oculto exterior, imposto aos cida­
<1505, por uma lei civil coactiv3mente obl'igatoria, - em
lugar dc 1D00'alisar. vai deslllorlllisa-los,_provocando a by­

pocl'isia, suifocanclo a sinccridade dos sentimentos e fazendo
acostumar, Ú duplicidade da consciencia, Allribuo a um
semelhante procedimento a circulllstancia de ver, ás vezes
armada de punhal de um assassino, na sombra das trevas
e no segredo, a mesma mão, que, ao claro do dia e em
pl'cscnça (10 mundo, se apresenta com crucifixo ou com
um brcriario, como signal da religiosidade ou do culto
exterior.

A lei matrimonial de Napole, cuja adopção acollsellJa
O Sr. doutor, obriga os cidôdãos, sob a mesma pena ma­
terial e lllundalJa, <Í celebraçãO civil c á celebraçiio reli­
giosa do mJtl'imonio; ficando por este modo á vezes, os
cidadãos collocados na necessic!nde de pl'aticnl' UIll acto
de culto, por mera hypocrisia. J~ por este motivo, que
€u julgo, pOI' injusta e como opposta aos principios da
religião, a tal lc·i de Napoles e por is o cond(~ll1no a ua
aceitação.

Julgo cabalmente refutada a doutrina do Sr. Dr. 13raz,
sohre O negocio do casamento civil, e comhatidos LOdos
os seus argu I11(;TI tos, quP. se haseão em meros sophislllas
€ principios erronr.os, sendo por este modo que o Sr,
doutol', em lugar de raciocinio , que tendem a csclnrccer
€ convencel',-só apresenta paradoxos e contradicç'ões, pal'a
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fanatisar o sentimento, e para confundir as idéas c o
pensamento,

Em conformidade desta estratcgia o Sr, doutol', para
combater a adopção da instituição do casamento civil,
por uma lei geral e igual para todos, procura falsificaI' e
desnaturulisar o seu conceito, querendo fazer acreditar
que, se a lei civil ó d clal'al' obrigatoria, para os cida­
dãos catholicos, em referencia aos elJeitos cil'is do ma­
trimonio, sob a sancção de uma pena material e mun­
dana a celebração civil J e não tambem a celebração
religiosa,-ncste caso, a lei civil não só autorisa, LUas até
obriga o cidadão á não observancia dos preceitos da
Igreja, e ao desprezo da celebração religiosa do ca a­
mento; asserção e presupposiÇãO esta, que, em lugar de
argumento, apresenta só uma calul11nia combiuada por 11m

e pil'ilO fanatisador; pois que, a lei civil, pela circum­
stancia de não sujeitar, a lima pl1nição malerial e mun­
dana a infracção dos preceitos meramente religiosos, e
de não exigir, sob uma· sancção Illundana, a protissão
exterior do culto, como uma condição necessaria á par­
ticipação dos certos bens mundanos c temporaes, - não
pôde ser incrcpado do intento de ella querer autorisar
011 de mais obrigai' O cidadão ao desprezo do culto di­
vino, sendo qne, a lei cil'il, por aquplla cil'cumstancia

Ô fluer dar " entender que, o poder tempol'al niio pôde
pretender como negocio de sua missão e de seu direito,
o dirigir coactivamenle a religiosidade dos cidadãos, e o
punir, por lima pena mundana e temporal, a infracção da
lei meramente religiosa'-

O illustl'ado doutor, para comprovar que o poder tem­
pOI'al não póde vindicar pam si o direito de dirigir por
leis civis, os negocios matrimoniaes, para o bem da 50-
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ciedade, argumenta por macbiavelismo, procurando azer
acreditar, de um lado, que o poder temporal, em con­
formidade de sua natureza, tem o direito de seguir nas
suas disposições c no seu procedimento o seu pl'Oprio
arbitrio, e de dictal' leis conforme o principio: «Sic valo
sic: jubeo, .~tat pro mtione ·oluntas.» Tudo isso, O illus­
trado doutor assim aSievera de um lado, para fOljar um
pretexto como argumento de exclamar de outro lado:
«as disposições e o procedimento do poder temporal, pela
sua natureza, sendo filhOS do mero arbitrio, nlio podem
ser ael1niuidos na dú-ecçlío dos negocias matrimoniaes;
porque, estes, pela sua natureza elevada, silo incompa­
tiveis com um procedimento estabelecido e sustentado pelo
mero (l1'bitrio! I)

Entretanto, cs uomens não transviados pelos sopbismas
e pelo machiavelismo, sabem averiguur logo o valor de
um semelhan te argumento, que na sua base apenas en­
cerra outra cousa, se não o calculo de um usura rio, que
de um lado lisongêa e procura obsequiar a vaidade, pro­
digalidade c os caprichos de qualquel' homem rico, para
assim forjar para si a occasião de apoderar-se da for­
tuna, por cuja direcção, conforme a sua idén, o tal rico
não tinha vocação.

Os homens, não transviados pelos sophisma e ma·
chia velismo, sabem que as disposições e o procedi lI1en to do
poder temporal, na sua base, achão-se marcadas c de­
terminadas pela eterna natureza das consas, e que s6 o
abnso, e a mais c!etestavel ambiçào de querer dominar
coufol'lne 1.1 inspiração dos mcros caprichos, podem reco­
nhecer por base do procedimento do poder temporal o
mero arbitl'io. Conforme o modo de pensar dos homens
sensatos e penetrados do amor da justiça, as c1isposi-
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ções e o procedimento do poder temporal, lendo a re­
conhecer por sua fonte de emanação os principios da eterna
e impI'escriptivel justiça e do direito natural, hão de ser
julgados tão incompativeis com a arbitrar'iedade, como as
decisões das camaras ecclesiasticas.

Se o poder temporal apresentou abusos, Das sllas dis­
posiçees e no seu procedimento em negocios matrimoniaes,
a disposição aos semelhantes abusos lhe chegou justa­
mente em consequencia da doutrina hierarchica, pela q-,:,l.

a c1erezia procllrou persuadir ao poder temporal, tlue
elle está autorisado pela Providencia, de dominar aos povos
conforme lhe parecer bom. A clerezia em todos os tempos
procurou sustentar o poder temporal no absolutismo e
por assim dizer no caracter e nos caprichos de um li enfant
galé), para assegUl'ar, POI' este modo, parll si, uma e5­
pecie de tutela na direccão dos negocios mundanos. Em
cOllsequencia disso, o poder temporal. guindo pelas insi­
nuações da c1erezia, mostrou-se qllusi em geral, inimigo dos
philosophos, que procurão esclarecer os principios do di­
reito e da obrigação n'ltural; sendo por e te modo que
o de. envolvimento dos principios da justiça, e da legislação
civil, tinha II passar por mil oustuculos levantados pela
ambição, intolerancia e inflnencia da c1erezi,l, e susten­
tados pelo fanatismo e servilismo dos reis e príncipes,
declarados, pela Igreja, pOl' viga rios de Doos, e por se­
nhores absolutos dos povos aqui na terra,

Se os philosophos apresentárão ás rezes erros e desyios
na tlnalyse e na explicação dos principios da juri prudencia
natut'al,-is o deve-se allribuir antes á força da reacção,
COIl! que elles procnrárão repellil' a pressão e a vehcmencia
dos vexames, com que elles ficárão tratados e opprimidos
pela c1erezia, e pelo fanatismo dos governos, - <lo qne á
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imbecilidade da sciencia, que os guiava na analyse dos
principios.

1\ Igreja mesma não seguio sempre a mesma doutrina na
direcção dos seus negocios, e especialmente em negocio de
casamentos; mas 1TI0dilicoll,-a applicação dos principios,­
conforme estes ião desenvolvendo-se. Mesmo Santo Agosti­
nho declara, no lib. "deadulterini conjugiis n cap. 25, -ser
a justa resolu(:ão da qllestão sohre o matrimonio, uma
dns proposições dilTicilimas, por se nchar elta sujeita
não só aos principios da fé mas tnmbem aos do direito
naturnl. «QulUstionem de conjllgiis obSCllri simam et im­
plicatissimam esse, non ne.çcio : nec audeo pl'ofiteri, omlles
ejus simls vel in hoc opere, 'Uel in alio me adlwo e.'rpli­
cui.çse, vcl iam posse, si urgear, explicare. li - Se, Santo
Agostinho, pOl' assim dizer a estrelJa dos theologos, não
duvidou a se declarar com ~emelhante moderação, para
não mystificar a questão, por sophislllas dictados pelo
fanatislUo: qual é entre os theologos modernos, o novo
Santo AgC'stinho, que podia ufanar-se de tr.l' l'eceuido uma
revelação definitiva naquelte negocio, f'm cuja conformi­
dade fica declarado como dogmn, qne a jurisprudcncia c
a legislação civil são privadas cio direito de occopar-se
com os principios, que, a roz da consciencia revela no
cornção do homem, como dictames elo direito natlll'al, em
negocio de casamento, ficando a I'esolução ela tal questão
do exclusivo dominio da Igreja!

Quando Martino Luthero chegou a asseverar' que o ma­
trimonio. mesmo em confOl'midade da doulrina (te JesuS,
não passava. o cnrnctel' de um contt'élcto. sujeito mesmo
nns suas condições essenciaes, ao mero arbitrio do legis­
ladol',-cl1e fez isso, não cm consequencia das insinuações
dos principios da philosophia ou do direito natural, mas
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sim em consequcncia da doutrina dos theologos, que en­
si não que é sómente I) caracter sacramental, que reresle
o matrimonio da allribuiçiiO de indissolubilidade do ,'in­
CUID. Por este modo, se foi a philosophia, que fez cahir
Mal'tino Lutbero no elTo de negar ao matrimonio o ca­
racter sacramental, foi ti theo!ogia, que o induzio e.. um
erro aiuda maior, porque, foi em consequencia da doutrina
dos theologos que elle negou o ~al'actel' de indis olubi­
!idade ao coutracto matrimonial; asserção esta que hoje
se acha refutada por to<1o- os juriscon')ultos e philosophos,
sendo por elIes reconhecido o caracter da indissolubilidade,
como uma das atlrihuições inherl.'ntes ii natl1l'eza do ma­
trimonio como contraclo natural; assim como isso mesmo
o illustl'udo Dr. Braz recouhece na sua discussão, pago 23,
quando diz: (C um só com uma só, e para SEMPUE, eis a!li
o casamento segundo II N,\T 'REZA! ))

Se foi a theologia que inculcou li humanidade a crença
sobre a indi solubilidade do vinculo matrimonial: foi cel'­
tamente ti philo ophia e a jUl'isprndencia, que fizerão elevar
c ln crença iI uma convicçüo; e uma fez estabelecida por
esta maneira a indis olubilidade do vinculo, como a,xioma

juris, a theologia mostra-se mui amhiciosa e injusta, in­
crepando :.l philosophia de imbecil, que uão póde ter
pl'etcnçào algullla a estabelecer principias obre:.l mora­
lidade de um aclo de direito natural.

É por um semelhante mnchiavelismo que o illustrado
DI" Braz al'gumenta, quando pile procura refutar a dou­
tri na daquelles, qne asseverão que. o poder temporal e
o podei' espiritual não podem seguir os mesmos principias
na renlisação do seu destino, emquanto, o caracter mesmo
do destino e da missão, por ambos elles, é distiJlcto e
especial. O illustt'ado doutor pl'ocurando comhnter este
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prinCipIO confi"mado mesmo pela uoutl'Ína do Chl'isLia­
nismo, diz que, para evitar contradicções, entre os artigos
da fé e entre as disposições de uma lei civil, é preciso
que ti legislação civil se sujeite cegamente aos dictames da
curi'l romana; porque é ella só, que se acha com a missão
de ,cidir sobre a moralidade mesmo externa dos actos.
Não quero entrar longamente na discuss'io de~La proposição.
por julgar, como suffici~nte, apresentar o seguinte dilcmma:
o poder espiritual e o POdf'I' temporal 0\1 são dous po­
deres constituídos coonlenadamente, isto é: pela mnneira
que cada um aeHes possa proceder independentemenLe do
outro, na esphera de sua missão: ou são elJes consti­
tuidos com suhordinação um ao outro; e neste caso vai
abrir-se nm labyrintho dc discussão; para decidi,·: se é
o Estado, qne se acha no gl'cmio da Igrcja: ou se, pelo
contrario, é a Igrcja, que se acha no gremio do Estado?

Jesus Christo para resol\'er esta quesLão, contentou-se
a declal'ar que: « Aquelle que quer ,mlval'·se, 'Ieve a SIUl

cruz, e siga-m,(J.'. i so é: as suas vil'tudes e o seu
exemplo; sem que elle se importasse com tudo aquillo,
que a legislação civil decretou e mandou; pois que, elJe
sahia que todas as potencias reunidas do mundo, não são
capazes de impedir no caminho da salvação áquelles-, quc
têm a intenção e o fil'me propositu de se salrar. Ondc o
motivo qne os canonistas não <luel'clD contentor-se com
a doutrina e com o excmplo do Salvador mas esforção-se
ainda a estabeleccr um procedimcnto para quc o homem,
qne já não pMe chegar á salvaçãO ctcrna, sem a inter­
venção de um padre ou frade, não possa chegar tambem
á mesma salvação, sem a pl'eexistencia e intervenção de
uma lei civil coactivamente obl'igatoria ii profissão de um
culto exterior!
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A mlssao da Igreja é definir as condições da salvação
eterna, absolvendo e condemnando o homem em refe­
rencia ao céo, ali em referencia á ,tida futura: e a missão
do poder temporal é, obrigar sob pena temporal e ma­
terial, o homem, aqui na tena, a conformar-se, D" exe­
cução dos seus actos exteriores, com as prescripções da
lei civil. O poder t~lllporal, póde impedir o homem phy­
sica e materialmente na execução de qualquer acto p"o­
hibido, e por este moelo elle é capaz de realisar a sua
missão, tambem de facto; sendo o objecto de sua missão
os actos exteriores, em si e por si, e em independencia da
actiyidade interna, pois que, • de internis non judicat

pretor. li-Pelo contrario, a Igreja, só tem no seu podei'
o ensinar c persuadir; porque salvar a alguem, por via
de facto, isso é: salva-lo contra a sua vontade, obl'i­
gando-o exteriormente á profissão religiosa. seria o mesmo
que PI'OCUl'al' salva-lo por via dn hypocrisia; emquanto
o objecto da religião são os actos exteriores do homem
juntamente com os pensamentos da alma, e com a acti­
vidade intel'l1a do espirita, que deixão-se disfal'çar na sua
expressão externa, porém não compellir a sinceridade,
nem opprimir 113 sua il1tel'Ua existencia.

Desde que se reconhece que, o pensamento e a activi­
dade iutel'Lla do homem, não póde ser dirigida coactiva·
menle pOI' lima força exterior ,- é forçoso de l'p.conhecer
tamhcm que só a tyralluia e a maior irreligiosid<ldc podem
aCOllselhal' <10 legislador civil, que clle tome por objecto
dos seus decretos, os actos puramente religiosos, com o
fim dc obrigar o cidadão á religiosidade, pela aprcscnta.
ção de um culto exterior,

O resto dos argumentos do iIIustrado doutor cahe por
si me mo, emqlJanto elle os apresentou na opinião, de que O
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casamento civil só se póde estabelecei' conforme a doutrina,
que se revela pela lei civil franceza ; entretanto, eu me guio
llO e tabelecimento do casamento civil por principios di{fe­
rentes dos, que parecem ter guiado o legislador francez; e por
issr 19o superfluo de defendeI' a minha uoutrina naquella
pai ,em que ella ainéla não encontl'ou cOlltl'oversia alguma.

Como resumo dos meus argumentos apresento os se­
guintes principias de inconteslarel veracidade:

O matrimonio é um acto do direito natural; e por
COIl equencia, o direito dc casar-se, é inhercnle á natu­
reza do homem, que comp ·tc a cada um, pela simples
razão de elle ser bOlllcm.

O exercício ueste direito natlll'al, na vida social dos
povos, só póde ser impedido no caso. em que elle se
quer e{fectual' por um modo, julgado incompativcl com
a coexistencia social, ameaçando a moralidade pnblicê
extcl'lla, nm dos requIsitos cssenciaes do heln-eslal' social.

S 'Ildo, pela' 01'{1e01 da natureza, de 'ignada a procreação
e educação da prole, como fim do matrimonio,-dcsta cir­
clllllstancia resulta corno cOl'ollal'io, que, a (árma monoga­
mica, a indissolubilidade do 'rillculo, e o livre consenti­
mento mutuo do homem e da mulher em casamento,
constituem ;IS condições esscllciae e naturaes do mau'i­
monio, apresentando-se c.llas, como meio nece sario e
licito para a realisação <10 fim do matrimonio,

O estado civil e a I'eligiüo podem proceder ao aug­
mento do bem natural do malrimonio, promovendo a
l'calisaçiio dos cm'tos fins auxiliares; e ti razão destes,
elles podem accrescental' as condições naturaes e esscn­
ciacs do matrimonio, com algumas outras, como preço
e como meio neccssal'io, para o augmento do bem natural
do matrimonio.
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o comprimento das condições essenciaes e naturaes do

casameuto reveste os consortes do direito de gozar das
conseql1encias naturaps do matrimonio; quaes são: a
procreação e educação da prole, e o estauelecimento dos
laços do parentesco ou da consanguinidade paterual e filial,
entre os pais e a sua geração; o cumprimento das con­
dições auxiliares do matrimonio, prescritas pelo porler tem­
poral, com o fim de augmentar o bem natural do ma­
trimonio, grangêa aos consortes o gozo da garantia e
da protecção em referencia a seu mall'imooio, e o direito
dn herança entre si, e entre os seus ascendentes c descen­
dentes; o cumprimento, finalmente, da~ condições mera­
mente religiosas, prescriptas pela Igreja, torna os consol'les
merecedores da especial graça dirinn llecess<lria á sal\'a­
çi'lo eterna.

A falta ele cumprimento das condições quer ciris quer
religiosas não póde viciar o matrimonio na sua essencia,
mas sim só privar os consortes do gozo daquella pnrte dos
beps do matrimonio, a que se referem ns condiçoes dei­
xadas, por elles, sem cumprimento; pois que, os principios
da justiça e da religião não perminem que algUtLO seja pu­
nido mesmo naquillo, em que elle não peccou. Os consones,
que se unirão em matl'imonio, pelo cumprimento das con­
dições essenciaes e na turnes do matrimonio, e sem compro­
mettimento da existencia da I'iúa social, em nada olIcndem a
lei da natureza, por conscqllencia nem podem elles ser puni­
dos com a privação do gozo das consequencias do ma lI'.imonio,
estabelecidas e garantidas pela ki natural; mas sim só com
a privação do gozo daql1(~llas conseqllencias, que ao ma­
trimonio natural fez nccrescentar o estndo civil e reli­
g-ioso, com o fim de nuglDentar o bem natural do ma­
tl'imonio. A applicação deste principio deve merecer tanto
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mais ii apl'eciação da legi lação ci\'il, porque adoptando-se
o pl'incipio contrario, isso é: procurando punir os con­
sortes, com a cassação on dissoh'ição do seu contracto
natural, mesmo quando elles fi'lerão o tal contractu com
a observancia da lei da natnreza,- a tal punição se apre­
senta como uma vel'dadeira oll'ensa, pl'aticada contl'a os
inl1ocentes, sob o pretexto de pnniçào legitima; pois que,
o matrimonio uma. vez consummado, torna, para a IUU­

lher, impossivel a restituição no estado de antes elo ca­
samento, c por consequencia, por causa do mesmo facto,
ella fica sujeita a um solfl'imento muito maior do que o
homem; e a ge1:i'ção innocente, que resultou de seme­
lhante união, fica pnnida com a manifesta olfensa da lei
natural, absolvendo os pais do cuidado da educação, isso
é: do cumprimento de suas obrigações naturaes mais 5a­
gradas. Por este mesmo moelo ofTenderia tambem os prin­
cipios <Ia justiça etel'lla, punindo os consones, com a
privação dos ell'citos chamados civis di> matrimonio, e COlO

a negação ou dissolução do sen contracto matrimonial,
por motivos meramente religiosos; porque como justificar
a punição decretada pelo estadl} civil, contra qnalf(ner
membro da sociedade, quando este cumprio as condil;ões
e obrigações do cidadão, deduzidas da uatul'eza elo estado
civil.

O porler temporal julgando ser do scu dil'eito e do seu
dever obrigar uma mulher ao cumprimento das obrig3ções
de uma mãi, em referencia á prole. a cujo respeito se provar,
que é ella, quem deu nascimento a tal prole; e isso pela razão
de ser da prescripção da lei da natureza que os pais nuU'ão
e criem os seus filhos; ondc a razão e o motivo suffi­
ciente para absoh'er o homem do cumpl'imento desta mesma
lei da natl1l'eza, mesmo no caso se elle se apresentar como
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mal"ido e pai, em consequencia do ca amento celebrado

peJa declaração do &ell mutuo consentimento em matri­

monio, na jlreseiJça das autol'idades da ociedade, e sem

proüssno extel'ior do cullo divino?

O estado civil e o estado religioso na ultima analyse

tendem ao mesmo fim, pOI"ém com meios dilfereDtes. Os

meios a que elles se achão autori ados pela natureza

da sna missão são diversos, assim como são diversos

os aclos aos Clnaes elles se referem. O estado civil

refel"e-se ás Cil'cul1lslancias exteriores, flue se deixão

dirigit' pela força coacti\'a externa; o estado religioso

pejo COnll"al'io se refere á actividade da alma e do espirita,

flue não se deixão dominar POI" um3 fOt'ça coactiva ex­

lel"na, mas sim se ueixão inslrui r e pel'suadir j-prOCUl'nl'

dirigil" o eSlado civil do homem por meios coactivos ex­

leriores, é o mesmo que procurar' um fim com meios im­

proprios e por isso i1licilos.,
O homem lem o dil"eito flatural de exigir da sociedade

que esta não o impeça 110 exercício dos sens direilos

naluraes e illherelltes a seu eSlado de homem, desde que

tal exercicio não cnvoh-e olfeDsa alguma conh"a a socie­

dade, nem ameaça a coexistencia e a incolumida(le da

vida social; c sendo assim, é evidente que todo ho­

mem tem na sociedade o dit"cito natural á liberdade de

consciencia, e á libel"dade do cullo divino, c l< mIJem o

direilo de excl"cê-la até que tal exercicio não degenere

em um nbuso, atacando, olIcllllendo e opprimindo o igual

direilo dos 0011'05, e éllé que não se apresente paI' meio

de faclOS incompativeis. com a coexislencia social. Daqui

resulta que a tolel'ancia civi1 é tlma obl'igação natural inbe·

rente á natureza da sociedade civil; pOi'que, desde que

a atllol'idade civil conforme á sua missflO de allu voz PI"O-
~ U
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clâmou: u de inlemis niío judicat prelor », reconheceu

que por base das disposições 'Civis e politicas, é impos­

sivel adoptar a qualificação ou profissão religiosa dos cj~

dadãos, porque a religiosidade não se julga por appa­

rencias exteriores~ emquaDto esta podem ser tambem filhas

da hypocrisia, que é a negação da reTigião.

Em conformidade destes principios apresento á con i­
ueração c apreciação dos leitores c do poder legislativo

do paiz, o prJ>jecto de lei matrimonial, nas proposições

seguintes:
Art. 1. o O matrimonio só póde ser contraclado na qua.

lidade de monogall}ia, com o caracter de indissolubilidade

e pela livre declaração do mutuo consentimenlo em ca­

samento.
Art, 2,0 O matrimonio contractado sob as condições do

artigo precedente, pela decla.:a'ção do mutuo consellti­

;mento cm casamento « de prtBsenti », quer na prescnça da

autoridade civil, quer na da autoridade eccleRiastica,- fica

sustentado c protegido cm todas as suas consequencias

naturaes, emquanto não se achar viciado por algum dos

impedimcntos, desilYna~los como dirimenles, pela lei pl'e­

s()nte,

ArI. 3,0 O malrirnonnio gl'augeará, aos consOl'tes, os

elteitos civis do casamento, sómente no caso, se elle (oe
contractado na presença da autol'idade civil para tal fim de­

signada e se eJle fôl' conlractado em conformidade das

condições prescriplas pela lei presente.

Art. !J,o Os cidadãos, que contraclão Ó seu lllatrimo­

ni·o em algum paiz estrangeiro, onde ha consul ou outro

encarregado dos negocios da nação brasileira, gozal'úó dos

effeitos civis do casamento sóUlcnte no caso, se elles cele­

bral'e!n o seu matrimonio na presença do consul Oll outro
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cocanegauo da nação, - conformando-se em tudo com a-s
condiçõê prescriplas pela lei pl'Cnente.

Art. 5.0 Nos paizes estrongeiros chl'i Éàos, onde não lIa
neUl consul nem outro encal'l'egado da parte da nação bra-
ileira, o cidadãos do lmperio, podem vlIlidawente con­

tractar o seu matrimouio conforme o rito e fórma da
cei hraçúo, que se acha em dgcr no Jugar; porém, para
que o matrimonio assim contraclado po~sa gl'augear aos
conSOl'tes os clIeitos civis cio casamento, é preciso que
elles ou participem, dentro de um anno, ao consul ou
outro encarregado hrasileiro mais P)'9ximo ao logar, o
acomecimento do seu matrimonio; ou que elles renovem
mais tal'de, o tal seu casamento, na presença de uma au­
toridade nacional cil'il conformaOl.lo-se no resto com as
outl'as condições pl'escriptas pela lei presente,

Art. G,o TOS puizes estrangeiros não christãos oude
não 11a nem consul nem Otl 1'0 encarregado da parte da
llllÇão bra ileira, os cidadãos do Imperia, podem \'alida­
mente contractlll' o seu matrimonio lia presença de sete
testemunhas, pl'ocedendo lia celebraçãO do acto com· a
publicidade estahelecida pelos costumes do lugar; porém,
para que, de um tal casamento passão rcsultar, para o
COnSOI'leS, lodos os elIeitas civis do matrimonio, é preciso
que elles fação constar civilmcnte o seu casamento, conforme
as prescl'ipções do artigo precedente; e que elIes se cou­
formem CO;}] as outras condil:ões prcscriptas pela lei presente.

Al't. 7. 0 A. celehl'ação civil do casamento, unica base
dos e[eitos ciYis do I1H\trrmonio, se efTectuai'ií no tcrritol'io
do Imperio, em pl'esença do tabellião, especialmente de­
signado para esse fim, observando·se na celebração do ca­
samento civil as seguintes condições e formalidades:

1.0 Antes da cclebt'ação do casi1meuto ao menos ('0111 '})re-
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cedencia de quinze dias, o noivo e noiva participal'áõ por es­
cripto on verbalmenle ao re pectivo tabellião, a sua intenção
de contl'actal' o casamento) declarando elle solemnemellte,
que, não !la entre elJes, conforme a sua sciencia um laço
de consaguillillade nem de affioidade até o segundo grão j

e que elles nãu são pal'entes cnll'p. si, na linha recta,
como ascenuentes e descendentes, nem como quasi ascen­
dentes e quasi descendentes, qual é o parentesco entre o
sogl'o ou ogra c seu genro ou 1I01'a; e enll'e os filhos e o
pudl'asto ou madrasLa; e apreslllltando no me"lUO tempo
os documentos seguintes:

1.? A cerLidão da sua idade,
2. o A certid,io do parocl1o do lugar do seu nascimento, c

da autoridade civil da\ltlclle districto em que elks passarão
os ultimas trcs anDOS, atlestélndo o seu estado de solleil'o,
conforme a nOlicia c fama publica.

3.u A certidão do consentimento dos pais ou. tuLor, em
casamellLo do filho, como noivo, menor de vinte e quatro,
- e ua filha, como noiva, menor ue dezoito aonos;­
ou

h. o A certidão do juiz competenle, a respeito que os
pais ou tutOl' legalmente citados par:! jnslilicarem o motivo
de sua opposição e as excepções levantadas contra o casa­
mento do Jilho Oll (ilha menor, deix.árão de compal'eCC1'
para tal j ustilicaçiio, dentro do L)I'azo, para tal fim mar­
cado; - ou

5.° A decisão do juiz competcnle, passada emjulgaclo,­
pl'la qual a opposição c as excepções do pai Oll tuto.", le\'an­
launs conLra o cLÍsnmcnto do filho ou lilha rncnOl', forão
julgadas como improcedentes, c sem fundamento; ou final­
mente

.6.° A cerlidão a l'espeito de que já se findou o pra1.O, até
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o qual, a celebração do casamento tinha ficado judicialmente

adiada em consequcncia dn solicitação do pai ou da do res­

pectivo tutor.

O respectivo tabcllifio recebendo a declaração do noivo

e da noiva e os documentos, no precedente paragra­

11ho mencionados, passarú um edital sO!.)J'e o tal aconte­

cimento, e o fará publicar pelos jornaes, ou aonde lal não

houvel', o dará a publicidade por meiu de ediwes, am­

xados na pOl'ta da casa municipal, e do juiz dos orphãos.

Passados os quinze dias da data da publicação elo re ­

pectivo edital, se nenhum impedimento legal e apre 'enlOu,

póde-se procedei' á celebl'ação do ca. amento, declarando

o noivo e a noiva na presença do re pectivo tabellião
e na de ll'es testemunhas simultaneamente presentes,­

de prlEsentí, ou pm' viva voz, ou por ignaes que niio

deixno lugal' a duvida alguma, o seu respectivo consen­
timento.

Ar!. 8.· A celebração ci iI do ca. amento e[ectuada em

confOl'midadc do precedente art. 7°, - grangêa aos con­

SOl'tes os effeitos civis do matrimonio, independentemente

da consllmmação do casallleuto,
Art•.9,· O casamento ontractado )lelos cidadãos do

Imperio, em paizes eSlrangeiros, na presença do consulou

outro encarregado dos negocios da nação brasileira, c na

de mais tres testemunhas e com o cumprimento das con­

diçôe prescriptas nos paragraphos do precedente at'l, íO,

- grangea aos consorte os mesmos erreilos ci"is do matri­

monio, que lhes estão assegurados pela lei, quando elle

fazem tal celebl'ação deDu'o do terl'Ítorio do Impcrio em

presença do J'especli \'0 tahellião.

Ar!. '10. Se acontecer que um dos COO'5ortes que COll­

tractórào o seu matrimonio em conformidade dos arts. 5°
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e 60. raJle~a dentro de um anuo, contado da data do seu
contracto matrimonial, - o consorte sobrcvivcfltc fica DO
gozo dos clJcitos civis do matrimonio, mesmo no caso se
o seu mall'imouio aimIa não fosse renovtldo pOI" uma cele­
bl'ação civil, pl'escripta pel{) referidos arts. 5° e 68 •

Art. 11. Se o noivo ou noira, como (ilho 011 filha menor
na occasião tia declaração da ~na iotcn~~ão para fazcr a cc­
lebl'ação civil do casamento, cm Jugar de apre cntar a cer­
tidão, sobre o conscntimento do pais on tutor, ac\vcl,tiL' que
esses: sem motivo razoavel negárão a daI' o seu C{)lIsenti­
mento em o casamento de que se tl'ata, neste caso, o I'e .
pectiro tabel:.liijo em lugar de pl'oceder Ít redacção e puhli­
cação do edital de (PW falia o al'l. 7" - omcjará o tal
acontecimento uo juiz de direito do districto, reqllercnd?
que clle mande citar o refel'i(lo pai ou lutor, para que
elles justifiquem I denrro de um Jlrazo marcado em pro­
porção da distallcia do Ingar onde clles vivem, - o motivo
por que não querem conscntir no casamento do seu
l'eSpeclÍ\'o filho ou frlha menor.

rt. 12. Julga-se como motivo suillcicotc para impedir
o.l celebração do matrimonia, se o pai ou respcctivo tutOl'
!)J'ovar:

1.0 Que o filho menor de cujo ca alllenlo se Il'ata, acba­
se ainda no CUl'SO dos seus eSludos, para habilitar-se em
(Jualqucl' ramo de seiencia; ou

2,· Que o tal HIno menor até o curso do anna, em que
elle quer conlraotal' o seu ma~l'Ímonia mostrou-se incapal.
t1e ganhar p.o\' seu trabalho a sua tll'oxima subsistencia.

3.° Que o noivo, que quer casar com a filha menor,
já passou pOl' alguma condemnação cl'iminaJ.

Art-.•3. O pai ou 1'C9pocti~{l tutor, tem o direito de
faz 11 adiar lU))" um ~B:UO, s ,ju9tifiea'tito algum.a, Ó casa-
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Jl),e"to ~Q filho ou filha \nenor, que procura casar,se ~ew o
seM çonsenlimento.

Arl. 1lJ, Os cidadãos, que, contentando-se com a cele­
bração l:eligiQsa (lo s.eu cas1\m~nto, clfectuada em confoqlli­
dade ao rito de sua religião,- deixarem de contractar o s.eu
m~1trimonio tamb,çll,l peja celebração civil, - ijcãQ su.~ten­

tados na iDdissolubilid.~de do seu \'inculo, resultante d~

cQ.n~racto uatural, que servia de base á celebração religiosa,
- porém ficão elles s\lstenl.ados. na indissolubiJtd,!de do
eu contraclo, sómellte com os effcitos natUl'aes do mau'i­

monio> e em faz"-las participantes tambem dos effeilos
civi do matrimonio, trarantidos pela lei d.o Imperio, só":
m,ente para aql!elles, que a tal resp.eito ati fizerem á~

prescripções das l~is p~lrias,

Arl. 15, São .i~,1ga~os c0l1!0 eReito ci:vis do m~\tl'imonio:

1..0 A cOIllmunhão dos bens entre os ~ºnsortes,

2.° O direito á m.etade do b~llS (\0 casal. ou hens cqm­
IU.uns eot re os consortes.

3.· O dircito de fazer doação JI!atl'iglOni.al por cscript!1ra
puplica.

4.° O direit9 qe curat~l<l, QU de L!t!ministt'al' Q. bens p'lr­
ticuJal'cs <los ftlllOS.

5,0 O<1Jreilo de p.o(ler ser escoll,~d9 ou desisnfldo ,ÇQD!~

tutor d,e fi~hos çlÇ)s 9,!llrqs.
5, o O çlireito de fé!zer çRanl,Ç~o J~gal quoarj thorum ct

1tl~n. fim, com f;.(feitq ~aranti~o .p~ll}. IC,i t<ivil.
7.o O ç1irei,t9 ~c ~l(;l ignar l)Or te~tam~,J~to o t!1t9r q~ c4~

rgdor dos s,eus IiJh..o.s.
, ..M~. 1.6. S~o j%ll:Hlt1~ COI q qn.'oi./a..~ rulllf,roll( 4,0 mqi­
~9i~:

i. o A cohabilação dos consoJ: I ~ 9 ~jr~it, á filJ~i,ll, e
m,l~\'4a .

. \,.
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2.G A legitimidade do nascimento dos filbos, e a do paren.

tesco entre os ascendentes e descendentes dos consortes e

seus filhos.
3.° O direito paternal, ou patria potestas, c O direito de

tutela para o pai em referenda a seus proprios filhos.
. Arl. i7. PresllJnir-se-ha que o cidadãos, que e{fectuárllO
o seu mall'Ímonjo, como um acto meramente religioso em
conformidade do rito de sua Igreja, sem contracta-Io no
mesmo tempo tambem por uma celebração civil, com a
satisfação ás condições prescriptas pela lei presente,- s6

quizel'ào se fazer participantes dos cITeitos espiri/.uaes e na­
luraes do matrimonio -, e por is o, em tal caso, elles ficão .
fóra do gozo dos elIcitos civis do matl'Ímonio, gal'amidos

1!specialmente para os cidadãos que se confol'mão com as
disposições a respeito dictadas pela sobel'(lnia nacional. Em
consequencia disso:

Art. 18. No caso do falJecimeuto de um dos consortes,
cujo matrimonio não foi cODtractado por urna celebração
civil e com satisfação ás condições pl'escriptas pela lei
presente, - todos os bens do faJlecido consorte, ficão de.vo­
lutos, ipso {acto para os seus filhos, e na falta destes, para
os seu proprios ascendente ,c na falta destes, pal'a os seus
colJateraes, e na falta destes para a fazenda nacional, sem

que, naquelJes bens possa ter parte, quer por testamento,
quer por doação, quer aú intestato, a consorle sobl'evivente
30S seu asceudentes; podendo elles em caso semelhante,
só reapropriar para si os bens paternaes, isto é, os bens que
o tal consorte levou comsigo Da occaSião do casamento, ou
recebeu mais tarde da casa paternal, e emquanto a iulro­
ducÇão de taes bens !la casa conjugal for legalmente provada
por'uma· escripluril publica.

Arl, 19. O matrjmonio que fõr só (:ontractado como
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um acto religioso, em conformidade ao rito da relí~ião de
ambos ou de um dos consortes, elle fica sustentado com seus
effeítos naturaes, e no seu caracter de indissolubilidade,
tambem pcla autoridade ci\'í1; e se mais tarde o tal malri­
monio fór julgado nullo, pela mesma autoridade ecclesias­
tica, com cuja intervenção licou elle conlraclado, a lar
Dullidade erá só reconhecida cOOJO legal pelJ autoridade
civil, se ella se basear em algum dos impedimentos diri­
mcntes, mencionados no seguiute art. 20.

Arl.20. 50 julgados como impedimentos dil'imentes,que
anoullão (\ contracto matrimonial, tirando-lhe mesmo o vigor
para os elfeitl) naturae, e restituindo os consortes ao estado
de olteiro:

1. o O erro.
2. o A força maior.
3.° O rapto.
à. o O Iígame, ou preexistencia de um outro vinculo ma­

trimoniaI, em referencia a um ou a ambos os consorles.
5." A impotencia sexual preexistente desde a celebração

do matrimonio.
6.· A consanguinidade directa entre os ascendentes e

descendenles, quasi ascendentes e descendentes alé o infi­
nito; e isso se entende t~lIubem em referencia aos filhos
chamados DatUl'aes.

7.° A con anguinidadc collateral, e li affinidadc até no
primeiro gl'áo, e is o lambem em referencia aos filhos D8­
turaes.

An. 21. Quando o matrimonio fõl' só conlractado eomo
um acto religioso, e sem celebração civil, ficando mai tarde
decidida pela respectiva camara ecclesiastica, a separação
dos CODsorles quolld tlwrllm ct mensam, a tal decisão fica
sem Corça e sem effeito para COOl as autoridades civis do paiz.
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Art. ~2. São jlllS dos c9wO InnlivO§ para a separação

l1/JolJá tllonHll 01 11!Aen§ffm:
1. 0 O atteptlldo eonli'a a vida do cu c0!lsorle.

- 2.' O QltlO tralaQlOpto c a conullcta b~(:barn para com o
seu consorte. Entre o caso de máo tratamento reputar­
. e-ha tal,111elll a cirCutnslal\cia de ter Ufll do~ eousort.es
infectado o lhalumo copjugtll com mole tias veoereas.
. 3. 0 O adullerio de UIIl do consortes.

[1. 0 O odio irresi livcl quando clle não quiz se deixai'
.t!nlacar, nem pela tentativa da recoI:\ciliaçiio de uni anDO.

5. o O perlidQ abandono do seu consorte, da casa con~

jugal, c da nu familía J quando este mal não queira se deixar
.:tplacar nem pela tentativa da reconciliação nem pela co-
habitação forçada de um aono. .

G. o A moles1ia mOl'pllelica, ou elephaQtiasi '.

. MI. 23. São julgado como impedimento, que pl'ivão o
matrimonio dos effcil9 civis do ~a 'amento porém, 'eUl

annullar o matrimO!lio, como coulraetl) naLur:!l, e el~l

privar os co,oSOI'IOl;l ~19s clfeitos nq,turae.ç do 01050.0:

1. o A falta de celelJI'uç50 civil do casamento.
, ~. o A faha do CO]l 'el}lilUellt~ dp pªi ~H~ tULpr Cgl ca a­

Olcnto ~Io !i1ho 0\1 fillW lUeQor, elJ!~uan,o a falta do t l
~OIJseJ]tiO\C1Ho nãQ (&1' hl~ti ~da I elo p'r9,c~<liª](l,!LO QI1 ~JjI

sentença do respectivo juiz.
3. o A affilli~laclc em pri1Dcil'O, e a coo allgllÁJlif~a le e~íl-

1evfil ;,alé O s~q.n~o gnío 11lClusi ',8. ,

6. o O;cl'ime de homicidio, pa('a o eOIl orte hOlllicic!it, qQl
l'~f0a:cI!{lia 1), S,Çl1 cpw,plicç.
, Q. o 4. falta .di' i<}a ç A~al Wl'a o c~aJ,ll~p~q ~ f1JlI é ª
i ~dc de quat9fzc aqno narót a, fiJh~? e ~ de 4ezpjtB cflJ ­
.pI t 5 UiJfl~ as ftlhQS.

rI. 2A. Os' !Rf ~~IW,IJ'Q, I!l Q jOI~J\ ,q !\~ S§ ~q, a'
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!lo e 5° do p.reeedeute arL _3, tornão o mab'imonio çitü­
mente iIlicito j e pOl; isso, c o matrimO,llio (or COIJU'ijctado,
em desprezo deS!es impediment'Üs, com a CQ.ntl'a\:en{lão da lei,
mesmo 1)01' via de uma celebração civiJ,-lIp.ezar de tal cele~

bl'açãQ, os COIJSOl'tc fical!áõ sem o.gozo do. e!Tcito civi do
Ulatrimonio,

Art. 25. O tilbos, nuLe de lerem completado "iute e
quatro annos e as filhas dezoito anllos e e casarem s~m

o conselltiluento do pai. 0\1 cm a senLença e p,rocedimcoto
do juiz }ll'escripLo prla tci li tal ~'ospeiLo, além de erem
privados dos elieilo ci\'i. elo s II mall'imO,n.io podem
ser Lambem desbcr<1a(1w p.elo. pai de L'Üdo. os bens pa­
lecnaes,

Art. ~G, Pre umir-s.c-ha, que o' filll.os c filhas menores,
que contra,ctão o sou Ulat.l'i)Donio ó como um acto religioso,
deixal1qo de fazer n.o U-lesmo Lempo o seu co~lLracto. tqlllbem
por UillU cel0br"ção ~iv~l, r conêrão á celebl'ação eccle ias­
tica, com o intento de illudil' a lei civil flue c~ge o C011 cuti­
U;lell(o do pai ou tuLor (~m ca amento; ~ por i 50 clle licaráõ
privados do gozo dos etfeito cid do maL~'jl~onio. Illel:mo
~.o C"50, ~e clles m: i, té.\rde recon-el'cm á ccleul'n.ção ta~bem

civil do, cu ca amellto; excepto o caso, c ellc }ll'Oml'em
pOl' e criptura puhlica •. que o seu c~ 'ilfU 'nto, de de o se.\l
pr-~n{Jipio, ficou co.otl'acLtulo CQI~ o consenLimento. do pai 0.0.

r~!1pecti '0 ~\l~or; llGJ'ljUe ne te CQ&Ç) ti ub e({ucqtc celepr~­

~-o ci\\H <1,0 ma.triulo~lio, lhes gr. ugçarú todo o eff~it~

çh'is ~10 C\lSilUloptO.

A.~, 21. Qs tilb9& e litha (le id<\fle ~lcg~1 }l.ar,! o r!latr~...,

lIlol:\ia, iJ:! e.Qlllfjlclf!a 9 seu ~aSílm~"to ~ºlpo ªcto religi
veJlj~ ~~ idª@, (} ºc,{litli! ~J!S U';'l\"f\"~ @ fi i~, f

i llde~ tio 8ft~ Q1}S,~ iWs ~, ~s. ~h! ln ril.J!Qn.i
no ~ ~ . ft '~~\9.el}l º~Bl Q~Jt !l i til ~@ fi
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lutor, e mesmo se elles renovassem mais tarue o seu coo·
tracto matrimonial pela celebração civil.

At'l. 28, Dar venin da idade para o casamcnto aos filhos
de dezeseis para dezoito, e 5s lilhas de doze para quatol'Ze
annos, em referencia aos memhros da familia imperial. com­
pete á assembléa legislativa geral do paiz; e elD refet'encia
aos oulros, aos tribultaes de Retardo,

I1rl. 20. O tabellião que deixar cOJllrélCLat' matrimonio
ilIicito, não attendendo COIU devida cOllsciencia á pt'esença
dos impedimentos designado como taes pela lei pt'esente,
fica inbabilitado para sempre para o exel'cicio do Célt'go de
tabellião, e se se pl'oval' n r;;lla connivencia no facto, nlém
disso será condemnado ii prisão de dou para seis annos e á
multa correspondente fi metade do tempo,

AI'L 30. Aquestlio da nullidade du cparação quolld tlwrum
et mensam, e das it'l'egulal'idadcs em referencia aos matt'i­
monios jlJicitos, será decidida em primeira instancia pelos
juizes de direito, com a appellnção pnl'a os tribunaes supe­
riores. O pl'Ocedimcllto a wl respcito será regrado por um
àecreto especial.

Eis UM! projecto. dc lei matrimonial, que regulando de um
lado os negocias matrimouiaes pnra· o bem do Estado, deixa
de outro lado intacto o direito da Igrcja; pois que a sancção
de tal lei se I'eduz inteiramente á disposição sobre os elfeitos
civis do matrimonio; digposição esta, a que a Igreja não póde
ter prelençüo alguma; pois (IUC, de SIW autoridade é só
dispôr dos hem espiritllílcs, e IIsar para O tal fim dos meios
cspirilllaes, o que lhe lica inteiramente salvo e intacto; e por
isso não lhe resta razão alguma de guerrear conll'a a legisla­
ção civil e contra o poder temporal, emqllallto esles, pOl' uma
semdhanle lei, não sómente em nada olI'endem a religião,
mas pelo cOlltl'ario salvão-a da profanaçiio dos Lr~'pocr·itas.



Conclu8i[o.

« E as 'im l'OS "ogo no Senha/o que andeis como conl;ém á
vocaçlIo com que hareis 'ido chamados; com toda a hu­
mildade e man ·idtIo e com paciencia, sotrrendo-'üOs llns
aos oul1'os cm caridade.... sendo llns para os outros
benignos, misericordioso', e perdoando-vos un.s aos outros,
como tambem Deos, por Christo vos perdoou, .. , até que
todos cheguemos á unidade da fé c ao conhecimento do
filho de Deos ... , trabalhando cuidadosamente por con­
servai' a uidade de e pírito pelo vinculo da paz. »

(Ao Efesios IV. t, 2, 3, 13,32.)

« Se algum como homem fór sorprendido (f·inda em algum
delicto, vós outros, que sois espiritllaes, ndmocstui au ll/l
com espirita de rnansidüo: lu considera-te a ti mesmo
porque n{io se/as lambem tentado. Levai as cargas Ull do

outros,. e desla lnaneira cumprireis a lei de Christo. »
(Aos Galat. VI. 1, 2.)

o illustrado Dr. B['[Iz procurou justilicar nos nrli~os da
sua obra, a supel'ioridade <1-e slla doutrina, cU! negocio
de casamento, pelos argumentos tirauos da theologia c da
jul'isprudencia, e na sun conclusão pl'ocura sustenta-la pOl'
considerações politicas, tornando assim a questão de lUcra
justiça em questão politica, .

Lamento llluito de te I' o illustl'ado doutor conduzido a
questão sobl'e este terreno, onde a paixão c o desejo de
dominou', excitado pelo fanatismo mettem-se ccgameulc em
luta contra a sãa razão, pal'a assim pl'ocural' capacilm' c
COuvencer o espirito por via da força material e oppressão.



254

o illu~trado doutor para achai' um apoio no fanalismo
e no cb",mado patriolismo, proclJI'a unil', ou mesmo iden­
tificar a regularisação dos negocios de casameoto por uma
lei matrimonial COID a questão de mera utilidade.

O paiz reclama altamente a PI'OI, .::ta regularisação dos
negocias de casamer.lo, por leisadcqt" gi'i,para salvar a sua
diCToiuade c sua l'eplllaçfto, não tolerando iWI' mais tempo
que sob o nimbo de SU3S instituições, e sob o pretexto de sua
.complicidadc c connivencia, se reiterem os escal1ualos do
matrimonio ;Í maneira d", Sra. KERTII e do SI'. GI DICE "

paiz reclama lima lei justiceir", de igual falor c rigor, pa.
todos os cidadãos, em segurança c lranquillidCldc das famí­
lias brasileiras, independentemente da consideração, se a la
lei como dictamc c postula to tle justiça eterna, no mesmo
tempo se apre cola ou não, como atlraclivo para animar a
colonisação.

O i1lustrado dontor para dur maior força a seus argu­
mentos tirados do principio do li/il, proCUl'él hasear-sc nas
palavras da Escriptura: «Todo o reino dividido contm si
mesmo será assolado e c{(hirtÍ Nisa sobre casa. II (S. Lucas

I. 17.)-e basear-se mais \lO principio cnunciado por MI'.
de Bonald, « flors de l'uniU l'eligieuse e politique, il n'ya
pas de vél'ité paul' L'lwmme, ui de saiut pOlir la société. ))

NioguCUl havel'á talvez qtl.e conteste a veracidade destes
.principios, e com a histol'ia dos tempos mais antirluissimos
na lembl'ança bem se pôde asseverar, que este principio
não foi inventado nem por S. LUCAS, nem por DE BONALD,
porque elle foi já' conhecido e pl'ocurado, quanto ao modo
de pô-lo em execução, pelos povos da antiguidadc. Os
judêos, não tolerando entre si pOYOS de origem e de
religião di(ferente da sua, niio fizerão oulra cousa, senão
professarem e procurar~1U executar a realisação do lal prin-
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cipio ; e fazem quasi a mesma ('ousa até hoje os Chins) ,lapa­
nezes, e outros povos chamados barbal'os.

A' vista desta circuJnstancia com bom [u ndamen tu 1'0 '50

aS!'lev~rar, que, quando o illustrllclo doutor procura [azel'
reconheceI' a veracidade do tal principio, em nada faz
adiantal>-ª re_!iclI.\1Ç~1, da questão; porque a ((uestão não
versa·..... obre o recç,o."cer a vcracidade do la1 principio já
reconhecido moemo pelos povos barbaras; llIas sobrc o
apllesentar proposições e bons conselhos a respeito da feliz
reaJisação e justa ex.ccução do mesmo principio. E quaes
são os bons conselhos, quc o iIIustrado doutor apl'escota
a respeito na sua o!)J'a ? São: a isolação, a iotolel'ancia civil,
e a oppressão da liberdade de consciencia, outr'ora um
!>ystema, seguido já desde militares de annos pelos barbaros,
o systema de am)licar a força material e brutal, em oppres­
são do espirito,

O iJIustrado doutor qucr rcpel1il', - talvez llleSIllO com
as armas na mão - a emigração pl'otestantc, pal'a salvar a
pretendida unidade religiosa e politica do (Jaiz; os Chius
proccdem pelo mesmo modo cOlltra a emigração chris­
tãa. E qual é a segurauça que de lá lhes rcsulta? Mais
ou mcnos a mesma, a respeito de (rUe a cscriplura s'
exprime pelo modo seguinte: « Qllando 11m homem ralentf'
guarda armado o seu, paleo, esUio em seg trunça os bens que
possue; mas se !iobl'evindo outro mais valellte do que elle,

o 'vencer, este lhe tirará todas 1($ S~Ufs al'11ZflS, e1l2 qUG I'on­
fiava, e repflrtirtÍ os seus despojos. li S. Lueaç;, XI. 2'1,22.)

Eis a qualidade da segUl'uuça, de que O illustrado doutor,
como eminentemente catboJico, procura dotar a )latria
pelos seus bons conselhos I

A superioridade da doutrina de Chl'isto c do espirito do
christianismo consistem ,justamr.nte lia jus ti~'a do pl'o('cdi-

47 '" G
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mento e na distinctil'a qualidade d armas eom que elle pro­
cura vencer o mundo, JP.SlIS Chrislo querendo salvar a hu­
manidade, nno recol'l'(~O ti meio coactivo algum, n('m fez
ouvir as palavras terl'ol'isadoras de um dictador, que procura
dominar pela e parla e forç:l bnllal. - mas sim apresentou­
Sll como APOSLolo, que, querendo ~'Ulw.\l'czi r. ans outros á

etrrena salvaçuo, pl'OCnI'a vencer pOI seus bons ex.~mplos, e
pr.rsnadir e indnzir fi cada I1I1l a imitação eÀ~'rcicjl) das \'il'­
tudes, entre a (jufle. fel ohresahir ti da caridade, emql1anto
a cal'idade (' o amor .Iellp foi tão grande que fez-se seme­
Ihallte aos homens, para pa!>sar por ulIla mOl'te cheia de elõr
e amargur:J, ('11 salvação da hnmanidade c para assim fiaI'
(':\cm:)lo qne os em; imiladorc Sf'jão c( em nota e sem 1'1'­

l'nlho, romo (ilho, de Dros in'('prr/wm'rei,' 110 meio d'umfl
IIflfllO ('orrol11pid" e rlf'Jlr(/1'i1d", para brilharem como ClS­

tr(l. 11n mll/nlo, ') (Aos Filippenscs II, 15,)

Jesns Chl'islo 11110 sómente n~o quiz consentir na imi­
lal:ão do exemplo e dos principio da vida social dos judcos
c gentio., ma. pelo l'oIHI'ario J'ecommenela o aperfeiçoa­
Illf'nto do (lspil'ilO ]1pla jll!'liç... de Dcos, e pela caridade, flUI"

1110 r: nmhicios;J 11('111 bwcn os sens prop.-ios intel'esses ....
ma, que tudo lolem P of{?'e (L. ao Corinlh. III. 7.)­
I( Requeiro /lO Senh01', que 71110 rflldeis jlÍ, como flIulâo (a112­

bP.171 os gentios na )'rddade do Sf'U sentido .... ReI101'I~i-1ios

JJois' no espirita elo 1 osso entendimento; e 'vesli-l os do Iwmmn
1101'0, que (ai creado segundo J)eos em justiça (1 em srmtí­
lÚule de verdade; pelo que 1'el11lncirmdo lí mentira, (alle
cada U111 a seu pro rimo a verdade; pois omos 111f-mbros
1lI1.~ do, olltros.... Nel1lw71/a pr/la,;ra mlÍ saia da 1,OSSfI bora
"Pilão sÓ ({ que. eill boa pa/'ll {'(li(icaçllo drl (é, c/e 1IUl1IfÚYI,

qUf dê 9 I'aça aos quI' ri oll1'em. II (Aos Efesio IV. 17 I 23, 24,
2ó, 29. )
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Confira o illmlrudo doutor a Illuosi(l;io do procedimento
aCOIl elhatlo ne ta - pala vra' da E~cri plllra co 111 a quali­
dade dos Qnlímenlos, que lhe ill pirál'ão os principio
<\pre eH lados na conelu ão da lia obra, e veja se é pos­
si\'el t:ollcilia··los com a doutrina de Chrislo, exemplar da
nbllegaçãu c do amor com o sincero intento de promover a
felicidade do 01ltr05!

Se é o calholici 'mo, que 'obre ahe ii toda as, outra
religiões, pela sineeridadr dn doutrina de Chrislo, pela
upel'iOl'idade do prill('ipio~' pelo cara ter distinctivo de

vencer o animo: allrahil' o espirito para a rcali ação da
p,'opheeia: "Et ail anu' pI18tO/', et umem o/"ile»- porque
P"OClll'(lr impedi·lo lia ,llH'CgClltaçào ela, virtude', da pro­
hidade, c da pi '<lad dos seus membro. ao lado dos
seetario de outras religiões, para ,I. sim p(lr ri luz os seus
erros (' conduzi-lo ao camilllio da verdade e de al",)çflo!

A upel'jol'idad(~ da doutrina c tIos principio d 'vc achar
a sua exnlta .ão toda as v zes fJu O cuarlatani"Olo qner
pur-se m rivalidad ,0Ul clla. SClIdo O prole lallti mo o
filho do erro. e o pl'oducto lia charlalanismo c elc uma
revolução condemnnda por Oeo conforlDc o a evcra
mesmo ° Sl', doutor, (: bem claro que a sua xi 'tencia
nunca podedI medir-se eOlll:l uperioridadc do catllo­
licismo, tendo este n palavra d' Deo por. l1il 'OZ, e n'
Vil'lude de Chl'isto COlll0 arma lura in\'cn i\el, c não po 50

pois comprehender o goLmo do S.. , doutor que em
lugar de quel'er dar o ea iiio fa ora\'el de se com encerem
c de saltirem do seu erro, áquelles que s desviárão,
do verdadeiro caminho da salvação, procUl'a isola-los do
contaclo dos catholicos, e coodemna-Ios pelo motivo de
elles não qUeI'erem se converter; porém C0l110 exigir a tal
conversão, sem lhes submiuistrar todos os meio e toda 3.

41 t7
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occaSJ<lO pora tal fim. Jesus ChrislO par3 confuudir e
converteI' os Farisêos e os Geutios não sómente não c
separou delles na vida social, mas }lelo conlrorio ,Ipre­
sentou-se no meio delles, e procurou convencê-lo pela
sublimidade da sua doutrina, e pela superioridade de ua
YÍl'ludes. Porque então prohibir e condemnnr a imitação
oeste exemplo de Christo, procurando fazer exterminar o
dissidentes mesmo !lo gl'emio da ociedade civil? O ca­
tholico que assim julga e procede por certo que não pMe
ter pretenções a ser Hei discipulo de Christo, que ensinou
que: u O Sel'/'o. do Senhor 'eja manso 7)ara com todo,
capaz de instruir, son'rido, corrija com modestia aos qu
"eds/em. ti ?:crllade, na eSpe1Yl17ça de que poderá J)eos
algum dia dar-lhes o dom da penitencia, Jla/'o lhes {aur
conhecer (/ ve,'dade. J) (II a Timotll. II. 2[1, 25.)

O i]Justrado doutor procurando tornar odiosos o pro­
testantes, mesmo na sociedade ci\'il, adianlon-se a nsse­
Tel'ar com as pa!ort'as do padre enlnra, que os 111'0­

teslnntes, são os « genios da deso1'llem II (Dt,. Braz, J. c,
pag, 307).

Em refutação desta assel'cão tão gt'atuita quão calul1J­
Jliadora, bastar-rue-lia apresentar o estado actual dos
paizcs catholicos e dos paizes protestanlcs, cm !ugJI' de
entrar em uma prolongada discussão sohre ta! assumplO.
Que yt't o iIIuslrauo doutor }lerCOrrer os dirrcreutes paizes
da Europa e julgue por si mesmo se a sua asserção não

•se mostl'ar como uma "ii calumuia, á "ista do curso dos
negocios, e á vista da expel'ieocia. Onde lia pajz no mundo
ontle a submissão á lei pau'ia, e ao legitimo poder do paiz
fosse mais sincera, e mais l'cnl, do que na Inglatel'l'a,
páiz protestante? Eu presenciei o acto, quando uma JllDSSa
de dez a doze mil trahalhadores, mellidos em desordelD



pela exc;tm;ão momentanca, ficou reconduzida ii boa ordem
pelo apparecim nto de dou~ ou tres wllstablers e t'lll conse­
quencía da imples adllloc tação: .' O senhores cidadão
'ão admoes ados, em nome da lei, de restabelecer LI

orcl(~llJ , e de se dispef"al'em! t( Onde o PO\'O cLltholico no
mundo, que (:ve se sem"!l1ante genio, c que fosse pl'ompto
<l dar selllel!lant pro\'ll de sua reycrencia para com a

lei, e para com a autoridade publica do paiz 1 - Que vá
o illnstrado doutor pCl'colTel' a Baviera, Hespanha, Ilalia
c outro: paizes catholicos, e perCOl'I'el' lambem a Pl'ussia,
Halhl\'er, Inglaterra e outros paizes protestantes, e exa­
millando o estado da mOl'alidade publica, julgue pai' si
mesmo: c 50 os povos prolestanles, ou anies os povos
catholicos, onde se ObSCI'\'3 maior disposição á desordcm
e ti perpetrnção de crimes? ... , 'ão quero excitar a sus­
ceptilidatle de povo algum, e julgo que foi tia pane <lo

iIlu Irado doutor, uma provo açilo llem temeral'ia, C1U­

dU7.iL' a tli-cussão obre um semell ante terreno; porque,
lJOl' e te procedimento ficou aberto o campo <is mais exal­
tudn I'ccriminaçõ.s mnluns, que podem se\'vir a fnz-er
surdo c insensivel o espirito para com os raciocínios da
1><la razão, pal'a a sim opprimir, em lugar de esclarccer
e de fazer triumphal' a "erdade.".

Se, eUl cOllseql1encia desta ])I'OYOCll,,:tO, vai nlguem cita'
na pres~nçll <.lo SI'. doutor e seus pl'oselytos o thcor da
obra intitulada: (( LES NATIO:.'XS CA1'HOLIQUES) E1' LES NATIO!\S

PR01'E TAL 1'ES, CO~IPARÊES S<'\US lE TBIPLE RAPpon1' nu UlE~

~TRE, DLS LUmi::uEs [1' DE LA ~IORALITÉ» por ;>"'(/polloullusscl,
Paris, 185ft· não sei, como o illustrado doutor serÍl capaz
ele defender a sua these, e de refutar ludo al!uillo, que
a· historia :1presenta em fnvo1' dos p 'otestantes, nns paginns
daquella obra) da "ida social do povos L....
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. latia ll1ai aI> unl0 c mais fanatico, tio quc a al'gu.mi1n­
tação. em cuja confOl'midade, o illuslrado' doutor pretende
fIue o colono prOlPstanles ejiio rcpellido do terrilorio
do BI'Jsil, Pijl'/!UC o padre entura diz: "'fIlC o protes­
tanti.'mo lItlO '1l1cr'(!ndo l'econfteCf,' nenhuma {(utoridade

7'eLi(Jit}s(l~ é úem I/lI/lIral que cIte lUlo 'IucrcrtÍ ajeitar-se

tlf.mlJem fl Jlcllfwma tluloricútdr.: politica! (I. c. pag. 30(j) ,
Com 11 fé oa jll tiça e miscl'icordin elc Deo, e acre­

ditando naquillo que a eSCl'iplUI'(l diz: que n dia dejuizo
(( cada Il1fl l'CC berá a ua rer-ompensa PARTlC 'UR, segundo

o seu tI'OÚ({l!w v (L aos Corinlh. m, 8,) -.- pódc- COIll­

prclJendcl', que algnenl negu, a lIj içiio ii autoridade
ccclcsiaslic.a, cmqllanto a missão li st" :6 coo'i te no
eo 'i031' o caminho da eterna salvação. I' llO fncilil:ll' o
:lcces o <lO lal calJlinbo l)eJa admioi tl'açfto lo: aCI'<I­

Illcnlos: sem que ella tivesse no mesmo f<'mpo, tombem
() poder de garantir e de dar 11 [lIguem Em ,i e por i,

e ipso /aclo~ a lal ('terna, alvação, que pelo rnE'rito do
no '50 Salvador Jesu Cltl'islo aprcsenta-'e om herança
inauferivel e recompen '01 particular da obra individual ele
cada UIll, Em conscqucn 'ia di5S~, desde que allYllem ac­
creditar, que pela leitura da doutrina de Chri to, cllc
poderá clwgar, pOl' !;j me mo, an conhecimento obre o
ju to modo de sel'vil' a Deos, f' de achar o caminho das
virtudes Il'açado pelo apostolos, emquanto a garantia
de salvação elema em ultimo jui20 não depen(le da au­
toridade ccclesiastica, ene podel'á julgar a existencia da
tal autoridade só como um meio (acilitanle, mas não ah­
,oJutamente necessario á salvação. e pOI' isso l'eliral' -se de
sua jm'isdicÇãO.

E' uma circllmstancia inteiramente contraria que se aprc~

senla em referencia á felicidade ellterna, ou ao bem-estar
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ler!' IrC lia ociedallc civil; porque <I ebte },Clspcito cada
um se ncha cm depentlellcia da cOI'l'elação () 'j,t! com os

OUt1'05, sendo I Ol' C (-e modo que nenhuma fOI'~~a indivi­
duaI 1-10 a .er C:lllaz d 'staheleccr gal'antia ufficielllc
em i c por si, em defesa do en direitO, c da sua
pessolllida(k, :cm o apoio C sem a il,(cn'cllçüo da auto­
I'idade política, .\c 'l" caso pois c-ada LHU acLta- C·llLl l\CCCS­

'idade de . lIjcilill'- ..C ;'1 (ll'Olcq'ão e ii cxblen ia da uuLO­
l'idade politica. pois qne a exi 'lcHcia ele um_a lal alllOI'i·

dadc (j um meio i/ldispensfl el c ahsolntawenlC Ilcccssnrio,
ii pl'OpL'ia leresa e li su lenlação individual.

Recu ar o auxilio, que e apl'C cota ocnelicalllenlc para
facilitar n I'calisação dr. erto nll1, não é o mesmo que

recu ar o meio ab:olulamente necc sario para alcançar
o fiw.

Esta' '011 id -raçõcs pl'ovão ':lIfTicicntcm Ole (!lIC Ú os fan-
tOl'e do opu i ma nqut'lIe. que o L', doutor ele igna
pelo appclliJo de pCIl ador '5 liVre' c dc revolucional'io , e o
(juaes conforllle a idéa rio, r, doutor, 'ão Ir3nsriado eloespi­
rilO do prole tantj'mo, II1l1lCa (i\'el'ão e uem têm no iulento

de negar 'I 'ujeiciio it aulOL'idadc que c apre. cola como
orgão Ilece ario da oci l:aue, ma . im ,6 procllrfto pro­
'·~star. e dcfcuder- c r _,.lI'a o, indiriduo , (lUC abu ando

<.Ia mi'siio de lima aUloridade, querem lran formal' a so­
ei >dade CIlJ um coI/vento, e el1l lmUl Cf(,~Cl'nll \la l'a assim
,l:lbeleccl' a Lluidade <Ia ('eligião c nas ieléa politica.

E' a e 'la quaJi lade de u urpadol'cs, ii quem c dirigem
os lil'res pensadorc • ljuando clles exclamão, com o i/lusll'e
JULES SIMON nos lermos seguintes:

a VaIUOS, Titan pl'ovai as \'0 as l'ol'ças cOLllra a
liberdade e li lei moral. Lutai conlrn /Ueu in tiocto, contra
o IDEOU coração, cootra :JS luzes e inspirações do meti pen-



SJlllento, contra a minha livre 'ontade, contra plano
que Ocos decl'elou J cOLllr, a dignidade <II' que me revestia
contra o meu direito. contra n lei eterna, Fazei-me feliz
livrando-me de mim m mo. E litigai entre IÓS para saber
se preciso de um só Scnhor ou e pl'cci fi um milhar

delles par~ que ti milll1J felicidade se torne perfeita. n

« Deos fez o homem li 1'1' , a ,ociedall' não deve tOl"
na-lo esqravo. E' ah 'urdo que a indu. Iria humana se
esmere a degradar a Illlmallíl 11;\!tlL'CZ:l, \linha Hbel'dade
é cel'lamente o que me torlla imageltl de Ileos, e ob­
jecto de seu favores. Toda doutrioa '~piritn:llisla lellde
a uemostnll' que Dno' faz ndO-1ll livrf'. III!' escolhf'1I
de alguma _ol'te paJ'<l t:ooperador II, lia obra; qu me
fez proprio <Ie hem merrc r c por con f'gninta d ele­
var-me acima da minha condição presente, Se e.te pen­
samentos ão l50 justos qnão consoladol'fl., a moral me
ontena de con .flnar a minha liberdade, '0100 o que
l)OSSLlO de mais Pl'I;L;O O, lima ordem social, que violenta
ii minua liberdade, ou que a destroe, ollcndr' a lei (Ie
Ocos c degrada cm mim a obra divina, n

« Vêclc hem o que me tomais ..... Lcvai as I os~as leis
e o "0 so de potismo lll6 ;1 IlJinlt:l cODscicncia..... lntl'o­
mctleís-vos 110 culto que Cll qU'I;' I'endel' a Dco' , prr. ­
crcveis-mc O que dc\,() ('reI' cm lTIorllL I'cligi,io c politica;
no ,'0 o ardor dc rcrrulamclltaçiio, não me deixais nada
de mim mesmo. Destrui' cm mito cll1Clllllnlo ]'>0 ivel a
creatura peo ante. acosLumando-lllr a uma nhmi,;io pas-
iva, tirando-me a tine di po i~;io do mell p nsamento,

A sociedadc scria nLão fcita p:l1':\ um tal gOY I'no intcrior '{
De nenhum modo; a ociedade não é enão ii associação
<las acçõe exlernas; tudo quanto se passa no fMo in­
lr.rioi' lhe r estt'aaho, Vosga inll'usiio nos meu pen-
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'amenlO' e nos meu' entimenlos, é uma usurpação e
um aclO de selV1tgelll piratal'iíl. Em vão direis que possuis
a verdadc, c que me coagis a reconhecê-Ia pal'a meu pro­
J)rio bem' COhlO não ..ois senão ho:nem em dissentimento
com o onlro homem, lião aprcsentais senão a vossa opinieo'
Com 'nc i-me j lal (o o vosso flcrer: não me constranjais,
porquc is. o 'leria um acrilegio. _~ unica arma, que a vossa
qualidade de I'epreselltantc do interesse oeial vo dá,
conlra mim, é O inleresse social; ol'a o interesse oeiaI
pód regel' a minha ... accões, P' rélll ~ão tem que ver
nos mcu.~ I:cu amento:. Governai o cidaállo, logo que é

pred 0, c niío mili: (/fl rrne é preeiso. lão pegueis no
homem. »

cc Eo; c ·<Inlu. rio. que invadi'. como profanos, com
':os a: lei' c vossos beleguins, (' o mesmo, que Deos,
para ",i. elll mim reservou, E' lá, Il;) minha conscieucia,
flue eu me reliro 101llTe de vós [Iam ouvir a sua voz.
l:)c ,'u sei que ha UlDa justiça, isso assim é porque vejo
resplandecer o ideal dclla, no fnndo da rniolla razão,
:obre <JS \ibra.õe e ponLnoens do meu pensamento, VÓ8,

que quereis c (ILle áeveis representar a justiça, não me
impeç"i, de i1 conhecer ~., .. Dizeis lalvcl. que ha em alguma
parte oa \ on Lad di vina; 011 na tl'adiçflo Oll no sufIragio
uni"e,"al, alguma cousa que \'os autol'La a fazer do homem
11m aulolllaLo? Qual é então o Deus que imocüis, quai
\ a llatLlI'CZa Cflll' tende' profundado, qllalo coração llll~

lUallO que ha\ i ollhecido~ Todo_ o faclo' c todo' os
principio el'guelll-s con tl'a \'Ó , u

• Aquclle', que Lratão assim O' dil'ei LO c a liberdade
\10 homem, nj)rc'cntão pOI' unica desculpa a circuUl­
Laneia de arrancar-no) por tal dominação, j untH'chia.

lHl qual não dei xariamos de cahil' e de I' " ol'rTauisação,
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que elles impoern á socicdade~ justamclllc :.lllUella, que
melhor convem a scus interes es. })

á dmitlimos a sinccridadc delle. Com cm~ito pl'cci LI

let'Uma convicção uem robu ta para assim incumbir- e
elo papel da Providencia. Porém toda :l \' ze' lue aquelle .
que governão l·cpr.LCtIl esLa a ser,ão de' cllc. roo uil'cm n
verdade ah oluLa, a cOILciellcia protc W. :\50 el'ia .iii

motivo dc cautela dc Y'l' o mc 'mo f(lnati:mo 00 '(I'viço
das doutrina tão difl'crcllle ? ~iio. não lia 'l'ilcrio ah-
oluto· C por conseguinte. j,lIl1ai- li pCl'luitLido de cons­

trangeI'. A onica força, a força abençoada é afJlIclla da
demonstração, só clla é conformc :'l vontade d(~ Dcos c
i't natureza do IlOrncm. Quando me mo a força bl'ul:d se
achasse e1fcctivamenLe ao S I'\'iço da \'erdad . ncm rol'
jsso scria menos coudewll<l\'el. Devéra. como caLboJico
sincero Luiz ·'\.IV tinha raz'io dc de ejar apaixonada­
mente a con I'crsão da bcrrti.co ; tudo o q\le elle pOllia
fazer cm exhol'lações c cm pl'e<1icaçõe. pUl'U esclarcccr O

dissidentes era o cumprilllclllo do cu <1el'er como rci e como
c!ll'istão, Quando UIIl protestante c clarecido por IlIna discuo­
são profunda rcconhecia sinceromcnte O. eu erro, e chegaw,
sem segundo pensar mundano, COlll boa c inteil'él fl~, pari!
se reconciliar com a Igrcja - cra isso para a rCl'dadcira
l'eligiâo, UlII succcsso feliz e con olador; ma' l/uolldo o
rei recorrendo ~l força di pcr "\Ia os prcdicadore .' abatia
o~ templos, de pojava o~ hugonolcs lhes tira\'a 'cu filhos,
levava á morLc os scus minisLros, <lITanCav" Ú fraqueza
delles UIUO participação hypocritu ús ccrcn~onias e aos
sacramentos da sua Igreja qual proveito dahi para a fé.

qual para o povo: No rei não havia senão ulIl crime,
na Igreja um escandalo, e uma mancha na alma lIo pre­
tendido neophyto, que mesmo professando íl f~ rCI'(/o-
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«eira mcntia a Deos. e cOIllLl1eLlia IIIl1 acrilegio. Eis o que
fazeis, todas as ,-ezcs que esqueçclldo-\'os da natureza do
homem, tomais como o Sr. de .Uaislrc por D:lSC de toda
ol'uem social o carra. coo « O llEI e o f:.\1lLUSco» diz c1le,
e tem razão; elle cal'acteri a hem C'J1Il e la palavra a
elle me IUO c a IIU c, ola. Naclól faltal'ú em uma admi­
nistração a sim organisauil, logo que dia fica ainda auxi­
Jjada ]lar um Inqui úlor. Porém na YCI'dadc, não é o
carrasco que SIl·tenla e faz [ll'ogrrdil' a civili~aeão, mas
sim o aposlo/O. li

« cria lima cou a lIIui honila, di_ erlar c üi 'clItil', com
a !Iistal'ia na mão, ohre os 1'1: ultado destc grande y­
tema. Preci aria ó pintar o c lado da França, ob o rei­
11ól<lO de Luiz _\.lY. oh a l'egcncia c oh Lni7. V......

« O prillcipio' do COlllllluni la ~ão condemnado cm
"era\. J~ntrr.lauto uma tal organi ação da admini traçiio e
da autol'id<ldc, que, nó fizcmos reI' acima, é inteiramente
cOllllllllni ·ta. Poi quc, para apre rutar o E tad com a
ol'saui. ação cOlllllluni t<l. não (' [lrc'j'o (azer entar o
JIlc1l1lJI'(}s d<l sociec1nde ao redor da mesma mc a, c de
colloca-Io 501> o mesmo telbndo. e de fíli'.ü-Io trabalhar
lln me. ma olTicin<l. O cOIllUluui mo nilo 'xistc na fôrma
extcl'iol' da a. 'ociação ma ill1 lia lei . .'e a lei me pri,'a
de gorel'lIilr a mim me mo parn con tranger-lIlc a lrabalhar.
a pel\ ar c il execuLar lodos o aclo d<l vida, em coo­
fOl'lIlidadc da mesma regra, como uma ma LJina, li lei é
commllni La. )~ POI' e. lc modo que nql1cllc que di~ja que
a ociedadr dCl'i<l-. c org:lnisal' e (azer aSila :ltlmin! tl'ação
pela lIIancil'a de Ilma CffSCl'lUl 011 de WJ2 cOIII'enlO, sc
mo Ira tão comlllllnista, como o "'. B,\IlECf. D

Nada mai rcvoltanLe do qne ,reI', que o illll trado d{)utor
I
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peocllra repellir do tel'l'ilOl'io do rusil, a colonis ção es­
trangeira por motiro religio o. Assevel'ul' de um lado que
a sociabilidade é urna das aLLl'ibuições natul'aes do homem,
c pretender de OllU'O lado que o exercicio desta aUl'ibuição
tem por sua condição a qualificação l'cl;-.;iosa individual:
isso é um dos mais palpavei abslIl'tlos que j<Íl ais se
apresentáriio, e é uma (luqllcllas COllll'adicções que o illlls­
trado doutor lIstellla na serie da sua argumeolaçã.o á
custa do seu pall'iotismo c du sua religiosiúadc,

O illusu'ado doulor I' pellc do terriLOrio do Brasil a
colonisação prote taote, pOl'que cOllfol'mc elle declara
pelas palavra d'Azeglio, nilo pôde e tl'anquillisal' a res­
peito da boa vontade de outrem, . euão, quando estc pro­
fessa uma religião, cujos lH\:ceitos tambem eHe conhece,
POl' esla argumentação o SI'. doutol' procul'U catechísal'
qu(;rendo fazer exilar do corações dos Brasileil'os a ca­
ridade cl1l'istãa, (!Ile ~ tolerante; pois que, clla Cl nüo é mn­
bicioso, nela busca os scu prnprios intere s, niio se irrita,
lUla Sll. peita mal... ludo lolera tlldo CI'l? ludo esperll, tudo
son're, ~ (L aos COl'inth. :\..flI..5, 7.) -Além disso, peja
mesma argumentação o SI'. doutor pl'ocma matar o pl'io.
cipio da jurispl'udencia, C[ue apl'eseola COmo um élÀioma,
o dil'ciJo de boa e~linUl em cuja confOl'midade cada um
lem o ~il'eito innato de pretender tlo outro, que elles
o presumão e julguem por um hOlllem honesto até que
Iliio fól' provado o contrario. O i \Iuslrado doutol' proeUl'a
julgai' fl priori, conformc a qualificação da I'aça, da coo­
fl'a te 1'11 idade, da nação e da religião, r não confol'me
ii qualidade indiviúual. l~ que dizei' ainda do tal pl'O­
cedimento, quando e le 11l'OCUI'U basc"I'-SC na igno­
I'an.cia, como is"o acontece no caso vertente, onde o SI',
dontor declara que pile não p6(le c tranquillisaL' da
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boa vontade do protestantes, por lIe uúo conhecer o
preceilos da religião protestante. Com ctreito, só uma
no\'a e pecic dc caridade, inventada e deliniulI pelo Sr.
doutor, pú:le allmillir como artigo da fé O proclH'ar
aCCl1snr os outro.. e ;al.e-Ios responsaveis da ignorancia
M Illll terceiro ou coudcllJna-los {(. priori, pOl' não abel'
que lllaliúauc de gente ellc,; "ão, Em rc 'po [a a esta
argumeulação <lo SI'. doutor. bn tar-mc-ha l'cmetlc-Io ti

leitura da obra: Le pl'DLCsftll1li'lne cf III sociNÍ'; com­
parai 'Ol~ cntl'C le 7)J'otestanúsllw cl /I, culholiâsme, leur
dogme, [cur di.. ipliHe, lc'W'1JlONtle, elL 'UI', rappol'ls (IL'ec la
cin'lisalioll, c't l'ordl'e social »); par -'1, L:.;CEilF. Paris, 1853.

Quanto emfim <lO argumcntO, em cuja conformidade o
illu trado doutor assc,"cra cou! LI palavra. lI. padr'

entlll'a, que «toda a revolla é es encialmcnle pI'otes­
lante, e que lÍ o prole (anli 1110 que sympathis(( empt'C

com a rCJ;olla,» bastar-mc-ha oh enar que, cm con­
fonuidade desta argumcntação o crimc dc protc"tuntismo
nào deix:ará d' pCSlll' 'obre o Bra ii cminentementc calho­
lieo até qu cllc não, e sujeite ontra yez ;1 sobcl'<mia
dos Portllgnezcs . cus dono' le"iLimo" pai que foi em
COIl equencia de uma rcrolta qne clh: .o fcz ind"pcndonte,
e s"IHlo toda a revolta e. seneia/mento prote tanfc "claro,
que, para o illll Irado doutol', cm eonformidndc ~. lia

dOUtl'iuéI. a indepcnllcncia do BI'a ii Ú Ulll crime de pro­
t ~tanLisUlO. e para mim UIll faclo dI: maior o'loria! ! !

~e " ao prote tanLíll10illrTleL que pel'lcncc a Iri te gloria
dr havcr in~rocluzido na Eut'op" cliri:tãa a llIoda pagiia
de a a 'inélr juridicamente o rei': é ao catholicismo
ql1e p !'lenee a lHai' triste gloria, d !lar t' introduzido
na ·Europa c!lri tiía a moela pagãa de a 'saS'illnl' religiu­
'amclIl milhare. de ionocelltes pela diabolira inqni i~ã() .
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e o illu ll'ado doutor não achou, na o)Jl'(1~ do padl'
elllura. COl! melhor para apre, cnlar cm edilica:ão c

e cl~ll'ecimcnto dos po.os, do que palavr.1s do fanali. mo
para excilnr sus eplibilidadcs, e irril~r a animo idade c o
odio entrc o,; lilho- do me mo DCOS,-pl'c:lavn om ~cr\'iço

milito maior á lelT" de Santa Cruz, c Ú I'cli tr iiío de Chl'islo.
se em 1ligaI' dc procurar LI pala\Tas da iril. combinada.
})olo pndl'c VCllllll'<l. se apre entilsse com a palavr:ls da
cariclade ua hoca, e 110.. cu tll'gllLllcnto:. lell.l)1'ando- c

da Escl'iptlll'il que dil.: tc el[(' é (Christo) qu.cm 7 o.~ de!! fi

vida, quundo 'Vó,~ ('slová:; 1JIOrtOs pelOg 1·OS. o. de/ie /os e
peccados LelJlómi-vos, que TU, em 011/1'0 tempo {oste,
Ctntios lias agol'a por Je us Oliriblo, lUS, que cm
outro /empo I'strneis IOIl.'j(', vos liavei rwizin/wdo pelo
srI/l()lIe dr' ('/o'is/o; porque dle iJ fl nossa lHl:::;. el/e ljllr

de dous {ez 1.1.111, I~ destruindo IIIl sua prOpri{l carne o lanço

do muro das inimizar! ,', que os dividia ... pal'a {ormar em

si me.~lIlO os dVII' rJ n1 UIJi h01l1e/lZ novo !,fI:=r'ndo li pflZ,

(' para I'onrifia·lo.~ com D('o.~ ((, mllbo:; ('11/ um . Ó corpo
pela cril: /Ilrl(rmr1o (IS inimi:adc. em si me mo, c vindo
eVflllgelisO/l /11/: fi VÓ!; outros, que e.~la'li is tonge, e paz,
áque/trs que estrwfío lJCrlo! I) (Ao Eresios IL 1. 11, 13-17).

•\ Fi, SE~I C.\r.IIJADE, 1:; IIIOIlTA! J, A CAI\JI)ADE N.i.o CON­

51STE E~I 1'.IU \ !lAS, M.IS SI \1 ~O E 'ERCJCIO DA \"1 r.T(JJ)ES !! J;

Fü:\lEN'l'All lXIAIIZ;\OES Cm! o i\"OSSO PTIOXIMO NÃO SÓ)IECiTB

N-O i; YlIlTL;OE •.\IAS PELO COKTIIAlIro Dr A TO CO:.\OE".'iAOO

PUO TTRISTJA:-1JS'ro!!!
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PROPOSTA DO GOVERNO
EM NEGOCIO DE MATRIMONIO

APnr:SE:\TADA

Á A ' 'EMBLÉA GER L LEGISLI\'fIVA

Em 1.9 de Julho dI' 1858

Al'l. 1.' Os casamentos entre pc soa', que não professão
ti I'cligiüo catholica apostolica I'omaoa, serão feito' por
'ontl'a 'to civil, podendo cguil'- e o acto religioso j se

c te não til' l' :ido (' le!Jl'(lr\o antes.

I'L 2." () C(l~í1rncnlo civil tambem I mlel'ú SCI' contl'a­
hido quandu IIIll do cOllll'acLallles fÔl' Ciltholicu c outro

não. Fica porém entendido <Jue S~ II' 'sa hypnthc. e pre­
ferirem celcul"lr o Cilsallleuto religioso autc a l~l'eja ca­
tolica, o podcl'úÕ raz~l' iudependentementc d cOlllracto

cil'il produzindo o religioso. ai ~rn do illCU\O c piritual
para o catholi 'o. todo' os (feito ivis para cllU!W tão
L'omplclament' como se tive c havido contracto civil.

Arl. 3.° O cOIl/racto civil seguido da commuoicação dos
-esposos, assim na hY[lotbese do art. to, como do 3rt. 2°, torna

o matrimonio indis oluvel. e produz todos os ell'cilos civis,
que resllltfto do qne fi cODtl'abido segundo as leis e cos­

tUlnrs do lmpel'io.



2'10

AI't. !J.' Os casamentos mixtos ou entre pessoas estl'anha
á Igl'eja catholica, bona {ide contrahidos antes da pullli­
cação da presente lei por escriptura publica, ou celebrado
na fórma de alguma religião tolel'ada se onsidel'ão llJSO

fi/elo ratificados para:os....eO·eitos civis, como se tivessem
sido contrahidos ou celeht'atlos na fórma prescl'ipta para
os casamenlos civis uJIla vcz que a isso se não opponhão
impedimento taes, que o elerão embaraçai', segundo o
que houvcr rrglllatlo o gO\'CI'1l0 l'1n confórmidnde do -Jo
do al'I. 6."

S nico, Dentro porém de UIU anno, conlado da publi­
cação da lei, será livrc dissolvê-los, quando o permill<,
a religião segundo a qual sc tiver celebrado a cercmonia
religiosa, Passado este periodo ficaráõ sendo indissolu\'cis,

Art. 5. n São recouhecidos vülidos e l}I'oduzirão lodo
os elTcilos eivis os casamentos celebrados fór1\ do lmperio,
segundo as leis do paiz onde tircrem sido contrahidos.

Art. 6,0 E' o governo Hl1torisado :
S 1. 0 Para regular os impedimenlos, nuIliclades, divor­

cias quoad tllOrum, e fôrma ela cclebraç~ o <los referidos
casamentos, como contl'aclo;; ci, is.

§ 2. 0 Para ol'ganisar e regular o registt'o dos mesmos
cas:l1ncntos, assim como dos nascimentos qne delles pro~

"iel'em,



271

ARECER

DO

EX"'· E nEV"· \l. CO. EG JO.\QCül Pt, TO DE ClnlPO~

ODRE A PROPO TA DO GOVERXQ.

« A 3ssembléa geral legi lali\"3 resolve:
l( Arl. 1,0 Os C3samcoto clltl'e pessoas que não pl'O­

fessão a mCSIn3 religião calholica apostolica romaU[I, cele­
brados 03 fÓl'ma de seus respectivos ritos, 50 conside­
rados válidos para produzirem o e[eitos civis, como e
fossem conlrabidos segundo as lei e co~tumcs da l1[1ÇãO.

« AI't. 2.· São reconhecido válidos, pal'a prJdllZiecm os
mesmos e[eilos, {} malrimonio enlre pessoa que não
professão a rJligião catholir.') aposlolica romana, celebrado
fÓl'a do Imper'o, CO"llndo as lei (' co lumes do paiz oudo
farão conll'nhidos.

u Aet. 3.° O casamenlOs 11 ixlO celebl'atlo b01l1l lide
anle da publicação da preseme lei, fóra do Imperio, são
considerados "Midas ll:l fónu:l do art. 2.°

a AI't. á, o Nenuum miuisteo a calholico poderá exercei' a
Sll[lS fuocções no Imperio sem que seja reconhecido pelo
governo do paiz, CiD presença de seus titulas canooicos.

(( AI'I. 5. o O govemo fica alltoris[ldo a ol'gauisal' c regu­
lar os registros dos casamentos a catbolicos, assim como do
nascimentos que dclles 11roviel'em,

(( Al't. 7. u Ficão revogadas todas as disposições cm coo­
trario.

l( Paço da assembléa gel,.l!, 20 de Agost() de 185 . D
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ItROPOST
UO 1LL'''" SI:.

DR. BRAZ FLORE iTI O HENRIQ -ES DE SOUZA
Lcnlr c~tlll)rlralil"r> da r~l"lIl(hl(l(' rir rlirrilr> úr> I\rcir"

APCJIAD.\.

PEl.O E "'o E I1E\'''''' til\. 1\ nCElIr 1'0 CO\UE 1)8 S_\!\T.\ Cl\U7.

Adopte-se ii iostiLuição do casurneolO ci vil em referencia
.\05 cidadãos não calholicos apo lolicos romanos.

Pum com O' cidadãOs, flue seguem a rcligião tio Estado
esta})eleção-se csponsacs solelllllc perante o oUicial civil,
seguidos da ratificação sacramenlal á face da 19rejn, scm
1'1 fjual tornar- e-bão IIU\lOS, conforme a dispo ição do (;0­

digo da Duns Sicilias, que a tal 1'0 [loiro nos scus artigo
QI'<!ena o segninte:

" .\1'1. JlJ8 ..\ promcssa de ca 'ame lHo só_tem cn'jto

Icg,t1, quando é feita perante o ameial do e.tado civil na
forma iudicH(h 110 til. 2", cap. 3.° Elia lIit logar, 110 caso
ue inexecução il repararão de peruas e damno. em pro­
"eito da pessoa que não deu motivo. razoavcis de l' 'ellsa.

« Al't. 150, A disposiçoes lia lei no que respeita ao
casamento não se est<llHlem além dos sens cll'eilo civis
c politicos.

( ArL 151. lIiCamellte debaixo deste ponto civil, l'e~

gula a lei. a qualidade e as condições dos contrabentes,
determina a formalidades que '<Ievem preceder a celebração,
sua validade, os direitos. os deVcl'e!i e os elfeito civis que
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dahi r~sullãu. Elia deixa illlacllJS os de\cre , que a religião
impõe, sem fazl'r-Il.tcs ,dlcração nem mudauçil alguma.

a Ar!. 189. O casamellto, que não fór cdcbràdo em pre­
sença da Igreja, lIas fÓl'llIas prcscriplas pdl.l ConciliO Tridcll­
lino, lião produzir:1 e/rei tos ci vis, U 'li a I'CspcilO dos esposo.
ncm a re peito do li lho.. O mesmo tem lu"ar COlIl o l)ue
houvcr sido celelmulo em pre 'ença da Igrejil, sem ter sillo

precedido dos acllJs pl'cscriplos. As conleslações rdali\'as
aos elfeilos civis do easaOlcnlo são da cOlllpelencía do' lri­
buuaes onlinarios.

«, rl. J91. O casameulo declarado nullo pela aulOl'idade
ecc!esiaslica póllc uão obstanlc produzir eITeilos civis
relalivamente aos filhos, quando liver sido conlrahido de
boa fé,

( Niio bouve boa fé, quando o casamento não foi ceIe·
brado perante IlID ecclcsiaslico que as panes, ou pelo menos
lima ddlil' julgoll S 'I' o ClIra, l)1I(~ devia omeiar, ou t(;r
eOllllllissüo ti' sua parte. Os lribunaes civis serão juizes da
boa fé.))

FIM

--------------
Tl"Jlograpliia IJnivcr"ti ,Ie ).AE\lIIt;Rr, I'lIa do:; InvHlirlo .61 El.

117 '" J8
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98 r, e UIU aclo um aclo

10\ I prebysterios , prüsbytcrius

110 26 ella "fi ·lIa mi

Iii 2a não julgo uão jul~ou

118 ~I que deixa S· ~uc Se eix:.
126 ;{ \ não catholieos calholico.

133 1 ulUaJei uma lei

135 20 "erdadcil'll vel'dadeiru

139 10 Pio vI. Pio \'11.
I) 18 Pio VI. Piu \'11.
I) 2i PioVT. Pio VIr.

140 31 Pio VI. })io \' II.

16a 18 o unno ao allno

» 19 o anno ao anno

168 pro curar I"'ocural'
» 3\ Iambcma lamhem a

181 18 saber o conltcc I, saher c ronl,col'l',

II 20 aplos proll1oycr aptos a promo, 01

» » c sustentar u a sustentar.

183 6 Ullla reli uma religião

185 32 greja Igrcja

186 21 do eslado com o cstado
18. que quc
22G 10 e claro ti elarlJ

232 I azer fí,zcr

241 IIS civil religioso.
242 1 prct?r pne!or

246 28 proxlma propria
248 2i ao ou os
254 13 ta lal
25i II altrahil' ullralti,'

» 15 os seus CI'I'OS us errus dcsles

---




